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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constíhiíção, ~ 
e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGiSLATIVO N• 93, de 1991 
Aprova o ato que outorga permissão à Universidade do Oeste Paulista - UNOESTE, 

para êx~PJorar, pelo pra:zo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, com fius exclusivamente educativos, na cidade de Presidente ' 
Prudente, Estado de São Paulo. 

Art. 1' É aprovado o ato que outorga permissão à Universidade do Oeste Paulista- UNO ESTE, 
para explorar, pelo pra:zo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulad~a, com fins exclusivamente educativos, na cidade de 'Presidente Prudente, Estado de 
São Paulo, ato 1fqllese'~refere a Portaria~ ri, 246, de 6 de dezembro de 1989, do Ministro dás ComunicaÇões. 

Art. 2' Este~àccrero legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 21 de março de 1991. - Senador Mauro Benevides, Presidente. 
Faço saber que o CongressoNacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constituição, 

e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado federal, promulgo o seguinte 
~ ~ ~ DECRETOotEGlSLATIVOCN~ §,ÇI>E 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Fundação Cristã Educativa para explorar, 
pelo pl'a'zo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de rlfdiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Pires do Rio,· Estado de Goiás. 

aArt. 1• É aprovado o ato que out91'gll.permissão ã Fundação Cristã Educativa para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Pires do Rio, Estado de Goiás, ato a que se refere a Portaria n• 226, de 20 de novembro 
de 1989, do Ministro das Comunicações. · ~ 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data· de sua publicação. 
Senado Federal, 21 de março de 1991.- Senador Mauro Benevides, Presidente. 
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FLORIAN AUGUSTO COUl;'INHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constituição, 
e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 95,DE 1991 
Aprova o ato que outorga concessão à TV Carioba Comunicações Lida., para explorar, 

pelo prazo de quinze anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e 
imagens (televisão) na cidade de Americana, Estado de São Paulo. 

Art. 1• É aprovado o ato que outorga concessão à TV Caiioba Comunicações Ltda., para explorar, 
pelo prazo de quinze anos, sem direito de exclusividade, serviÇo de radiodifusão de sons e imagens (televisão), 
na cidade de Americana, Estado de São Paulo, ato a que se refere o Decreto n' 98.925, de 2 de fevereiro 
de 1990. · · · · . . · -

Art. 2•. Este decreto legislativo entra em vigor na data de ~ua publicação. 
Senado Federal, 21 de março de 1991. -·Senad()r Mauro Benevides, Presidente. 
Faço saber que Congresso Nacional aprovou, ,nos termos do art. 49, inciso XII, da ConstiüiiÇão, 

e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo .o ~eguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 96, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Difusora Stéreo Cândido Mola Lida., para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de Cândido Mola, Estado de São Paulo. 

Art. 1 '' É aprovado o. ato que outorga permissão à Difusora Stério Cândido Mata Ltda., para 
explorar, pelo pr~zo de dez a?os: sem direito de. exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na c1dade de Cand1do Mata, Estado de São Paulo, ato a que se refere a Portaria n' 265, 
de 27 de dezembro de 1989, do Ministro das Comunicações.· · ··- · _ 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua.publicação. 
Senado Federal, 21de março de 1991 .. - Sen.ador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço sab!'~ que o Con~resso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constituição, 
e eu, Mauro Benev1des, Pres1dente do Senado Federal, promulgo o seguinte -

DECRETO LEGISLATIVO N• 97, DE 1991 
Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Cidade de Costa Rica L \da., para explorar 

serviço de radiodifusão sonora, na cidade de Costa Rica, Estado de Mato Grosso do Sul. 
Art. 1• É aprovado o ato a que se re4'ere a Portaria n' 201, de 25 . .de outubro de 1989, do 

Ministro de Estado das Cqmtiniéações, que outorga permissão à Rádio_Cidade de Costa Rica Ltda., pa~a _ 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Costa Rica, Estado de Mato Grosso do SuL 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicaçã?:­
Senado Federal, 21 de março de 1991.- Se~ador Mauro Benevides, P.residente. 
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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA-21• SESSÃO, EM 21 DE 
MARÇO DE 1991 

1.1-ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente 
da República 

- N>70/9! (n" 105/91, na origem), resti­
tuindo autógrafos _de projeto de lei sancio­
nado. 
~N; 7V9l (n\' J0?/91,_ na oti~e_-qt), co­

lllunicatldo a 'designaçãO do Vtce-PreSi.:- -
dente da República para chefiar a Missão 
Especial brasileira às cerimônias-de posse 
do Presidente da República de Cabo Ver­
de. 

1.2.2- Leitura de projeto 
-Projeto de Leí do Senado n~ 33/91, 

de autoria do Senador Mareio Lacerda, 
que ·dispõe sobre a proibição de venda, 
doação ou GessãQ de colas_contendo tolue~, 
no. xileno ou benzeno a menores de .18 
anos e dá outras providências. 

1.2.3- Requerimentos 
- N~'71 a 76/91, de autoria de Senador 

Da-r:cy Ribeiro, solicitando dos Ministros 
da Justiça e da Saúde informações que 
menciona. 

1.2.4- Ofício 
- N9 20/91, da Liderança do PTB, soli­

citando alteração na representação do 
partiéló, na· Comissão Peímanente de In­
fra-Estrutura, como havia indice através 
do Ofício nP 8/91. 

1.2.5- Discurso do Expediente 
Senador DIVALDO SURUAGY -

Contradições e fracassos do Presidente 
Fernando Collor em seu primeiro ario de 
GOverno, Coiri êrifase para o malogro dos 
Planos Collor I e 11. 

1.2.6 - Comunicação da Presidência 
· Recebimento do Presidente do Tribu­

nal de ContaS da União relatório d_as ativi­
dades daquela Corte, referentes ao qüarto 
trimestre do ano de 1990. - -

1.2.7- Leitura de Projetos 
-Projeto de Resolução n<? 15/91, de 

autoria do Senador Jutahy Magalhães; 

'.'' 
--SUMÁRIO 

que estabelece a Estrutura Administra­
tiva Básica do Senado Federal e dá outras 
providéncias. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 34/91, 
de autoria--do Senador Fernando Henri­
que Cardoso, que revoga o item VIU do 
artigo 530 da ConsOlidação das Leis do 
Trabalho. 

. " ~ 1.2.8 - Comunicação 
Da Liderança do PMDB-, -r!!feren-te a 

7 fui:lfCàÇ'ã6 'dO ·seilãdo! PêdrOSiiÍlÓÕ. para 
exercer a função de Vice-Líder do Par­
tido. 

1.3-0RDEMDOD!A 
Redação final do Projeto de Lei do Se­

nado o~' 164, de 1989-Complementar, de 
autoria do Sell.ador Fernando Henrique 
Cardoso, que regula a competéncia para 

· iD.stituição. do Imposto sobre Herança e 
Doação, nas condições previstas no incisO 

_ I,II do .§ _1."' ~d!) a.n_. )55 da Con~tituição. 
Discussão encerrada, após usar da palavra 
o Sr. Maurfcio Corrêa: À Comissão Dire­
tora para exaine das emendas. 

Projeto de Lei da Câmara n? 5, de 1983 
(n~ 5.356/81, na Casa de origem), quere­
gulamenta as_ profissões da área de Pro­
cessamento Eletrônico de Dados e dá ou­
.tras .providênciaS, DisCussão sobrestada, 
para reexame da Comiss~o_ qe Ççn,stitui­
Ção; Justiçci é Cidadánia, nos teimas do 
Requerimento n~ 77/91," após usarem da 
palavra os Srs, Eduardo Suplicy, Aluízio 
Bezerra, Jutahy Magalhães, José fogaça, 
Alcio ÁlvareS e Cid Sãbóia- de Carvalho. 

1.3.1 - Discursos após-a Ordem do Dia 
SENADOR JUTAHY MAGA­

LHÃES.~ Jm_unidade partame-ntir. Vio­
lência sofrida pelos petroleiros grevistas, 
n~ B;lhia. 

SENADOR lOS!'. FOGAÇA -'---Obje­
tivos dÕ Fc;Sr.um Nacional de Debates. 

-1:3.2- Comunicação da Presidência 
~Convocação de sessão conjunta a 

realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minUtos, 
com Ordem do Dia que designa. 

1.3.3 - Discurso após a Ordem do Dia 
(continuação) ' -~ __ _ 

SENADORA MARLUCE P!NT<J '----:­
Contestação ao pedido de intervenção fe- .. 
deral em Roraima, feito pelo Procurador­
Geral da República,· 

SENADOR NEY MARANHÃO, co­
mó Líder- HOinemigeffi ao erripresário . _ 
cearense José Dias Macedo, pela passa-_ 
gem _do seu 71<? aniversário. -

SENADOR -EDUÀRbd >WPLI­
CY - Cobrando ao Governo norte-ame­
ricano o perdão da dívida externa brasi­
leira, na forma concedida ã Polônia. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
- BERG -136 ãriosde fu:Odação da cidade 

de Aracaju. 
SENADOR NELSON WEDEKIN-

Ptes~ões de empresas multinacionais jun­
-to ao Governo brasileiro, pelo reconhe­
.cimento de patentes de produtos fármacos 
no País. 

SENADOR ODACIR SOARES­
. Desigualdades da~ tegião Amazônia em 
,relação ao resto .do .País e a nec~ssidade 
da criação de uma' cOmisSão ínfer-"minis­
terial, com vista ao equacionaménto dos 
problemas daquela região. 

1.3.4- Comunicação da Presidência 
,_ Térwino do prazo, ~,..rn apresenta-

, ção de emendas, ao Proj '.! Resolução 
n• 10/91. 

1.3.5- Designação da vrdem do Dia 
da próxh:J}.a sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 
· 2- RETIFICAÇÃO 
-Ata da 204~, realízada em 6-12-90 
3- PORTARIA DO I• SECRETÁRIO 

N' 10/91 

' 4- DIRETORIA-GERAL 
=- Extrato de Contrato n~ 1191 

5- MESA DIRETORA 
6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 

P.ARTIDOS 

Ata da 21 ~ Sessão, em 21 de março de 1991 
1~ Sessão Legislativa Ordiná~ia, da 49~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides Alexandre Costa, Dirceu Carneiro, 
Beni V eras, Jutahy Magalhães e Áureo Mello 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa -
Aluízio- Bezerra - Amazonino Mendes -
Antonio Mariz- Carlos De'Carli- Carlos 

Patrocínio - Chagas Rodrigues - Cid 53-
bóia de. Carvalho - Darcy Ribeiro- Dirceu 
Carneiro - Esperidião Amin - Fernando 
Henrique Cardoso- Flavíano Melo- Fran­
cisco Rollemberg- Garibaldi Alves- Hélio 

'éanlPoS- Henrique Alme'ida- Hugo napo­
leáo - Humberto Lucena - João Calmon. 
:_-João Rocha~ Jonas Pinheiro- Josaphat 
Marinho - José Eduardo - José Fogaça. 
-José Richa- Júlio Campos- Júnia Ma: 
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rise_- Jutahy Magalhães- Lavoisier Maia 
- Louremberg Nunes da Rocha- Lo~urival 
Baptista - Magno Bacelar - Mansueto de 
Lavor - Mário Covas - Marluce Pinto -
Mauro Beneviàes - Meira Filho - Moisés 
Abrão- Nabor Júnior- Nelson Carneiro 
- Nelson Wedekin ---:"': Ney Maranhão -
Oziel Cameirp- Rachid Saldanha Derzi -
Raimundo Lita - Teotónio Vilela Filho -
Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 50 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a Sessão._ 

Sob a proteção de Déus, iniçi?mos Ros~6s 
trabalhos. _ . _ . 

O Sr. l<i> Secretário procederá à leitura40 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projeto 
de lei sancionado: 

N' 70/91 (n' 105191, na origem). de 18 do 
corrente, relativa ao Projeto de Lei do Sena­
do n~ 83, de 1982, de autoria do Sena_dor 
Itamar Franco, que dispensa a realização de 
vistoria judicial na hipótese que menciona. 

(Projeto que se transformou na Lei n_:_ 
8.180. de 18 de março de 1991.) 

COMUNlCANDO A DESIGNA· 
ÇÃO DO SR. VICE-PRESIDENTE 
DA REPÚBLTCA. DOUTOR ITA­
MAR FRANCO; PARA CHEFTAR A 
MlSSÃO ESPECIAL BRASTLEIRA 
ÃS CERlMÓNlAS DE POSSE DO 
PRESTDENTE DA REPÚBLICA DE 
CABO VERDE. NOS SEGUJNTE 
TERMOS: 

MENSAGEM N• 71, DE 1991 
(n' 107/91, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Se-
nado Federal. -

Tenho a honra de levar ao conhecimentp 
deVassas Excelências que designei o Senhor 
Vice-Presidente da República, Doutor I_ta~ 
mar Franco, para chefiar a Missão Especial 
brasileira às cerimonias de posse do Presi­
dente da República de Cabo Verde, Senho_r 
Doutor Antonio Manuel Gomes Mascare­
nhas Monteiro, a realizarem-se nos próximos 
dias 22 e 23 de março, em Praia, devendo 
ausentar-se do País no período de 19 a 25 
de março. . - ~ 

2, A presença do Senhor Vice-P!eSidente 
da República nas cerimônias de posse do Pre­
sidente da República de Cabo Verde prestí­
giará os esforços daquela naç~o africana na 
realização da plena democracia. Cumpre assi­
nalar que as presentes cerimônias de trans­
missão de mando presidencial são as primei­
ras, resultantes de eleições livres, desde a 
indeperidência em 1975. _ _ 

Brasfiía, 18 de março de 1991. -Fernando 
Collor. 

. Q SIJ.. __ PRESil>ENTE __ (Aiqandre Costa) 
-O Expediente lido vai ã püOtiCação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido 
pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N· 33, DE 1991 

DiSpOe- sobre a proibição de venda, 
doação ou cessão de -colas contendo tolue­
nO, xileno ou benzeno a menores de 18 
anoS ·e dá. outraS pr'oVIC:Iências 

. O CongressoNacional.deçr.eta: _ 
.~AJ1. V "Fí!=am proibidas a venda, a doa­

ção o_u _a cessão a m_e:nore:s.de 18.(dezoito) 
anos de idade_ de colas industriais co_ptenl;J.o 
os solventes tolueno, xileno ou benzeno. 

ArL 2~ A embalagem dos produtOS;- a 
que se refere o art. 1~ desta lei, conterá, obri­
gatúríãffie.Oie~ em caracteres" bem visíveis, a 
inscrição:_ "Aviso: produto tóxico. O abuso 
pode resultar n_a morte. Proibida a venda, 
doaç·aa-óu cessão a menoJes.de 1_8 apos, sob 
as penas da lei n~ 6.3681,76". 

Art. 3~ Na comercialização dos produtos 
mencionados ser('\o identifi_cados o vendedor 
e o comprador, através de nota fiscal em três 
viaS, destinando-se.a primeira via ao compra­
dor, a segund~ ao vendedor e a terceira, à 
Divisão de RepressãO e Entorpecentes do 
DePartamerito ·cre-Polfcia Federal. 

Art. 4~ Os infratores desta lei ficam in­
-cursos naS PenaS pn!Vístas· riO art. 13 da Lei 
n~-ô.308, de 21 de outubro de 1976. 

Art s~ Esta lei entra em vigor 120 (cento 
e vinte) dias a partir da data da sua publi­
cação. 

Art. 6? Ficam revogadas as disposições 
em contrário. 

JuStificação 

O abuso das~colas que contêm os solventes 
xileno, tolueno e benzeno como agentes eufo­
riZãiltes iníciou-se, em vet'dade;·nos anos 60 
nos Estados Unidos, principalmente entre 
crianças e adolescentes aficciOnados do aero­
modelismo. Importada, tal prática sofreu 
aqui uma expansão através da inclusão de 
outras colas igualmente eufoiizantes, Como 
a -de sapateiro, a de fórmica, a de tapetes 
e a de plástico. Os estudOs epidemiológicos 
realizados neste campo têm demonstrado 
uma p·revalência de aproxii11adamente 85% 
de abuso entre jovens urbanos muito pobres 
ou abandonados na faixã etária dos 14-18 
anos. O abuso destas colas provoca a iiidução 

-de ~rritmias _cardíacas, paralisia motora, in­
conscíê"nciâ e c-OnVulsões. O uso crôrtico çul­
mina com extenso comprometimento neuro­
lógico irré~C:rSível. A tomada de atitude, a 
um tempo profilática e coibitiva, afigura-se 
como mandatória. A salvaguarda da nossa 
juventude, a par da sua urgência, da sua im· 
periosa necessidade, deve ser vinculada a me­
didas de precisão cirúrgica, com o intuito de 
evitarem-se os riscos das generalizações que, 
certamente, acarretarl::rtn mais efeitos deleté­
rios do que benefícios. É importante ressaltar 
que ·os solverites supracitados são utilizados 

em fórmulas clássicas, otimizadas e paten­
teadas de produtos tão diversificados como: 
as diversas colas industriais, os vernizes, as 
tintas, os fluidOS para isqueiro, os laquês, os 

·sprays p~ra cabe_lo, os remoVedoreS de man­
chas, as SofuçOes-para lavagem a Seco, diver­
Sas ieaç6es qufmicas, processos histOquími­
cos, entre outros. A Simples tentativa de mo­
dificão das fórmulas destes produtos, a curto 
prazo, acarretaria conseqüências imprevisí­
veis' nos processos industrais lícitos com os 
seus coroJários trabalhistas. A população tra­
balhadora seria, certamente, o alvo lesado. 

Destarte, pareceu-nos adequada a proibi­
ção de venõ?-, Qa cessão ou daS doações de 
tais produtos paT-a iridivíduos na faixa etária 
de alto risco, isto é, as menores de 18 anos. 
A obrigatoriedade de colocãçãQ de rótulo vi­
sível e de apropriada identificação- cruzada 
do vendedor e do comprador será indispen· 
sável para a eficácía da lei, mormente consi­
cle.ran4_o-se a.s penalidades previstas na Lei 
n• 6.368n6. 

A participação da Divisão -de. Repressão 
a Entorpecentes (D RE) do Departamento de 
Polícia Federal em muito contnbuirá para a 
efetiva fiscalização e seguimento das determi­
nações desta lei. 

Finalmente, será dado um prazo de 120 
dias para a adequação dos rótulos dos produ­
tos contendo aqueles solventes e para a orga­
nização do sistema de fiscalização e acompa­
:illlamento específicos pela D RE da Polícia­
FederaL 

Sala das Sessões. -21 de in.arço de 1991. 
- Senador Mareio Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 6.368 

DE 21 DE- OUTUBRO DE 1976 

Dispõe sobre medida de prevenção e 
repressão ao tráfico il{cito e us_O indevido 
de substâncias enforpeCentes Ou que de­
terminem dependência_ física oli psíquica 
e dá ·outras providências. · 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte lei. 

CAPÍTULO 1 
Da Prevenção 

Art. 1 ~ É_ ~e ver de to~ a pessoa física ou 
jurídica colaborar na_ prevenção e repressão 
ao tráfiCo ilícito e uso indevido de substância: 
entorpecente ou que determine dependência 
física ou psíquica. 

Parágrafo único. As pessoas íurfdicas 
que, quando solicitadas, não prestarem cola­
boração nos planos governamentais de pre­
venção e repressão ao tráfico ilícito e uso 
indevido de substância entorpecente ou que 
determine dependência física ou psíquica per­
derão, a juízo do órgão ou do poder compe­
tente, auxílios ou subvenções que venham 
recebendo da União, dos estados, do Distrito 
Federal, e dos territórioS e dos múnicípioS, 
bem como de suas autarquias, empresas pú-
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blicas, sociedades de economia mista e funda­
çôes. 

Art. 13. Fabrícar, adquirir, vender, for­
necer, ainda que gratuitamente, possuir ou 
guardar maquinismo, aparelho, instrumento 
ou qualquer objeto destinado à fabricação 
preparação, produção ou transformação d~ 
substância entorpecente ou que determine 
dependência física ou psíquica, sem autori­
zação ou em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar: 

Pena -Reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) 
anos, e pagamento de 50 (_cinqüenta) a 360 
(trezentos e sessenta) dias-multa. 

.. ... ... . (A··c~·~;;~;;~··d~··c~·~;;;;d~6~;·y;;.;;~~ 
e Cidadania- decisão terminatiVa.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-O projeto lido será publicado e remetido 
à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimentos de informaw 
ção que serão !idos pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N' 71, DE 1991 

Requeiro, com base no art. 50, § 2~. da 
Constituição Federal, nos arts. 216 e 217 do 
Regimento Interno e no Ato da Comissão 
Diretora n;'!4, de 1990, que sejam solicitadas 
do Exm" Sr. Ministro de Estado da Justiça, 
Jarbas Gonçalves Passarinho, as seguinteS in­
formações: 

1 - Vários artigos na Imprensa têm cha. 
mado a atenção para os alarmantes níveis 
de abortos fatais no Brasil, bem como para 
incidência de seqüelas, que inutilizam milha~ 
res de mulheres. Assim, solicitamos informa­
ções sobre a posição do Ministério da Justiça 
nesta matéria e _o funcionamento dos dados 
pertinentes. Qual o número de abortos fatais 
ou responsáveis por seqüelas que vitimam as 
mulheres no Pafs? 

2- Quais as bases legais e quais as razões 
médicas e humanitárías resp-õnSâv"i.~is- pela 
clandestinidade do aborto no Brasil? Segunw 
do se calcula, são três milhões de casos ocor­
ridos anualmente, dos quais cerca de trinta. 
por cento resultam em mortes em conseqüênw 
cia deles se realizarem fora das instituições 
regulares de assistência médica. 

Sala das Sessões, 21 de março de 1991. 
-Senador Darcy Ribeiro. 

(À Comissdo Diretora.) 

REQUERIMENTO N• 72, DE 1991 

Requeiro, com base no art. 50, § -29, da 
Constituição Federal, nos arts. 216 e 217 do 
Regimento Interno e no Ato da Comissão 
Diretora n9l4, de 1990, que sejam solicitadas 
do Exm9 Sr. Ministro de Estado da Justiça, 
Jarbas Gonçalves Passarinho, as seguintes in~ 
formações acerca de assassinatos de menores 
no Brasil, que têm provocado imenso escân­
daJ.o internacional, desmoralizando o nosso 
Eafs: 

1 - Que informações pCide prestar esse 
MinistériO sobre a ação~ nesse campo, dos 
órgãos de polícia e da Justiça, detalhando 
quais e quantos os casos de assassinatos de 
menores no País foram ou estão sendo pro­
cessados e julgados? 

2 -A inipi'e"nsa se refere a 457 assassinatos 
de crianças e jovens no Rio de Janeiro, São 
Paulo e Recife, somente em 1989. Apurou, 
esse Ministério, quantos foram, efetivamenw 
te, esses assassinatos, que se suspeita terem 
sido muito mais numerosos? 

3 - Que infOrina9ões te~ eSse Millistério 
sobre a fornia de organização, os modos de 
recrutamento e ação desses grupos crimino~ 
sõS e SeUs finã:iicíadore_s? Que~ providências 
foram tomadas para coibir esses 8enocídios 
intoleráveiS7 - - - · · 

4 - Qual o controle e fiscalizaç.ão exer~ 
cidos pelo Ministéiio da Justiça sobre as em~ 
presas privadas de segurança e vigilância, e 
o emprego nelas de policiais civis e militares? 
Quais as açõês _re-pressivaS desse Ministério , 
contra bandos criminosos e organizações paw 
ramilitares, empenhadas na matança de me-
nores? · -
5-Que medidas vêm sendo toriladas pelo 

Ministério da Justiça para reverter o quadro 
de. violência-desenfreada que ·se desencadeia 
sobre criança e jovens no País, especialmente 
contra os meninos e meriinas de rua? 

Sala das Sessões, 21 de mar_ço de 1991. 
-Senador Darcy Ribeiro. -

(A Comis$lio QiretQta.) 

RJ>QUERIMENTO N• 73, DE 1991 

Requeiro, com base no art: 50, § z~. da 
Constituição Federal, nos arts. 216 e 217 do 
Regimento Interno e no Ato da Comissão 
Diretora n~ 14, de 1990, que sejam solicitadas 
do Exm9 Sr. Mii:tistrO de Estad_o da JuStiça, 
Jarbas GonçalVes Passarinho, ~-s~guintes in­
formações: 

1 - Existe uma política demOgráfica no 
Brasil? -

2 -Se há, quais as diretrizes destas Políti­
cas? Em que bases legais ela se consubstan­
cia? 

3 --se ·essa pOlítica prescreve-à contenção 
do crescimento demográfico do Brasil, infor­
mar em que limítes ela foi fixada· e Cúm quais 
mecanismos é implementada. 
4-Pesquisas realizadas pelo IBGE indi­

cam que já forain esterilizadas 44 por cento 
das mulheres brasilei_ras em ida.de fecund_a, 
o que equivale ao numero espantoso de sete 
milhões. É de supor com base nestes núme­
ros, q1,1e o Brasil já tenha perdido até a capaci­
dade de repor a sua população, o que é, pelo 
menos, inquietante para os destinos da Na­
ção. AcreSt:e que tamanha redução da fecun­
didade brasileira importará na transformação 
radical da estrutura da nossa população, que 
deixará de ser majoritariamente juvenil para 
ser majoritariamente senil, com as consew 
qüências desastrosas que isto terá para o de­
senvolvimento social do Brasil. Por conse­
guinte, solicitamos informações sobre os pro-

cedimentos através dos quais esta -operação 
genocida vem sendo realizada, bem como 
sobre sua legalidade, e sobre as medidas to­
madas para responsabilizar criminalmente 
seus executores. 

5 - Desejamos saber se é verdade que 
grande parte" destas esterilizaçõeS se faz atra~ 
vés- de partos C:esários. realizados com este 
objetivo específico. E. neste caSo, qual é o 
volume numérico deles? 

6 - Necessitamos, também, saber qu~m 
financia esta .ürtehsa ópefàçãó -médicô~crrur~ 
gica e se há organizações intei'naciolláis e ~~ 
trangeiras envolvidas nesse processo geno­
cida. 

Sala das Sessões, 21 de março de 1991. 
-Senador Dan;y~ Ribeiro . 

(A Comissão Diretora.) 

REQUERI!VIENTO N' 74, DE 1991 

Requeiro, com, P1;1se _n9. ait. 50, § 2~, da 
Constituição Fe.dera}. nos fi!ts_. 216 e 217 do 
Regimento Interno e no Ato da Comissão 
Diretora n9 14, de 1990, _que sejam solicitadas 
do Exm9 Sr. Ministro de Estado da Justiça, 
Jarbas Gonçalves Passarinho, as seguintes in­
formações, ~ responsabilidade da Funqação 
Nacional do Indio ~ FUNAI- e do próprio 
Ministério da Justiça: 

1 - Que informações tem:esse Ministério 
so.bre a situação de ·desespero em que se en­
contram grupos indígenas brasileiros, espe­
cialmente no sul d~ Ma.to Grossq do Sul, os 
quais estão sendo levados a suicíd_ios_em mas­
sã, provocando grân.de escândalo" na- opinião 
pUblica mundial, e cónsternação e revolta em 
todas as pessoaS de bem deste País? 
2- Quais as aÇões efetivas que a Funai 

vem tomando para evitar esse geno_Cídio de 
índios, config~rado ·pelo nú-merO alarmante 
de suicídios por ei:tforCam-ento ~ J!:g.ve:p.ena­
mento - trinta e um casos conSumados e 
trinta tentativas em 1990, e dez casos e cinco 
tentativas, somente neste ano - ocorridos 
principalmente entre adolescentes? 
3-Quais as ações de- aSsistência espeCífiCa 

àqueles povos, para retirá-los da opressão e 
c;;xploração a que estão sujeitos e do.triste 
c;lesespero em que caíram? 
, 4 - Quais as- causas- dã tragéOia -que _se 
~qate sobre esses_ povos de _língua tupi-gua­
J:ani, que constitui a riuúriz básica de forÍnaw 
Ção do povo brasileiro? 

5 -Que trabalho tem desenvolvido a-Fu­
nai em relação aos _cerca de dois mil Kaiwá 
e Nãndeva sem-terra, que se encontram à 
margem das rodovias, em estado de mendi­
cância? 

·sara das Sessões, _21 de março de 1991. 
--: Senador Dar-cy Ribeiro. 

(A Comissão Diretora.) 

REQUERIMENTO N• 75, DE 1991 

Requeiro, com base no art. 50, § 29, da. 
Constituição Federal, nos arts. 216 e 217, do 
Regimento Interno, e no Ato da Comissão 
Diretora n914, de 1990, que sejam solicítadas 
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do Exm~ Sr_. Minisrro de Estado da Satlde, 
Dr. Alceni Guerra, as seguintes informações: 

1 -V árias artigos na imprensa têm chama­
do a atenção para os alarmantes níveis de 
abortos fatais no Brasil, bem como para inci­
dência de seqüelas, que inutilizam milhares 
de mulheres. Assim, solicitamos informações 
so_bre a posição do Ministério da Saúde nesta 
matéria e o fornecimenfo- do& dados perti­
nentes. Qual o número de abortos fatais ou 
responsáveis por seqüelas que vitimam as mu­
lheres no País-? 
2- Quais as bases legais e_quais as razõeS 

médicas e humanitárias respOnsáveis pela 
clandestinidade do aborto no Brasil? Segun­
do se calcula, são 3 milhões de casos ocorridos 
anualmente, dos quais cerca de 30 por centO 
resultam em mortes em conseqüência deles 
se realizarem fora das instituições regulares 
de assistência médica. 

3-Solicitamos, também, informaçõeS so­
bre casos de abortos incompletos que termi­
nam em ho_spitais e clínicas do Inamps e com 
este órgão conveniados. 

Sala das Sessóes, 21 de março de 1991. 
-Senador Darcy Ribeiro. 

(A Comissão Diretora.) 

REQUERIMENTO N• 76, DE 1991 

Requeiro, com b8.se nO ·art. 50, § z~, da 
Constituição Federal.__nos arts. 216 e 217, do 
Regimento Interno, e no Ato da Comissão 
Diretora n~ 14, de 1990, que sejam solicitadas 
do Exmo Sr. Minü;tro. de Estado da Saúde, 
Dr. Alceni Guerra, as seguintes informações: 

1 - Existe uma política Demográfica no 
Brasil? 

2 """"-Se há, quais as diretrizes desta políti­
ca? Em que bases legais ela se consubstancia? 

3 - Se esta política pres_creve a conten_ção 
do crescimento demográfico do Brasil, infOr­
mar em que limites ela foi fixada e com quais 
mecanismos é implementada. 

4 -Pesquisas realízadas pelo IBGE indi­
cam que já foram esterilizadas 44 por cento 
das mulheres brasileiras em idade fecunda, 
o que equivale ao número espantoso de 7 
milhões. E de supor, com base nestes núme­
ros, que o Brasil já tenha perdido até a capaci­
dade de repor a sua população, o que é, pelo 
menos, inquietante para os destinos da Na­
ção. Acresce que tamanha redução da fecun­
didade brasileira importará a transformaç_áo 
radical da estrutura da nossa população, que 
deixará de ser majoritariamente juvenil para 
ser majoritariamente senil, com as conse­
qüência desastrosas que isto terá para o de­
senvolvimento social do Brasil. Por conse­
guinte, solicitamos informações sobre os pro­
cedimentos através dos quais esta operação 
genocida vem sendo realizada, bem como so­
bre sua legalidade, e_ sobre 3$ medidas toma_­
das para responsabilizar criminalmente se_lis 
executores. 

5 - Desejamos saber se é verdade que 
grande parte destas esterilização se faz atra­
vés de partos cesários, realizados com este 
objetivo espedfíco. E, neste caso, qual é o 
volume numérico deles? 

6 --Necessitnmos,-também, saber quem 
financia esta imensa oper_ação médico-cirúr· 
gica e Se há organizações internacionais e e'.l~ 
trangeiras envolvidas nesse processo geno­
cida. · 

Sala das Sessões, 21 de março de 1991. 
-Senador Darcy Ribeiro.-

(À Comisdão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Os re-querimentos que acabam de ser lidos 
serão submetidos ao exame da Mesa. 

Sobre a mesa, ofício que será Iido pelo 
Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte: 
OFÍCIO N• 20/91 

Brasnia, 20 de março de 1991 
Senhor Presidente: 
PelO pres-ente, solícfto a Vossa Excelência 

alterar a representação do Partido Trabalhis­
ta Brasileiro - PTB, na Comissão Perma­
nente de Infra-Estrutura, como havia sido 
indicado através do Ofício 8/91, desta Lide­
rança. A nova indicação dos representantes 
do PTB é a seguinte: 

Ti"tulares: Senador Loureroberg Nunes Ro-
cha 

Senadora Marluce Pinto 
Suplentes: Senador Affonso Camargo 
Senador Levy Dias 
Valho-me do ensejo para reafirmar a Vossa 

Excelência expressões de alta estima e eleva­
do apreço .. - Senador Affonso Camargo~ Lí­
der do PTB. 

O SR- PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Serãó feitas as substituições solicitadas.' -

Há oradores inscrito~?._ . , . 
Concedo a palavra ao nobre Senador-Di"­

valdo Suruagy. 

O SR- DIVALDO SURUAGY (PFL-AL. 
Pronu~cia ó seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs._ Senadores, sob a Presidência do 
Senhor Fernand<_> Collor de Mello, o Brisil 
ingressou na última década do milênio muito 
mais pobre do que há dois anos, embora os 
tributos, os juros, o custados produtos e ser­
viços tenham experimentado persistente c"res­
cimento, e institutos básicos da democracia 
- como a propriedade e o contrato .....: te­
nham sido severamente atingidos, a pretexto 
de _apoiar o Plano de Estabilização Econô­
mica que, mesmo subvertendo a lei, não do­
minou a inflação, desestimulou as atividades 
produtivas e levou quase três milhões de tra­
balhadores ao desemprego, sem produzir re~ 
sulta.dos que compensassem os sacrifícios. 

O Brasil das carroças continua em marcha 
lenta, quase parando, enquanto o Presidente 
se desloca a _grande§> velocidades em possan­
tes Lincoln americanas, que hoje substituem 
~s modestos Diplamatas usados algumas ve­
zes em lugar dos helicópteros. Ressalve-se 
que a substituição não iffiplicou gastos finan­
ceiros adicionais, ·visto que os veículos foram 
cedid_os _gentilmente pela Ford, _em regime 
de comodato, expressão herdada do latim 
que, bem o sabem9s, significa "como dado". 
Se _I:tá_um custo, este é naturalmente de or~em 

moral e parece escap~r à compreensão de 
seu beneficiário, por coinc[dência Um decJa­
rado inimigo das elites econômicas, que já 
chegou a ameaçar a Autolatina - holding 
da Ford e Volkswagen- com uro processo 
por aumento abusivo de preços. 

O fato é que, passado um ano-do Governo 
Collor, o País permanece onde estava. Se 
movimento houve, foi de regressão, que tor­
nou o Brasil não apenas mais pobre, como 
mais violento e sem esperança. Afinal, a ou­
sadia e a determínação que a equipe governa­
mental tentava expressar nas primeiras sema­
nas de governo - que acenavam com boas 
perspectivas - fOram multei rapidamente 
substituídas por ações e contradições cada 
vez mais evident~ nos últimos meses, de­
monstrando não só inexistência como falta 
áe objetivos claros, amplos e consistentes, 
capazes de dar contorno não a projetos e 
propostas isoladas, mas ao conjunto do País. 

O admirável é que o Presidente Collor e 
sua equipe chegaram a tanto desgaste por 
sua conta e risco. Prescindindo de apoios di:: 
qUa:tquer origem e-- qii:alificação, os "donos 
do Brasil" agiram durante todo esse período 
com exemplar tirania, como os detentores 
da única receita disponfvel para salvar o País 
da catástrofe. Ao Congresso restou a _única 
alternativa de apoiar, na essência, a reforma 
proposta e, assim, garantíi o impacto indis­
pensável à ação pública do primeiro presi­
dente eleito pelo povo nos últimOs trintã 
anos. 

A despeito dessa disposição de cooperar, 
ésgotando a quase totalidade de seu tempo 
no exame _de -:ffiedidas pr~vis-6i'iaS SObre ·as 
mais variados aSsUõtos; como a reíorina nlo­
rteiária e fiscal e ·autorizaÇãO de veículo para 
uso do Vice-Presidente da República, o Con~ 
gresso Nacional foi apontado como obstáculo 
à marcha do Brasil rumo à modernidade. As 
críticas veiculadas pela imprensa ao desem­
penho do Congresso não se deveram à argú­
cía jornalística, mas à inspiiação de um Presi­
dente que não tinha experimentado o gosto 
do êxito neste primeirO ano de manda:tó.-

Chega-:se a imagíilar até que o Presidente 
e seuS D<>v-éis schollarS iláo aprenderam uma 
lição simples de política: a de que um plano 
de governo, para dar certo, deve apoiar-se 
na valorização das instituições e, particular­
mente, na ausculta democrática da-SciCieãa­
de, afirial, a principal interessada nas mudan­
ças. Também é grande o equívoco de calcurar 
que o plano pudesse se apoiar em Collor, 
um esforçado candidato a campeão de marke­
ting. O Brasil não estava, como_ não está, 
interessado num 3.tleta poli valente; mas num 
presidente que tenha o discernimento neceS~ 
sário para ser austero, se preciso for, mas 
com sens~~ilidade sufíciente para-governar 
com justiça, sem levar a grande_ mass~ de 
desvalidos do País ao d~e_s_pero, _ _co_m-o yem 
acontecendo. - -- - -

Passamos todo o ano assistindo a uma sQ.­
ceSsão de singulares performances desporti­
vas do Presidente, embora a prinCip3J delas, 
a caçada ao famoso tigre da inflação, tenha 
sido um retUmbante fracasso·. O que já era 
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de se esperar, pois, com uma bala de festim 
e péssima pontaria, só se obtém ruído. 

Eliminar a inflação, para garantir suporte 
à modernização da economia, era o pressu­
posto principal do Plano Collor I, que se con­
cebeu um formidável arsenal de meios e me­
didas para ancançar esse objetivo, a começar 
pelo violento ataque à propriedade, como o 
caso do assalto à poupança, contas correntes 
e aplicações financeiras, a pretexto de enxu­
gar o meio circulante. 

Com cerca de 70% do dinheiro que circu­
lava no País apreendido no Banco Central, 
a hipeiinflação teve sua marcha estancada, 
o que, se foi bom para todos, o foi especial­
mente para a burguesia, que viu preservados 
os ganhos financeiros acumulados na década 
passada. Assustada pela<; acentuadas turbu­
lências inflacionárias do período, a classe pro­
dutora achou mais vantajoso manter a liqui­
dez do que investir na produção de bens. 
E, assim, prosseguir na era Collor, seduzida 
pala política de juros estratosféricos e fáceis 
ganhos financeiros, amparada, ainda, por um 
projeto neoliberal disposto a deixar sobre­
viver apenas as indústrias com bastante fôle­
go econômico, bem ao estilo do que foi reito -
no Chile, pela ditadura Pinochet, e está em 
andamento na Argentina. 

Se a burguesia não deixou de lucrar, o mes­
mo não aconteceu com a larga maioria do 
povo brasileiro, cujas módicas economias 
passaram à tutela do Banco Ceritral, levando 
as pessoas a arquivar seus legítimos projetos 
de vida por até dois anos. Em menos de três 
meses após a deflagração do plano, os níveis 
de liquidez retornaram aos patamares ante­
riores ao enxugamento, embora os recursos 
das pequenas contas continuassem trancafia­
dos. Moral da história: apenas os cruzados 
das contas mais modestas, como pecúlios de 
viúvas, peqtif:ncis capitais para a reciclagem 
ou mudança· de negócios, economias acumU­
ladas a duras penas visando a uma provável 
enfermidade fiCai~ún, "aos cuidados" do 
Banco Central, evidenciando, na prática, 
quem são os aquinhoados. 

Graças à inconsistente gerência do plano, 
marcada por fatos como esses, a folga conce­
dida pela inflação for efêmera-, logO recúnien­
çando sua escalada até chegar aos 20,21% 
de janeiro-paSSado, que determinaram a edi­
ção do Plano Collor 11. Esta foi uma marca, 
aliás, muito mais elevada· do que os 16% que 
desencadearam o lançamento do Plano Cru­
zado e do que os 14% que provocaram, poste­
riormente, a queda do Ministro Dilson Fu­
naro. 

É alarmante o fato de que todos os esforços 
do Presidente Collor tenham resultado, em 
1990, numa inflação acumulada de 1.795%, 
que cdnseguiu superar a pior marca-do Go­
verno Sarney (1.764% em 1989), segundo o 
IPC, o índice oficial do IBGE, fator, aliás, 
que deixaria de medir a inflação, nos termos 
do novo plano. A tática é muíto simples: se 
a inflação se mostra além do aceitável, elimi­
na-se o índice usado para medi-la; o Congres­
so, no entanto, ao apreciar a Medida Provi­
sória 294, impediu esse desatino. 

Preocupada em acertar o tal tigre da infla· 
ção, a equipe governamental descuidou-se da 
maior parte dos programas vitais para que 
seu projeto tivesse, pelo menos, um pouco 
de coerência. A desestatização não saíu do 
papel, a reforma administrativa obteve resul­
tados mínimos que se anulam complemente 
em face do_ vertiginoso sucateamento provo­
cado na estrutura do aparte estatal, e as pro­
messas de moralização se dissolveram em 
meio a revoltantes manifestações de fisiolo­
gismo e de influência política, protagonizadas 
por personagens sem qualquer qualificação 
para freqüentar a cena nacionaL 

A alardeada redução do tamanho do Esta­
do e a pretendida abertura da economia à 
competição internacional- pilares do neoli­
beralismo presidencial - apenas fizeram 
agravar o camiriho aberto à recessão, como 
o demonstra o declínio de todos os indica­
dores da atividade económica - emprego, 
produção industrial, vendas no varejo, balan­
ça comercial - securidados por uma política 
monetária contracionista e pela insolvência 
crescente de variados segmentos do setor pri­
vado. Restou-nos, como produto desse proje­
tõ-Iiberalizante, a fãdlidade de acesso ao au­
-tom6vei Lada - versão soviética do Fiat 70 
-, a brinquedos eletrônicos refuga~os nos 
países industrializados, a batatinhas fritas de 
além fronteiras e a ciU.traS preCIOSidades do 
gênero, út<iTs o bastante para revelarem a dis­
tância entre a grandiloqüência do discurso 
e a medíocre realidade em que ele se insere. 

Num quadro como esse, não foram peque­
nos os sacrifícios exigidos dos pobres, aliás· 
a grande maioria da sociedade brasileira, ino­
centes vítimas de uma síndrome que conjuga 
salários av-iltados com desemprego, num am­
biente de inflação corro_siva. Não estamos 
preparados para a tragédia de inflação com 
recessão, p-u-rqcreo- cidadão está entregue à 
própria sorte, num pafs onde a estniturã so­
cial iníqua impede o reconhecimento dos seus 
mais elementares direitos de cidadania. 

Se é de bOa polítiCa despojar o povo de 
suas economia-s para domar a inflação, então 
talvez seja melhor conviver com o tigre. 
Igualmente, se para vencê-la é necessário 
conduzir o País ao estágio da pobreza abso­
luta, como vem acontecendo com o Brasil, 
o bom senso recomenda paciência com os 
zeros a mã.is. Até porque um ponto crucial 
dessa questão, que é a distribuição de renda, 
nãO figurou ain-da erri rieilhuma proposta des­
te Governo, preocupado em arrastar o Brasil 
para o time dos países do Primeiro Mundo, 
onde, infelizmente, nunca poderá tomar lu­
gar se nâo resolver esse problema. 

Se não bastassem t.a.:O.tos aspectos a denun­
ciar aos quatro ventos ·o fracasSo das políticas 
"coloridas", a queda do PIB, que ficou em 
menos de 4%_, em 1990, depois do modesto, 
mas positivo creScimento de-3,6%, registrado 
no ano anterior, poderia ser o tiro de miseri­
córdia num projeto que definifív:imente não 
deu certo, apesar da arrogância e auto-sufi­
ciência com que folimposto. Mas eis que 
a mesma equipe que engendiou tamanho fra­
casso vem novamente a público, com aquele 

habitual ar de triunfo e énfado, di~ulgar a· 
edição de um segundo plano, inacreditavel­
mente apontado como um aperfeiçoamento 
do anterior! 

Entende-se que o erro é próprio da condi­
ção humana. Mas se errar é humano, perse­
verar no erro é diabólico, e é ísso que estamos 
presenciando com a versão do novo plano, 
escudo sob o qual a denominada "irmandade 
econômica" tenta acertar o alvo e manter 
suas posições no xadrez do poder. Um segun­
do plano, em dez meses, expõe à compreenM 
são de qualquer leigo em economia que a 
estratégia adotada não funcionou. Mas defi­
ni-lo como um complemento do anterior é 
pretendÚ vender gato por lebre, já que suas 
propostas se opõem naturalmente e coinci­
dem apenas na forma açodada como foram 
apresentados e na falta de uma análise mais 
profundada da realidade brasileira. 

A começar pela subversão do léxico, em 
que congelamento se transforma em 
"trégua", inflação em "nível de crescimento 
de preços", as decições (oram novamente to~ 
madas não para resolver definitivainente os 
graves problemas brasileiros, mas para mas­
carar a falta de convicção e competência da­
queles que pretendem transformar o Brasil 
num laboiatório de experiência a-cadêmicas, 
onde só o que importa é a teoria. É fato 
que não poderíarilOs continuar"J.Ssistíndo pas­
sivamente ao revigoramento inflaciOnário, 
mas é impossível avançar se não houver o 
explícito reconhecimento de que houve o fra­
casso, porque, como dizia Cervantes no Coló­
quio dos Cães: "A humildade é a base e o 
fundamento de todas as virtudes e sem ela 
não há nenhuma que o seja". 

Lamentavelmente, não tem havido humil­
dade. O Ministro da Ecotiomia, Fazenda e 
Planejamento, Fernando Collor de Mello, 
que assim se autodenominou no intcio de seu 
governo, -já abdicou do título e deixou a Mi­
nistra Z~lia Cardoso de Mello exposta ao em­
baraço de recomeçar tudo de novo . Um reco­
meço em que se inverte o discurso liberali­
-zante pela forte interferência do Estado na 
economia, particularmente nP sistema finan­

-ceirQ, de forma a obrigai os bancos a negociar 
com os títulos públicos federais e estaduais 
que vinham sendo rejeitados pelo mercado. 

Ninguém, em seu-petfeito juízo, lastima 
o fim da ciranda financeira, mas a liberdade 
de investimento é um dos pressupostos bási­
cos do capitalismo. 

O Sr. Amazonino Mendes - Púmite V. 
Ex' um aparte, ilustre" Senador? 

OSR. DIVALDO SURUAGY- Pois não, 
Senador Amazonino Mendes_, 

O Sr. Amazonino Mendes- Eu me abalan­
çaria a tecer um ligeiro comentário neste 
aparte, em tomo da brilhante apreciação que 
V. Ex• faz, rica de dados e de conhecimentos, 
a prOpósito da 'velha luta nacional- a ques.:. 
tão económica. É forçoso, porém, trazer à 
baila nesta tarde, a par das críticas que V. 
Ex• faz com tanta riquezã de detalhes, um 
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pormenor, um aspecto que acho de grandeza 
nacional, de consciência naciOnal. Em verda­
de, V. E~ por certo, brilhante como é, perce­
be claramente que o nosso País, ao longo 
do tempo, vem acumulando problemas quase 
que insanáveis. Estava a reclamar sobretudo 
determinação e coragem. Esses dois asp6c­
tos, essas duas variantes psicológicas compor­
tamentais de um dirigente brasileiro, pare­
ce-me que se encontram e se enquadram per­
feitamente na figur~ do Presidente Collor. 

A vontade férrea, decidida e, talvez, até o 
excesso de zelo, de ardência, cte -vontade em 
resolver de vez o crucial, e no do problema 
da inflação brasileira, tenha-o feito com que 
impetuosamente nos comunicasse que tinha 
uma "bala no tambor". Mas, no bojo daque­
las ações o que se vislumbra com clareza é 
a coragem, a intrpidez e sobretudo, a vontade 
de quebrar certos privilég-ios qUe é forçoso 
reconhecer, envergonham a nacionalidade; 
construíram _um País ~ifícil, problemático e 
que exige, a cada instante, a cada momento, 
vigilância, sobretudo de nós políticos. Falou 
V. Ex• da arrogância da Presidência da Repú­
blica. Perdão, mas eu tomei Coilhecimento 
pela imprensa que o Presidente Collor fez 
um visita pública ao ex~Presidente José Sar­
ney. Exatamente no momento em que enca­
minhou para esta Casa, para o Congresso 
Nacional um extraordinário projeto que mui­
tos acusam de apenas generalidades, mas um 
projeto que mostra, dentro_ de si, uma linha 
filosófica comportamental também corajosa, 
que arrosta os privilégios. Não me enfíleiraria 
na linha daqueles que estariam aqui, nesta 
Casa, para defender sistematicamente O Go­
verno, ao reverso. Fui Governador-e não raro 
externei a rilinha admiração àqueles que me 
faziam críticas na Assembléia ~ aqueles que 

- me faziam críticas co competência sempre re­
ceberam de mim o maior respeito e não raro 
não externava esse respeito àqueles que me 
faziam elogios gratuitos. Estou muito preocu­
pado como os demais pares neste Congresso, 
neste Senado, com a situação nacional, com 
a causa nacional, com a questão nacional que 
está a reclamar o chamado entendimento. b 
necessário que para a concessão desse enten­
dimento nos despojamos de quaisquer, ran­
ço;· de quaisquer matizes e o façamos com 
altivez, sem preconceitos, sem interesses de 
grupos, de partidos ou ç:oisa que o valha, 
parque acima de tudo estaria, evidentemen~ 
te, a causa nacionaL De tal sorte que é, com 
respeito, que ouço a elucidativa e detalhada 
exposição de_ V. EX', mas é com respeito tam~ 
bém que faço este aparte pedindo vênia e 
compreensão de V. EX!' para que ressaltemos 
o lado e os aspectos pOSitivos das ações do 
Governo nesta área. O fato de o Governo 
arrostar os privilégios levantar o discurso con~ 
tra chamados cartórios, por si só, ao meu 
ver, é uma revolução preambular, é uma sina­
lização, é um camíilho. E o segundo plano 
do Governo, ao que parece, até então, estaria 
surtindo os seus efeitos e parte consigo algu~ 
ma humildade. Essa humildade está clara pe­
lo avanço da procura do entendimento com 
esta Casa, com a Câmara e com os- demais 

segmentos da sociedade. De tal sorte, agra­
deço a gentileza de V. Ex~ em permitir este 
aparte, que me dá a oportunidade de eviden­
ciar, neste momento eSsa preocupação, que 
intuo o seja pura, honesta e digna, e oxalá 
grassasse na cabeça de todos nós, indepen­
dentemente de cor partidária. É evidente que 
nós rião estamoS num mar: de rosas, os proble­
mas ·são brutais, a esperança, dificilmente, 
se ascende no coração do povo brasileiro. 
Mas é forçoso reconhecer que, a colocação 
do programa, para nossa discussão, nós fo­
moS cottvOCãdcis para quase evidenciar para 
a Nação inteira que o destino do País está 
nas nossas mãos, nas mãos do Congresso bra­
sileiro. Portanto, eu não posso concordar 
com a explanação brilhante de V. Ex~, sem 
embargo _de remeter nas minhas palavras a 
minha admiração e a certeza de sinceridade 
da sua postura e da sua posição. Muito obri­
gado a V. Ex', e desculpe, sobretudo, pela 

_demora da exposi~ã~. 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Senador 
AmazO-riúiQ-Mendes, V. Ex', que traz para 
esta Casa a experiência de ter governado um 
dos maioreS Estados da Federação, grandioso 
no seu aspecto geográfico e grandioso nos 
problemas sociais que possuÍ, que _é o Estado 
do Amazonas, V. Ex• bem sabe que é digno 
de clescon~iança a coragem daqueles que se 
encontram no poder, que tomam decisões le­
vando milhares de brasileiros ao desemprego, 
levando milhares de empresas à concordatas 
e ã falência, congelando os depósitos apenas 
dos pequenQs depositantes, porque nenhuma 
pessoa jurídica, neste País, tem cruzados reti· 
dos em estabelecimento bancário. Todas es­
sas distorções, e suas falhas e o seu fracasso 
foram confirmados. 
~uand~_o Governo, em dez meses apenas, 

emitiu o Plano Collor 11 foi o reconhecimento 
público de que o Governo fracassou. E o 
que é lamentável é que o Governo, o próprio 
Presidente, que, no infcio_ da sua adminis­
traçao;-haVia se arvOrad() de Ministro de Eco~ 
nomia, da Fazenda, do Planejamento, da In~ 
dústria _e Comércio, enfim, todos os títulos-­
que se pode englobar dentro do contexto eco­
nómico e financeiro do País, nesse segundo 
plano, Sua Excelência não deu nenhuma en­
treViS:tã.; nâ()_ fez nenhuma defesa, entregou 
apenas à Ministra e a sua equipe a responsa­
bilidade de explicar o inexplicáveL 

Mas, compreendo a posição de V. Ex~, e 
pediria a sua gentileza para que eu possa alon~ 
gar-me nos argumentos aqui_ expostos, e vol­
tarei a áeb3ter com V. Ex• em seguida. 

O Sr. Amazonino Mendes - Prometo a 
V. EX" que setei-eitremamente curto, brevís­
simo, apenas -para dizer o seguinte. Eu me 
recordo que quando o Ministro Simonsen es­
tava à frente da_~çonomia brasileira, e o Mi­
nistro Delfin Netto se encontrãVa no Minis~ 
tério· da Agriéultur_a, à época, se discutia mui­
to naNaçãose a nossa inflação era de demim­
da ou de custos. Recordo~me que o Miniistro 
Delfim Netto não raro ia ã televisão dizer 
"Precisamos gerar" -salvo engano-- "um 
milhão e meio de empregos por ano e não 

poderíamos tomar nenhuma atitude drástica 
com relação à economia. "Aquilo, parece-me 

__ frutificou, e o Ministro Simonsen largou o 
Ministério. O Ministro Delfim assumiu. E 
nunca mais me esqueci de uma frase do Minis­
tro Simonsen, descansando na praia, quando 
deu uma entrevista, se não me engano, para 
a revista Manchete dizendo: "Deus. tenha pie­
dade do povo brasileiro". E, de fato, daquela 
época para cá, o Brasil foi de roldão neste 
processo de postergação, de empurrar com 
a barriga os problemas. Entendo que não foi 
das mais felizes a tentativa do Presidente Co­
llor resolver, de uma vez só, a questão de 
economia brasileira, com um tiro no tambor, 
com aquilo tudo -só para concluir - mas 
f~:ti um esforço, e são válidos esses esforços. 
E evidente _que os caminho~ são inúmeros, 
mas é muito difícil ouvirmos1 daqueles que 
fazem crítica, que o caminho. Essa ê que é 
a grande questão. Muito obrigado. 

O SR. DIVALDO SURUAGY - Senador 
Amazonino Mendes, V. Ex' nos traz um de­
poimento dramático de um ex~Ministro da 
Fazenda, o Ministro Mário Henrique Simon­
sen, que tinha piedade do povo brasileiro 
quando a inflação estava em 39% ao ano. 
O Ministro Simonsen deixou a inflação em 
39% e, naquela época, já tinha piedade do 
povo brasileiro. Com o Presidente Collor, 
em apenas um ano, a inflação chegou a 
1. 712% l Imagine qual é o adjetivo, qual é 
o termo com o qual podemos definir ou en· 
quadrar o povo brru.ileiro! Se com 39% o 
País já era digno_ de piedade, imagine com 
uma inflação de L712%! 

Contínuando a exposição - aí é que vou 
analisar _o_ Pl_ano Collor H e por isso é que 
eu quis fazer referência ao aparte de V. Ex', 
estamos, pois, às voltas com situações bem 
conhecidas: o congelamento é o quinto em 
cinco anos, a tablita pressupõe uma inflação 
zero em fevereiro e a iniciatiVii de acabar 
com a iridexação por decreto ainda perna· 
nesce na memória nacional como uma tenta­
tiva de reverter, sem a menor condição de 
sucesso, as leis de mercado. Até mesmo o 
discurso da negação que precedia os congela~ 
mentes anteriores foi plagiado, embora, no 
caso do Governo Collor, esse atalho seja ain­
da menos ético, porque corresponde a uma 
vertente contrária a tudo que ele defendia 
tão veemente~ 

O Sr. Coutinho Jorge -Permite V. ~ 
um aparte? 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Antes de 
conceder o aparte a V. Ex' eu gostaria de 
analisar as distorçõ~ do Plano Collor H. De­
pois V. Ex~ poderá tecer os. comentários que 
achar conveniente. 

Assistimos!_ nesse novo jogo ·-cte cena, aos 
funerais da BTN, da BTNF e do IRVF (fn­
dice de Reajuste de Valores Fiscais), a pre­
texto de desindexar a economia. Não é pre­
ciso dispor de muita leitura econômica para 
saber que· a indexação é um subproduto da 
inflação, e não o contrário, e sua adoção cons~ 
titui-se em f6rmula alternativa encontrada 
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pelo mercado para amenizar uma conjuntura 
não superada. Seu fim por decreto .é ilusório, 
pois com a introdução da TR (taxa de juros) 
e da TDR (Taxa de Juros Diária) o que_ vai 
acontecer - e não é preciso ser mágico ou 
economista para prever isso- é simplesmen­
te a substituição da indexação passada pela 
futura. 

Ao povo, mais uma vez, é-dada a conta 
a pagar. Uma conta alta, frise-se. Primeiro, 
porque o congelamento dospreçosJoi antece­
dido por um tarifaço exemplar, em que pro­
dutos essenciais tiveram aumento de até 
70%, iilcluindo o reajuste de tarifas públicas 
e combustíveis. Essa majoração, conforme 
calculou_ o Departamento de Estatística da 
PUC carioca, seria suficiente para elevar a· 
inflação em torno de 15% em fevereiro; muiw 
to embora economistas mais cautelosos prew 
vissem não mais do que 5%, de_ qualquer 
forma, uma incidência muito pesada no CU$to 
de vida. 

Para o Governo, esse fator deixa de ter 
qualquer importância porque, com a tenta­
tiva de extinção do IPC, não seria contabi­
lizado. Na mesma linha de desconsideração 
ao povo; em momentos de crise, as listas da 
Sunab,_ por espantosa deturpação ou inacre· 
ditável miopia, continham, na primeira ver­
são, preços em média 40% mais elevados do 
que aqueles praticados pelo comércio. Com 
a grita geral, três novas Iístas foram editadas, 
mas os grandes perdedores acabam sendo 
mesmo o indefeso consiumidor e os segmen­
tos intermediários da economia que não têm 
fôlego bastante para recorrer à desobediência 
civil de modo a garantir sua sobrevivência 
num mar infestado de tubarões. 

Já se provou fartamente que congelamento 
d~preços não produz os resultados esperados 
no Brasil. O que poderia ser Uma interrupção 
momentânea das leis de mercado acaba cons­
tituindo-se em motivação psicológica para a 
elevação generalizada de preços, em caráter 
preventivo ou mesmo de atualização,- para 
estocagem doméstica de produtos e a sonega­
ção de estoques. O desabastecimento e o ágio . 
são a conseqüência natur:al de um processo 
que já estamos exaustos de presenciar. 

O pretexto, por outro lado, de _elevar as 
tarifas públicas e o preço dos combustíveis 
para corrigir defasagens não subsiste ante a 
fácil constatação de que elas vinham subindo, 
desde março do ano pa&:;ado, praticamente 
na mesma proporção da inflação. Contra um 
IPC acumulado de 742,37%, as tarifas postais 
foram majoradas em 711,58%; o gás de cozi­
nha em 702,52%; a energia elétrica em 
653,6% e o& combustíveis em 642_,_15%, evi­
denciando a inconsistência dos argumentos 
do Governo, especialmente se comparados 
aos aumentos de salários dos setores público 
e privado no mesmo período, 

O Sr. Coutinho Jorge- Permite-me V. 
Ex' um aparta? 

O SR. DIVALDO SURUAGY --:Concedo 
o aparte ao nobre Senador Coutinho Jorge. 

O Sr. Coutinho Jorge -Senador Divaldo 
Suruagy, eu diiia que V. Ex• _merece os para-

béns pela visão lúcida e clara: que tem da 
realidade sócio-económíca brasileira mos­
trando que o primeiro Plano Collor resolver 
um problema grave do Brasil, que é a infla­
ção. e, naquela altura, Sua Excelência reali­
wu o Ialriosó OOrifíSCOâã.s poupanças, alegan­
do que a liquidez excessiva do sistema era 
a causa da inflação, e realizou aquilo que 
nós_ sabemos, e até hoje tem provocado as 
reclamiçOes -eãSriü!goaS do povo brasileiro. 
No mesmo ano, Sua ExcelênCia tentou, se­
gUndo os técnicos do Governo e segundo uma 
tese ilacional de que o déficit público era a 
cau.Sã_básica da i_nfla_çá.9, exatamente mini­
mizar o défidt público,levando-o a zero. En­
tão enxugou--'3e a inflação dentro des~e esque­
ma: déficit público igual a zero. E o_que acon­
teceu? _A inflação vo_Itou. Isso mostra que 
essas medidas de políticas isoladas não resol­
vem um_ problema global nacional, porque 
a socio-e:conomia não pode ser" ré-solvida de 
uma hora para---uut~a com um simples decreto, 
de cima para baixo, ou com um processo de 
tomada do de decisão em que uma autoridade 
imperial decida e as coisas se resolvam aqui. 
É muito fácil, aparentemente fácil, resolver 
os pi'oblemas sócio-econômicos por decreto. 
Isso mostra que não é. E nem certas teses, 
que se diziam existir no Brasil, que alguns 
deles adotaram, como é o caso do problema 
do déficit público, seriam uma solução única 
para o Governo brasileiro. ô que aconteceu? 
A inflação voltou. Segundo, o pior: o Produto 
Interno Bruto brasileiro, que reflete, que me­
de como a economia ciesce no País, que -mos­
tra o que produz e consome, impOrtação,_ e_ 
mostrou que" o Brasil, em décadas, nunaa tí­
nha _tido um PIB negativo: e nesse ano de 
90 tivemos um PIS 4,0 pontos negativos. Isso 
é um absurdo em termos de uma nação! Ora, 
significa que algo está errado, muito errado, 
neste País. Significa quç_ o "Governo, de forma 
tecnocrática, pensa que resolve. o problema 
com algumas medidas de política econômica 
isofadas. O problema mais grave é que esque­
cemos q_ue o aspecto produtivo, a geração 
de renda e de emprego devem ser acelerados 
no BrasiL O que aconteceu? Eu já disse uma 
vez aqui: a agricultura brasileira, que chegou 
a ter a produção de 70 mi_lhóes de toneladas 
de grãos, passa a ter agora cerca de quase 
50 milhões. Isso é u,m absurdol_ Então, em 
termos de lógica econômica, como é que se 
pode diminuir Ofertas? Nós vamos aumentar 
a inflação. Se nós temos menos o que comer, 
o preço da comida vai a_um_entar. E um con­
ceito econômiCO elementar~ que a tecnocracia 
desse Governo nãd-levou em consideração. 
Por isso veio o Plano Collor Ii; tentando cor­
rigir-os aspectos ligados ao salário, o que é 
um absurdo: o arrocho salarial só de um lado. 
A M"edida ?roVisória 0<1295 Prevíi-iS:So e inSti-­
tuiu o congelamento, que não funcionou e 
não vai funcionar nunca. Ora, então_ é um_ 
Governo que--não tem uma visáo...global da 
realidade brasileira,-que não tem uma estra­
tégia g!çbal. Eu diria, tecnicamente, que o 
Governo erfoUila sua: estratégia. O objitivo, 
nós cOncordamos, é tentar fazer com que o 
Brasil s~ja um País em que haja melhor distri-

buição de renda, em que o produto cres-ça 
e o emprego se acelere. Isso todo mundo 
concorda, mas a estratégia é errada e a forma 
do processo de tomada de decisão muito mais 
err_ada, porque vem de um Governo exata­
meD.te imperial, pretensioso, e, como V. Ex•. 
falou, que pretende achar que tem a verdade 
a seu lado. Não. Tanto prova que estavam 
equivocados que eles agora tentaram, através 
desse PRN, Plano de Reconstrução Nacional, 
que não é um projeto, fiém um-plano e nem 
um programa, mas um conjunto de intenções 
jogadas à sociedade brasileira para que ela 
passe a discutir. Significa o seguinte: eles re­
cOnheceram que a estratégia" anterior era 
equivocada e agora tentam corrigir com ess~ 
programa. Mas isso, nà. verdade, mostra uma 
coisa: o Presidente da República e. os seus 
assessors têln qUe compreender que -rião !fe 
resolve problemas na sociedade brasileira 
sem que haja um- entendimento nacional, sem 
que as forças atuantes no processo sócio-e_co~­
nómico sejam ouvidas, sem que participem 
do processo de tomada de decisão, para que 
se encontre uma solução nacional, não uma 
solução de uma pessoa ou de um grupo de 
tecnocratas. O discurso de V. Ex' nessa dire­
ção está correto e é por isso que aqui estamos 
para apoiá-lo nesse seu pronunciamento. V. 
Ex• está de parabéns e eu não quero mais 
me alongar, mas concordo que a visão expres­
sa no discurso_de V. Ei"-está correta. Queii-a 
receber'o nos~o apoio e o nosso aplauso. 

O SR. DIVALDO SURUAGY -Senador 
Coutinho Jorge, V. Ex' engrandece ... 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy ·Magalhães) 
-Senador Divaldo Suruaggy, permita inter­
rompê-lo? O tempo de V. Ex~ vai até 15 horas 
e 2 minutos. São 15 horas e 16 minutos. En: 
tão, pediria aos Senhores aparteantes que 
evitassem o debate mais prolongado porque 
o tempo já está terminado e temos uma lista 
imensa de oradores para hoje. 

O SR. DIVALDO SURUAGY - Muito 
obrigado, Sr. Presidente. Mas eu gostaria de 
agradecer ao Senador Coutinho Jorge pelo 
enriquecimento do meu discurso com os argu­
mentos felizes que S. Ex~ acaba de expor para 
a Casa. 

-E-eu acreSC:enúii:ia aos- seus argumentos, 
Senador Coutinho Jorge, que V. Ex~ enfati­
zou, com muita propriedade, a queda do sis­
tema produtivo agrícola, um dealhe que, por 
si só, ensejaria um discurso especifiCamente 
sobre o tema, qUe também é um dos mais 
graves que ainda não vi ser comentado nesta 
Casa. 

A reserva de ouro do Brásil, quando o Pre­
sidente Fernando Collor tomou posse, era 
cerca de 180 a 190 toneladas; e em apena:s 
um ano, mais de 113 dessa reserva já foi joga­
da fora. Vou até fazer um requerimento ao 
Banco Central para explicar qual era a reser­
va de 'curo do Brasil no dia 15 de março 
de 1989 e qual foi a reserva de ouro do Brasil 
agora no dia !5 de março de 1990. Somente 
no mês de fevereiro deste ano, para manter 
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a taxa de dólar na base de 250 cruzeiros, 
foram 17,5 toneladas de ouro jogadas fora. 
O Brasil jogou toda a sua reserva fora nas 
loucuras dessas decisões econômícas· que eS­
tão aí sendo implantadas. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite-me V. 
Ex~ um aparte, nobre Senador Divaldo Su­
ruagy? 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Pois não 
nobre Senador Epitácio Cafeteira, ouço v: 
EX' . .. .. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Congratulo-me 
com V. Ex~, embora muitos entendam que 
está fazendo um discurso muito mais pela 
oposição pessoal que faz, nas Alagoas ao 
atual Presidente da República. Situo-me mais 
nos desacertos da equipe econômica e menos 
até na pessoa do Presidente da República. 
A equipe econômica, que chego_u com aque­
les ares de que ia res_olver o problema do 
Brasil, no Plano Collor I, sem ouvir ninguém, 
e durante quase um ano le_vou _o Brasil com 
a barriga através de _medidas provisórias, de 
repente, começa a dar entrevistas e explica­
ções, onde os termos são terrivelmente troca­
dos no nosso vernáculo. Nãõ há indexação, 
não há congelamento. O congelamento é 
"trégua". O descongelamento é "flexibili­
zação". Enfim, diria apenas uma coisa: o que 
me causa espanto é que na hora em que a 
equipe económica vai explicar as coisas com 
ares de vencedor, lembro-me de Saddam 
Hussein falando, sobre as suas tropas lá no 
Kuwait: a derrota, todo mundo vendo, todo 
mundo sentindo. E por aí que o Brasil vai 
encontrar melhores caminhos. Disse o nobre 
Senador Amazonino Mendes, que com a mu­
dança, com o encaminhamento para o Con­
gresso do Projetão, a mim parece mais um 
estatuto de um partido político, porque ali 
ino do País está nas mãos do Congresso. Mas, 
sempre esteve e continua a estar. E o Con­
gresso está convencido disto, e talvez, nesta 
nova Legislatura, com a disposição do Con­
gre5so, estejamos vendo que afora as medidas 
provisórias da véspera da nossa posse, depois 
da nossa posse não houve mais medida provi-
sória. _ 

Isso, sim, aí é de se louvar, que de repente, 
o Governo Federal, o Poder Executívo quer 
conversar conosco e saber <_lo nosso pensa­
mento. O projetão tem que ser traduzido 
em projetos reais, emendas constitucionais, 
porque não podemos opinar em favor de uma 
medida que, hoje é inconstitucional que só 
terá constitucionalidade depois de aprovada 
a emenda. O Governo" deve fazer suas emen­
das nos seus projetos e mandar para o Con­
gresso Nacional, e aqui com toda certeza, 
o destino da Nação estará em nossas mãos. 

Muito obrigado, senador. 

O SR. DIVALDO SURUAGY - Agra<l«;o 
ao Senador Epitácio Cafeteira, e peÇo aos céus, 
que V. E~ esteja errado, quando comparou 
o Presidente, na sua megalomania de poder, 
com Sadam Hussein, porque o resultado para 
o Iraque foi terrível, foi catastrófiCo. 

Deus queira: que não aconteça~ no Brasil 
o que está acontecendo no lraque mesm~ 
porque nós nãb "ter'efnõS ... 

O Sr. Epitá~io Cafeteira- Eu-apenas que­
ro lembrar, estava me referindO à equipe eco­
nômica. 

O SR. DIVALDO SURUAGY- V. Ex', 
quando faz referência à equipe econômica 
faz referência ao Presidente da República, 
porque ele assumiu, publicamente, a posição 
de ser o ministro da área econômica, respon­
sável por todos os erros e por todos os acertos 
da área econômica. Mas, estrategicamente ... 

O Sr. Amazonino Mendes - V, Ex' ainda 
me permitiria um aparte? 

O SR. DIVALDO SURUAGY - Senador 
Amazonino Mendes, como V. Ex~ já falou 
duas vezes, eu fico muito privilegiado em di­
vidir o meu tempo com V. Ex•, mas tem o 
Senador Humberto Lucena, Senador Héicio 
Álvares e outros senadores que desejam me 
apartear. O Senador Ney Maranhão também 
está ali a postos; eu pediria a compreensão 
de V. Ex• para dividir esse privilégio com 
outros senadores, para que o meu discurso 
fique tão honrado pelos apartes deles como 
ficou pelos apartes de V. Ex~ 

O Sr. Amazonino Mendes- Pois não, mui­
tOõOfi&ado. 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Mas estra­
tegicamente o Plano Collor Il foi adotado 
a uma- semana ·do carnaval, quando O povo 
sai às ruas para sua catarse anual. Mas nem· 
esse intermezzo impediu a vigorosa e pronta 
rejeição do plano, que seg_undo pesquisas do 
Data-Folha, chegou ã. 52% das pessoas ouVi­
das no eixo Rio - São Paulo. E mais 65% 
acreditam que o desemprego vai aunientar, 
49% consideram o retorno da inflação como 
fato consumado e 43% já não confiam t3nto 
em Collor como antes_ 

No começo de março, pesquisa atualizada 
do Data - Folha reavaliou os sentimentos 
da sociedade e respeito ·do Plano Collor 11 
e constatou que 78% -dos. entrevistados no 
eixo Rio - São Paulo acreditam que o de_­
semprego vai aumentar, 66% esperam mais 
inflação e 69% se se-n"feln mais pobres. Esses 
números reforçam o diagnóstico de_ que há 
uma descrença _gen~ralizada quanto à sua 
eficiência, até porque o plano, como o aiite­
rior, tem um custo social muito elevado, a 
par da desorganização das atividades econô-
micas. ... 

A violência maior no entanto foi mais uma 
vez contra so salários, objetos do maior arro­
cho desde o início da era Collor. Além da 
desconsideração das perdas anteriores, a lei 
salarial proposta pelo Governo, em contra­
partida àquela votada pelo Congresso Nacio­
nal, é uma das mais draconianas que se co­
nhece. Q reàjuste pela média, como foi esta: 
belecido, seria o bastante para assegurar uma 
depreciação salarial, no final do mês, da or­
dem de 45% sf!gUD.do os economistas. E isso 
acontece num país onde_a renda nacional é 
exatamente concentrada: 74% correspondem 
aos rendimentos de tapital e 26% aos salá-
rios. · 

Veja que concentração de renda impera 
na sociedade brasileira! Se_tenta e quatro por 
cento corresponde aos rendimentos decapitai 
e26% aos de salários. E ainda são os salários 
os responsáveis pela inflação. Eu nunca vi 
uma maior piada do que essa. 

Por seu turno, o salário mínimo real, em 
fevereiro, foi o menor desde sua criação, em 
1940, a despeito dos discursos de campanha 
do então candidato Collor de Mello, que pro­
meteu triplicá-lo. Aliás, os mais prejudicados 
por todas essas façanhas são exatamente os 
mais pobres, ou os "descamisados", como 
dizia o Presidente, mas que já estão prestes 
a perder mais do que a camisa, uma vez que 
lhes faltam emprego e salários dignos, e conti­
nua faltando o que um governo sério deve 
aos seus cidadãos, como moradia, saúde, 
saneamento básiCo, escol às e hospitais. 

Nesse cenário de desatento, figuram os tre­
ze milhões de aposentados e pensionistas da 
Previdência Social. 

Aí é que esse quadro é grave. _ 
Senador Ney Maranhão, eu gostaria que 

V. EX" me aparteasse, especificãt'nerite~ sobre 
o caso da Previdência Social. 

Treze milhões de aposentados e pensio­
nistas da Previdência Social, 44% dos quais 
percebem apenas meio salário mínimo, visto 
que Collor vetou o piso de um salário contido 
no Projeto de Custeio e Benefício da Previ­
dência Social, aprovado pelo Congresso. O 
que torna a questão mãis grave é o fato de _ 
tal piso ter como fundamento uma determi­
nação constitucional. E o que é grave é que 
o Congresso é culpado de tudo. Aliás o Presi­
dente não tem culpa de nada. Primeiro, a 
culpa é do funcionalismo público, depois do 
Congresso, dos empresários, do chuchu. O 
Presidente não tem culpa nenhuma; é uma 
grande vítima. 

A combinação de fatores tão adversos,_ co­
mo o exíguo salário pago a um cidadão e 
a ilegal violação do direito de propriedade 
-no caso do seqüestro dos ativos financeiros 
-,_pode provocar, na vida real, fatos trágicos 
como o protagonizado por Lourival Ricardo 
Drewnick, de 61 anos, que se suicidou no 
dia 25 de janeiro último -Dia dos Aposen­
tados -, conforme consta na edição 1116 
da revista IsteÉ!Senhor. 

Aposentado e sem meios de pagar a mora­
dia, a alimentação e o tratamentos de fisiote­
rapia de que_ necessitav,a, tentou, meses a fio, 
liberar os 750 mil cruzados que estavam blo­
queados no Banco Central. sua morte coinci­
diu com o exultante anúncio feito pelo Minis­
tro do Trabalho, Rogério Magri, do superávit 
de 83 bilhões de cruzeiros da Previdência. 
A conclusão que se tira do episódio é que 
os cidadãos só têm serventia no momento 
do voto e depois são descartados por gover­
nos que renegam suas promessas e conscien­
tizam-se da exata responsabilidade que lhe 
cabe. 

Poucos políticos e escritores tiveram, como 
Rui Barbosa, a noção exata desse drama e 
as palavras apropriadas para descrevê-lo: "A 
democracia não existe entre nós senão nomi­
nalmente, porque as forças populares, pela 
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incapacidade relativa em que as coloca_ a au· 
sêncía de um sistema de educação nacional, 
estão de fato mais ou menos excluídas do 
governo". Eu diria não apenas-exclufdas, mas 
também responsabilizadas pelo governo pela 
falência de um plano "grandioso", porque, 
como foi dito, se conformaram em pagar caro 
pelas coisas que deveriam custar menos e não 
se sacrificaram para poupar mais, numa ver» 
dadeira "conspiração social". 

Assim, o que fica dessas medidas é acerte· 
za de que não consistem em mudanças estru· 
turais profundas para estabiliza_r a economia, 
garantir seu crescimento e uma melhoi distii~ 
buição de renda, mas apenas paliativos para 
amenizar uma situação de imiri.ente desastre. 

O Pa(s está cansado de decisões autoritá· 
rias, que transformam as empresas e os cida­
dãos em joguete nas mãos ineptas e desespe­
radas de autoridades em apuros; ~;ejeita as 
soluções que ofendem as liberdades, desorga­
nizam a economia e mergulham o País num 
Llima de_total insegurança. Nin_guém pode 
planejar, investir, gerar empregos e pagar sa­
lários viVendo permanentemente sob medi­
das de emergência, sob a eterna ameaça de 
pacotes que servem para preparar um próxi­
mo e depois um novo, que antecipará mais 
outro, até que o definitivo seja afinal conside­
rado pronto. 

O País está cansado das constantes altera­
ções no curso das relações econômicas, pro­
vocando uma cad_eia de instabilidade, e está 
também inseguro quanto à condução de seu 
destino, entregue a mãos pouco firmeS, dadas 
a freqüentes vacilações. Apresentaram-se a 
ortodoxia como-modelo, agora abraçam a he­
teroxia como tábua de salvação e levam-nos 
a perguntar o que nos reservará o dia d~ ama­
nhã. 

O Plano Collor 11 já nasc_e sob o estigma 
da dúvida. Não se pode desconhecer, toda­
via, que são imensas as dificuldades para via­
bilizar um plano econômico qUe tente -mudar 
a face do Brasil. Há muitO o que alterar, 
a começar pela estrutura social. O surpreen­
dente, no entanto, na equipe económica, é 
justamente o descaso e:m relação à situaçã_o 
dos mais pobres. Os descamisados, a quem 
Collor dirigiU e dirige seus discursos desde 
a campanha e que o entronizaram no poder, 
têm sido os mais prejudiCãdos ao longo desse 
primeiro ano de governo. 

Até pouco tempo o Governo ainda se bene­
ficiava de um contexto em que a sociedade, 
sentindo-se libertada de um surto hiperinfla­
cionário, mostrava-se menos intranqüila e ·até 
esperançosa ante a possibilidade de mudan­
ças, mesmo ao custo do sacrifíciO dos direitos 
dos cidadãos. Hávia também um ambiente 
ideológico favorável, onde ecoavam, com fa~ 
cilidade, os postulados liberais enunciados, 
o que talvez explique porque algumas inícia~ 
tivas mais polêmicas e constitucionalmente 
questionáveis, como o confisco de ativos fi­
nanceiros, não tenham sido alvo de uma opo­
sição mais violenta. 

De nada valeu essa expectiva, essa boa 
vontade nacional, se o Governo não chegou 
a demonstrar a segurança e a serenidade re-

clamadas. Em seu lugar, o descontrole e a 
insegurança induziram a eqUipe governamen­
tal a atacar indiscriminadamente a sociedade 
e os agentes econômicos. Desse modo, afas­
taram~se os aliados, combateram·se falsos 
inimigos e reduziu-se ainda mais a margem 
de manobra e convencimento de um governo 
pouco dado a negociações. 

De nada valeram as críticas, as recomen­
dações. as dissenções, porque o Governo se­
gue, inabalável, sua trajitOria de erros. A 
sociedade brasileira assistiu, no último dia 
31 de janeiro; a mais uma demonstração des· 
se jogo solitário de podà, cujo maior obje~ 
tivo parecia ser o de convencer-nos de que 
o erro da experiência anterior recomendava­
a sua repetiÇão, ad nauseam, ou até que se 
conseguisse acertar, 

Essa, infelizmente, parecer ser a máxima 
que -orienta o Governo Collor e explica, de 
certo modo~ porque ele aderiu ao clube dos 
fracassados choques heterodoxos de seus an­
tecessores. Políticas tão opostas ·convertem­
se em agressões sucessivas aos princípios da 
econoniia-·de mercado, transformam o Brasil 
numa economia ambígua, nem de mercado 
nem, socialista, em campo de experimenta­
ção de teorias ecõndmicas despojadas de va­
lor científico, que abalam alflda mais o con­
ceito do País na comunidade internacional. 

Essa falta de crédito, aliás, vem sendo res­
saltada, com bastante freqüência, pela im­
prensa estrangeira. Não é outra a interpre­
tação_ que se pode fazer de uma_reportagem 
do Financiai Times, de 6 de fev:ereiro último, 
cujo título é mais do que eloqüente: "Pole­
gares para baixo para o Plano Scud, de Co­
llor". Segundo a matéria, o novo plano seria 
como mísseis do Iraque: embora sem preci­
são, causam enorme estrago. 

Do ponto de vista técnica, três grandes pro· 
blemas fragili,zam o Plano CoHor 11: a inviabi­
lidade de sustentação do congelamento, o ris­
co· da migração de rec1,1rsos de aplicações fi· 
nanceiras de curto prazo para outras opções 
mais atraentes ou antecipação do consumo 
e a permanência da indexação, agora sob no­
vo disfarce, a Taxa Referencial de Juros. A 
perversa correlaç-ão que existia antes do pla­
no entre inflação passada e futura é substi­
tuída por uma nova relação, talvez mais peri­
gosa, entre o rigor dã jJOf(tíca monetária e 
a variação de preços. Desse modo, uma polí­
tica monetária austera poderá alimentar as 
taxas de inflação, contaminando os demais 
preços da economia. -

Estamos vivendo, no momento, um perío­
do de "instagflação", novo termo que designa 
um novo Frankenstein a assustar os econo­
mistas, e que teria surgido do infeliz casa­
mento entre instabilidade, estagnação e infla­
ção. Depois da inflação inercial, da superin­
flação, da hiperinflação, do desaquecímento, 
da desaceleração, da recessão e da depressão, 
da estagflação e da hiperinflação reprimida, 
nada como uma nova palavra para designar 
os males da economia brasileira e desviar a 
atenção da essência dos nossos problemas, 
ou seja, a falta de um projet? nacional. 

I:. bom lembrar, acima de qualquer con­
ceito econômico, o que tem demonstrado a 
experiência internacional; uma política dessa 
natureza só funciona quando se cava o túnel 
com alguma idéia de onde se quer ch.:-gar. 
Do contrário, cava·se a-própria --Sepultura. 
Para acabar com a cultura inflacionária no 
Brasil são necessárias reformas institucionais 
a partir de um amplo acordo político entre 
os vários grupos da sociedade, na forma de 
um novo pacto sOcial que distribua eqüitati­
vamente os sacrifícios. 

Para isso, todavia, é fundamental que se 
restaure a credibilidade, que s_e impõem co­
m<Lá chave para a efiCácia da ação política. 
Sem credibilidade não há política. Se• credi­
bilidade não há política econômica possível, 
não há plano que dê certo ou tiro -que atinja 
o alvo. A credibilidade se obtém menos pela 
propaganda do que pela coerência entre as 
propostas e seus resultados. Também não se 
obtém a credibilidade pela prática de negar 
sistematicamente os erros e pela tentativa de­
convencer a sociedade de que o governo sem­
pre acerta. A aceitação dos erros e a transpa­
rência das ações governamentais. são cami­
nhos muito mais seguros para essa conquista. 

É preciso insistir que a credibilidade. só é 
viável r.a democracia, onde haja o respeito 
aos interesses e às necessidades dos cidadãos, 
para que as propostas mais urgentes possam 
se transformar em ação política do conjunto 
da sociedade e não a partir de grupos de apa­
niguados. 

Na solenidade de descida da rampa do Pa­
lácio do Planalto, ocorrida em dezembro últi­
mo, ·o Presidente ofereceu a quem quisesse_ 
ver, e sem a necessidade de retoques, a me-­
lhor imagem de seu primeiro ano à frente 
do Governo. Ladeado pelo grupo Os Tra-pa­
lhõ-es - que faz suas t:i-apalhadas por ~evei-­
do ofício -, Collor forneceu, com a ponpa 
e a circunstância que lhe são peculiares, a 
ilação perfeita para um juízo crítico de seu 
desmpenho: sua administração, ao longo des­
ses morosos doze meses, não pasou de uma -
monumental trapalhada que, para nosso des­
conforto, não serviU de pretexto ao risco, mas 
para agravar ainda mais as duras e difícies 
circunstâncias que tornaram o presente tão 
dramático e o futuro uma incógnita. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Vou ape­
nas concluir o racioncínio sobre a Previdên­
cia. Provoquei V. Er. para responder especi-­
ficamente sobre a Prévidência, porque que, 
no passado sempre dignificou Pern:am ;6Uco 
nesta Casa, em lutas sociais as milis exiiltaóas 
no pas-sado político;· V. Ex•, que engrandece 
este Parlamento, gostaria que V. Ex~ .• como 
um grande representante de Pernambuco, 
um homem consciente das lutas sociais, um 
homem que sempre batalhou, explicasse-me 
porque esse descaso do Presidente da Repú~ 
b1ica em relação a 13 milhões de aposentados 
e pensionistas. 



1082 Sexta-feira 22 DIÁR!d ,DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao li) Março de 1991 

O Sr. Ney Maranh.ão- Senador Divaldo 
Suruagy, V. Ex• sabe_ da minha posição em 
virtude do pronunciamento que faz neste mo­
mento. Tenho um grande respeito e admira­
ção por V. Ex•., o que é recípocro, seu muito 
bem que V. Ex~ é um dos Uderes autênticos, 
um conhecedor profundo dos problemas do 
Nordeste, p-orque governar um Estado nor­
destino é ser um missionário, e V. Ex~ já 
provou isso por duas vezes, representando 
hoje, tão bem, o Estado de Alagoas. Respon­
dendo não s6 o assunto que V, EX" me provo­
cou sobre a Previdência, quero complemen­
tar com três assuntos dos quais V. Ex• está 
dissertando da tribuna. V. Er. há de concluir 
.que, como homem público, sabia que quando 
o Presidente Collor assumiu a Presisdéncia 
da República, estávamos com uma inflação 
de 100% V. Ex~ sabe que, numa descami­
sados não têm dinheiro para ganhar em pa­
péis na cirãnda "financeira. V. E~ sabe que 
é a primeira veZ n-a -fiiOSfófía do Brasil, ou 
50 anos, que o déficit público foi zerado, e 
temos um superavit de 1.6. Por quê? Porque 
o Governo começou, nobie Senador Divaldo 
Suruagy, a fazer uma o-peração, num doente 
que estava em estado de ir mais par;:t o Sata­
nás do que para São Pedro, que era- o nosso 
País. Enfim, com uma inflação de 100-%, teria 
que haver esse enxugamento da máquina. o 
próprio Senado Fedeial, no mês de dezem­
bro, no projeto de autoria deste seu apar­
teante, transformou em Resolução n~ 58, do 
Senado, aquilo que o Presidente da Repú­
blica Começou a fazer, enxugando a smáqui­
nas da Administração Federal porque os Es­
tados estavam gastando sem controle. V. Ex~ 
está cieD.te do que hoje está acontecendo em 
todos os Estados. o Governo, o próprio Sena­
do, controlou justamente essa área. V. Ex• 

; sabe que 4 Estado da Federação em respon­
savefs 84% do déficit público, do endivida­
mento interno do PaCs. 

A resolução n~' 58 foi o exemplo que o Go­
verno Federal deu no enxugamento da má­
quiria administrativa. Cáni -respeito ao pro­
blema da presidência, que V. Ex• agora citou, 
foi esse projeto que a salvou da quebra. Fui 
um dos responsáveis aqrii pela luta contra 
a quebra da Previdência, quando a Câmara 
dos Deputados já havia votado, derrubado 
o veto do Presidente da República, e este 
Senado manteve o veto, pois, caso contrário; 
nobre Senador, hoje não estaríamos pagando 
coisa alguma aos pensionístaS e aposentados 
da Previdência. Com essa resolução do pró~ 
prio Senado foi posSível Corrigir essa distor­
ção, pois sabemos que 38% do débito com 
a Previdência vem dos estados e municípios, 
que ao invés de utilizarem o dinheiro do tra~ 
balhador e saldar os débitos, como fazem as 
empresas privadas - pois todos sabem que 
quando não pagam sofrem juros e Correção 
monetária -o Governo-dos estados e muni­
cípios usain a fórmurã do façam o que eu 
digo mas não façam o que eu faço. Então, 
hoje, nenhum estado e nenhum município 
recebe dinheiro do Governo Federal sem pa~ 
gar a Previdência o que significa que 38% 
<1o débito da Previdência começará a ser pa-

go. Graças a essa resolução, se Deus quiser,_ 
esses-aposentados terá o dias melhores, por­
que o próprio -Senado deu exemplo daquilo 
que o Governo Federal estava fazendo. Eram 
estas aS explicações que eu gostaria de dar 
a V. Er 

O SR. DIVALDO SURUAGY - Senador 
Ney Maranhão, cada dia Cresce a minha ad­
nâração pelo talento político de V. Ex~ 

O Sr. Ney maranbão - V. E~~ é meu pro­
fessor. 

O SR. DIVALDO SURUAGY - Imagine 
a honra._ V. _Ex• tent!!. justificar, para esta 
Casa, as exigências estabelecidas pelo Go­
verno Central, a fim de que os estados e muni­
cípios sejam obrigados, a não ser que estejam 
quitados para com a Previdência, sob pena 
de não re_ceberem qualquer apoio ou recurso, 
ou nenhuma verba, ou nenhum incentivo dos 
órgãos federais. E o Governo Federal não 
dá o exemplo, pois não está quite com a Previ­
dência. Até faço um apelo a V. EX" para veri­
ficar. 

O Sr. Ney Maranhão -Senador, as esta­
tais devem 13 ou 14%, é d~bito -antigo. 

Q SR. DIVALDO SURUAGY - Sim! E 
estou querendo que o Governo Federal dê 
o grande exemplo para os estados e municf­
pios: que ele salve a Previdência, quitando 
os débitos dos seus órgãos e empresas junto 
à Previdência. Só aí já haveria uma grande 
ajuda sem penalizar o pensionista que perce­
be a metade de um salário_ mínimo, que é 
o menor da História do Brasii, 60 oU 70 dóla­
res. SincerameD.te, V. Ex~ há de convir que 
se esse pensionista não tiver um apoio fami­
liar, não terá condições de sobreVivência. -

O Sr. Ney Maranhão- Concordo com V. 
Ex~ 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Quero 
agora conceder o aparte ao nobre Senador 
Humberto Lucena que o solicitou há algum 
tempo. 

O SR. -PRESlDENTE (Mauro BenevideS) 
_.;.(Fazendo soar a campainha~)- A Presi~ 
dência lembra ao eminente Senador Divaldo 
Suruagy que já. estamos ultrapassand_o o tem­
po destinado à -Hora do Expediente. Por mais 
brilhante que sei a, como de fato o é o pronun­
ciamento de V. Er, há uma grande expec­
tativa quanto à votação dos itens da Ordem 
do Dia, e para outros nove Senadores ins­
critos. 

O SR. DIVALDO SURUAGY -Agradeço 
ao Presidente_, que torna-se mais benevolente 
com esta Casa, pois S. Ex~ está aniversariando 
no dia de hoje. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Hum­
berto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- O discurso de 
V. Ex~ não me surpreende e chama a atenção 
da Casa, pela relevância dos temas que V. 
E~ aborda com muita Oportunidade e compe­
tência. 

Sinto-me satisfeito comigo mesmo, quando 
Vejo que as linhas gerais do discu-rso de V. 

Ex• são as mesmas que nortearam o pronun­
ciamento que fiz, aqui, há poucos dias como 
Líder do PMDB, ao comentar o desempenho 
da política econômica do Governo, que evi~ 
dentemente tem_ como parâmetros o Plano 
Collor I e, já agora, o Plano Collor II. 

Sem dúvída alguma, a nenhum de nós paSsa 
despercebido, nobre Senador Divaldo Surua­
gy, que, a esta altura dos acontecimentos, 
o Senhor Presidente da República já está 
mais do que consciente de que as suas metas 
não fo~am atirigidas, nos prazos preestabe­
lecidos, sobretudo no que tange ao Plano Co­
llor I. E, se Sua Excelência cultivasse a fndole 
autoritária que todos nós reconhecemos na 
sua personalidade, sem dúvida já teria tido 
um gesto de humildade. Não posso deixar 
de reconhecer, porém, que, no momento em 
que Sua ExcelênCia -lançou, para o conheci­
mento do Congresso e da Nação, o chamado 
Projetiio, que é nada mais nada menos do 
que um Plano Nacional de Desenvolvimento, 
Sua Excelência já ali fez um certo iecuo, de 
muitos graus, no· processo de elaboração le­
gislativa diante do clamor nacional que se 
levantou contra o abuso das medidas provi­
sórias que caracterizou __ o st:u_ PJ1II!~Í!Q ano 
de Governo. O Senhor Presidente da Repú­
blica, nesse novo Projeto· NaciOnar, a.D.uncia, 
depois de uma série de considerações, no seu 
final, em anexo, propostas de emendas cmrs~ 
tlfucion-aiS e projetos de lei ordinária e com~ 
plementar, que serão enviados ao Congresso 
Nacional. Quero dizer a V. Ex·-, sem embargo 
de ooncotdar em gênero, número e grau com 
a .sua análise crítica do Plano Collor I e do 
Plano Collor 11, que todos nós nos rejubi­
lamos com esse novo procedimento presiden­
cial, pois o que nos interessa neste instante 
é, realmente, que a crise brasileira seja deba­
tida no seio do Congresso NaciOnal e que, 
aqui, através de todas as forças políticas re­
presentativas da sociedade civil, possamos 
encontrar os caminhos de saída. 

Sem dúvida, o que V. Ex• faz no momento 
-,é nãó poderia deixar de fazê-lo, e V. Ex~ 
fala nesse iDstante por toda a Oposição nesta 
Casa e neste País-, é comentar a execução 
do Plano Collor I e pôr em relevo a contra­
dição do Plano Collor II, em relação ao ante­
rior. Não está V. Ex•, de maneira alguma, 
recusando a hipótese de não examinar as no­
vas proposições que estão contidas no chama­
do Projetão do Governo Collor, que equivale 
ao Plano Nacional de Desenvolvimento. 

Mas uma coisa, nós da Oposição, temos 
que anunciar claramente, nobre Senador Di­
valdo Suruagy, é que, do ponto de vista insti­
tucional, o Senado, como nunca, vai ser cha­
mado a uma decisão histórica sobre o projeto 
do Deputado Nelson Jobim que foi inteira­
mente desfigurado na Câmara, pelos desta­
ques, que foram aprovados. O Senado Fede­
ral terá, assim, uma oportunidade de ouro, 
para fazer chegar à Nação a notícia de que; 
realmente, está imbuído do propósito de de­
fender,_ com todas as veras do seu coração 
e com todas as energias do seu e~pfrito, as 
reais prerrogativas do Congresso Nacional. 
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Além disso, nós da Oposição estanios lam~ 
bém dispostos - ao examinar as matérias 
inseridas no Plano Nacional de Desenvolvi­
mento, no chamado "Projetão", pelo menos 
do meu ponto de vista e do PMDB- a adiar 
para a época própria, ou seja, para 1993, 
toda a discussão e votação de emendas consti­
tucionais. A nova ConstitüiÇiíO estabelece o 
período para a sua revisão. E, não há de 
ser agora que vamos antecipá-lo. Limitar­
nos-emas, portanto, à apreciação das ques­
tões pertinentes à legislação complementar 
e ordináriil.-

Saúdo V._ Ex• Parabenizo V. Ex* pelo seu 
pronunciamento de homem público autentico 
das Alagoas. E quero mais declarar a minha 
satisfação, quando estou informado, de que 
V. Ex• está disposto a filiar~se ao Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro. 

V. EX" será bem~vindo ao PMDB. V. Ex• 
chegará, no nosso partido, na hora _em que 
o Brasil se mobiliza para encontrar a saída 
da grande crise que o atormenta. 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Nobre Se­
nador Humberto Lucena, V. EX", com o seu 
aparte, traduziu - imagino eu - o senti­
mento que domina a expressiva maioria desta 
Casa, a respeitO da manutenção das prerro­
gativas do Congresso Nacional, através de 
sua Casa maior que é o Senado da República. 
V. Ex' enriquece o nosso_ discurso, e V. Ex• 
que foi sempre um modelo de político nordes­
tino que a Paraíba mandou para o Congresso 
Nacional, sempre traçou rumos para que a 
minha geração seguisse na luta pela correção 
dos desníveis soCiiis e regionais, a fim de 
que possamos estar à altura da expectativa 
que o povo nos concedeu ao nos eleger sena­
dores da República. Muito obrigado a V. Ex~, 
nobre Senador Humberto Lucena. ' 

O Sr. Élcio Álvares -Permite V. Ex~ um 
aparte? 

OSR. DIVALDO SURUAGY -Nobre se­
nador Élcio Álvares, é um privilégio ser apar­
teado por V. Ex• Permita-me apenas ler um 
tópico do discurso, porque já estamos abu­
sando da benevolência do nosso Presidente. 
Em seguida, ouvirei o aparte _de V. Ex• e 
concluirei o meu pronunciamento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estamos vi­
vendo um período de instagflação- a língua 
até enrola ao se pronunciar este termo. É 
um novo termo que designa um novo monstro 
a assustar os economistas e.que teria surgido 
do infeliz casamento entre instabilidade, es­
tagnação e inflação. Depois da inflação iner­
cial, da superinflação, da hiperinflação, do 
desaquecimento, da desaceleração, da reces­
são, da depressão, da estagflação e da hipe­
rinflação reprimida, nada como uma palavra 
nova para designar os males da economia bra­
sileira e desyiar a atenção da essência dos 
nossos problemas~ ou seja, a falta de um pro­
jeto nacional. Um projeto autêntico, não um 
estatuto de um partido como o nobre Senador 
Epitácio Cafeteira, com a verve que o carac­
teriza, rotulou "pacotaço", Ouço V. EX", no­
bre Senador Élcio Álvares, lembrando que 
é um privilégio ser aparteado por V. Ex' 

• 

O Sr. Élclo Álvares - Inteiramente cons­
ciente da premência do tempo, gostaria de 
fazer uma colocação- inicial, que me brota 
neste instante, de uma recordação muito gra­
ta. Lembro-me do verdor dos meus 40 anos 
juntamente com o verdor de V. Ex~; de viver 
as nossas responsabilidades de governar os 
nossos estadOs. Lembro~ me do jovem Gover­
iladõr Divaldo Suruagy, -muito Vibrante, com 
aquela impetuoSidade comum a todos aque~ 
les que têm a grande responsabilidade de go­
vernar um estado. Faria uma espécie de com­
paração: talvez o_ mesmo __ verdor do Presi­
dente Fernando Collor de Mello, que hoje 
assume a grande responsabilidade de resolver 
os problemas naciOnaiS tãO avultados nestas 
últimas década_~· Tenho pelo nobre Senador 
DiValdo Suruagy uma estima fraterna de ad~ 
miração e de amizade. Comungo com S. Ex~, 
talvez, de uma espiritualidade que nos apro­
xima cada vez mais. Mas, uma das belezas 
do regime deffim:ráticO é a colocação do con­
traditóríO. Ouvi o aparte do nobre Senador 
Ama2:6Ilirió Mendes em toda a sua extensão 
e entendi exatamente isso. Esta Casa, que 
tem elementos da mais alta quaildade, dentro 
da linha de Oposição, vai ser palco, sem som­
bra de dúvidas, de debates que vão emergir 
de uma proposta que sentimos presente, ho­
je, no gesto do Governo. E o Senador Hum­
berto Lucena, uma verdadeira enciclopédia 
de conhecimento polftico, já percebe que o 
gesto do Presidente Fernando Collor de Me­
llo, ao fazer a grande proposta nacional é 
de busca de entendimento. Apenas faria um 
reparo, não é uffi recuo, é uni conVite a toda 
comunidade brasileira, principalmente das 
forças políticas identificadas desta Casa, para 
que venhamos a erigir esforçOS e construir, 
na verdade, um Brasil em que todos sejam 
participanteS~ --comungo também deste pen­
samento; de não _permitir que uma equipe 
de técnicos, isoladamente, determine os ru­
mos-da -economia.- -Estou -identificado -com-o 
Partido da Frente Liberal, que é o meu parti­
do, e integro o Bloco do Governo; mas quero 
dizer, neste momento, com a autoridade e 
a independência que me confiou o- povo do 
Espírito Santo, que, se diviij()" do Senador 
Divaldo Suruagy em alguns pontos, quero 
comungar do pensamento da maioria de nós, 
senadores da República, qoe temos uma par­
ticipação muito grande. A crítica pessoal, 
aquilo que representa, na verdade, um reparo 
de ordem pessoal, não há de prosperar; va­
mos debater idéias, vamos debater, acima de 
tudo, as diretrizes que serão básicas para o 
desenvolvimento nacionaL E, no momento 
em que rendo homenagens ao nobre Senador 
Divaldo Suruagy, queria estar ao lado de S. 
Ext em qualquer campanha política de Ala­
goas, tal a nossa identidade de propósitos. 
dizer que acredito, siõCenlmente, corria brasi­
leiro, como Senador que começa a debutar 
no seu mandato, no propósito daqueles que 
querem perseguir, através do diálogo coleti­
vo, do debate das idéias, o Brasil melhor. 
E penso que o Presidente Fernando Collor 
de Mello, depois de um ano de mandato, 
com o amadurecimento comum a todos os 
governantes, começa a tnlhar esse caminho 

que nos vai dar o estuário comum .do debate. 
Queii'ã Deus que esta Casa, através da voz 
dos líderes mais expressivos, seja a grande 
Casa para recompor o cenário político brasi­
leiro. 

O SR. DIVALDO SURUAGY - Senador 
ÉICiO- "Álvares, V. Ex• - que é um amigo 
a quem dedicamos uma afeição de irmão, 
que juntos travamos tantas lutas políticas co­
mo deputados federais, como governadores 
de estado que fomos, no mesmo período, e 
que permanecemos amigos e companheiros 
também nos momentos do ocaso, porque 
bem sabemos que nos momentos de poder 
os amigos do Governo são muitos, mas, nos 
momentos do ocas_o, podemos distinguir os 
verdadeiros amigos-, V- Ex~ sempre pautou 
nessa linha de digriidade, de honradez, que 
faz com que eu me orgulhe de ser político, 
porque V. Ex• também é político. 

Agora, afirmo, Sr. Presidente e Exmos. 
Srs. Senadores, que precisamos ter muita pa­
ciência para contermos a indignação ante as 
declarações como aquelas feitas pela Ministra 
Zéfia Cardoso de Mello que, não satisfeita 
em golpear a Economia, agora ataca também 
a Sociologia. Segundo entrevista que conce­
deu à Folha de S. Paulo, no dia 2 de março, 
ela afirmou que "o brasileiro tem amor à 
catástrofe''. Não se trata, de modo algum, 
de traÇo masoquista do caráter de nosso po~ 
vo; o brasileiro tem amor à vida, isto sim, 
e é por essa razão que se submete_ às catás­
trofes de toda ordem que têm se abatido so­
bre todos nesses últimos tempos. 

Existe uma grande diferença entré a des­
proporção patética de uma lenda que se tenta 
criar artificialmente em tomo de um homem 
promovido ã categoria de semideus e as capa­
cidades reais de_ss,e mesmo homem, Quando 
ele descobriu a verdade sobre a complexidade 
dos problemas da sociedade brasileira e sobre 
si- próprio, havia-se tornado o prisiori.eiro de 
um mito saído da fantasia da mídia eletrônica, 
embriagando os descamisados com as ilusões 
do poder. O receio é de que a comédia se 
transforme em tragédia. Os chineses, que já 
tudo viram em milênios de civilização, têm 
uma definição perfeita para esses tipó-s de 
governo: de homens que montam tigres. Mas 
a história de um país passa por todas as provas 
e tudo serve para o desenvolvimento de uma 
nação: mesmo as dores e as decepções. Com­
preende-se, eotão, todos os inconvenientes 
de se entregar o des1ino de um povo às mãos 
de um homem - pouco impOrtando -que 
seja forte ou simples_!llente pintado de bron­
ze. Ele está _condenado ao desastre porque 
é obrigado a seguir uma política de aparência 
e de prestígio, oltde falta a realidade. 

É necessário que Sua Excelência o Senhor 
Presidente da República se liberte do mito 
que foi criado em tomo dele, é necessário 
que se conscieiitiZe de que é um ser humano 
com virtudes e com defeitos, e que tenha 
humildade necessária para assumír a respon·~ 
sabilidade dos seus erros; que discuta com 
a sociedade brasileira, através desta Casa, 
não desejando impor sua vontade imperial, 
mas conscientizando-se de suas-Jiinftaçõ_es; 
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de suas fragilidades, de suas fraquezas. Se 
o Senhor Presidente da República adquirir 
essa consciência, tenho certeza de que, juntos 
- Poder Executivo, Poder Legihlativo e a 
sociedade brasileira, na sua globalidade -
superaremos essas dificuldades, porque o 
Brasil é maior do que a crise. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas. O orador é cumprimen­
tado.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA· 
DORES: 

Alfredo Campos- Almir Gabrid- Amlr 
Lando -Áureo Mello- Beni V eras- Cou­
tinho Jorge - Divaldo Suruagy - Eduardo 
Suplicy - Elcio Álvares - Epitádo Cafe· 
teira- Gerson Caniata - ·ouHherme Pal­
meira- Irapuan Costa Júnior- José Sarney 
- Lucfdio Portella - Márcio Lacerda -
Marco Maciel -Odacir Soares -Pedro Si­
mon - Ronaldo Aragão - Ronan Tito -
Ruy Bacelar- Wilson Martins. 

Durante o discurso do Sr. Divaldo_ Su­
ruagy, o Sr. Alexandre Co~ta, ]" Vice-_ 
Presidente, deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. Jutahy Maga­
lhães. 

Durante o discurso _do Sr. Divaldo Su­
ruagy, o Sr. Jutahy Magalhães, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Mauro Benevidis, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
--A Presidência recebeu, do Presidente do 
Tribunal de Contas da União, atendendo ao 
disposto no art. 71, § 4v, da ConstituiÇão: 
o relatório das atividades daquela corte, refe­
rentes ao quarto trimestre do ano de 1990. 

A matéria será despachada à Comissão 
Mista permanente de senadores e deputados 
constituída com base no art. 166 da Carta 
magna, sem prejuízo ·de sua apl'eciação pela 
Comissão de Assuntos Econômicos. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projetos que serão tidos, 
pelo Sr. 1~ Secretário:- --

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 15, DE 1991 

Estabelece a estrutura administrativa 
básica do Senado Federal e dá outras pro­
vidências. 

O Senado Federal resolve: 

CAPÍTULO I 
Dos Qrgãos Componentes 

Art. 1~ O Senado Federal tem a seguinte 
estrutura administrativa básica: 
I- Comissão Diretora; 
li - Gabinetes Parlamentares; 
III - órgãos de Coordenação e Execução 

Legislativa Secretaria~Geral Legislativa; 
IV - órgão de Coordenação e Execução 

Administrativa: --
- Secretaria~Geral Administrativa; 
V- órgãos de Assessoramento Superior: 
1. Assessoria das Comissões; 

2. As~essoria das Representações Partidá-
rias; 

3. Secretaria de ComuniCação Social. 
VI- órgãos de Planejamento e Controle: 
1. Centro de Desenvolvimento do Senado 

Federal; -
2. Secretaria de Controle Interno; 
VII - órgãos Supervisionados: 
1. Centro db InformátiCa e Processamento 

de Dados do Senado Federal; 
2. Centro Gráfico do Senado Federal; 
3. Assessoria Legislativa. 

_ CAPITULO 11 ~ 
Da COinpefênCJa dos Órgãos 

e Unidades Integrantes 

SEÇÁO I 
Da Comissão Diretora 

Art. z~ A Comissão Diretora, com a es­
trutura da Mesa do Senado Federal, compete 
estabelecer as políticas administrativas e 
exercer a .superior direção dos serviços do 
Senado Federal. 

SEÇÁO 11 
Dos Gabinetes Parlamentares 

-Art. 39 Aos Gabinetes PailamentaTes do 
Senado Federal compete prover o assessora~ 
menta técnico e político de caráter pessoal 
e providenciar sobre o expediente, as audiên­
cias e as representação dos respectiVos titula~ 
res, além de outras atividades correlatas .. 

SEÇÁO II1 
fiO_Õrgão de Coordenação 
--- e Execução Legislativa 

Art. 4° À Secretaria~Geral Legislativa 
compete planejar, executar e controlar o 
apoio técnico às atividades legislativas do Se­
nado Federal. 

Parágrafo único. São órgãos da Secreta­
ria-Geral Legislativa: 

I - Gabinete; 
11 - Secretaria de Coordenação Legisla­

tiva do_ Senado Federal; 
III - Secretaria de Coordenação Legis~-

lativa do Congresso Nacional; 
IV- Secretaria de Comissões; 
V- Taquigrafia.--
Art. 5o Ao gabinete da Secretaria-Geral 

Legislativa compete providenciar sobre o ex­
pediente, as audiências e a representação de 
seu titular, e executar as tarefas de assessora­
mento e suporte administrativo vinculadas à 
competência do _órgão. 

Art. 69 Á Secretaria de Çoordenação Le­
gislativa do Senado Federal compete plane­
jar, executar e controlar o apoio técnico às 
atiyídades de organização e assistência às _ses­
sões plenárias do Senado Federal; elaboiar 
as respectivas atas, redigir e expedir a corresM 
pendência oficial; elaborar os autógrafos das 
pr<?posições, protocolo, registro e provimen­
to de informações, pertinentes à tramitação 
de matérias legislativas. 

Art. 7~ À Secretaria de Coordenação LeM 
gislativa do Congresso Nacional compete pla­
nejar, executar e controlar o apoio técnico 
às atividades de organização e assisténcia às 
sessões plenárias do Congresso Nacional; 

elaborar as respectivas atas; redigir e ·expedir 
a correspondência oficial; elaborar os autó­
grafos das proposíções~ protoColo, registro 
e provimento de iriformações pertinentes à 
tramitação de matérias legislativas. 

Art. 89 À Secretaria .de Comissões com­
pete planejar, executar e controlar as ativi­
dades de apoio técnico-administrativo às Co­
missões Permanentes e Temporárias do Sena­
do Federal e a outras das quais este particípe. 

Art. 9~ À Taquigrafia compete planejar, 
executar e controlar as atividades de apanha­
mente ta_quigráficó das sessões plenárias, de 
registro e indexação dos pronunciamentos 
nelas ocorridos e, quando solicitada, de apa­
nhamento taquigráfico de reuniões de comis­
sões, conferências e convenções. 

SEÇÁOIV 

Dos órgãos de Coordenação 
e Execução Administrativa 

Da Secretaria-Geral 
Administrativa 

Art. 10. À Secretaria~Geral Administra­
tiva compete planejar, executar e controlar 
as atividades de suporte administrativo do 
Senado Federal. 

Parágrafo único. São órgãos da Secreta­
ria-Geral Administrativa: -
I- Gabinete; 

__ Il ::-:-_Consultoria Jurídica; 
III - Secretaria de Adínin1stração de Pes­

soal; 
IV - Secretaria de Administração Orça­

mentária e Financeira; 
V-Secretaria de Administração de Mate­

rial e Patrimônio; 
VI -:-oSecreta_ria ~e Serviços Gerais. 
Art_. 11. Ao Gabinete da Secretaria-Ge: 

ral Administrativa compete providenciar so~ 
bre_o expediente, as audiências e a represen­
tação de seu titular, e executar as tarefas de_ 
assessoramento_ e suporte administrativo vin~ 
culadas ã competência do órgão. 

Art. 12. A Consultoria-Jurídica compe­
te prestar assistência jurídica à Administra­
ção do Senado Federal; assessorar o órgão 
competente para representar o Senado Fede­
ral em juízo, e elaborar textos de minutas­
padrão de contratos e convênios em que for 
parte o Senado Federal. 

Art. 13. À-Secretaria de Administração 
de PessoaJ c_ompete planejar, executar e con­
trolar as atividades de administração de pes­
soal do Senado Federal e, especialmente, as 
de registro e cadast!o de_ seividores e parla­
mentares, controle de lotação, freqüência e 
pagamentos, direitos e deveres, assistência 
médica,~odontcilógíca e social dos senadores, 
serVidores e respectivos dependentes. 

Art. 14. À Secretaria de Administração 
Orçamentária e Financeira COmpete coorde­
nar a elaboração-das propostas orçamentárias 
e consolidá-las 1 de acordo com a_s in~truções 



Março de 1991 _ DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 22 1085 

baixadas pela Comissão Diretora, planejar 
e realizar as atividades de execução orçamenM 
tária e financeira do Senado Federal; prepa­
rar a contabilidade e a prestação--de contas 
do Senado Federal e fornecer à Secretaria 
de Controle Interno as informações pertinen­
tes. 

Art. 15. A Secretaria de Administração 
de Material e Património compete planejar, 
executar e controlar as atividades relacio­
nadas com a aquisição, -o recebimento, a 
guarda, a distribuição e a alienação de bens 
patrimoniais e de consumo, e a administração 
dos contratos de locação e de forneCimento 
de bens e serviços. 

Art. 16. À Secretaria de ServiçoS GeraiS 
compete planejar, executar e_controlar as ati­
vidades de transporte, segurança, portaria, 
conservação e limpeza, protocolo adminis­
trativo, telecomunicações, engenharia e ma­
nutenção de instalações prediais. 

SEÇÃO V 
Dos Órgãos 

de Assessoramento Superior 
SUBSEÇÃO I 
Das Assessorias 

Art. 17. Às Assessorías das Comissões 
compete exercer as atividades de assessora~ 
mento técnico especializado às comissões. 

Art. 18. Às Assessorias das Representa­
ções Partidárias compete exercer as atívida­
des de assessoramento técnico e político às 
representações partidárias no Senado_ Fede­
ral. 

SUBSEÇÃO li 
Da Secretaria 

de Comunicação Social 

Art. 19 À Secretaria de Comunicação 
Social compete planejar, executar e contro­
lar, sob orientação da CQmissão Dire-tQra, 
os programas concernentes à política de di­
vulgação e de.. relaçõts públicaS, para infor­
mar e escla'recer a opi11ião pública sobre as 
atividades do Senado Federal; elaborar oRe­
latório Anual da Presidêncb e providenciar 
a operação e manutenção dos equipamentos 
eletrônicos de registro, gravação e transmis­
são de som e imagem. 

SEÇÃO VI 

Dos Órgãos 
de Planejamento e Controle 

SUBSEÇÃO! 
Do Centro de Desenvoh 'tlento 

do Senado Federal 

Art. 20 Ao Centro df.' _n,.,.c:,.n·,olvimento 
do Senado Federal- CEDES.t::.l'f, c_óiripete, 
sob orientação da ComissáO Diretora, plane­
jar, promover e avaliar as políticas de desen­
volvimentQ organizacional, de modernização 
e racionalização de métodos e processos ad­
ministrativos; de obtenção e manutenção de 
pessoal; de desenvolvimento e aperfeiçoa­
;mento de recursos humanos; e as atividades 
relacionadas ao processo contínuo de aperfei­
çoamento da organização em- todos os seus 
aspectos. 

- SUBSEÇÃO 11 
Da Secretaria 

de Controle Interno 

Art. 21. A Secretaria__de Controle Inter­
no compete planejar, executar e controlar 
as atividades de inspeção e au<;Iitoria contábil, 
finanCeíra, orçamentária, operacional e patrJ.. 
monial em órgãos do Senado Federal; avaliar 
o cumprimento das metas previstas nos pro­
gramas, projetos e atividades ad_ministrati­
vas; comprovar a legalidade e avaliar os resul­
tados, quanto à economicidade, eficiência e -
eficádã da gestão administrativa, orçamen­
t_ária, financeira e patrimonial; fisCalizar a_ 
execução d_e __ c_OntratQs, conVênios e outros 
acordos bilaterais; acompa-nhar e avaliar os 
processos de tOmada de contas dos ordena­
dores de despesas e demais responsáveis por 
dinheiro, bens e o_utros valores públicos; 
orientar a prestação de contas e Sobre elas 
emitir parecer_ prévio; propor normas e pro-

- cedimenfós para aprimoramento dos contro­
les sobre atos que impliquem despesas ou 
obrigações para o Senado Federal. 

SEÇÃO VII 
Dos Órgãos Supervisionados 

SUBSEÇÃO I 
Do Centro de Inrormática 

- ê Processamento de Dados 
do Senado Federal 

Art. 2Z. -Ao Centro p.e Informática e_ 
Processamento de Dados do Senado Federal 
-PRODASEN, compete planejar, executar 
e controlar as atividades de -tratamento de 
informações e de processamento eletrônico 
de dados necessários ao desempenho das ati­
vidades legislativa, administrativa e parla­
mentar no Seriado-Federal; executar serviços 
de sua área de competência pa:ra outros ór­
gãos do_Poder Legislativo e, sem prejuízo 
da prioridade de atendimento a esse poder, 
para entidades externas, na forma de con-
vênio. -

Parágrafo únicO. São órgãos do Centro 
de Informação Legislativa e Processamento 
de Dados do Senado Federal: 
I-Conselho de Supervisão; 
li- Diretoria-Executiva. 
Art 23~~ Ao Conselho de Supervisão 

compete aprovar, dentro da orientação fixa­
da pela Comissão Diretora, as diretrizes e 
normas da política de ação de órgão; propor 
ao Presidente do Senado Federal a indic;ação 
do Diretor~EXecutíVo; apreciar e submeter 
à aprovação da Comissão Diretora a previsão 
da despesa anual do órgão para ser incluída 
no OrçamentO do Senado Federal, bem com 
a propOSta de orçamento iriterno do seu Fun­
do Especial e suas alterações no decoiTer dO 
exercício, apredàr e encãrilínhat à Comissão 
Diretora os balal).cetes, o balanço anu~l. a 
prestação de contas e o relatório das ativida­
des, -com o parecer- prévio da Secretaria de 
Controle Interno; aütorizar a celebração de 
contratos de aquiSiÇ.i!O Ou locação de equipa­
mentos de processamento e transmissão de 
dados, inclu~ive de microfilmagem; aprovar 
as tabelas de custos-dos trabalhos executados, 

6 plano de carreira do órgão e suas faixas 
salariais; exeicer outras atribuições que lhe 
venham a ser cometidas pela Comissão Dire­
tora. 

Parágrafo único. É órgão do Conselho de 
Supervisão a sua Secretaria, a"q"Uál compete 
executar as tarefas b1,1rocráticas necessárias 
ao exerdcio das atribuiçõe.s conferidas a9 ór­
gão. 

Art. 24. À Diretoria-Executiva compete 
planejar, executar e controlar as atividades 
do _órgão, consoante normas legais e delibe­
rações da Comissão Diretora e do Conselho 
de Supervisão. 

SUBSEÇÃO 11 
Do Centro Gráfico 
do Senado Federal 

Art. 25. Ao Centro Gráfico do Seando 
Federal- Cegraf, compte executar os servi­
ços de arte gráfica de interesse do Senado 
Federal, de outros órgãos do Poder Legis­
lativo e, sem prejuízo da prioridade a esse 
Poder, de entidades externas, na forma de 
convênio. 

Parágrafo úni-CO. São órgãos do Centro 
Gráfico do Senado Federal: 
I-Conselho de Supervisão; 
li-Díretória-Executiva. 
Art. 26. Ao Conselho de Supervisão 

compete aprovar, dentro da orientação fixa­
da pela ComisSão Diretora, as diretrizes e 
normas da política de ação do órgão, propor 
ao Presidente do Senado Federal a indicação 
do Diretor-Executivo; apreciar e submeter 
à aprovação-da Comissão Diretoria a previ­
são da despesa anual do órgão para ser incluf­
Qa no orçamento do Senado Federal, bem 
como a proposta de orçamento interno do 
seu Fundo Especial e suas alterações no de­
correr do exercício; apiedar e encaminliar 
à Comissão Diretora os balancetes, o balanço 
anual, a prestação de contas e o relatório 
das atividades, com o parecer prévio" da Se­
cretaria de Controle Interno; autorizar a cele­
bração de contratos de aquisição ou locação 
de equipamentos de processamento e trans­
missão de dados, inclusi'{e de microfilmagem; 
aprovar as tabelas de custos dos trabaJhos 
executados, o plano de carreira do órgão e 
suas faixas salariais; exercer outras atribui­
ções que lhe venham a ser cometidas pela 
Comissão Diretora. 

Parágrafo único. É órgão do Conselho de 
Supervisão a sua Secretaria, a qual compete 
executar as tarefas burocráticas necesSárias 
ao exercício .das atribuições conferidas ao ór­
gão. 

Art. 27. À Diretoria-Executiva compete 
planejar, executar e controlar as atividades 
do Cegraf, consoante normas legais e delibe­
rações da Comissão Diretorà e do Conselho 
de Supervisão. 

SUBSEÇÃO 111 
Da Assessoria Legislativa 

Art. 28 À Assessoria Legislativa compe­
te exercer as atividades -de assessoramento 
informativo-factual à instituição de caráter 
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não opinativo, com neutralidade política, in­
cluindo as atividade de documentação rela­
cionadas à Biblioteca, referência legislativa, 
pesquisa e publicação. 

§ 1~ A Assessoria Legislativa será orga­
nizada mediante resolução, que estabelecerá 
os limites de sua autonomia, estrutura e nor­
mas de funcionamento. 

§ 2~> Enquanto não for aprovada a resolu­
ção a que se refere o parágrafo anterior, con­
tinua em vigor a atual estrutura da Asses­
soria, que absorverá também as Subsecre­
tarias de Biblioteca, Arquivo, Edições Téc­
nicas e Análise, mantidos os atuais cargos 
em comissão_ e funções gratificadas. 

CAPÍTULO 1I1 
Da Organização 

Art. 29. As Secretarias-Gerais são diri­
gidas por Secretário-Geral; as Assessorias, 
o Cedesen, as Secretarias e a Taquigrafia, 
por Diretor; a Consultoria-Jurídica, por Con­
sultor-Jurídico; os Gabinetes, por Chefe de 
Gabinete; e os órgãos Supervisionados, por 
Diretor Executivo. 

Parágrafo único. As S.ecretàrías-Gerais 
dispõem, em seu gabinete, de Assessores Ad­
ministrativos e a Secretaria-Geral Legislativa 
conta, também, com Assessores da Mesa, 
vinculados diretamente ao titular do órgão. 

CAPÍTULO IV 
Das Atribuições dos Titulares 

de Cargos de Direção 
e Assessoramento Superiores 

SEÇÃO I 
Das Atribuições Comuns 
aos Dirigentes de Órgãos 

Art. 30. Aos titulares dos cargos de dire­
ção incumbe: 

I-planejar, supervisionar, coordeitar e 
controlar a execução das ativ~dades de com­
petência das unidades adminiSt~ap.vas do -ór­
gão; 
li- encaminhar à autoridade imediata­

mente superior o Programa Anual de Traba­
lho e o Relatório Anual de Atividades do 
órgão; 

III - orientar os trabalhos das unidades 
subordinadas com o propósito de manter a 
dinâmica e a eficiência de suas atividades; 

IV- propor e adotar medidas de reciona­
lização administrativa e de aperfeiçOamento 
dos recurSos humanos; 

V- propor à autoridade competente a de­
signação de servidores para exercício de car­
gos em comissão e a sua dispensa; 

VI- manter a autoridade imediatamente 
superior informada sobre as atividades do ór­
gão; 

VII --propor a lotação de servidores nas _ 
unidades subordinadas e decidir sobre ques­
tões administrativas a eles _at_i_nentes; 

VIII -indicar servidores para participa­
rem de atividades de treinamento e aperfei­
çoamento de recurs_os humanos; 

XI- impor penalidades, nos limites do 
Regulamento Administrativo; 

X - observar e fazer observar, no âmbito 
das unidades aQ.ministrativas subordinadas, 
a<; disposições··tegãis e regulamentares e as 
determin_ações da Comissão Diretora, do 
Presidente, do Primeiro-Secretário e da auto­
ridade imediatamente superior; 

XI- desempenhar outras atividades pecu­
_liares a.o_.cargo. 

tados e outros órgãos públicos, em assuntos 
de sua competência; 

XI -delegar, até o escalão de Secretaria, 
atribuições que lhe são próprias, salvo as de 
ordenador de despesa; 
- XII -opinar sohre o provimento de car­
gos em comissão a ele subordinados; 

XIII - indicar ao Primeiro Secretário os 
serVidores_Que irão cOmpor a Comissão Per-

SEÇÃO IT manente de Licitação; 
Das Atribuições Específicas XIV- decidir sobre questões administra-
dos Dirigentes de órgãos tivas dos servidores do Senado Federal, quan-

Art. 31. Ao Secretário-Geral Legislati- do extrapolarem as competências teglllamen-
vo compete, -espei::íficamf:nte: - tares de seus respectivos dirigentes 
1-prestar asSistência à Mesa Diretora, no Art. 33. Aõ Diretor do Centro de De-

decurso--de suas reuniões, e secretariá-las; senvolvimento do Senado Federal compete, 
li- colaborar na elaboração do Relatório especificamente: . 

Anual da Presidência; I -requisitar ao Secretário-Geral Admi-
III- servir de elemento de articulação, nistrativo a aquisiçáo de bens e contratação 

em assuntos de sua c_ompetência, entre a Me- Oe serviços, nos limites das dotações orça-
sa e demais unidades da Casa, Câmara dós mentárias do órgão destinadas a esse fim; 
Deputados e outros órgãos públicos; II- requisítar servidores para colaborar 
IV- requisitar ao Secretário-Geral Admi- no desenvolvimento de projetos do órgão, 

nistrativo a aquisição de bens e a contratação ouvidos os respectiVos -dirigentes; 
de serviços,- nos limites das dotações orça- IH- providenciar a contratação de enti-
mentárias do órgão destinadas a esse fim; . dades ou pessoas de reconhecida competên-

V- decidir quanto à lotação de servidores cia profissional, para execução de tarefas es-
nos órgãos--subordinados; pecíficas do órgão, que não possam ser ateu-

VI- opinar sobre o provimento de cargos didas com recursos internos da Casa; 
em comissão a ele subordinados; Art. _ 34. Ao Consultor Jurídico compe-

VII -delegar, até o escalão de Secretaria, te, especificamente: 
atribuições que lhe são próprias. I- assistir a administração da Casa em as-

Art. 32. Ao Secretário-Geral Adminis- suntos jurídicos; · 
trativo compete., especificamente: - li- atender às consultas que lhe forem 
1-prestar assistência à Comissão Dire- formuladas pelos dirigentes de órgãos da es-

tora no discurso de suas reuniões e secreta- trutura básica; 
riá-tas· III- preparar informã.Ções em mandados 

li __:_apresentar à Comissão Diretora a de segurança; 
proposta orçamentária unificada do Senado IV -elaborar textos de minutas-padrão 
Federal e órgãos supervisionados, e as presta- de contfatos e convênios em que for parte 
ções de contas do Senado Federal e do Fundo o Senado Federal. · 
Especial; Art. 35._ Aos S~çretários de Comunica-

IH - dar pósse aos servidores do Senado ção Soci~l, ~e C~?ntrole Interno e de Apoio 
Feae:ral e lotar pessoal, na forma prevista Parlamentar compete, especificamente, re-
no Regulame_rito Adininistrativo; - quisitãr ao Secretário-Geral Adtninistr~tivo 

IV- colaborar com o Primeiro-Secretário a aqUisiçãO de bens e contratação de serviços, 
na elaboração de ~11 Relatório Anual; nos liiÍlites das dotaÇões orçamentárias do ór-

V - decidir, após informadas pelos órgãos gão destinadas a esse fim. 
competentes, sobre as petições dirigidas ao 
Senado Fedeial que versem matéria adminis­
trativa e que se enquadrem no âmbito de 

-sua exclusiva competência; -
VI -assinar ordens bancárias e cheques 

de emissão do Senado Federal, juntamente 
com- o Diretor da Secretaria de Administra­
ção Orçamentária e Financeira; 

VII - fiimar contratos e ordenar despesas 
do Se.tiàdo Fedenil até o limite fixado pela 
Comissão Diretora, em atendimento ãs ne­
cessidades de cada órgão e respeitadas as res­
pectivas dotações orçamentárias; 

· VIU~_autoriztlr-a execução de obras e re­
. paros de urgência nos imóveis de propriedade 

do SerüldO Federal; 
IX -aplicar penalidades aos fornecedores 

de material e aos prestadores_de serviços pelo 
inadimplemento de cláusula contratual ou 
ajuste; 

X-_sçrvir de elep;~_ento de articulação en­
tre a Comissão Diretora, Câmara dos DePu-

SEÇÃO lll 
Das Atribuições dos Assessores 

Art. 36. Ao Assessor da Mesa incumbe, 
sob supervisão do Secretário-Geral Legisla­
tivo, prestar assessoramento à Mesa na orga­
nização das sessões plenárias, na condução 
dos trabalhos em Plenário e na aplicação das 
normas regimentais e constitucionais referen­
tes ao processo legislativo; elaborar os estu­
dos preliminares necessários à instrução das 
decisões da Presidência; a~liar a Presidên­
cia n-a organização da Ordem do Dia e execu­

-tar outras atividades peculiares ao cargo. _ 
Art. 37. Ao Assessor Administrativo in­

cumbe auxiliar o titular do órgão no desem­
penho de suas atribuições; elaborar estudos 
e alterna~vas de_ solução para as matérias de 
competência do órgão; colaborar cóm o titu­
lar e com os dirigentes das unidades subordi­

. nadas na elábOraÇao do Plano Anual de Taba-
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lho e do Relatório Anual de- AtiVidades, e 
na identificação e-solução de problemas orga­
nizacionais e de desenvolvimento de recursos 
humanos; executar outras atividades que lhe 
sejam atribuídas pelo Secretário-Geral Ad­
ministrativo. 

SEÇÃO IV 
Das Atribuições 

dos Chefes de Gabinete 

Art. 38. Ao Chefe de Gabinete incumbe 
dirigir, controlar e coo_rdeOar as atividades 
administrativas e socíaíS do respeCtiVo- gabi­
nete; servir de elemento de articulação entre 
o gabinete e os demais óiiáOS da Casa, e 
desempenhar outras atividades peculiares à 
função. 

SEÇÃO V 
Das Atribuições 

dos Diretores Executivos 
dos Órgãos Supervisionados 

Art. 39. Aos Diretores Executivos do 
Centro de Informática e Pro-cessamento de 
Dados do Senado Federal, do Centro GráfiCo 
do Senado Federal e da Assessoria Legis­
lativa incumbe, além de outras atribuições 
que lhes sejam cometidas, -e, o_bservadas as 
lirnitãções constantes dOs Rigíníe"Dtos Inter­
nos: 
I- propor ao respectivo Conselho de Su­

pervisão as diretrizes e normas da política 
de ação e o orçamento do órgão e do seu 
Fundo Especial; 
II- encaminhar ao reSPectivo Conselho 

de Supervisão os balancetes, OalãliÇO anual, 
a prestação de contas e os relatórios de ativi­
dades do órgão; 

111- celebrar contratos e, convênios de 
aquisição e prestação de serviÇos; 
IV- estabelecer nonnas internas·tle fun­

cionamento para as unidades da estrutura do 
órgão; 

V -praticar os demais atós de gestão ad­
ministrativa-, financeira e operaciOnal do ór­
gão. 

CAPÍTULO V 
Das Disposições Especiais 

e Transitórias 

Art. 40. É constituída a Comíssão Exe­
cutiva de Transição, da-·quat-partiCiPiirãO os 
atuais Diretor-Geral, Secretário-Géral da 
Mesa, Diretor da Assessoria, do Cedesen e 
do Prodasen, e mais ~_ois servidores desig­
nados pelo Primeirõ Secretário, com a finali­
dade de promover, no prazo máximo de dez 
dias da publicação desta resolução, a implan­
tação da estrutura administrativa básica nela 
estabelecída, extinguindo-se concomitante­
mente as unidades correspondentes da estru­
tura anterior, na forma do Anexo I. 

Parágrafo único. À Comissão Executiva 
de Transição caberá promover e coordenar 
as articulações entre as unidades cujas com­
petências foram modificadas, ou que estão 

sendo extintas ou tivera-m sua subordinação 
alterada, para a definiçãO dos ajustes de pro­
cedimentos e fluxos e dos remariejamentos 
de pessoal; e propor ao Primeiro Secretário, 
se necessário, nOrmas para a ple"na implemen~ 
tação da presente resolução. 

Art. 41. A subdivisão da estrutura admi­
nistrativa básica;· em até mais dois níveis, 
quando necessária à supervisão específica de 
conjunto de atividà_des_ de natureza fortemen­
te diferenciada das demaiS, será estabelecida 
no Regimento Interno do órgão, que defi­
nirá, também, as competências das subuni­
dades;-aS atribuições dos respectivos cargos 
em comissão e outras normas de organização 
geral. 

§ }9 propostaS de Regimento Interno de 
cada órgão deverão objetivar a racionaliza~ 
ção- dos serviços com a substancial redução 
do quantitativo anterior de subunidades, ca­
bendo ao Centro de Desenvolvimento do Se­
nado Federal orientar o processo de elabo­
ração das mesmas, apreciá-las previamente 
e encaminhá-las à Comissão Diretora, no pra­
zo de sessenta dias da publicação Uesta reso­
lução. 

§ 29 0- nllineiO total de unidades que re­
si.dtar da reestruturação prevista nesta resolu~ 
ção não poderá ultrapassar cinqüenta por 
cento do quantitativo global de unidades da 
estr:utura __ administratiVa anterior da forma do 
Anexo·lll. 

Art. 42. A Com~ksãó Diretora apresen­
tará, no prazo· de noventa dias dapublicação 
desta res_olução, projetos de resolução dis­
pondo· s-obre·os Regimentos Internos dos ór­
gãos diretamente subordinadOs, com a res­
pectiva estrutura complementar, prevista a 
extinção das unidades correspondentes da es­
trutura anterior, na forma -do Anexo I e ob­
servados rigorosamente os princípios estabe­
l_ecidos nesta rç:soluçãà. 

Art. 43. Fica reestiutllrãdõ,- a partir da 
implantação da estrutura administrativa bási­

. ca: estabelecida nesta _resoluçãO; o Grupo Di­
reção e Assessoran'l.entõ Superiores do Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal, na forma 
do Anexo II. 

--Art. 44. Os atuais ocupantes de funções 
gratifiCadas extintas por esta resolução terão 
o- valor das mesmas incorporado à remune­
ração como vantagem nominalmente identifi­
cada, vedada a incidência de reajuste- de qual­
quer natureza sobre elas. 

Parágrafo único. A vantagem constante 
deste artig"o é inac~mulável com vantagens 
decorrentes do exercício de cargo em comis­
são ou função de confiança, exceto a estabe­
lecida no art. 503 do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal. 

Art. 45. A reestruturação dos _órgãos su­
pervisiOnados será estabelecida em seus Re­
gimentos Internos, elaborados pelos respec­
tivoS conselhos de Supervisão segundo os 
princípios e objetivos definidos nesta resolu­
ção, e baixados pela Comissão Diretora, no 
prazo c}e sessenta dias de sua publicação, ob­
serVãdo o disposto no art. 28, § 29. 

Art. 46. Os casos omissos e os conflitos 
de competência decorrentes da imp~eriíenta-

ção das disposições desta resolução serão diri­
midos pela Comissão Diretora, ouvido o Ce­
desen. 

Art. 47. A COmissão Direfoni apresen­
tará, no prazo de 120 dias da publicação desta 
resolução, projeto de resolução dispondo so~ 
bre a política de pessoal e plano de carreira, 
obedecidos os seguintes princípios: 

I - quadros permanentes e recrutamento 
restrito para cargos em comissão, pára ativi­
dades de apoio administratho e legislativo 
desvinculadas do processo político;"- "'h" 

II-quadros temporários, de livr'e'ri'OníéB­
-ção e exoneração, com recruta-mento ari!PlO_, 
pàra atividades que impliquem Co·ofianÇa pO­
lítica, exigida a competência técnkcr,-

III- obrigatoriedade de definição da lota­
ção ideal de cada órgão. 

Art. 48. Esta resolução entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 49. Revogam -se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O Projeto de Resolução n~· 185~ çl._e_l9.88, 
de minha autoria, arquivado ao final da ses­
são legislativa passada, havia sido objeto .de 
negociações que resultaram no texto que ora 
reapresentamos ao exame desta Casa, como 
projeto novo. ~ -

O Objetivo central dessa n.ova ~v~r,sãq_ ~ 
o de adequar a estrutura admini~~a-tiVa dQ 
Seriado Federal às funções que_adqtiiriu com 
a Constituição de 19S8, ·nú!Oiante o reÕ:r'dena­
mento e reforço do apoio a,_o_s seno<!:.98_l;e~_ elll,_, ''­
suas atividades legislativas, bem~çpJii.ci. a..ra.~ ~.,: 
cionalização da estrutura organTzacíoD.a:r-· - .. 

A concepção da nova proposta de eStrutura 
baseou-se nos seguintes princípios gerais: _;,. 

19) Agrupamento das funções .e. a~!,y~~ades 
em dois grandes tronc<?~ h2l!IO&_ê.n;=,{lt._'i,.B.D1-.. 
terceiro complementar, sendo o prnpeu;Q .'?r•~ 
de apoio técnico aos senadores em suas ativi­
dades legislativas; o segundQ, Q.d~.<:t{?Oio ad~ 
ministrativo às ações legislãt!Y_as; ~=O t'5L~ó:;~1 
o de apoio complementar aos senadores e 
seus gabinetes. Erradicam~se dessa forma, as 
atuais distorções e confusões decorrentes do 
fato de que áreas voltadas a atividades típicas 
de apoio legislativo encontr:arn-se_submetidas 
a 6rgãos essericialmente- de. apoio :ãd.triinis­
trã-tivo. Assume-se, também, no organogra­
ma, com clareza, a equivalência de nível das 
áreas legislativa e administr;:ttiva, Pôsto que 
os Cfirigentes dos dois órgãos correspondentes 
já são hoje de mesmo nível (DAS-6). 

Assim, foi indispensável efetuar uma reVi­
são do Projeto de Resolução n"'185/88, cujos 
objetivos tornaram-se, maiS do que nunca, 
oportunos, relevantes e inadiáveis, para que 
o senado Federal possa cumprir as funções 
inscritas na ConstituiçãO e i-esponder às ex­
pectativas da sociedade quanto à austeridade 
no setor público. 

A ConstituiçãO ffiudou o modelo institu­
cional d.Q País, mas o Senado Federal, como 
Parte do Poder Legislativo, só conseguirá 
exercer com eficiência e propriedade os no­
vos poderes que conquistou, se modernizar 
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o modelo organizacional interno, reordenan­
do_ e reforçando o apoio aos senadores em._ 
suas atividade legislativas. . 

Para isso, é pré-condição racionalizar a ad.; 
ministração·da Casa, qUanto' a estrutura e 
recursos de informação, e dar um melhor 
aproveitamento aos seus recursos humanos. 
A adequação da máquina administrativa, ho­
je minada por uma descontrolada prolifera­
ção de órgãos e de funções gratificadas, em 
franco descompasso com as novas exigências 
de instrumentalização do trabalho parlamen­
tar, é etapa prioritária para alavancar o pro­
cesso de modernização em seus múltiplos ní­
veis e aspeCtos. 

Com esse propósito, e aproveitando os , 
aperfeiçoamentos oferecidos pelo Senador 
Fernando Herinque Cardoso e os estqdos, 
observações e criticas oferecidos por sena- _ 
dores e servidores da Casa desde a apresen­
tação da primeira versão o presente projeto 
incorpora na proposta original profundas al­
terações. 

1) Quanto à informação legislativa 

Enquanto atividade eminentemente de li-_ 
nha, ela foi destacada da Assessqria, órgão 
de staff, para concentrar-se no mesmo órgão 
que irá dar-lhe tratamento e processamento 
eletrônico. O Prodasen é tr~nsformadet num 
centro de informação legislativa e processa~ 
menta de dados, mantendo .sua_ c_ara_cterfstjca 
de órgão superVisiotlãdo. e pOdendo cotltaf,, 
em sua lotação, com aSseSsótes legislativos: 

2). ~uanto ao.as~seyoJam_ento.legislativo 
_ A AsseSSÇ)iia (Sta_ff) ~ebwa de .ser um ór.gão 

. híbrido, perdendo -sUas Secretaria-s_ (Iip,lt~) •. 
para concentrar-se no assessoramento pro­
priamente" dito aos senàdores e, sobretudo, 
às comissões. OS àssessóres legislativo orga­
nizam-se· em núcleoS, em cOnformidade com 
as áreas de atuação das comissões, de modo 
que elas tenham_um atendimen,to direto _do~ 
assessores daquela área, e estes teriham aces­
so direito à comissão respectiva, cumprindo­
se também, c que· já está ·previsto no- art. 
114 do Regimento Inte~n~ Qo_ Senado ,F e-

. deral. ' · · 

3) Quanto ao apoio ao processo legíslativo 
( atívidade.:-fim.l 

A experiência de_ trabalho legislativo p6s­
Constituirite demónStroU qüe é y_olu_mosa a 
quantidade de nlãtérias apreciadas em sessão 
conjunta, contrariando expectativa à época 
em que se elaborou. o piojetô original. Por 

_ isso, torna-se conveniente manter a atual se­
paração, na estrutura, entre os trabalhos de 
coordc_n___aç_ãQ _ _legislativa do Senado Federal 
e do Congresso Nacional, sobretudo, porque 
se trata de atividade-fim dessa Casa Legisla­
tiva, necessitando de um apoio mais direto· 
e sem qualquer falha. 

Em compensação, reduziu-se o número_de 
secretarias, trazendo-se à. biblioteca (nível de 
secretaria) as áreas de Arquivo e Publicações, 
pela evidente proximidade de matérias e por­
que as duas últimas não comportam o mesmo 
volume de trabaUio das demai~ secretarias. 

A interligação destes com os analistas de;: Sis•: 
temas e ProgramadOrés propicia o melhor 
aproveitamento de seu potencial, seja na de-
finição; manutenção e desenvolvimento d~ 4) Quanto ao apoio ao parlamentar 
sistemas próprios, seja_ ij3, 1,1tilização de b~ ~· Mã:iiféVe-se a Secretaria. d~ Apoio Parla-
cos de dados externos .. I_sso permite, do ponto mentar, em vista da relevância desSa fuflção, 
de vista estrutural, que se consiga, finalme.ô.R' que precisa ser-destacáda para um melhor 
te, instrumentalizar os patlamentares em ti-ê:s e mais pronto" atendimento aos senadores e 
áreas já identificadas, réferentes a: · · '·; seus gabinetes, clareando-se competência da-· 

quele 6rgªo. -· 
19) elaboração de orçamentos públicos,_ 

acompanhamento e fiscalização de sua execp,- Os gabinetes parlamentares, seja de sena--
- , _dores, líderes~ ou mem:bros da ComissãO Di-· çao; • . , ' 

retora, recebem explícito· destaque· na com-· 
2•) matérias de C.OfD.petê:Uci3- ptiVátiva ·do' posição da estrutura básica, 0 que lhe é devi-· 

Senado Federal, especialnl.e'nte as finariceir<is' do pela importância de suas funçõe.s de apoio 
(dívidas públicas e operações de crédito ex/ aos parlamentares. Manteve-se a competên-
ternas e internas); cia de assessoramento direto, já incluída no 

3~) análise do ordenamento jurídico, inclu-: projeto original, e previu-se a reestruturação 
sive exame da jurisprudência, para aperfei- dessas unidades, por Ato da Comissão Dire­
çoamento das leis e _identificação dos Ça§9Ji · _ tora, atendendo aos· princípios de raciona-
susceptíveis de sustação Qe atos normatiVQS. lização dos serviços e melhor aproveitamento 
do Poder Executivo. dos recursos humanos. 

'. 

5) Quanto ao·-apoio administrativo 
Tornou-se menos pesada a estrutura da 

área de apoio administrativO, fU.ndi.iido-se os 
segmentos de compras e de património, cuja 
separação não apresentou tão signíficativos 
resultados, em termos de eficência dos con­
troles, a ponto de justi!icá-la, e trazendo-se 
para o âmbito da administração de pessoal, 
a área de assistência médica e social, unifi­
cando, assim, atiVidades que costumam estar 
administrativamente ligadas nas organiza­
ções. 

A Consultoria-Jurídica, que presta assis­
tência jurídica à área de administração, con­
centrando-se no contencioso administrativo, 
fiCa melhor articulada ligando-_se diretamente 
à- -secretaria-Gei"al Administrativa, mant_ida 
sua situação de staff. -

6) Quando à modernização administrativa 
O projeto expllcita a competência do Cede­

sen como órgão que vai articular o processo 
contínuo de aperfeiçoamento, racionalização 
e modernização do Senado Federal, em con­
junto com os demais órgãos da estrutura bási­
ca, segundo as políticas definidas pela Comis­
são Diretora. 

De imediato, o Cedesen assume importan­
tes tarefas na implantação dessa reestrutu­
ração, sabendo-se que tal processo traz sem­
pre prOfundas repercussões no sistema huma­
no da organização. 

Foi revisto e completado o fluxograma de 
implantação da reestruturação definido no 
pmjeto original, reduzindo-se o prazo global 
de 120 para 90 dias. 

A ímplantação da nova estrutura básica e 
da estrutura complementar, na forma pre­
vista neste Projeto, deve representar uma ra­
dical transformação e modernização da má­
quina administrativa do Senado Federal, hoje 
pesada, obsoleta e incompatível com as exi­
gências de apoio ao trabalho dos senadores, 
propiciando a valorização das funções de di­
reção e chefia, com uma redução de pelo 
menos 50% do número de unidades organiza­
cionaís e um corte de cerca de 70% dos gastos 
com remuneração de comfs-SiOiiã.tnentos, o 
que é uma digna e conseqüente resposta do 
Senado Federal às expectativas de austeri­
dade do setor público. 

Diante do exposto, e considerando a im­
portância da matéria, acreditamos que os 
ilustres membros desta Casa não negarão o 
necessário apofo ã esta- nOssa inici3.tiva. 

-sala das Sessões~ 21 de março de 1991.­
Senador Jutahy Magalhães. 
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A~EXO 1 
ARTs. ~3 • 45 do Resolução n! . , de 1991 
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-----------------------------------------------------------":"------------
HO~A ( SITUACÃO ISITUAC~O ANTERIOR UNIDADES A SEREM EXTINTAS NA FORHA 00: 

1--------------------------------------------------------------------------
IART, 43 DA RES. /9! IART, 45 DA RES. !91 

~-·-• ____ ..... __________ . ------------ --'-'--· 
1. Secretarl~-Geral Legislativ~ 

1.1 Gabinete 

:secretaria-Geral da Mesa 
I 
!Secretaria Legislativa 
I 
ISecrehr.ia. de Oocu1entad·o e Iilforta~ão 
I 
I 
!Gabinete da Secretaria-Geral da Hesa 
I 
!Gabinete da Secretaria legislativa 
I . . 
lGablnete da Secretaria de Docu•entação 
le I~for•ação 
I 
I 
I 
I 

1.2- Secretaria de C-oordenat:ão legis-:Srlbsecretaria de Coordenação Legislativa!Servi~>o de Protocolo Legislativo 
· lativa do Senado Federil :do Senado Federal ·:serviço de Sinopse 

:Gabinete :se;:ão de Adainistra;:ão 
I ISe>ão de Controle Legislotivo 
f ISe:~ão de Mecano9ratia 
J :Seç:ão de Estatíst.i~a . 

:se;:ão rle Ativid~d_e:~ Auxiliares 
I 

1.3- Secretaria de Coordl>fla;:ão Legis-lS•!bsecreta.ria de Coordenaç:ão Legislativa:Seç:ão de Mlliriistraç:ão 
tiYa do Congresso Nacionai ldo Congressso Nacional lSe;:ão de Ccotrole Legislativo 

1.~ - Secretaria de Co1issões 

:Gabinete lSe;:ão de Mecanografia 
I ISe,ão de Estatísfica 

I 

:SrJbsecretâri~:de Expedi.ente 
!Gabinete 
I 

I 
ISubsecretaria-dé Ata 
IGobinete-· · 

I 
:subsecretaria de Co1issões 
:Gabinete 

' ' 
:S€'ç:ão de Adm(n!'straç:ão 
ISeç:ão de Redaç:ão 
:seção de Mecanografia 
:se;:ão de Expedíente:-
:se;:ão de Conferência e Revisão 
I 

:se;:ão de Ad1inistraç:ão 
:se;:ão de Redação do_ EXPediente 
:Seção de Redaç:âo'da Orde• do Oia 
;Seção de Elaboração de Atas do Con -
lgresso Nacional 

I 
':Seção de Admin istraç:ão 
!Serviço de Comissões rer1anentes 
IServito de Co~issões Mistas 
IServiç:o de Comissões Especiais e de 
I !flq'!ér 1"::0 

IS~ão de ~E"canogr!lri(l. 
!Seção de Fegistro e Acompanhamento de 
~Propos itôes 
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~OVA SlTUACÃO 

t.S- Taquigrafia 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Março de 1991 

ISITUAÇ~ü ANTERIOR U~IOAOES ~A SERE~ ~ EXTINTAS NA FORKA _00: 
1-----------------------------------
:ART • .o\3 DARES. J9i IART. 45 O~ RES. /91-

·--------------------------------· 
!Subsecretaria de Taquigrafia 
:Gabinete 

ISeção de Administração 
:S€~ão de Apanhazento e Oecifra~âo de 
:Plenário 
!Seção de A?anha~ento E OP.c!~ra;ão u~ 
ICo11 i ssões. Con!.erênc; ;;.s e Co11venç_Õe-s 
ISer;ão de S•l?ervisão Ta..;•.:i3'dtica 
:Seção de Surervisãcr dE- ~edao;âo 
:<Atividade de inde:<ação de pron,lncla­
:!lentos da SIJbsecretar ia de Aná.l ísc) 
f 

1.6- Secretaria de Biblioteca, Arqui-:s~J.bsecrehrlii-de Biblioteca :serviç:o de Controle de Intorta~ão 
·:seda de Hicrofíl11ag~11 vo e Publ ica•Ões :Gabinete 

2- Secretaria-Geral Ad1inlstrativ~ 

· 2.1 - Gabinete 

2.2 - Consultoria-Jurídica 

~ ~ I 
:subsecretaria de Arquivo 
:Gabinete 
' -' 

~Subsecretaria de Edições Técnicas 
:Gabinete 
I 

!Subsecretaria de Anais 
I Gabinete 
I 
I 
I 
!Diretoria-Geral 
:secretaria Adainistrativa 
!Secretaria de Serviços Esp~íais 
I 
I 

ISeç:ão de Administra~âo 
:Seç:ão de Processos Técnicos 
lSeção de Periódicos 
!Seção de Referência Bibliográ:ica 
:Seç:ão de Reprogratia 
~Se~ão de Seleç:ão e Registro de Mate­
':rial Bibliográfico 
fSeção de Indexa~ão 
,.:Seda de ~ateriais Espec_iais 

'I 
-~Seç:ão de AdminiStrado 
:Seção de Arquivo de Proposiç:Ões 
:seção de Public;.ções 
tsedo de Arq'livo Histórico <atí·1!dade 
Íde Arq11iYo Administrativo> 
J 
' ' :Seção de Administração 
JSe~ão de Revista de rntor•ação Legisl~ 
ltiva 
iSetão de Obras Técnico-Jurídicas 
:Seção de Oiagrama~ão e Revisão 
·:seç:ão de Boletim !ntormat ivo 
I 
lSetão Ge Aduinistraç:ãa 
:Seção de Revisão 
ISetão de Indexaçã~ e Controle Editor ia 
I 
I 
I 

!Gabinete da Diretoria-Gera! :Setão de Serviços Externos-
IGabinete da Secretaria Adlinistratiya : 
:Gabinete da Secr~taria de Serviços Espe-: 
l'ciais 
I 
I 
1Con5~ltoria-Geral 
IGab lnete 
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IIGVA SITUAC~O 

~.3- Secretaria de Ad1inístração 
Pessoal 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sexta-feira 22 1091 

ISITUACiiO ANTERIOR UNIDADES A SEREH EXTINTAS 1\A , í:ORM DO· 

1-------------------------------------------------------------------------------
IART. 43 DARES. /91 !ART. 45 DARES. /9! 

I 

deiSubsecretaria de Ad1inlstração de Pessa-:Se~ão de Administra~ão 
:al 
:Gabinete 
I 
• ' 

I 
I 
f 
I 

·I 
I 
I 
I 
I 
I 

I 

:servito de Registro 
!Seção de Cadastro Parla1entar 
!Seção de Elaboração do Boletia de Pes­
:soal 
:Seção de Apostila. de Títulos 
tSetão de Controle de l1Jtado 
:serviço de Instr•1çâo Processual 
:Seção de Pesquisas 
:Setão de Redação 
!Seção de Controle de Legislação e Ju­
:risprudência 
:serviço de Controle de Inativos 
:serviço de Expedição e Arquivo 
ISeção de Informação e Jurisprudência 
:serviço de Controle de Inativos 
:Seção de Expedição e Arquivo 
ISetão de Intor1a~ão e ~lrisprudência 
:Servito de Cadastro Funcional 
:Seção de Cadastramento 
:se,ão de Expedir;ão de Docuaentos Di -
:versas 
JSe~ão de Assentamentos Funcionais e 
:Arquivo 
ISetão de Registro de Frequência 
:Servir;o de Adoinistrar;ão e Pagaaento 
Ide Pessoal 
ISeião de Pagaaento de Parlamentares € 

:PEssoal Inativo 
:Ser;âo de Pagamento de Pessoal Ativo 
ISe;:ão de Pagaaento de Pessoal Teaporá-

lrfo 
:servir;o de Seler;ão e·Recruh;acnta de 
IP.essaal 
• ' ISer;ão de Avaliar;ão de Oese~P€nho 
ISE"r;"âo de Planejamento de Rec1Jrsos 
!Se;:ão de Execur;ão e Processo SelE:t ivo 
I 

!Subsecretaria de Assistência Hêdica e :Ser;ão de Adlinistra,ão 
:social :setor de Telefonia 
lGabinate :setor _de Serviços Funerários 
l !Setor de" RecepçÕes e Harcaçâo de 
r :consultas 

:setor de Transporte de Pacientes 
~Serviço Hédica 
:Ser;ão de Assistência Social 
:ser;ão de Enieraa9e• ~ Fisioterapia 
~Setor de- Hedicina Interna. 
:s~tor de E1ergênc!a 
:setor de Perícia Médica 
:setor de Assuntos Paramedicos 
:setor _de...Arquivo e Do<:'l•entaç:ão Hêdi-
:ca 
:setor de ErgOiloilietria e Registros 
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-------.------------.. ----------- ·--------
ISITUACÃO ANTERIOR UNIDADES A SEREH EXTINTAS NA FORMA oo: HOVA ( SITUACÃO 

. :---------------
!ART. 43 ~ RES. 

• '· 

/91 iART. 45 DARES. /91 

;Gráficos 
:Se:t'or de Farnác i a 
:Setor de ~antas Médicas 
:Servi;o de Laboratório de Oiagnósti -
:cos 

I I 
2.4- Secretaria de Ad1inistra;ão Dr -:Subsecretaria de Ad1inistra~;ão Finantei-:Sedo de Ad11inistração 

;a1entária e Financeira - :ra :servi;o de' Administração Financein 
:Gabinete :Se~;ão de CoPtabilidade 

2.5- Secretaria de Administração de 
Material e Patri•ônio 

2.6 Secretaria de Servi~os Gerais 

• 
'·'· F·"'H'~'~' • rr::c;:.;.. 
F"-r.;r:::-tF 

:Setão de An-ál íse e_Conferência 
~Sê~;ão de Paga~ento 
:séviç:o de Ad•inistraç:ão Orç:aaentiria 
:Se;ão de Elaboração Orç:aRentária 
~Seção de Execu;ão Orç:aaentária 

• • . . 
:subsecretaria de Ad1inistra~ão de Hate -:Se~ão de Administração 
irial e PatrimÕfri~ · !Serviço-de Previsão e Controle de 
~Gabinete -· tKateriais 
1 tSe~ão de Previsão e Esta.t íst ica 

'S~ção de Controle de Contratos 
:serviço de Controle e Tombaaento d! 
:Bens 

!Subsecretaria de Ad•lnistra>io de Co•­
Ípras,_ Contrata~ões e Aliena~ões 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

:Seção de Tonhaaento 
:Se~ão de Cüntrole 
ISe~i.o de Hanutendo e Assistência de 
:Máquinas 
:serviço de Al•oxarifado 
ISe~ão de Recebiaento e Conferência de 
IMaterial 
ISeção de Atendi~ento 
:seção de Controle e Estocagem de 
IHaterial 
I 
I 
:Seção de-Administração 
:Coaissão Permanente de Licitação 
'IServiç.o de Compras 
:seção de Processa1ento de CoMpras 
:Seção de Cadastro de Fornecedores 
fSe,ão de Herceologia e Pesquisa de 
:Mercado 
tServlço de Apoio Técnico 
ZSe;ão de Assistência Técnica e Adai -
ltaistnt iva 
lSeção de Progra1a~io e Controle 
I 
I 
:Serviço de Protocolo Adainistrativo 
1da Diretoria-Geral 
:Seção de Registro e Distribui•ão 
:Se(ão de Controle 
:servi~o de Telecomunicatões da Dire -
ltoria-Geral 
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NOIJA 
------ --··--------------

SITUAC~O ISITUACÃO ANTERIOR UNIDADES A SEREH EXT!NTHS NA FORHA 00: 
1------------------------------------IART. 43 OA RES. /91 !ART. 45 DARES. /91 

• • 
! 

----------·----

ISubsecrttaria de Engenharia 
ISabloete 
I 
I 

: 

IS,lbsecretaria de S~rviç:os Gerais 
!Gabinete 

I 
I' 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

3- Secretaria de Apoio Parl .. entarl 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
• .. 

ISe~ão de Ad1inistra;ão 
!Seção de Teleionia 
1Se;ão de Telex 
:Se;ão de Transmissão 
!Seção de Engenharia e Projetos 
ISe;ão de ~dtinistra;ão 
IServioo de Obras 
;Se(ão de Projetos, Planeja•ento e 
:controle Contábil 
:Seção de Katerial · 
:Serviço de Manutenção 
ISe;ão de Ad•inistra;ão 
~Seção de Marcenaria 
~Se;ão de Kanuten;ão 
ISe;ão de Prevenção de Acident~s 
1Servi;o de Instalações Especiais 
ISe;ão de Ad1inistra;ão 

:se;ia de Usina Geradora 
ISe;ão de Instalaç;es Elétrica~ 
ISeç::ão de Elev~a_oores 
fServiço~e Instalacões Prediais 
:s~ão de Administraç:ão. 
:se,ão de Hidráulica 
ISe,ão de Ar Condicionado 
I 
I 
fS~io de Administracão 
.:Serviç:o de Transporte 
ISeç:ão de Administraç:ão 
ISecio de Kan•Jten~ão 
ISeç:ão de Almox~rifado 
:servlç:o de Seg•Jranca 
ISeç:ão de Acill'linistnç:ão 
ISecão de Policiamento e SeBuranca In­
Uerna 
JSeç:ão de Policia•ento e Seg,Jranç:a Ex:­
aerna 
:serviç:o de Portaria 
JSeç:ão de Ad1inistracão 
:secão de Oistríb,Jiç:io e Registro 
:~ão de Audiências 
I . 
I 
ISetão de Ad•inistraç:ão de Residências 
:oticiais do Senado Federal 
:secão d~ Adainistracão 
lSecão de Hanutencão de !nstalaç:Ões 
:Setão de Controle Patri1onial 
:Representicão do Senado Federal no 
:Rio de Janeiro 
:serviç:os Internos 
tSecão de Ad1inistracão 
ISeç:ão de Secretariado 
IServiç:os ·Auxiliares 
:secão de Portaria e Segurança 
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··-·---------------------------------------
NIJIJA ( SITUAÇÃO ISITUACÃO ANTERIOR UNIDADES A SEREK EXTINTAS NA FORMA DO: 

1-------
IÁRT. 43 DARES. /91 !ART. 45 DARES. /91 

-----------· ---------------- ·----· 

4 - Secretaria de Controle Interno !Auditoria 
:Gabinete 

5- Centro de Oesenvolvi1ento do Sena-ICentro de Oesenvolvioento de 
d~_·federal :Hu1anos do Senado Federal 

I Gabinete 
I 
I 
lConselho de Adainistra,ão 
(Conselho de Supervisão 
I 
I 
ISecre\aria EMecutlva 
I 
f 
I 
I 
I 
I 

6- Assessoria :Assessoria 
!Gabinete 

. I 
I 
!' 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 

7- Secretaria de Coaunica~ão Sociãl :secretaria de Coaunica,ão Social 
IGab i neto 
I 
I 
I 
I 
!Subsecretaria de Divulgação 
I Gabinete 
I 
I 
I 
I 
I 

:Seção de Atendimento Externo e Trans­
:porte 
:serviço de Oivulga,ão 
:se,ão de Notícias e Inforaa,ões 
lSeção de Pesquisa 
:setor de:- Apoio a Autoric!?.des 
:serviç:o de S11bven~ões Sociais 
I 
I 

tSeção de Acoapanhaaento Físico e Fi 
:nanceiro da S11bsecrehria de A.dainis­
ltraçio f i nane e i r a 

Recursos I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
l 
I 
ICoordenatio de Planeja•ento e A~alia­
lção 
ICoordenacão de Desenvolvimento Orga -
'lnizacional 
:coordenação de Execu~ão e Treina•ento 
:Coordenacão de Ad•inistra;ão 
I 

!Núcleo de Direito 
!Núcleo de Econo1ia 
:Núcleo de Or~amento 
:Núcleo Social 
INúcleo de Discurso Parla•entar 
:se;ão de Apoio Ad•inistrativo 
ISe,ão de Ad•inistracão 
ISetão de Mecanografia e Reprogratia 
ISe~ão de Registro e Acoapanha1ento de 
:Propositões 
:Seção de Recursos Hu11anos 
I 
I 
tSeção de Adainistra,ão 
I 
I 
I 
I 
I 
ISetão de I1prensa 
ISe~ão de Rádio 
ISeção de •A Voz Qo Brasil. 
ISeçio de' Televisão 
ISe~ão d.e Control& Intor1át ico-Not ici~ 
toso 
I 
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---~-------------·------

ISITUACZO ANTERIOR UNIDADES A SEREM EXTINTAS NA FORMA DO: 
1------------------------------------------------------------ ,-------------
IART. 43 DARES. /91 !ART. 45 DARES. /91 
---------------------
I 
:subsecretaria de Relações Públicas 
!Gabinete 
' ' I 
!Subsecretaria T~cnica e Eletrônica 

IGabin•te 
I 
I 
I 

I 
:seda de Pesquisa e Planeja1ento 
:seção de Recep;ão e Contatos 
I 
I 
:Se;ão de-Ad1inistra;ão 

:serviço Técnico de Produç:Ões de 
I Vídeo 
lSetão de Adlinistra,ão 
lSe;io de Al1oxarifado 
:Seção de OperaçÕes oe Vídeo 
:se;ão Técnica de ProdiJ.ç:âo 
:seção de Engenharia 
:serviço Técnico de Coordenação de' ~u­
ldio 
:Seção de Ad~inistração 
:Seção de Karmh:-n;ão 
:Seção de Operações 
:Seção de Material 
:Seção de Projetos e Instalações Ele -
ltrônic:as 

8 .. Centro de !nTonaaç:ão Legislativa elS•!~s~ref::ari:a de Apoio Técnico~ 
Processamento de Dados do Senado:soria 

da Asses l Servi ~o ele- Pl?s.qrl i ~as Jurídicas 
:servito de Pesquisas Econômicas 
:servl{o de Pesquisas Sociais 
:se.rvi<;o de Documentaç:ão, Arquivo 
IOi.vulsaç:ão 

Fodoral !Gabinete 

• 

:Subsecretaria de Apoio Técnico a -or~a­
lmentos Públicos, da Assessori·a 
IGobinete 

: • ' 

e 

:serviç:o de ACompanhamento Dr~aaentário 
:s~ç:ão de Acompanhamento dos Recursos 
IPúbl icos 
:se~ão de Acoapanha•ento dos Dispêndios 
IPúbl ices 
:sirvi~o de Apoio à Auditoria e Fisca-
11 izaç:ão 
:serviç:o de Subventões Sociais 

: 
1Subsecretaria de' Análise, da..Secreta.r.ia :seção de Ad•inistra'"ão 
Ide DocuMentaç:ão.e lnforma,ão tSeç:ão de Referência Legislativa 
.:Gabinete :Setão de Pesquisa 
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tiNEXíl !I 
!Art. 46 da Reso.J•J,ão n! , de 199!! 

· GRUPO DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES 
CóDIGO SF-DAS-EH COMISSÃO 

---------·-------
llúHERO tNt/!iEROl 
DE SITUACÃD NOVA CóDIGO IDE SITUACAO ANTERIOR I CóDIGO. 

I CARGOS lCARGOSl ------------------- ·-~----------·--
IGA8INETE,DA PRESIDêNCIA 

t1 lChefe de Gabinete lSF-~AS-191.41 0i :Chefe de Gabinete ISF-OAS-i0i.4 
fi :Encarregado do Cerimonial da: ·: i i :Encarregado do CeriMonial dal 

:Pre-S-idência ISF-DAS-U2.31 :Presidência ISF-OAS-i02.3 
!SECRETARIA-GERAL LEGISLATIVA! I I 

11 :secretário-Geral legi.slãt ivo:sr-OAS-i&1.M 01 :secretário-Ge-ral da Mesa ISF-DA8-!e1.6 
I I I I 
I ' ' ' ' 15 :AssEssor da Mesa :sF-DAS-102.3: 03 :Assessor di Secretaria-Geral: 
I I I lda Hesa ISF-OAS-i02.3 
I I 01 :Diretor da Secretaria Legis-: 
I I tlat iva ISF-OAS-10!.5 
I 01 :Diretor da Subsecretaria del 
i r :Anais ISF-OAS-101.4 
I I 

12 tAssessor Administrativo :SF-DAS-102.31 li /Diretor da Sub~~cretaria de I SF-OAS-illi. 4 
I I :Ad•inistra~ão de Compras~ ' ' I :contratações e AlienaçQes. : 
r iSF-DAS-102.31 01 lOiretor da Subsecretaria de: 
I lAh. lSF-DAS-101.4 

fi !Chefe de Gabinete :SF-DAS-U1.3f 111 :Diretor da Subsecretaria de ISF-OAS-101 .4 
l ' :Expediente ' I! iDiretor da Secn~tar ra de : fi !Diretor da SubS~cretaria de: 
:Coor.denátão Legislátiv~ do : :coordenação Legislativa do: 
~Senado FE.àeral !SF-DAS-101.4: :senado Federal ISF-OAS-111.4 

ti iOiretor ~a Secretaria d~: ' lli lDiret.or da SIJbsecretaria del ·' :coordenação legislativa dol :coordenação legislativa do: 
:congresso Nacional lSF-DAS-101.4! :Congresso Nacional ISF-OAS-10i.4 

J.Ltliiretor da Secretaria de Co-ISF-OAS-i0i.4l 01 ·:Diretor da Secretaria de Co-lSF-DAS-101.4 
~aiSs~es l : lrds5Ões 

li -~Diretor da Taquigrafia JSF-OAS-!01.41 lli :Diretor da Subsecretaria de: 
I :Taq1J i grili i a ISF-OAS-101.4 
t I I I 
I ASSESSORIA I 

I! :Diretor da Assessoria ISF-OAS-101.51 0i :Qiretar da-Assessoria ISF-OASCi&i.5 
I I 

!SECRETARIA DE COMUNICACÃO SOl 
,. 

I ' I CIAL I 
ti !Diretor da Secretaria de Co-1 01 :Diretor da Secretaria de Co-1 

launica~io Social ISF-DAS-101.-41 •aunicação StJcial ISF-DAS-101.5 
I 

v 
ISECRETARIA-GERÀL ADMINISTRA-I ; 

lTIVA • ' - ' li :secretário-Geral Arllinistra-: ' ti Diretor-Geral iSF-OAS-!01.6 '· 
:tiYD :SF-OAS-101.61 

13 :Assessor Ad•inistrativo ISF-DAS-102.:11 0i 10iretor da Secretaria Ad1i· ,. lnistrativa ISF-OAS-i0i.S ' I ti !Dir~tor da Secretaria de Do-! 
I lcuaentação ri !ntormação" SF-OAS-i0i.5 
I I ti :Diretor da S•lbsecretaria de 
I I I Análise SF-DAS-101.4 

li :consultor-Jur td i co ISF-0AS-!0i.51 0i :consultor-Geral SF-OAS-101.5 
I! :chefe de Gabin~te lSF-OAS-10!,31 ti tDiretor da Subsecretaria d~ 
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·---·----------------------------
Nú!IERO INI)HERDI I 
DE SITU~f~D NOVA CóDIGO IDE I SITUACXO ANTERIOR I CóDIGO 

I CARGOS ICARGOSI -----------------------------------------------------
i : 

11 :Diretor da Secntaria de J I 
!AdMinistração de Pessoal :sF-OÂS-101.41 

ti. :Diretor da Secnhria de : 
~Ad1inistra~ão Orçamentária : 
le Financeir-a !SF-DAS-UU.4l 

ti !Diretor da Secretaria de Ad-1 
l11inistra.ç:ão de Hilterial el 
JPatriaônio :SF-OAS-101.4: 

11 JDiretor da Secretaria de\ 
:serviços Gerais \SF'-DAS-101.41 
ISECRETARIA DE CONTROLE IN -I 
ITERND 

11 :Diretor da Secretaria del 
lControle- Interno ~SF-OAS-101.4\ 

lCENTRO DE DESENVOLVI~ENTO DOi 
ISENA08 FEDERAL 

fi :Diretor do Centro de Desen -l 
tvolvimento do Senado FeOerallSF-OAS-101.4: 
!SECRETARIA DE APOIO PARLA -1 

11 IOiretor da Secretaria 
lApoio Parlamentar 

del 
.. ISF-OAS-!01.41 

!Serviços Gerais :.sF-DAS-.101 .. 3 
01 lDiretor da S'Jbsecrda.ria de 

lAd~inistra,ão de Pessoal lSF-DAS-101.4 
01 :Diretor da Subsecretaria de 

:_Adlinistraç:ão Financeira :SF-DAS-101 .. 4 

01 .:Oirdor da Subsecre-taria de I 
!Haterial e Patri1ÕMio ISF-OAS~101.4 

' '-
01 \Diretor da SJJbsecretaria de \ 

IServi;os Especiais ISF-DAS-101.5 

01 !Auditor lSF-DAS-101.3 

01 lDiretor-Executivo do CEDESENlSF-DAS-101.4 

' ' 
01 !Diretor da Subsecretaria de: 

lEngenhar ia ISF-DAS-101.4 ------------------- ~-------\---;---------·--- ----:-..:. ___ _ 
29: l 29 I 
--:--------------------:-----..:.. __ : ------:------------------:---------
24 -!Cargos transtorndos confor-: : 01 lDiretor da S'Jbsecrehria de : _ 

l!le tabelas previstas no art.: : :Oivulgaç::âo ISF-OAS-10!.3 
:44,· ou extintos na ~or~na do \ 01 U>iretor da Subsecretaria de \ 
lparágrato 1.Ín!co do mesato ar-i IRelaç:Ões Públicas. lSF...:DAS-101.3 
Jtigo. 01 :Diretor da Subsecrehria l 

ITécnica de Operações e Man,J-l 
:ten;ã<r· Eletrônica iSF-DAS-101.3 

01 1D·i·r~tor da Representa•âo do! 
:senado Federal no Rio de: 
:Janeiro :SF-OAS-101.4 

20 :Assessor legislativo :sF-OAS-!01.3 
-:---------- ---. :------_,... :--- ------ ---·----~------------
24 : : 24 : 
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~hí::.:x.c n:r .-~ 

Art. ~4, ; 2~ da Resolução Q! de 1991 

QUADRO COMPARATIVO OAS UNIDADES DA ESTRUTURA ADHINISTRATIVA DO SENADO FEDERAL<!) 
----------·-------------------·--· ------

SITUAC~O 
Níveis Órgãos I Unidades 1972 1983 ~Anterior {1990): Nova 

---------------------------------------- --------
I! :órgãos diretam~nte subordinados i'comis-l 7 8 8 7 

são Diretora 

2! ;secretarias 3(2) ' 4 4 .: 10 ' ' ' ., 
' 

3! :Sub-Secretarias 21<3) 22 23 

4!, 5! e 6!lSub11nidades (4) 103 !39 261 145(6) 

!Gabinetes (5) 8 31 34 2 ____ "'l ____________________________________________________ _ 

142 204 329 164(6) 
-----·------------------------

(1) não estão computados os 6rgâos supervisionados. 

(2) Oepartaoéntos 

(3) Divisões 

(4) Inclui os atuais Núcleos, Coordena~ões, Serviços, -seç:Ões e Setores. 

(5) Somente Gabinetes dos órgãos adminístrativos. 

(6) Li1ite Máximo de unidades (cinqueãla por cento das anteriores). 

(& Comi3sões de Constituição, Justiça -e Odadania e Diretora.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 34, DE 1991 

Revoga o Item VIU do art. 530 da Con­
solidação das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l9 É revogado o item VIII do art. 

530 da Çonsolidação_ das Leis do Trabalho, . 
aprovada pelo Decreto-Lei n9 5.452, de V 
de maio de 1943. 

Art. 2? Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3P Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Vale assinalar que até 1969; era a seguinte_ 
a redação do art. 530 da Consolidação das 
Leis do Trabalho; 

"Art. 530. Não podem ser eleitos 
para cargos administrativos ou de repre­
sentação econômica ou profissional, 
nem permanecer no exercício desses car­
gos~ 

I -os que não tiverarii definitivamen­
te aprovadas as suas Contas de exercício 
em cargos de administração; . 

fi -os que hOuverem lesado o patri­
inônio de qualquer entidade sindical; 

m-=-- os que não estiveram, desde dois 
_anos antes, pelo menos, no exercício efe­
tivo da atividade ou da profissão dentro 
da base territorial do sindicado, ou no 
desempenho de representação econômi­
ca ou profissiorial; 
IV- os que tiveram sido condenados 

_pof CJime doloso _enquanto persistirem 
os efeitos da pena_; __ 

V- os que não estiverem no gozo de 
seus direitos políticos; 

VI -os que, pública e ostensivamen­
te, por atos ou palavras, defendam os 
princípios ideológicos de partido político 
cujo registro tenha sido cassado, ou de 
assodação ou entidade de qualquer na­
ture~a cujas atividades tenham sido _con­
sideradas contrárias ao interesse ·nacio­
nal e cujo registro haja sido cancelado 
ou que tenha seu funcionamento suspen­
so por autoridade competente; 

VII- má conduta, devidamente_com­
provada." 

Novo item, e!ltretanto, reSõlveu acrescen­
tar ao art. 530 da CLT, a Junta Militar que 
assumiu o poder, em 1969 e o fez, através 
do Decreto-Lei n9 925, daquele ano, nestes 
termos: 



Março de 1991 DIÁRIO DO CONGRI;SSO NACIONAL (Seçao I!) Sexta-feira 22 1099 

"Art. 530. Presidente, aprovamos o mt:-rito dest~ proje-
.... .. . ... . -~---~~--------... ~~-~ ......... ~ -- to_. O nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho 

VIII- os que tenham sido destituídos 
de cargo administiat:iVO ou de represen­
tação sindiCal". 

Criou-se, desse modo, um impedimento 
perpétuo e por isso mesmo inlquó, a-bran­
gendo, na maioria dos casos, as-vítimas de 
destituição não raro arbitrária de cargo ou 
representação sindical. 

Ora, tal dispOsitivo não deve ser mantido 
numa legislação que precisa ser sobretudo 
liberal e democrática como· a legislação ~o 
trabalho. 

Sala" de Sessões, 21 de março de_1991. =--,.. 
Senador Fernando Henrique Cardoso. 

(À_ Comissão de Assuntos SociaiS -
decisdo terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Os projetos lidos serão publicados e reme­
tidos às comissóes cOmpetentes. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida 
pelo Sr. 1? Secretário. 

É lida a seguinte: 

Comunlcacão 

Ot. N• 66/GLPMDB/91 
Brasília, 20 de março de 1991 

Senhor Presidente, 
Na forma do Regimento Interno do Senado 

Federal, tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência que indico, para exercer a função 
de Vice-Líder do Partido do Movimento De­
mocrático Brasileiro, o Senador Pedro Si­
mon. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência os 
protestos de estima e consideração. - Sena­
dor Humberto Lucena, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro-Benevídes) 
-O expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides). 
-Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te. 

Passa·se à 

ORDEM DO DIA 

Ite~ 1: 

Discussão, em turlioúnico, da redação 
fúi.al (oferecida pela Coriússão Diretora 
em seu Parecer n" 11, de 1991), do Proje· 
to de Lei do Senado n" 164, de 
1989-Coffiplementar, de autoria do Se­
nador Fernando Henrique Cardoso, que 
regula a competência para institUiÇão do 
Imposto sobre Herança e Doação, nas 
condições previstas no inciso Ill do § 
1" do art. 155 da Constituição. 

Em discussão, a redação final. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Concedo a palavra ao nobre $enador. 

O SR- MAURÍCIO CORRtA (PDT-DF. 
Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. 

fez um questíonainento a respeito da termi­
nologia usada de "autor da herança". Eu a 
contraditei, dizendo que tinha que ser "trans­
mitente". 

Para completar, Sr. Presidente, parece-me 
que no art. 3~ e no art. 4? melhor seria que 
se colocasse "transmitente da herança ou do 
legado"~ 

Determina 8. effienta no projeto do Sena­
dor Fernando Henrique:- regula a competên­
cia para Instituição do Imposto sobre Heran-
ça e Doação". -
- Sr. PresiQ_ente, não existe isso: "imposto 

sobre herança e doação". O que menciona 
a Constituição no art. 155 é o imposto sobre 
causa mortis. 

A redação da ementa do projeto tem que 
ser: 

"Regula competência para instituição 
do imposto sobre transmissão causa mor­

-tis e doação de quaisquer bens ou direi­
tos, nas condições previstas no inciso III, 
§ 1~', do art. 155 da Constituição". 

_·Estou ajustando à terminologia da Consti­
tuição_Feder~ o projeto apresentado pelo 
Senador Fernando Henrique Cardoso_. 

Então, são duas emendas meramente reda­
cionais, para expungir do texto improprie­
dades. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O ORADOR EM SEU PRONUNCIA­
MENTO: 

EMENDA DE REDAÇÃO 
N• , DE 1991 

Dê-se à einenta do Projeto de Lei do Sena­
do n~ 164, de 1989 - Coniplementar, a se­
guinte redação: 

"Regula a competência para institui-
- - ção-do Imposto sobre Transmissão causa 

mortis e doação de quaisquer bens ou 
direitos, nas condições previstas no inci­
so 111 do § 1? do art. 155 da Constitui­
ção." 

- Justificação 

O nomenjuris do impoSto deve ser modifi­
cado para "Imposto sobre Transmissão causa 
mortis e doação de quaisquer bens ou direi­
tos", como é denominado no texto constitu­
cional (art. 155, I, a). A ementa o refere 
como "Imposto sobre a Herança ou Doa­
ção"_, intitulação insuficiente; porquanto 
omite o legado, espécie de transmissão causa 
mortis diferente da herança, e não diz do 
objeto da transmissão, e é útil que o faça, 
a nosso ver, tendo em vista que esse imposto 
é resultãnte do desdobramento do antigo IT~ 
Bl, que abrangia a transmissão de bens imó­
veis, inclusive inter vivos, e passou à compe­
tência dos municípios, mas que não envolvia 
a transmissão de quaisquer outros bens ou 
direitos (não imóveis). 

É a justificação qUe esperamOs seja aco­
lhida . 

Sala das Sessões, 21 de março de 1991. 
-Senador Maurício Corrêa. 

EMENDA DE REDAÇÃO N' 
1991 

, DE 

Dê-se ao art. 3~ e ao caput do art. 49 do 
Projeto de Lei do Senado nP 164, de 1989 
-Complementar, as seguintes redações: 

"Art. 3P No caso em que o transmi­
tente da herança ou do legado possua 
bens no exterior' o imposto competirá 
ao Estado onde se processar o inven­
tário." 

"Art. 4" Se o transmitente da heran­
ça ou do legado era domiciliado ou resi­
dente no exterior, a competência do im­
posto caberá:" 

Justificação 

A expressão autor da herança, para desig­
nar o de- cujus, nos arts. 39 e 49, padece de 
impropriedade técnica, como deflui do pró­
prio Código Civil. Deve, pois, ser substituída 
por "transmitente da herança ou do legado", 
como, aliás, proposto no parecer do relator. 

É a justificaçãcr-que esperamos seja aco­
lhida. 

Sala das Sessões, 21 de março de 19'91. 
- Senador Maurício Corrêa. 

b SR. PRESIDENTE (Mauro B_enevides) 
- Sobre a mesa, emendas que serão lidas 
pelo Sr. Primeiro Secretário. 

São lidas as seguintes; 

EMENDAS (DE REDAÇÃO), 
OFERECIDAS AO PROJETO 

DE LEI DO SENADO 

N• 164, DE 1989- COMPLEMENTAR 
Emenda n9 3 

Dê-se â emerida do Projeto de Lei do Sena­
do n9 164, de 1989- Complementar, a se­
guinte redaçãQ: 

"Regula a competência para institui­
ção do imposto sobre transmissão causa 
mortis e doação de quaisquer bens ou 
direitos, nas condições previstas no inci­
so IH do § 1P do art. 155 da Constitui­
ção." 

Justificação 

O nomen juris do imposto deve ser modifi­
cado para "Imposto sobre Transmissão causa 
mortis e doação __ de quaisquer bens ou direi­
tos'', comO é denominado no texto constitu­
cional (art. 155, I, a). A ementa o refere 
como "Imposto sobre a Herança ou Doa­
ção'', in titUlação insuficieOte, pôrq_u_anto 
omite o legado, espécie de transmissão causa 
mortis diferente da herança, e não diz do 
objeto da transmissão, e é útil que o faça, 
a nosso ver, tendo em vista que esse imposto 
é resultante do desdobramento do antigo IT­
BI, que abrangia a transmiSsão de bens imó­
veis, inclusive inter vivos, e passou à compe· 
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tência dos municípios, ma.<; que não envolvia 
a transmissão de quaisquer outros bens ou 
direitos (não imóveis). 

É a justificação que esperamos seja aco­
lhida. 

Sala das Sessões, 21 de março de 1991. 
- Senador Maurício Corrêa. 

Emenda n'4 

Dê-se ao art. 3!> e ao caput do art~_ 4° do 
Projeto de Lei do Senado n9 164, de 1989 
- Complementar, as seguintes redações: 

"Art. 39 No caso em que o transmi· 
tente da herança ou do legado possua 
bens no exterior, o imposto competirá 
ao Estado onde s~ processar o inven­
tário." 

"Art. 4~ Se o transmitente da heran­
ça ou do legado era do_miciliadg ou resi­
dente no exterior, a competência do im-
posto caberá:" -

Justificação 

A expressão autor da herança, para desig­
nar o de cujus? nos arts. 3? e 49, padece de 
impropriedade técnica, como deflui do pró­
prio Código Civil, Deve, pois, ser substituída 
por "transmitente da herança ou do legado", 
como, aliás, proposto no parecer do relator. 

É a justificação que esperam-os seja aco­
lhida. 

Sala das Sessões, 21 de março de 1991. 
-Senador Maurício Corrêa. 

(À Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-As emendas que acabam de ser lidas serão 
enviadas à apreciação da Comissão Diretora. 
Em conseqüência, a mã.téria -sái da pauta, 
a ela retornando oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n9 5, de 1983 (n9 
S-..356/81, na Casa de origem), que regu­
lamenta as profissões da área de Proces­
samento Eletrônico de Dados _e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n9 476, de 1990, da 
Comíssâo 

- de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, favorável ao projeto com as Emen­
das de n~" 1 a 6-CCJ 

A matéria constou da Ordem do Dia da 
sessão de 6 do corrente, tendo sua discussão 
adiada para a presente sessão. 

Em discussão o projeto e as emendas, em 
turno único. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Sr. Presidente, 
peço a palav~a para discutir, 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT -.SP. 
Para discutir. Sem revisãõ do orador.)--:- Sr. 
Presidente, Srs. Senado_res. gostaria de fazer 
uma observação relativamente a este projeto 

·"que regulamenta as profissões_da_área de 
Processam~nto Elej:rôiiico de Dados e dá 09-
tras providências", com parecer favorável aõ 
projeto. 

Estava observando algo que existe também 
em outro projeto que regulãmenta a remune­
ração em termos de piso mínimo para a cate­
goria desta e de outras profissões. 

Na medida em que é propósito se procurar 
diminuir as diferenças de .remuneração no 
País, na medida em que se pretende, em futu­
ro não dis_t_ª_nte, ter um salário mínimo mais 
próximo daquele que seria condizente com_ 
o preceito constitucional, ou seja, o neces­
sário para pagar as necessidades básicas da 
família do trabalhador, se o piso mínimo das 
categorias for expresso em termos desse nú­
mero de salários mínimos, como aqui está 
expresso, oito ou dez vezes, poderíamos che­
gar a uma-distorção. 

Não pretendo aqui inódificar o item neste 
instante, mas chamar a atenção do Congresso 
Nacional, e do Senado Federal, em particu­
lar, de que na medida do possível deve-se 
evitar termos como salário mínimo; piso mí­
nimo seria mais adequado. -só-pata citar um 
exemplo, SupOndo que o salário mínimo, em 
abril, em vez de 20 mil cruzeiros, fosse para 
50 ou 100 -mif cruzeiroS mensais, pOssivel­
mente teríamos uma dificuldade na aplicação 
prática d()- píso mín~o; ter-se-ia de oito a 
dez vezes este montante para esta categoria, 
bem comO pãra -todas as- demais categorias 
profissíOnaiS, onde a remuneração mínima 
eStá expressa também em termos de salário 
míniinó tillificado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Continuã em· discussão a matéria. 

O Sr. Aluízio Bezerra - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir a matéria .. 

PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Cõli­
cedo _a palavra ao nobre Senador. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA (PMDB -
AC. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
---Sr. Presidente, Srs. Senadores, com rela­
ção ao Projeto c;le Lei n"' 5, de 1983, da Câma­
ra dos Deputados, tivemos a oportunidade 
de acompanhar amplamente a discussão em 
que pesem as considerações muito oportunas 
dirigidas a reconhecida categoria do nobre 
Senador Eduardo Suplicy. 

Queremos registrar, nesta oportunidade, 
que os s_etores representativos da categoria 
participar-am ativamente da discussão e do 
acompanhamento desse projeto, 

E es.sfl. foi umã das razões que nos levaram 
a buscar o contato com os representantes da 
categoria que trouxeram contribuições du­

- -_rante o processo de tramitação do projeto 
nas comissões. 

Quero, portanto, testemunhar, aqui no 
plenário, que, em que pese se tratar de uma 
matéria ~Jtamente técnica e complexa, a con­
tribuição àe todos aqueles que t~m represen­
tatividade na categoria foi efetivamente im-
portante~ -~ 

De maneira que estamos àbsolutametite 
certos de que o projeto é realmente uma efe-

tiva contribuição para a regulamentação da 
_categoria em_ ap~e~~- _(Muito bem!) 

()SR. PRESIJ;>ENTE~ (Mauro Benevides) 
- Contuinua em discussão o ·projeto. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. PreSidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. 
Para discutir. Sem revisão do-Orãdor.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, apenas um acrés­
_cirno que, acredito, seja releyante, porque, 
quando o Congresso Nacional, h~ p~u_cos 
dias, aprovou o Projeto de Lei de Ccmversão 
da Medida Erovisória n~_ 295, deixou explícito 
que era vedada qualquer vinculação de remu­
neração ao salário mínimo-. 

Sei que há outras categorias que também 
têm o seu piso Vinculado ao salário mínimo. 

Mas, gostaria, aqui, de chamar a atenção 
da Casa, porque- nie- paiece- estar havendo 
uma impropriedade de_ redação. E. esse Ç!J.~da­
do deveria ser tomado pelo Congresso Nacio­
nal. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Continua em discussão o projetO. (Pausa.) 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, 
p_e5:0 _a palavra para discutir O prOje-t~. 

---0 SR. PRES(DE_NTE (Mauro Benevides) 
- Concedo a palavra ao nobre orador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Para discutir. _Sem r~visão do orador.) 
--Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O parecer díz: 

"I -Do que se constata nesse proje­
to, em face da nova Constituição, teriios 
a destacar: 19 no que se-refere ao salário 

_ ffiínimO, no art. 17 do projeto é estabe­
lecido um critério que não condiz com 
o que consta no Título 11, Capítulo 11, 
-Dos Direitos Sociais- art. 7~_, _incj~Q 
IV_da Constitu_iç~o." 

Como eu estou verificando isso ':"":' no mo­
mento eu não tenho aqui todas as informa­
ções - eu gostaria que a Mesa, se possível, 
me informasse como é que fíOOu ·o pró]etõ;­
já que no própriO parecer o seu autor, Sena­
dor Ronaldo Aragão, faz referência -a essa 
proibição de vinculação ao salário mínimo. 
Então, eu gostaria de saber como é que ficou 
constando no projeto. 

Cõnsta, aqUI;-uma emenda da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania de salá­
rio mfnüno regional por salário mínimo fixa­
do em lei. Mas, a questão hoje é realmente 
a proibição de vinculação ao salárip mínimo. 
Eu gostaria de ter uma noção mais exata se 
foi feita alguma retificação ou- apenas essa 
modificação de salário regional para salário 
~regional mínimo unificadO. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -
Nobre Senador Jutahy Magalhães, a Emenda 
n"' 1 diz_ explicitamen~e: · 

..Substitua-se, no art. 17 do projeto 
de lei, salário mínimo regional por salá-
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rio mínimo fixado em lei nacionalmente 
unificado." 

A Presidência talvez entenda que essa refe­
rência a salário mínimo regional era ainda 
naquela época em que as regiões brasileiras 
se subdividiam para fixação do nível de salá­
rio mínimo. Coin a unificação, que se concre­
tizou em 1984, evidentemente, vigora em to­
do o País um único salário mínimo. E a Presi­
dência se sente prazerosa em fornecer essa 
informação-ao Plenário, pOrque decorreu de 
uma emenda da nossa autoria essa unificação 
do salário mínimo, ainda no ano de 1979. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Mas 
continua a vinculação ao salário mínimo? 

O SR. PRESIDENTE (Miuro Benevides) 
-A vinculação permanece, só que ao salário 
mínimo nacionalmente unificada.--

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -E há 
permissão da lei de que contirlue havendo 
a vinculação com o salário mínimo? A lei 
ainda permite isso? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Nobre Senador, o parecer da __ Comissão 
foi eXarado no dia 13 de dezembro.~· 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Está 
até com a minha assinatura. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- ... assinado pelo Relator. que foi o Senador 
Ronaldo Aragão, e pelos demais eminentes 
integrantes da Comissão; o primeiro deles, 
o Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- O Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho assinou colilo 
Presidente, e eu assinei Como membro da 
Comissão, e concordando com o parecer. 
Mas estou sendo alertado agora para essa 
questão. Pergunto se, constitucionalmente, 
nós podemos. fazer ('lU não essa vinculação 
com o salário mínimo. Se legalmente ainda 
há essa possibilidade. 

O SR. PRESIDENTE (MauiO Benevides) 
-Diante da dúvida suscitada pelos eminen­
tes Senadores Eduardo Suplicy e Jutahy Ma­
galhães, a Mesa praticamente se sente incli­
nada a remeter a matéria ·a requerimento dos 
eminentes Senadores, evfdentemente S. Ex" 

·subscreverão esse requerimento à Comissâo 
de Constituição, Justiça e cidadania, que ree­
xaminará, sob esse aspecto apenas, a propo­
sição agora discutida nesta Ca. 1.. 

O Sr. José Fogaça-· Sr. Pre~. lente, peço 
a palavra para discutir, 

O SR. -p~IDENTE (Mauro Benevides) 
-Com a palavra o nobre Senador. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Pa· 
ra discutir. Sem revisão do orador.)- .Sr. 
Presidente, Srs. Senadores é j~Siaffie~-t~-p~~~­
aditar a nossa preocupação com o art. 17 do 
prgjeto, uma vez que, no nosso entendimen­
to, a Constituição veda qualquer tipo de vin­
culação com o salário mínimo, seja ele regio­
nal ou unificado nacionalmente. 

Portanto, a Emenda n? l, que é aprovada 
no parecer do relator. e que cria o Salário 
mínimo fiXadõ em lei nacionalmente unifi­
cado, no nosso entender, também colide 
frontalmente com o texto da nova Coristi­
tuição. E o espírito que prevaleCe na Consti­
tuição é evitar justamente que o salário míni­
mo seja deprimido para que os salários que 
·estão a ele vinculados, os maiores salários, 
não venham, também, crescer desmedida-
mente. - - -· . -

Coitt isso, parece-me que é sábíi:t, é correta 
a-decisão de V. Ex~ de remeter ·a questão 
à COinissáó de CoitstittiiÇãO, )ustiça e Cida­
dania. 

Era o Que· tinha a d:Lze·r:Sr. Presidente. 
(Mt.~-ito bem! Palmas.) 

·o Sr. Élcio Álvares -Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE _(Mauro Benevides) 
- Com a palavra o-nOOre se·nador. 

O SR. ÉLCÍO ÀLV ÀRES (PFL- ES. Pra 
discutir, Sem reVisãO dO orãdoi-.) :...._Sr. Presi­
dente, Srs .. Senadores, a questão do nobre 
Senador Jos~ F~gaça .·tem .intçjr;t procedên­
cia; e nos parece que a decisão da Mesa, 
em remetendo o art. 17 à nova apreciação 
da Comissão ãe Constituição, Justiça e Cida­

. dania, irá expungir esse aspecto que me pare­
ce profundamente inconstitucional, sem de­
mérito dos subscritores do pare.cer. 

Então, em razão do entendimento da Me­
sa, perfilhanios no sCntidõ Çiei 1-enleier a mati­
ria novamente à apreciação da C~missão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

O"'Sr~ Cid SábóiR d~ c~;;~h~-~ P_~ço a 
paTavra;··sr. Presidente, para discutir. 

O SR. "PRESIDENTE (MaUro Benevides) 
- Com a palavra o nobre Senador. 

O SR. CID SAilóiA"DE CÀRVALHO 
(PMDB- CE. Para··disCUtii.)- Sr. PreSi­
dente, Srs. Senadores, chamo a atenção para 
o fato de que essa matéria nasceu na Câmara 
dos Deputados e que ela tramitou em duas 
Comissõ"es de Constituição e Justiça: a de 
Constituição e Justiça e de Redação da Câm.a­
rados Deputados f! a Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania do Senado Fe­
deral. 

Sr. Presidente, o art. 17 diz: 

•'O. s3.lário míitilno profisS.ionitl do 
analista de sistemas e do programador 
ae-ooriipütadOres Corresr)onderá, respec­
tivamente .. -ª 10 e oito vezes o salário 
mf.tiím'O re-gional. o do operador de equi­
pamentos e preparador de dados em pro­
cessamento eletrónico de dados corres­
ponderá a seis vezes o salário míni,mo 
n::gional. O do digitador de dados e con­
trolador de qualidade corresponderá a 
quattõ vezes o saiário míninlo regionaL;; 

O Sr. José Fogaça -Se V. Ex4 me permi­
tir, lerei o inciso:--

0 SR. CID SAl!ÓIA DE CARVÀLHO -
Pois não. 

O SR. JQSÉ FOGAÇA - Inciso 1V do 
art. 7~: 

"IV- salário mfnimo, fixado em lei, 
nacionalmente unificado, capaz de aten­
der a suas necessidades vitais básicas e 
às de sua famflia com moradia, alimen­
tação, educação, saúde, lazer, vestuário, 
higiene, tra0sj50rte-e previdencía soCial, 
com reajustes periódicos que lhe preser­
vem o poder aquisitivo, s-endo vedada 
sua vinculação para qualquer fim." 

Há, inclusive, decisões do Supremo relati­
vamente a essa matéria. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Sr. Presidente, a Constituição Federal; como 
leu o Senador José Fogaça, quan9o define 
o salário mínimo no seu art. 70, inciso IV, 
diz exatamente o que vou fazer questão de 
repetir: 

"IV -saiario mfnimo, fiXado em lei, 
nacionalmente unificado, capaz de aten­

-der a suas necesSidades vitais básicas e 
às de sua famílíá Com -moradia, alimen­
tação, educação, saúde, lazer, vestuário, 
higiene, transf'orte e previdência social, 
com reajustes pe-ri6díc0s que lhe preser­
vem o poder aquisitivo, sendo vedada 
sua vinculação pªra qualquer fim.'' 

Tenho a impi-eSS:ãol Sr. Presidente, quere­
sulta muito claro. É conveniente reàlm.ente 
que a matéria volte à ComissãO de Consti­
tUição, Justiça e Cidadania para se verificar, 
sob esse prisma, o ponto enfocado . ..t\.cho ab­
Solutamente necessário, Talvez ísso entre em 
paUta imediatameo"te na Comissão de Consti­
tuição, Justiç_a e Cidadania, não bavendo pre­
Juízo da categoria, porque o retorno ap plená­
rio será em menos de 20 dias, mas é çon·v.e_­
niente exatamente apreciar esse aspecfo -para 
que não cometamos aqui esses equívOcos que 
vão contra o zelo da Constituição·. Eu me 
bato aqui sempre pelo estrito respeito à letra 
constitucional. 

Sugiro que V. Ex~ cumpra o que disse, de 
passagem, um retorno imediato à Comissão 
de Constítuição, Justiça e Cidadania para 
examinar esse art. 17 sob o prisma do art. 
7°, item IV, da Constituição Federal. 

Ê a minha posição sobre a matéria, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Beneviçles) 
·........:.A fim de se diri.inir a dúvida ·ora suscitada, 
a decisão da Mesa está agora amparada por 
um requerimento, firmado por vários Srs. Se­
nadores, que será lido pelo Sr. 1~ Secretário. -

É lido o segtiirite · 

REQUERIMENTO N• 77, DE !991 

Nos termos do art. 279, alíneab,do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento da dis­
.cussão do, Projeto de Lei da Câmara no 5/83, 
a fim de que seja encaminhado ao reexame, 
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da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania. 

Sala das Sessões, 21 de março de 1991. 
-Eduardo Suplicy - Jutahy Magalhães -
José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em razão da aprovação do requerimento, 

a matéria será remetida à Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania para o reexame 
ora solicitado. 

A Mesa. para maior elucidação dessa im­
portante matéria, procederá à juntada das 
notas taquigráficas_do debate travado agora, 
neste plenário, em torno dessa importante 
questão. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao- nobre Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, queremos registrar que nao foi 
outro o motivo senão o de procurar corrigir 
isto. Somos favoráveis à regulamentação da 
profissão e não gostaríamos de ter atrasado 
a aprovação desse projeto. 

Trata-se de um cuidado importante, e~ 
respeito à Constituição, mas que tem outra 
implicação ainda, o_u seja, todos os projetos 
de natureza semelhante, de regulamentação 
de profissão, onde estão inseridos itens tais 
como este, mereceriam a revisão do Con­
gresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Não há dúvida, nobre Senador Eduardo 
Suplicy, que ·a questão ora suscitada Vai exa­
tamente garantir ao Senado uma decisão ab­
solutamente acertada em consonância com 
as normas __ constitucionais em vigor. 

Em razão da aprovação desta matéria, con­
sidera~se prejudicado o requerimento do no­
bre Senador GàSon Carriata, que pediu o 
adiamento da discussão do Projeto no 5/83. 

É o seguinte o requerimento preju­
dicado: 

REQUERIMENTO N•-78, DE 1991 

Nos termos do art. 279, alínea c, do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento da dis­
cussão do Projeto de Lei da Câmara nfl 5/83, 
que regulamenta as profissões da área de Pro­
cessamento Eletrônico de Dados e dá outras 
providências, por 15 (quinze) dias. 

Sala das Sessões, 21 de março de 1991. 
-Gerson Camata. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Volta-se à lista de oradores. 

Coricedo a palavra ao nobre Senador Juta~ 
hy Magalhães. 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurs_o~) -Sr. 

Presidente e Srs. Senadores-, eu pediria a 
atenção, principalmente dos juristas desta 
Casa, para o assunto que vou abordar no 
dia de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)_ 
....,... A Mesa pede a atenção da Casa para o 
orador que está na tribuna, que é o nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Entre 
as diversas funções inerentes ao Estado, en­
tendemos que a legislativa é a que se reveste 
da maior Tri'ij:lortâriCia -polítiCa precisamente 
porque destína-se ã inovar a ordem jurídica, 
traçando os limites entre o !feito, e o ilicíto. 
Ao ser exercida, manfesta-se, na sua pleni­
tude, o poder soberano que o grupo social 
reconhece a uma da_d_a in_stituição para impor 
limites aos ãnSeios particulares, prescrever 
normas de conduta cogentes ou mesmo facul­
tar o exercício de certas atividades segundo 
parâmetros adredemente estabelecidos. Na 
ãuséilcia de um Poder Legislativo, estaría­
mos, ou bem entregues ao mais completo 
caos social .ou então aos desídios erráticos 
e arbitrários de um ctoefe dotado de poderes 
ilimitados. 

O regular desempenho da função legisla­
tiva, entretanto, pressupõe o reconhecimento 
de certos direitos necessários e indispensáveis 
ao seu exercício independente. Entre estes 
é de se destacar a denominada imunidade 
parlamentar, que Carlos Maximiliano define 
como sendo "a prerrogativa que assegura aos 
membros do Congresso a mais ampla liber­
dade de palavra no exercício das suas funções 
e os protege contra abusos e violências por 
parte dos outros poderes -cOriStitUCionais." 
(citado por Pinto Ferreirain "Princípios Ge­
rais de Direito Constitucional Moderno" -
voL I- pág. 457- Ed. R.T. 1971) 

Como bem salienta Pinto Ferreira, o cons:­
titucionalísmo moderno reconhece duas es­
pécies de imunidades: "A primeira se chama 
de irresponsabilidade legal ou imunidade ma­
terial, e é aquela que protege a liberdade 
de debates (e voto), que os ingleses chamam­
freedom o f speech do parlamentar e os france­
ses de irresponsabilidade parlamentar. A se­
gunda se chama de inviolabilidade pessoal, 
pt'otegendo o congressista contra as prisões 
arbitrárí3s e Os processos tendenciosos, e cor­
responde ao que os ingleses chamam defree­
dom from arrest e os franceses de inviolabi­
lidade parlamentar. A primeira categoria de 
imunidades também é designada pelo nome 
de imunidade material, en_quanto a segunda 
o é pelo de imunidade formal'' (ob. cit pág. 
458.) 

A especialíssima natureza da função políti­
co-parlamentar obriga senadores e deputados 
a debater os mais variados temas, formular 
críticas e apreciações nem sempre bem rece­
bidas em outras esferas do Poder e, acima 
de tud-O, àeliberar, com o seu voto, sobre 
o futuro do País, p_o·r vezes contrariando inte­
resses e aspirações dos poderosos, segundo 
um jUízO --pessoã.l de conveniéncia e oportu­
nidade. -

São estas razões que levaram Henrique 
Coelho, no início do século, a defender o 
instituto que torna palavras e votos imUnes 
à apreciação de qualquer outra instância de 
Poder com os seguintes argumentos: 

"De fato, sujeitos a todo momento o 
deputado ou senador a apreciação apai­
xonadas, admitirMse que, cOnfói'me -as 
circunstâncias, se prescinda da garantia, 
opondo-lhe a vantagem de uma decisão 
que por embora caber aos tribunais não 
está isenta de participar dos erros das 
contingências da imperfeição humana, 
obrigá-lo a .calcular suas palavras, os seus 

_concei1_9s, a não praticar a virtude da 
suprema franqueza, tão estimável, tão 
necessária na linguagem dos que patro­
cinam os ínteresses populares, significa 
utilizar o princípio, quase anulandoMo 
pelo receio de abusos, sem dúvida prová­
veis mas por certo menores, comparados 
aos resultados da concessão limitada das 
prerrogativas"(in "O Poder Legislativo 
e o Poder Executivo"- pág. 71). 

A denominada imunidade material está 
consagrada no texto da Lei Maior vigente 
nos seguintes termos: 

"Art. 53. O_s deputados e senadores 
são invioláveis por suas opinões, pala­
vras e votos". 

Manoel Gonçalves Ferreira Filho, comen­
tando a Carta outorgada de 1969, após regis~ 
trar que as "garantias são dadas aos parla­
mentares mas em prol do Legislativo", confi­
gurando por isto "exceções ao direito co­
-mum, editadas não em favor de indivíduos, 
mas do órgão", define a inviolabilidade como 
sendo uma hipótese de "irresPonsabilidade 
jui"ídica'', o que torna iritpossível seja o parla­
mentar "responsabilizado, civil ou criminal­
m~n~te; p-Or oPiniões, palavras e votos" profe­
ridos no exercício do mandato (in "Comen­
tários à Constituição Brasileira" - pág. f97 
- Ed. Saraiva 1983). 

Não se imagine, por outro lado, serem os 
parlamentares os únicoS agentes públicos a 
disporem de prerrogativas funcionais. O Po­
der Executivo, quando atua politicamente e 
nos limites da Constituição e do discricio­
narismo previsto em lei também não pode 
ter os respectivos atos revistos por qualquer 
outra esfera estatal. Da mesma forma, os ma­
gistrados são imunes a qualquer sanção ou 
interferência pelos entendimentos, decisões 
e votos proferidos no exercfcio da judicatura. 
Atendidas as peculiaridades e funções típicas 
de cada Poder, assegurar-se, desta forma, 
também, a impreSciitdível harmonia e inde­
pendência entre três ordens de competência 
do Estado. 

Feitas estas _considerações preliminares, 
imprescindíveis ao desenvolvimento do tema 
que desejo trazer ao conhecimento deste Ple­
nário, reporto-me à indicação por mim for­
mulada no curso do ano de 1989 com o propó­
sito de provocar o pronunciamento da do1.1ta 
ConUSsão de Constituição, Justiça e Cidada-
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nia a respeito da inteligência que alguns tribu­
nais vinham dando ao preceituado no art. 
6'? da Lei n" 4.717/65 (Lei que regula a Ação 
Popular). Na época, com- a citada iniciativa, 
dava conta à Casa do entendimento sufra­
gado, inclusive pelo Supremo Tribunal Fede­
ral, no Recurso Extt_:aordinário nD 116.750-5 
-DF, de que "todas as vezes que ~ação popu­
lar tiver por objeto a decretação de nulidade 
de ato praticado com b~e numa norma jurí­
dica tida por ilegal ou inconstitucionãl, tOdos 
os parlamentares que colaboraram para a 
transformação do projeto e_m ato norm_ativo 
são, necessariamente, sujeitOs passivos do 
processo". Alertava, ainda, para o fato de 
que, "com base no precedente citaçlo., vêm 
os congressistas s.endoindiscriminadamente 
chamados a integrar relações jurfdicas pro­
cessuais, decorrentes da propositura de ações 
populares pelo simples fato de terem estado 
presentes ao processo de VÇltação de propo­
sições legislativas, algumas aprovadas por in· 
.termédio de voto de liderança, cuja constitu­
cionalidade ou legalidade é questionada no 
âmbito judicial". 

Por entender que referido entendimento 
jurisprudencial podía a pode vir a transfor­
mar em letra morta a prerrogativa da inviola­
bilidade do voto, entendi oportuno requerer 
que a Comissão d~ Constituição, Justiça e 
Cidadania estudasse a matéria e, se fosse o 
caso, propussesse a iníciatlVi:i cabível com vis­
tas a reformular o diploma em causa. 

Devidamente analisada a questão no âm­
bito daquele órgão e atendendo à& ponde­
rações então expendidas, resolveu a Comis­
são de CQO_s_tituição, Justiça e Cidadania for­
mular o Projeto· de Lei n~ 384/89, afinal apro­
vado;- dando nova redação aos arts. i9 e 6° 
da Lei no 4.717, de 29 de junho de 1965. 
Enviado que foi à outra Casa do Congresso 
Nacional, ao término do ano legislativo de 
1989, não se tem notícia de qualquer pronun­
ciamento ou tramitação d_esde então. 

É de todo lamentável que assunto de tama­
nha relevância, pa~a o próprio futuro do rela­
cionamento entre os poderes instituídos, não 
tenha merecido a devida atenção por parte 
da Câmara dos Deputados. 

Alguns menos avisados, partindo de uma 
análise superficial dos fatos, podem pensar 
que o tema releva apenas e tão-somente do 
interesse corporativo do Parlamento. A estes 
lembraríamos ser de cediço conhecimento. 
que, num estado de direito, nenhum poder 
se exerce à margem ou contra a lei. A noÇão 
de responsabilidade é ínsita a qualquer fun­
ção estatal e constitu_i contrapartida neces­
sária de toda prerrogativa conferida aos agen­
tes públicos, sejam eles de que hierarquia 
forem. Entretanto, em obediência à própria 
ordem jurídica, é necessário que a responsa­
bilidade seja apurada e decretada segundo 
as normas e preceitos aplicáveis à hipótese. 
No caso dos congressistas em geral, a própria 
Constituição prevê quando e como deve ser 
aplicada sanção pelo uso irregular de qual­
quer prerrogativa (art. 55 da Constituição Fe­
deral), inclusive aquela que protege a palavra 
e o voto. 

Para melhor explicitar a gravidade da ques· 
tão_ ora ~x~mitfada, devo recordar que, _na 
sua literalidade, tantO o tálo Constitucional 
como a Lei o? 4.717/65 exigem, apenas, a 
lesividade do ato para tornar viável a propo­
situra de ação popular (art. s~ inciso LXXIII, 
Constituição Federal e art. 1? da Lei n9 
4.717/65). A aQuJação ou a declaração da nu­
lidade são meras _conseqüências da postula­
çãO, sendo desnecessária a prova da ilegali­
dade_ ou. Jn.con$_titucionali da de. 

Assim sendo, e a vingar o entendimento 
juriSprudencial que vem se firmando, os par­
lam~ntares, num futuro próXimo, podem es­
tar sujf:itos a chaiilame[!.to a Juízo, para justi­
ficarem os seus vota:s em qualquer matéria 
transformada: ·em lei, caso o cidadão venha 
a ter por lesiva ao patrimônio público. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - V. Ex• 
me permite um aparte, Senador Jutahy Ma­
galhães? 

O SR. JUTA!!'\' MAGALHAES- Com 
todo o prazer, Senador Cid Sabóia de Car­
valho. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Estamos 
ouvindo V. Ex~ abordar esse tema tão impor­
tante, que, inclusive, já foi objeto de estudo 
e de parecer na Comiss_ão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. Sabemos perfeitamente 
que V. Ex• enfoca um caso ·concreto, uma 
ação popular que se move e que indicia parla­
mentares em face da posição adotada através 
do voto. A análise constitucional leva, na ver­
dade, a uma conclusão muito interessante. 
A vingar o que essa sentença detenninou ao 
ser Prolatada, não haverá mais a menor segu­
rança de quem venha a dar o seu voto na 
Câmara dos Deputados, no Senado Federal, 
no CongreSso Nacional, nas -câmaras Muni­
cipais ou nas AssembHHas Legislativas. Mas 
a douta julgadora que prolatou essa sentença 
esqueceu o mandato _popular, que os Srs. De­
putados e Senadores produzem voto dentro 
da representação popular, dentro da titulari­
dade que é concedida pelo voto popular que 
se coverteu em mandato. E essas posições 
não devem ser explicadas se não por razões, 
se não por· questões moraiS, nunca por uma -
ímposição de ordem jurídica. Há um abuso! 
Essa sentença foi prolatada, Senador Jutahy 
Magalhães, num momento infeliz da Nação 
em que se desenvolvia uma grande campanha 
contra o Parlamento nacional. É evidente qUe 
a douta julgadora, que funcionou nesse pro­
cé"SS(f; prolatou uma sentença confusa sobre 
o aspecto do Direito Constitucional e, ainda, 
sem o menor -cabimento, dentro da responsa­
bilidade civil, penal e administrativa, tal co­
mo está estabelecida a responsabilidade no 
Direito brasileiro. Essa sentença passa a ser, 
de certo modo, um instrumento de coação. 
Há, inclusi'~e, um cã.so equívoco que ela abor­
da, um dia em que ·não houve número na. 
Câmara dos Deputados, o Senado Federal 
não póde votar, mesmo assim; ela alcança, 
por isso, o Senado Federal. Creio que essa 
sentença atinge a dignidade do poder, atinge 
a liberdade do voto dos _Srs_. Parlamentares. 
Até entendo que, se houvesse prazo -não 

sei se ainda o há- seria o caso de um ma_n­
dado de segurança contra a sentença·perante 
o Supremo Tribunal Federal, na defesa da 
Constituição brasileira e na defesa, é eviden­
te, de todo o sistema parlainentar, aviltado 
por essa decisão. A análise que V. EX' fai 
é absolutamente madura, prolatada por um 
parlamentar muito experiente, zeloso do seu 
ofício e que, com toda a certt::za, não pode 
se conformar com esse aspecto que aí está,­
com essa imputação que pesa sobre aqueles 
que no tempo prolataram os votos atacados 
em ação popular. 
:t;.ra o aparte que queria fazer a V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agra­
deço a V. Ex~~ senador Cid Sabóia de Carva­
lho, pelo seu aparte. Por isso, soliciterã--a:teD.­
ção dos juristas dessa Casa para me socor­
rerem com argumentos a respeito dessa ques­
tão que considero da maior importância. Não 
para nós apenas, e o assunto que estou trittãii.­
do não é referente a esse caso específico abor­
dado por V. Ex~, mas sim de caráter geral 
e de um assunto que interessa à instituição, 
razão pela qual chegaria até a dizer que- ein 
casos como ~stes que estão ocorrendo agora, 
o Presidente do Senado e o Presidente da 
Câmara deveriam tentar, não contratar um 
advogado em nome da instituição mas, como 
membro e chefe do Poder, tentar um entendi­
mento com o Judiciário a respeito desSa ques­
tão, porque não é possível que a instituiçào 
possa a vir a ser alcançada através de manifes­
tações equivocadas por parte do Poder Judi­
ciário. 

Mas é mais importante, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores. Vou citar um exemplo. No 
caso po chamado "trem da alegria" do Sena­
do, também há uma ação popular, inidal­
mente movida contra o Presidente da época. 
Posteriormente, já no Tribunal Federá! de 
Recursos, que na época existia, foi então in­
cluída a Comissão Executiva como um todo, 
E o Supremo Tribunal Federal já em grau 
de recurso, considerou que todos os sena­
dores deveriam também ser responsabiliza­
dos, todos os que tinham votado o "pi"õjeto 
de resolução. Isso baseado em quê? Nesta 
lei que estamos tentando modificar. 

Essa modificação não é para trazer bene­
ficios e privilégios para os parlamentares, 
mas, sim, é uma garantia do voto. 

Porque, veja V. Ex~, nós votamos aqui an­
tes de ontem um projeto de lei complementar 
de autoria do Senador Fernando Henrique 
Cardoso, que foi para a Câmara, recébeu 
emendas e nós <lQUi confirmamos as emendas 
que vieram da Câmara. 

Se alguém achar que nós votamos uma me­
dida que traga qualquer tipo de prejuízo, ao 
seu mod9 de ver, _ao erári'? pode entrar com 
uma ação popular e o Juiz pode considerar 
que todos nós que votamos somos respon-
sáveis por esse voto. . 

Acho que não foi isso que a Coo.stituição 
procurou atender. A Constituição procurou 
fazer com que nós tivéssemos a imunidade 
por nosso voto, por nossas palavras. Não te­
mos a imunidade apenas para termos aqui 
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o direito de ofender a honra de uma adver~ 
sário político, nós não·re-moS a imunidade 
aqui apenas para nos acobertarmos de qual· 
quer ato lesivo que tenhamos praticado, mes· 
mo antes de chegarmos aqui a esse Congresso 
Nacional. A imunidade é·aquilo que nós dize­
mos e aquilo que nós votamos. 

Por isso, encaminhei à Comissão de Consti­
tuir1o, Justiça e Cidadania aquela indicação, 
q,te a comissão publicou. 

O penúltimo assunto é exatamente esse; 
o parecer e o projeto elaborados pelo Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho em nome da co­
missão e que foi aprovado por ela, unanime­
mente. Mas esse projeto está na Câmara e, 
pela informação que tenho, não pretendem 
dar andamento a ele, porque -receiam que 
esse projeto seja considerado um privilégio 
para os parlamentares. 

Por isso, me socorro dos juristas desta Casa 
para que tentem convencer aos membros da 
Câmara dos DeputadOs da necessidade de 
fazermos a modificação dessa legislação. 

O Sr. Maurício Corrêa- Permite-me um 
aparte, nobre Senador Jutahy Magalhães? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Ouço 
o nobre Senador Maurício· Corréa. 

O Sr. Maurício Corrêa- Estou de pleno 
acordo com o seu pronunciamento e a sua 
preocupação. Imagine um juiz que lavra uma 
sentença errada, e nós temo_s milhares de 
exemplos dessa natureza no Brasil, e, segura­
mente, no mundo. Há.até uma história, não 
sei se V. Ex• tem conhecimento, de como 
a pena de morte deixou de .existir no Brasil. 
O Imperador D. Pedro Il recebeu um pedido 
de indulto, comutação da pena, e o indeferiu, 
manteve a condenação à força de um cidadão 
-parece-me que havíá. outros envolvidos­
em Macaé, Estado do Rio de Janeiro, sob 
a acusação de ter praticado um latrocínio, 
dos mais cruéis naquela época. o Imperador 
recebeu esse pedido de indult5J, não comutou 
a pena, e o sujeito foi enforcado com os ou­
tros, se não me falha a memQria, Cinco anos 
depois, o verdadeiro autor do latrocínio apa· 
receu.emBom Jesus do Itabapoana, no Esta­
do do Rio de Janeiro, e confessou a autoria 
daquele latrocínio. O imperador, que era ho­
mem sentimental, tomado de grande remar· 
so, em virtude de não ter recuado de sua 
decisão., revogou a pena de morte. Evidente­
mente, o gesto praticado pelo juiz é a ação 
do Estado. O juiz, quando lavra uma senten­
ça, o faz em nome do E!'ttado, porque este 
delega a atividade jurisdicional ao juiz, isto 
é, em nome do Estado, cabe ao juiz dizer, 
entre as disputas, quem tem raz.ão, para a 
pacificação social. E claro que os erros judi­
ciários refletem perdas e danos, enfim, uma 
série de ressarcimentos em função de uma 
pena errada. Pois bem, a responsabilidade, 
hoje, tranqüila, pacífica, é do Estado. Quan­
do o parlamentar exerce o seu direito de voto, 
manifesta a sua opinião pot delegação do po­
vo- porque ele é um representante do povo 
- ele goza igualmente dessa situação. No 
entanto, a lei que define o rito da ação popu-

lar comete esse equívoco, de tal modo que 
permite à interpretação do juiz estender a 
abrangência ~essa reparação a um l!.Diverso 
maior. Evidentemente, no caso concreto,que 
é o dessa juíza, Dr Selene até me pergunto 
e respondo. Nem sempre quem tira o primei- · 
ro lugar em concurso é um bom juiz, é um 
bom titular, seja para que cargo for. Essa 
jufza tirou o primeiro lugar no concurso de 
Juiz Federal, entretanto, lavra uma sentença 
dessa natureza. Pergunto: quem vai se res­
ponsab_ilizarpor todos os danos causados pelo 
Presidente da República, no exercício do car­
go, quando ele exerce atividades específtcas, 
sem extrapolar as suas atividades? Evidente­
mente que é o Estado brasileiro. No caso 
específico, me parece - e V. EX" salienta 
no seu -~positivo- que não é outra a pena 
pára o parlamentar, senão aquelas penas defi­
nidas no art. 55 da Constituição. No art. 53, 
!é-se: "Os.-deputados e senadores são inviolá­
veis por suas opiniões, palavras e votos". 

E, no § ltl: "Desde a expedição do diplo· 
ma ... ", e mais uma série de restrições. E, 
quanto ao art. 55,--quais s.io os motivos que 
permitem a perda do mandato? E em nenhu­
rria delas existe a figura da opinião dada, do 
vOto manifestado sob_re matéria qualquer. 
Quero cortgra{ular·me com o voto de V. Ex•, 
acho perfejta~ente justa a sua preocupação. 
Eu não me recordo dos detalhes da sua indi­
cação, mas me recordo agora, pela palavra 
que V. Ex~ traz aqui. Tanto é, nobre Senador, 
que alguns parlamentares, naquela ocasião, 
me _perguntarª-m, no caso específico da sen­
tença. lavrada. na ação popular instruída pela 
Merit!ssimaJuíza da Justiça Federal. Se esti· 
vesse envolvido, eu não recorreria, porque 
não há dUvida alguma que, em um tribunal 
superior, na Justiça ad quem, o colegiado que 
iria-apreciar não iria absolutamente consu­
mar, ratificar uma monstruosidade jurídica 
de tal monta. O parlamentar, ao exercer o 
seu voto~ manifesta a sua Opinião a respeito 
de um procedimel)to legislativo, ou de_ uma 
situação que tem que ser definida em um 
processo legislativo, ou no exercício da fisca­
lização, está investido da representação po­
pular. Portanto, há o Estado, que seria o 
re-sponsável;- Dessa forma, a União, como 
parte, é que teria que manifestar o seu recur· 
so, no sentido da reforma da sentença, a meu 
ver, inteiramente equivocada:·De.-sorte que 
o prpnunciamento de V. Ex• se ajusta perfei­
tam~n_te, pelo menos é o que penso. Cumpri­
mento V._ Ex• por ter trazido esse assunto 
ao debate. Era do meu desejo~ inclusive, ler 
esSa sentença atentamente, porque confesso 
não conhecer o processo, mas como V. Ex• 
traz o assunto,. era intenção minha fazê-lo 
aqui oportunamente, e desde já manifesto 
a niinha opiniii9, inclusive da minha revolta 
com relação à sentença da Meritíssima Dr' 
Juíza. Permita _gue me estenda um pouco no 
aparte, porque o assunto realmente é empol· 
gante. Queria dizer a V. Ex• que cometemos 
-e eu aqui quero confessar a minha máxima 
culpa- a falta de não termos criado o Conse­
lho Nacional de Justiça, porque seria o caso, 
Senador Jutahy Magalhães, de indagar por 

que o juiz não responde quando excede todos 
os prazos; por que o Ministro do Supremo 
Tribunal Federal pode .ficar com autos dois, 
três, quatro anos, aposentar·se sem dar a sua 
sentença e não há nenhum tipo de sanção 
contra ele. Nós sabemos que, nessas comar­
cas perdidas pelo Brasil afora, quantos juízes 
irresponsáveis, quantos juízes, por questiún­
culas pessoais, por não quererem ofender o 
chefe político, por nepotismo ou por inte­
resses de natureza particular, não lavram uma 
sentença. E não há nenhum tipo de punição 
contra ele. Assim, vou apresentar uma emen­
da constitucional, que já está elaborada, no 
sentido de se incorporar ao texto constitu· 
cioria.J a figura do Conselho Nacional de Justi­
ça, composto pela Ordem dos Advogados do 
Brasil, pelo Ministério Público e pelo Poder 
Judiciário, a fim de que as partes possam 
ter como recorrer a um órgão capaz de dirigir 
seu juiz, não para influenciá-lo, do ponto de 
vista da liberdade que ele tem de exercer 
a sua função jurisdicional de lavrar a sentença 
do jeito que entender, mas pelos atos admi· 
nistrativos, pelos abusos, pelos excessos de 
prazos que não são Cumpridos. Portanto, 
quero cumprimentar V. EX' pelo excelente 
pronunciamento que faz.nesta tarde. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Eu já 
ficaria satisfeito, Senador Maurício Corrêa, 
de ter conseguido chamar a atenção de V. 
Ex' para esse assunto, que V. Ex•, não só 
com a experiência mas com o conhecimento 
de causa, pôde fazer essa manifestação não 
apenas de apoio â tese, mas elucidando-a, 
através de fatos, através de comentários e 
através de exemplos, como V. Ex' o fez. 

Quero agradecer, neste instante, essa par­
ticipação que considero das mais valiosas e 
pedir a V. EX", se possível, que procure con­
versar com o líder do seu partido na C_âmara 
para ver se ele também tem a sua atenção 
voltada para o assunto. Ontem, eu o fiz em 
relação ao Deputado Waldir Pires, solicitan­
do-lhe que tivesse essa preocupação. 

Muito obrigado, mais uma ve_z_, Senador 
Maurício Corrêa. 

O Sr. Amir Lando - V. Ex• me permite 
um aparte, nobre Sénador? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Com 
todo o prazer, Senador. Vejo que consegui 
trazer para o debate os juristas desta Casa. 

O Sr. Amir l..ando -Nobre Senador Juta:­
hy Magalhães, V. Ex' traz à discussão do Se­
nado uma questão.de suma importância, não 
por aquilo que essa sentença representa, mas 
exatamente por tudo o que ela sintetiza neste 
Pais, numa campanha sórdida que vem cres­
cendo contra o Poder Legislativo. Ela repre­
senta exatamente este ponto final, um aríete 
para destruir as imunidades parlamentares. 
Sabemos que isso não pode, de forma algu­
ma, ter sucesso. Não há como progredir essa 
idéia de um parlamentar ser responsabilizado 
por um voto dado na sua função de legislador. 
As imunidades são necessárias ao exercício 
da legislatura, pois representam em si mes-

_____ __:_ -"----T.~ 
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mas a essência da atividade de legislar e é 
tão antiga quanto os parlamentos. Essa imu­
nidade, essa garantia, que não é uma garantia 
que se dá ao parlamentar, mas o que a própria 
nação outorga à nação, porque o Parlamento 
é a representação da Nação. É o povo que, 
na sua soberania, outorga aos seus represen­
tantes esse privilégio. Recolho de Rui, em 
seus "Comentários à Constituição de 1891", 
quando citando Eugêpe Pierre, diz; 

"A inviolabilidade, que abriga os 
membros das cãmaras, não é um privi­
légio admitido em proveito de uma cate­
goria de indivíduos; é uma medida de 
ordem pública insituída para colocar o 
Poder Legislativo extra-alcance das in­
vestidas do Poder Executivo. Nos gran­
des conflitos políticos poderia um Go­
verno ameaçado resvalar ao emprego da 
justiça em bei;J.efício- de sua defesa, ou 
dos seus rancores. Releva, portanto; que 
o exercício do mandato conferido pelo 
país se não possa interromper sem deli­
beração formal dos mandatários do 
país". 

Adiante prossegue: _ _ 
"O privilégio, de que se trata, é por­

tanto, um privilégio a favor dO povo, 
um priviléio a favor da lei, um privilégio 
a favor da Constituição.'' 

E mais adiante: 
"Ficariam os legisladores em condição 

inferior à dos demais cidadãos, se unica­
mente por ser legisladores, se pudessem 
converter em alvo às viol_ências dp po­
der, à veleidade dos "processos céle­
bres", ao arbítrio de certos magistrados, 
às perseguições dos adversários políti­
cos: longe de pô-los em situação privile­
giada, a prerrogativa parlamentar, de fa­
to, não fez mais que nivelar a deles à_ 
dos outros cidadãos". 

E comentava exatamente o art. 19 da Cons-
tituiÇãO-a:e- -189 i;- qu-e- iSSinl-diSPUilhà: 

"Os Deputados e Senadores são invio­
láveis por suas opiniões, palavras e votos 
no exercício do mandato." 

O que de certa forma está escrito também 
no art. 53, caput, da Constituição vigente. 
Nós não_ podemos nos calar. É preciso que 
nesta hora tomemos consciência que essa sin­
gela e injurídica sentença vem no bojo de 
uma avalhancha bem maior, que centa de.s­
truir as imunidades. Mas não podemos exata­
mente ficar ao arbítrio de sentença desse jaez, 
e daí a nossa revolta, e daí a nossa resposta, 
como bem sintetiza o discurso de V. Ex• Por­
tanto, V. Ex• está de parabéns quanto traz 
à baila um assunto de suma importância. Por 
certo, a sua defesa é a defesa do todo& nós. 

O Sr. Antonio Mariz - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Terei 
muito prazer em conceder o aparte a V. E~, 
também, Senador Antonio Mariz. 

Antes, desejo agradecer a interferência do 
Senador Amir L ando, inclusive trazendo à 
baila a manifestação de Rui Barbosa, o mes­
tre de todos os direitos, o mestre do Direito~-

mostrando à Nação, que nós não estamos 
aqui trátàri"dci-de um privilêgio de ordem pes­
soal, mas querendo garantir a instituição 
Congresso-Nacional. Daí eu ter dito, acho 
que até os Presidentes da Câmara dos Depu­
tados e do Senado Federal deveriam tomar 
a si o empenho de tratar dessa questão para, 
de uma vez por todas, sanar todas as dúvidas. 
Porque não considero _que se trate apenas 
da sentença de uma jri(za: Se não fizermos 
a- m.u-aança n:e~cesSária na legislaçáo, nós po­
deremos ter grandes surpre-sas·, porque a in­
formação que eu tenho_ d_e um miriistro do 
Supremo Tribunal, é de que não é ponto pací- · 
fico naquela Corte, a idéia da inviolabilidade 
do voto. Acre_dito __ ser necessário fazermos 
a modificã:Ção dessa lei, para que possamos 
serfUigados também, de acordo com a legisla­
ção vigente, se não a fizermos poderemos 
ter outras interpretações. 

Mas, antes de conceder o aparte ao Sena­
dor Antonio Mariz, e terei muita satisfação 
e muito orgulho de tê-lo participando deste 
pronunciamento, eu gostaria de dizer que es­
sa q·aestão específica da ação popular eu não 
pretendia trazer à baila neste pronunciamen­
to. A idéia efa fãlar sobre caso genérico, e 
não espeCifiCamente nessa ação popular, mas 
já que o assunto foi levantado, verificª·_se 
um fato sui gene ris: nós estamos sendo conde­
nàdos por uma alegada omissão; porque, no 
caso do Senado, como o Senador Cid Sabóia 
de Carvalho já teve oportunidade de explicar, 
todos que estavam na lista de-presença, foram 
considerados omissos. 

AcresCento: os que estaVam ausentes não 
foram -Oniissos, e· sim, os que estiveram pre­
sentes e cumpriam sua obrigação. Mas, os 
que estavam ausentes do Senado, não, esses_ 
não são oniíSSoS. Portanto~não merecem con­
denação. 

Procurando uma base para elaborar até o 
recurs-o, apresentei, através de advogados, 
um embargo ã sentença, para que fosse_expli­
citada a razão da minh_~ cp.ndenação, como 
de tan..tos_ ®tr-ºs_mais, no caso específico, a 
minha. A juíza, a quem tenho que levar em 

- consideração e respeitar todas as suas deci­
sões, disse que não tinha nada a explicar, 
e recusou-se a dar qualquer informação que 
permitisse fazer o recurso, baseado na razão 
específicil da co_ndenação. Porque na senten­
ça, se V. Ex• tiver o cuidado de lei', verá 
que há uma série de incongruéncias, como 
esta de que, se esteve presente, é culpado, 
maS, se esteVe ausente do plenário, nãô o 
é. Repito, existe uma série de incongruéncias _ 
e não se p'ode entender a verdadeira razão · 
da sentença. 

Mas, antes de tudo, acho necessário; não 
para esse· caso ·específico, mas daqui para 
frente, em casos gerais, mudar-se a legislação 
para que não sejamos surpreendiôos, a cada 
instante, por uma ação pOpUlar de conde­
naçãO, pelos votos que aqui praticamos. 

O Sr. Antonio Mariz - Permite-me V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Con­
cedo o apaite a V. E~, com iodo o praZer. 

O Sr. Antonio Mariz - Senador Jutahy 
Magalhães, V. Ex• aborda tema, sem dúvida, 
de grande relevância, basta ver os apartes 
que tem recebido. É de fato ·surpreendente 
e, de certa forma~_~lªrmante a informação 

- - que V. Ex' traz ao conhecimento do Plenário, 
segundo a qual não seria pacífico, no Supre­
mo Tribunal Federal, o ponto de vista de 
que a inviolabilidade dos parlamentares este­
ja consagr~da no tt:xto co_J_lstitucional. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sem 
querer interromper, e já interrompendo, con­
forme diz Jô Soares, gostaria de dizer a V. 
Ex• que faço esta afirmação em decorrência 
da solução _que motivou a minha indicação 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, também pela decisão, numa ação po­
pular a respeito do _chamado "trem da ale­
gria", de que no Supremo Tribunal Federal 
consideraram que todos os senadores deve­
riam ser responsabilizados e não apenas o 
Presidente ou a Comissão Executiva do Se­
nado. 

O Sr. Antonio Mariz- De fato, surpreen­
dente e alarmante como dizia, porque o texto 
em vigor da Constituição de 1988 é ainda 
mais abrangente do que a fórmula adotada 
desde 1891 quando suprimiu ã parte firial do 
dispositivo, a saber, no exercício do mandato. 
As Cartas anteriores referiamMse à opinião, 
à palavra e ao voto no exercício do maiJ.dª-tO. 
A atual ConstitUiçãO elimin_ou essa ressalva, 
ou essa restriçãO qUe pudesse ser entendida 
na parte final do artigo. Portanto, não podem 
pairar dúvidas sobre a inviolabilidade nessas 
hipóteses, quando o deputado emite seu vo­
to, quando ele emite a sua opiniâo~ qucirtdo 
usa- a palavra, no caso que aqui abordado 
pelo Senador MauríciO Corrêa, desenvo_IvidQ 
pelo Senador Amir Lando. Não sei se já foi 
registrado no discurso de V. Ex!- não tive, 
htfelízmente; ·a- oporrunrdaae- de-acort'ipãn1Yá;. 
lo desde ci início - o fato de- que ao voto 
corresponde o não-voto, ao direito de votar, 
o direito de não votar. A abstenção seria uma_ 
dessas manifestações, mas, além e acima- de­
la, o direito à obstrução, o direito de ausen­
tar-se do plenário, como praxe parlamentar 
em determinadas _circunstâncias da vida con­
gressual. Por todas essas razões o discurso 
de V. Ex' é extremamente oportuno, porque __ 
se insere nas cifCuriStãncia.S ã:tuais, no- mo­
mento político em qu_e a Constituição, o teXto 
constitucional está em jogo. E quando V. 
Ex~ faz a análise em termos genéricos; Cjõãndo 
aborda a tese da inviolabilidade, presta, ine­
gavelme:Ote, um serviço ao Congresso Nacio­
nal. E" por isso congratulo-me com V. Ex" 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agra' 
deço, o Senador Antônio Mariz e fico imensa­
mente honrado com seu aparte. V. Ex~ sabe 
a admiração que tenho por seu trabalho par­
lamentar, companheiros que fomos desde a 
Câmara dos Deputados. Sei que este assunto 
não rnorrer"á aqui. Infelizmente, en'i 1989, 
quandO tive a primeira preocupação com essa 
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questão, o assunto morreu na Câmara dos 
Deputados.. 

Hoje, espero que os Srs. Deputados e Srs. 
Senadores levem em consideração os fatos 
que estão ocorrendo e as decisõe_s já tomadas, 
e, daí, surja a necessidade de se fazer a retifi­
cação necessária na lei que trata do problema 
das ações populares. 

Agradeço a todos os Srs. Senadores que 
participaram deste meu discurso. Peço ao Sr. 
Presidente que, a título de complementação, 
considere o meu discurso na íntegra. 

Antes de encerrar, quero dar uma palavra. 
No início desta sessão, o Senador Eduardo 
Suplicy falou-me a respeito do que estava 
ocorrendo, no dia de hoje, no Estado da Ba­
hia. Operários; trabalhadore~, _sindicalistas, 
líderes sindicais, numa manifestação pacífica 
no meu estado, segundo informação que me 
foi prestava, foram interrompidos por uma 
ação policial. A polícia teria, através do lan­
çamento de bombas de gás lacrimogêneo, dis­
persado aquela reunião que se passava à beira 
da estrada Rio - Bahia, onde costumeira­
mente se fazem essas manifestações. Três te­
riam sido presos, sendci dois líderes sindicais 
e um ex-líder sindical. Estou procurando co-n­
tato com o Ministério da Justiça - como 
S. Ex• já o fez e também o Deputado Fagner, 
da Bahia para que o Sr. Ministro da Justiça 
procure informar-se a respeito da questão, 
no sentido de serem tomadas as providências 
para Hbertar esses líderes sindicais ainda ho­
je. Espero ter o contato que estou procu­
rando. 

Estou certo de que aqueles deputados e 
senadores ligados ao Governo do Estado da 
Bahia irão procurar interferir~ pa-ra evitar que 
qualquer tipo de violência seja praticada con­
tra os trabalhadores baianos. 

O Sr. Eduardo Suplic-y - Permite-me V. 
E~ um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Ouço 
V. EX'" com prazer. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Nobre Senador 
Jutahy Magalhães, é importante que V. Ex~ 
faça esse registro a respeito da maneira inade­
quada como o Governo do Estado da Bahia, 
através das autoridades policiais, resolveu 
hoje reprimir a manifestação dos trabalha­
dores. Queremos aproveitar a oportunidade 
para dizer que, nesses últimos dois dias, um 
grupo de senadores e deputados federais em~ 
preendeu esforços junto ao Ministro da Justi­
ça, Jarbas Passarinho, ao Ministro da Infra­
Estrutura, Ozires Silva, e ao Presidente da 
Petrobrás, Eduardo Teixeira, para que se pu­
desse superar o pro,blema da Petrobrás de 
tal maneira, que pudessem os "trabalhadores 
voltar ao trabalho com dignidade, em. que 
pese a todo o esforço desses vinte e poucos 
dias de greve. Foi realizada uma paralisação 
no trabalho com propósitos que os trabalha­
dores avaliavam como importantes, seja no 
que diz respeito à questão da reposição de 
perdas havidas em decorrência da inflação, 
seja para expressar a sua opinião relativa­
mente ao processo de privatização que o Go­
verno tenta empreender, seja no que se refere 

a,outros aspectos sobre as condições de traba­
lho na Petrobrás. Tendo em vista a decisão 
do Tribunal Superior do Trabalho de declarar 
abusiva a greve, houve ontem um grande es­
forço por parte de parlamentares; inclUsive 
constatamos os Líderes do Governo nesta Ca­
sa, Senadores Marco Maciel e Ney Mara~ 
nhão, que também entraram em contato com 
as autoridades citadas, no sentido de que pu­
desse haver um bom termo. Ainda ontem, 
por volta das 23h 30min, o Ministro da Justiça 
Jarbas Passannho, conversou por telefone 
com o Presidente da Petrobrás, Eduardo Tei­
xeira, dizendo que a intenção dos trabalha­
dores era de poder realizar assembléias na 
manhã de hoje, porque o estatuto dos respec­
tivos sindicatos diz que só pode haver uma 
decisão de volta ao trabalho quando houver 
assembléia de trabalhadores. Então, seria ne­
cessário aguardar-se, pelo menos, até o final 
da manhã de hoje para que eles realizassem 
as assembléias e decidissem pela volta ao tra­
balho, em _ _vista_ dp cqmp_romjss_o -~xplicitado 
pelo Ministro ózires_ Silva, através da Presi­
dénda_d_a_Petrotn:,ás_ .. ~esSe compromisso ha­
veria a anulação das demissões até a presente 
data, decorrentes da atual grave,_cQmretorno 
imediato, e que_ os atos faltosos.. de natureza 
grave seriam examinados por comissão pari­
tária local. A referida comissão opinaria pela 
·punição ou não do e_r;npregado, cabendo ao 
Serec a decisão _final, em conjunto com o 
departamento correspondente ao órgão de 
lotação do empregado. Haveria o desconto 
dos dias de greve, porém em cinco vezes a 
partir do pagamento do mês de abril, pelo 
valor do salário-dia de março. Haveria a im­
plantação do Plano de Cargos e Salários, e 
isto de maneira retroativa, e ainda outras 
cláusulas. Parece-me que se chegou a um bom 
termo. 

O SR. PRESJI)ENTE: (Dirceu Carneiro) -
A Mesa comunica ao Plenário que a duração 
dos apartes é de apenas dois minutos. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Estou concluin­
do, Sr. Presidente. Seria importante que o 
Governador da Bªhia, Antônio Carlos Maga­
lhães, por uma atitude de voltar a métodos 
de repressão não condinzentes com a demo­
cracia, nào venha a perturbar o bom encami­
nhamento dessa solução. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agra­
deço a V. Ex• o aparte elucidativo, mostrando 
que vem ocorrendo não só no meu estado 
como no País. 

QueiO dizer a V. Ex" que tenho confiança 
de que possamos, através das medidas que 
vários parlamentares estão procurando tomar , 
nesse instante, a intermediação desses com.~­
panheiros junto às autoridades federais- e 
também junto aos próprios deputados ligados 
ao Governo do Estado da Bahia, ter a notícia 
de que foram liberados aqu'eles lideres sindi­
cais presos desde hoje ao meio-dia, mais ou 
menos. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

Q SR. JUTAHY MAGALHÃES - Com 
todo o prazer, Senador. Af?enas tenho um 

compromisso com o Senador José Fogaça pa~ 
ra tern:ii_ilar o meu pronunciamento, a fim 
de que S. Ex~ possa fazer o seu discurso, já 
que é o terceiro orador inscrito no dia de 
hoje. 

O Sr. Ney Maranhão- Serei rápido. Co­
mo fui citado pelo nobre Senador Eduardo 
Suplicy, ef!do~so inteiramente o aparte de S. 
Ex• no que toca à volta ao trabalho dos petro­
leiros. Inclusive tive wn contacto, agora há 
pouco, com o Presidente da Petrobrás. E sou­
be que alguns trabalhadores foram impedidos 
de entrar na fábrica durante a greve, confor­
me o aparte do Senador Eduardo Suplicy. 

E o fato de não ter recebido informaÇões 
precisas quanto à volta ao trabalho, d_e toda 
a refinaria, foi um dos motivOs pelos quais 
a presidéncia não teve cõndíçOes aiO.da de 
enviar essa ordem a superinten_dencia, a fim 
de que receba os trabalhadores. Como muito 
bem disse o Senador Eduardo Suplicy, alguns 
casos de trabalhadores que se destacaram 
mais --:-com os quais houve problemas, por 
serem mais exaltados -serão estudados pelo 
sindicato e pela superintendência. Era essa 
a explicação que eu queria dar em nome 

da liderança do Governo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex', 
mais uma vez, vem manifestar - todos nós 
sabemos- as preocupações que tem de justi­
ça. O trabalho dos diversos paralamentares 
que estiveram junto aos órgãos governamen­
tais para tentar viab_ilizar um acordo na ques­
tão dos petroleiros não pode ser dificultado. 
através de uma ação isolada, como essa do 
Estado da Bahia. Espero que V. Ex•, como 
Líder em exercício do Governo, nos ajude 
também, procurando as autoridades, o Minis­
tro da Justiça, por exemplo, para man"ifestar 
u_ma ação_ do Sr. M_inisúo a fim de que 
sejam libertados esses lideres sindicais presos 
na Bahia. Talvez até a essa hora já tenham 
sído libe_rtados, mas seria interessante que 
V. Ex•, coffiO líder do Govern(), procurasse 
agilizar- uma manifestaçã!ido Ministério, não 
para interferê-ncia, porque não pode haver, 
mas que ele buscasse irifonnaçóes e procu­
rasse viabilizar esse entendimento para soltar 
aqueles líderes sindicais. 

_Agradeço a V. Ex' a compreenção e cola­
boração em meu pronunciamento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTOAQUESEREFERE 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES EM 
SEU PRONUNCIAMENTO: 

PROJETO DE LEfN• 4.571 
DE 1989 

(Do Senado Federal) 
PLS 384/89 

Dá nova redação ao § 1~ do art. ao 
art. 6~ e respectivo§ 1~ da Lei n~ 4.717, 
de 29 de junho de 1965. 
(À Comissão de Constituição e Justiça 
e de Redação.) 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !9 O§ 19 do art. V da Lei n" 4.717, 

de 29 de junho de 1965 possa a vigorar com 
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a seguinte redação, renumerandoMse os 
atuais: 

"Art. 1" ...... -................ _ ....••........ _ 
§ 1? Para os efeitos do disposto neste 
artigo não se consideram atos lesivos os 
de natureza normativa infraconstitucio­
nal suscetiveis de declaração de inconsti­
tucionalidade, observado o disposto no 
§ 1 ~ do art. 6" desta lei." 

Art. 2° O art 6q e respectivo § 1~ da Lei 
n9 4. 717, de 29 de junho de 1965, passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 6" A ação será proposta contra 
as pessoas públicas ou privadas e as enti­
dades referidas no a.rt, l ~ cçm,tra as auto­
ridades, funcionários ou administrado­
res que houverem autorizado, aprovado, 
ratificado ou praticado o ato impugnado, 
ou que, por omissas, tiverem dado opor­
tunidade à lesão e contra os be:neficiários 
diretos do mesmo, se for o caso. 

§ l\' São excluídos das disposições des­
te artigo as autorídade_s~ funcionários e 
administradores quando o ato impugna­
do tiver natureza normativa infraconsti­
tucional e a respectiva participação de­
correr de: 
I- opinião, palavra ou voto emitido 

no desempenho de mandato de repre­
sentação popular; ou 

11- manifestação de cáratt!r opinati­
vo no exercício regular de função Públi­
ca." 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação, aplicando-se as suas dispo­
sições aos processos pendentes. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Senado Federal, 15 de dezembro de 1989. 
~Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA COORDENAÇÃO DAS 
COMISSÕES PERMANENTES 

LEI N• 4.717, 
DE 29 DE JUNHO DE 1965 

Regula a Ação Popular 
Da Ação Popular 

Art. 1~ Qualquer cidadão será parte legíti­
ma para pleitear a anulação ou a declaração 
de nulidade de atos lesivos ao património da 
União, do Distrífo Fede_ral, dos estados, dos 
municípios, de entidades autárquicas, de so­
ciedade de economia mista (Constituição, 
art. 141, § 38), de sociedades mútuas de segu­
ro nas quais a União represente os segurados 
ausentes, de empresas públicas, de serviços 
sociais autônomos, de instituições ou funda­
ções para cuja criação ·ou custeio o tesouro 
público haja concorrido ou_ conç-orra com 
mais de cinqüenta por cento do património 
ou da receita anual de_ empresas incorporadas 
ao património da União, do Distrito Federal, 
dos estados e dos municípios, e de quaisquer 
pessoas jurídicas ou entidades subvenciona~ 
das pelos cofres públicos. 

§lo Consideram-se património público, pa­
ra os fins referidos neste artigo·, os bens e 

direitos de valor econômico, artístico, esté­
tico ou históriCo, -

Dos Sujeitos Passivos da Ação 
e dos Assistentes 

Art. 6o- A-ação será proposta contra as pes-' 
soas públicas ou privadas e as entídades refe­
ridas no art. 1 o contra as autoridades, funcio­
nários ou administradores que houverem au­
torizado, aprovadO, ratificado ou praticado 
o ato impugnado, ou que, por omissas, tive­
rem _dado oportunidade à lesão, e contra os 
berieficiários diretos do mesmo. 

§ 1~ Se não houver- beneficiário direto do 
ato lesivo, ou se for ele indeterminado ou 
desconhecido, a ação será proposta somente 
contra as outras pessoas indicadas neste ar­
tigo. 

SINO~SE 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N> 384, DÉ 1989 
Dá nova redação ao § 1~ do art. 1~, 

ao art. 6~e respectivo·§ t• da Lei n• 4.717, 
de 29 de junho de 1965. 

Lido no expediente da Sessão de 1-12-89 
e publicado no DCN (Seção li) de 2-12-89. 
:é: lido e apresentado como conclusão do Pa~ 
r~.cern•_37_5§9, da Coml$!iã.o d.e constituição, 
Justiça e Cidadania, apresentado como con-
clusão do exame da indicação Jl~ V89. _ ~ 

Em 11-12-89, a PresidÇoda comunica ao· 
Plenário -o término do prazo para apresen~ 
tação de emendas ao PLS.n" 384/89, sendo 
que_ ao mesmo não foram oferecidas emen: 
das. 

Em 12-12-89, é aprovado. À Comissão D_i~ 
retora para a Redação Final. É lido o Pareç~r 
no 404/89, da CDIR, relatado pelo Senada;r 
Pompeu de Sousa, ofereçençlo a Redação Fi­
nal da matéria. Aprovada a Redação Final, 
nos· te_nrios do Requerimento n~ 713/89, de 
autoriã do Senador Pompeu de Sousa, de dis­
pen-sa de publicaçã-o para imediata apreciação 
da matéria. À Câmara dos Deputados com 
o Offcio SM'N' 882_ de 15-12-89. 

SMIN' 882 
Em 15 de dezembro de 198_9 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Luiz Henrique 
DD. Primeiro Sécretário da Câmara dos D~­
putados 

Senhor Primeiro Secretário, 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Ex­

celência, a fiin de ser -submetido a revisão 
da Câmara dos Deputados, rios termos do 
art. 65 da Constituição Federal, o Projeto 
de Lei n\'-384, de 1989, constante dos autó­
grafos juntos, que "dá nova redação ao § 
1"' do art. V', ao art. 6<~ e respectivo § 1? da 
Lei n9 4.717, de 29 de juriho de 1965". 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os protestos de minha e!!!­
vada estima e mais distinta consideração. :....... 
Senador Pompeu de Sousa, Primeiro Secre­
tário, em exercício. 

Indicação nu 1, de 1989, de autoria do Sena­
dor Jutahy Magalhães, sugerindo seja objeto 
de estudo pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, recente julgado do su­
premo Tribunal Federaf (Recurso EXtraor­
dinário n~ 116.750~5- DF), através da qual 
a'niàis alta corte do País, interpretando "aldm­
ce do disposto no art. 6~ da Lei o? 4.717/65, 
entendeu: "Todas as.vez.es que ação pOpular 
tiver por objeto a decretação" de nulidade de 
ato praticado com base numa norma jurídica 
tida por ilegal ou inconstitucional, todos os 
parlamentares que colaboraram para trans­
fo:rmaçã? do projeto em ato nomiàtivO são, -
necessariamenfe, sujeitos passiVoS do proces­
so". 

PARECER N• 375, DE 1989 
Da Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania sobre a Indicação n~ 1, de 
1989, solicitando pronunciamento con­
clusivo sobre a matéria focaliZada e, se 
for o caso, a formulação de proposição 
legislativa. 

Relator: Senador Cid Sabóia de Carvªlbo 
Por iniciativa do ilustre Senador Jutahy 

Magalhães, com base no que faculta o art. 
244 do Regimento Interno, esta COmissão 
é chamada a tomar conhecimento do fato 
adiante narrado a fim de que proceda, em 
se_guida, a um estudo conclusivo sobre a ma­
téria: 

"Recente julgado do Supremo Tribu­
nal Fed~ral (Re_curso Extraordinário n~ 
116.750-5- DF) interpretarido o alcan­
_ce do _disposto no art. 6" da Lei n? 4. 717, 
de 29 de junho de 1965, entendeu que, 
todas as veze;s. que ação popular tiver 
por obj~to_ a decretação de nulidade de 
ato praticado com base numa norma jurí­
dica tída por ilegal ou incoristitucional, 
todos os parlamentares que colaboraram 
para a fiarisformação do projeto em ato 
normativo são, necessariamente sujeitos 
passiVOs do processo. · 

Com base no precedente citado, vêm 
congressiStaS sendo indiscrimin-adanien­
t~ chamados a ·integrãf relaç(>e's jUrídiCaS 
processuais decorrentes da proposiúira 
de açõ_es populares, pelo simples fato de 
terem estado presentes ao processo de 
votação de proposições legislativas, al­
gumas aprovadaS por inteririédio de voto 
de liderança, cuja constitucionalidade ou 
legalidade é questionada no âmbito judi­
cial (v. Ação Popular nP V-337/86 onde 
foram cita.dOs dezenas de congressistas 
- Diário de JUstiça da União de 
27-7-89)." --

Como bem faz notar o autor da iniciativa, 
a interpretação extensiva que vem sendo da­
da ao art. 6~ da L~i n? 4.717/65 pode vir a 
cercear sobremaneira o livre desempenhO da 
atividade parlanieniar ~cujO exerddo, é bom 
ressaltar, encontra-se garantido de forma am­
pla pelo art. 53 da Constituiç-ãO. 

"Os deputados e senadores são invio­
láveis por suas opiniões, palavras e vo­
tos." 

Ademais, como é do conhecünento geral, 
raras são as vezes onde l processo de votação 
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adotado permite o regi.~tro individualizado 
da manifestação de vontade de cada c_ongres­
sista. 

Os tribunais do País, de longa data, em 
atenção ao princípio constitucional da divisão 
dos poderes ou funções do Estado (art. 2o 
CF), vêm repudiando a possibilidade de o 
Poder Judiciário conhecer de uma ação popu­
lar ou mandado de segurança para julgar a 
constitucionalidade em tese de uma lei. 

Comentando acórdão -desta natureza pro­
ferido pelo então Tribunal de Justiça do Dis­
trito Federal, o jurista Almeida Paiva aduz: 

"Na espécie, a 4° Câmara do Tribunal 
de Justiça do Distrito -Feaeral, íiitegrada 
pelos Desembargadore~ Estácio Correa 
de Sá e Benevides, Francisco Pereira Bu­
lhões de Carvalho e Alberto Mourão 
Russel, decidiu, tendo em vista o raio 
de aplicação da ação popular, não ser 
possível ír~se além da apreciação da sim­
ples validade ou nulidade do ato a~mi­
nistrativo, sendo vedado, por outro lado, 
ao Poder Judiciário, atr8.Vés daquele re­
médio processual, suspender a aplicação 
de qualquer lei pelo seu exame em tese. 

Na realidade, a admissão da ação po­
pular contra a lei em tese viria de encon­
tro ao princípio cOnstifuciOrial da divisão 
e separação dos poderes, proclamado e 
instituído como regra absoluta no art. 
36 da Constituição. -

Admiti-la importaria em submeter a 
validade e eficácia dos atos legislativos 
ao Judiciário que, aesta forma, poderia 
revogar uma lei legitiiilamente elabora­
da pelo poder competente no exercício 
regular e legítimo de suas atribuições 
constitucionais, o- que importaria em 
subverter inteiramente o nosso sistema 
polítiCo cOnstitucional. 

Constftui elementã.r princfpio de direi­
to que a lei só se revoga por outra lei 
(Lei de Introdução ao Código Civil, art. 
2~) e, que enquanto se encantar em vi­
gêncíã. -não poderão- os tribunais negar­
lhe aplicação e validade a não ser me­
diá:iité-a declaração de inconstiruciona­
lidade,' que, entretanto, só terá valor e 
eficiiCüi nO caso concieto, submetido a 
seu jblgamento.Invocando a autoridade 
de Rui Barbosa, esclarece definitiva­
mente Castro Nunes: É impróprio dizer­
se que o Judiciário ariula a lei inconstitu­
cional. Anular seria revogá-la, cassá-la, 
declará-la sem efeito, atribuição priva­
tiva da legislatura da qual tcilha ema~ 
nado "(Teoria e Prátícã dõ POder Judi­
ciário pág. 588). 

Não têm, portanto, os tribunais, o po­
der ou a atribuição de revogar a lei, mui­
to embora no caso concreto, submetido 
a seu julgamento, deixe de aplicá-la 
quando se configure o apontado vício 
de inconstitucionalidade. "Mesmo trazi­
da para o Judiciário'', _ensina Temfsto­
cles Brandão Cavalcaltti, "a declaração 
de inconstitucionalidade se realiza em hi­
pótese, no exame da relação de dir~ito. 
O preceito legal, entretanto, subsiste e 

a sua eficácia perdura enquanto não re­
vogado por outra lei ou por ato do Sena­
do, em obt:-diência ao que dispôs o art. 
64 Q.ª_Çonstituição'' (Con_stituição Fede­
ral comentada, vol. IV, pág 209.) 

O reconhecimento da procedência da 
.ação popular intentada com fundamento 
na inconstitucionalidade, em tese, re­
dundaria na sua revogação pura e sim­
ples, o que, é sabido, ao Poder Judiciário 
é defeso fazer, pois o que lhe incumbe 
é aplicar as leis nos casos concretos, em 
que se manifes'ferfJ, coriflilos de interesses 
e pretensões. 

Recordapdo o princípio de que o Po­
der JudiciáriG. só se pronuncia em face 
de um caso concreto, para cuja decisão 
seja indispensável o exame da constitu· 
cionalidade da lei aplicável à espécie, 
conclui C. A. Lúcio Bihencort: "E mis­
ter, no entanto, que se trate de uma con­
trovérsia real, decorrente de uma situa­
ção jurídica objetiva, surg_indoa dúvida 
quanto à constitucionalidade Qa lei que 
deve re"gé-Ia. Os tribunais não se pronun­
ciam contra a lei _em tese, mas contra 
um ato, atual ou iminente, que nele se 
baseie" (O Controle Jur_isdicional da 
Constitucionalidade das Leis, págs. 
!11-)2.) 

Não resta dúvida de que ao legislador 
estará reservado um importante papel 
na regulamentação do dispositivo consti­
tucional, de modo a dar forma e corpo 
à ação popular, fíx8.ildo os seus conto~­
nos, estab-elecendo os limites de sua incl­
dêncía, determinando as hipóteses em 
que os atos âo poder pUblico poderão 
ser tidos çomo nulos ou anuláveis e, prin­
.cipalmente, regulando o processamento 
da ação. 

Seja, porém, como for, a lei em tese, 
a lei no sentido material emanada do 
Legislativo no_ exercício de sua funçã~ 
específica e privativa de elaborá-Ia, a le1 
como norma geral, abstrata e _obrigató­
ria, evidentemente não poderá ser ataca­
da e muito menos invalidada pela ação 

__ popular, sob pena de se admitir a subver­
são completa do princípio da separação 
dos poderes, conferindo-se, por outro la­
do~ ao Judiciário, cuja função caracte­
ríStica e específica é a de dizer o direito 
no caso concreto, previamente contes­
tado _entre partes adversas, um poder 
que nãO possui, não lhe é outorgado pela 
Constituição" (in Rev. Tribunais 35/48). 

-Ã mais alta Corte do País cristalizou este 
entendimento na Súmula n" 266, verbis: 

"Não cabe mandado de segurança 
contra lei em tese." 

Assim sendo, julgamos procedentes e rele­
vantes as razões que levaram o eminete repre­
setante do Estado da Bahia a formular a indi­
cação sob exame, cabendo concluir-se pela 
apresentação de projeto de lei, sendo adota­
da, como justificação, as razões apontadas, 
para alterar a atual redação do § 1 ~ do art. 
1" e art. 6'.> e respectivo§ I v da Lei n?4. 717/65, 
nos seguintes termos: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 384, DE 1989 

Dá nova redação ao § t· dos arts. 1• 
e 6~ e respectivo § da Lei 4. 717, de 29 
de junho de 1965. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ O§ lo do art. 1" da Lei n'.' 4.717, 

de 19 de junho de 1965, passa a vigorar com 
a redação seguinte, renumerando-se os 
atuais: 

"Art. 1'' ............ _:_: ..................... . 
§ P Para os efeitos do disposto neste 

artigo não se consideram ãtos lesivos os 
de natureza normativa infraconstitucio­
nal suscetíveis de declaração de inconsti­
tucionalidade, observado o disposto no 
§lo da art. 6" desta lei." 

Art. 2? ·o art. 6~ e respectivo § -1" da Lei 
n~ 4.717, de 29 de.junho de-1965, passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 6".A ação será proposta contra 
as pessoas públicas ou privadas e as enti­
dades referidas no art. 1~ contra as auto­
ridades, funcionários ou administrado­
res que houverem ~utorizado, aprovado, 
ratlfic1fdo ou praticado_o ato impugnado, 
ou que, por omissas tiverem dado -opor­
tunidade à lesão e contra os beneficiários 
diretos dó mesmo, se for Cl caso. 

§ 1? Ficam excluídos das disposições 
deste artigo as autoridades, funcionários 
e administradores quando o ato impug· 
nado tiver natureza normativa infracons­
titucional e a respectiva participação de­
correr de: 
I-opinião, palavra ou· voto emitido 

no desempenho de mandato de repre­
sentação popular; ou 

Nos termos do art. 247, do Regimento In· 
terno do Senado Federal, proponho que seja 

. encaminhada à Comissão de Constituição, 
Justiça_e Cidadania desta Casa a presente 

Indicação 
A fim de que esse colegiado se pronuncie, 

colusivamente, e sendo o caso - formule 
proposição pertinente, sobre o seguinte ãs­
sunto: 

1. Recente julgado do Supremo Tribunal 
Federal (Recurso Extraordinário n" 
116.750-5 - DF), interpretando o alcance 
do disposto no art. 6° da Lei nn 4. 717, de 
2-9 de junho de 1965, entende_u que todas 
as vezes que ação popular tiver por objeto 
a decretação de nulidade de ato praticado 
com base numa norma jurídica tida por ilegal 
ou constitucional, todos os parlamentares 
que colaboraram para a t_ransformação do 
projeto em ato norma_tivo ::.ão, necessaria­
mente, sujeitos passivos do processo. 

2. Com base no precedente citado, vêm 
os congressistas sendo indiscriminadamente 
chamados a integrar relações jurídicas pro­
cessuais decorregtes da propositura de ações 
populares, pelo simples fato de terem eS1ado 

presentes ao processo de votação de propo­
sições legislativas, algumas aprovadas por in­
termédio de voto de liderança, cuja constitu-
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cionalidade ou legalidade é questionada no 
âmbito judicial (v, Ação Popular n9 V -337/86 
onde foram citados dezenas de congressistas 
-Diário de Justiça da União de 27-7-89). 

3. Como se pode facilmente verificar, a 
interpretação extensiva do art. 6~ da Lei n9 
4.717/65 pode vir transformar em letra morta 
a garantia inscrita. no caput do art. 53 da 
Constituíção, segundo o qual: 

"Art. 53. Os deputados e senadores 
são invioláveis por suas opiniões, pala­
vras e votos." 

4. Parece-nos destarte, que a legislação vi­
gente está a merecer reparos, não para isentar 
quem quer que seja de responsabilidade por 
atos dolosos ou culposos, mas para assegurar 
a indispensável independência política no 
exercício da representação popular. 

Os atos regularmente praticados, seja na 
qualidade de membro de poder, se f a na quali­
dade de agente público, que impliquem mani­
festação de vontade, opinião OU VotO devem 
permanecer imunes ao crivo judicial pela sim­
ples razão de estarem fundamentados em juí­
zo de valor eminentemente subjetivo, não 
raro baseados em critérios de _oportunidade 
e conveniência, impossíveis de serem objeti­
vamente avaliados. 

5. Pelo exposto, formulo a presente indi~­
cação para o pronunciamento conclusivo da 
comissão competente, na forma regimental. 

Sala das Sessões, - Senador 
Jutahy Magalhães. 

Durante o discurso do Sr. Jutahy Ma­
galhães, o Sr. Mauro Benevides, Presi­
dente, deixa a cadeira da Presidência que 
é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, ]9 

Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao no_bte Se.gador José 
Fogaça, como Líder: 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Co· 
mo Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, em primeiro lu­
gar, quero cumprimentar ao Senador Jutahy 
Magalhães pela sua inteligência. É um ho­
mem que desempenha com tanto zelo, com 
tanta competência o seu mandato, que trata 
de dois importantíssimos assuntos num mes­
mo pronunciamento. S. Ex' conseguiu apar­
tes de praticamente todos os senadores, sobre 
um assunto relevantíssimo, a questão da im­
punidade parlamentar, e sobre esse outro tão 
premente, que evidentemente também se jus­
tifica da Petrobrás. S. Ex~, abordando esses 
temas usou muito bem o tempo que regimen­
talmente lhe cabia. 

Sr. Presidente, venho para, em nome do 
PMDB, estranhar de alguma forma aquilo 
que os jornais noticiam a respeito do chama­
do Fórum do" Congresso Nacional para deba­
ter a crise brasileira. 

Dizem os jornais que: . 
"Os Partidos de Esquerda e a Bancada 

Governista uniram-se ontem para tirar 

do PMDB a coordenação do Fórum cria­
do pelo Congresso para debater a crise." 

Em outrOs jornais ~li aqui um texto do 
jornal Folha de S. Paulo - citam-!'1e frases 
ou argumentOs de- alguns Srs. Senadores e 
Deputados, segundo os quais o afastamento 
dos presídentes da Câniãfã e dO Senado teria 
por objetivO evitar futuramente uma confu­
são entre o que é o Congresso Nacional como 
institUição e o que é fóruin para debater a 
crise. 

Eu queria, portanto, Sr. Vresidente, estra­
nhar que fUshmeOte se tenha alegado a possi­
bilidade de confuitdir _o Congresso com _o_ 
fórum tão simplesmente e tão apenas pela 
presença ali dos Presidentes do Senado e da 
Câmara, uma vez que esse é um fórum do 
Congresso- Nacional, por este órgão condu­
zido, O fato de ele ser presidido pelo Presi­
dente da Câmara e pelo Presidente do Sena­
do, ou vir a ser presidido por um líder partidá­
rio;'-eventuãl ou em rodízio, não elimina o 
fato essencial, inegável irrecusável de que 
é um fórum do Congresso. O :fracasso não 
livrará niguém. O CongresSO Nacional não 
consegue tirar de cima dos seus ombros o 
ônus, o peso, a responsabilidade do fracasso 
se esse fórum não prosperar e não render 
os frutos que pretende, portanto, é estranhá­
vel, é _9e causar até- uma certa hesitação na 
hOriaeiOterpretar os argumentos aqui exara­
dos e lidos nos textos dos jornais. De fato, 
Sr. PreSidente, diZer que devemos afastar os 
presidentes das CaSas deste Congresso para 
evitar que a Instituição se confU:ndé! com um 
possível fracasso é fá- é, de alguma forma, 
admitir o fracaso, permitir que se suspeite 
e até- se levantem dúvidas sobre o fato se 
isso é a:penãs um jogo de cena, uma grande 
armação teatral para efeito público, ou se 
se tratou de uma ação efetiva bem-intencio­
nada, prática e efícaz na Cotistrução-·de um 
caminho para a saída da crise·. 

Alguns argumentaram que os presidentes 
das- duas Casas são o C_oQgresso. Ora, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, o que são todos 
os líderes de partidos com assento nestas duas 
Casas·se não o Congresso? O que é este fórum 
se ·não a expressão viva, cabal irretorquível 
do pensamento amplo e conjunto do Con­
gresso Nacional? 

Perdoem-me os Srs. Líderes dos partidos 
de esquerda e dos partidos que sustentam 
o- GOverno e qUe optaram por essa ·solução, 
mas ela carece de razão, carece de justeza. 

E mais: ente-ndo que o fórUm deve ser assu­
nH.do institucionalmente como uma medida 
do Cçmgresso Nacional. Daí por que entendo 
também ql!e nele deveriam ter assento os pre­
sidentes de ambas as Casas:-Trata-se-de-Uma 
respOnsabilidade cJvica, moral, patriótica e 
política que o Congresso Nacional assume 
perante a Nação, de encontrar um caminhO, 
de encontrar uma saída, de encontrar uma 
solução emergencial pará os graves proble­
mas que estão afligindo o povo brasileiro ho­
je. 

Trata-se de uma atitude -necessariamente 
corajosa;- pronta e enérgica do Congresso 
que, como instituição, posta-se perante a cri-

se para enfrentá-la, para combatê-la e para 
debelá-la. 

-No entanto, parece-nos que se bUsca ·situar 
marginalmente o fórum, como se fosse algo 
até quase que constrangido, como uma inicia­
tiva fadada inevitavelmente ao fr_acass_o e 
que, portanto, deve ficar nas s_ombras, deve 
ficar no recôndito das reuniões que não são 
reveladas, que não são publicadas t~ que não 
são dadas a conhecer à opinião públiCa. 

Ora, Sr. Presidente, qual era e qual é o 
objetivo desse fórum? O objetivo é buscar 
consensualizar soluções, é buscar çiefinir ve­
tores comuns para o encontro dasJóJ:IDulas, 
das niedidas no campo econômico_ e no _c;unpo 
social que venham a sustar esse processo in­
flacionário aparentemente invencível que ho­
je se abate soDre o nosso País. 

Sr. Presidente, há necessidade de um enor­
me espírito de renúncia ao incluir-se no fó­
rum, porque-esse fórum se dedicará a formu­
lar, a pensar, a inclusive conceber iniciativas 
no campo econômico, no campo institucio­
nal, no c_ampo político e no campo social, 
que poderão ter um sabor amargo para boa 
parte da população brasileira, porque uma 
crise como essa que se abate sobre o País 
não é superável, não é vencivel com medidas 
fáceis ou agradáveis. Se todas as decisões fos­
sem boas fosse populares, fossem de enorme 
repei'ci.issãO de positivo e agradável junto à 
opinião púb1ica, o Presidente não convocaria 
o entendimento nacional, mas tomaria essas 
decisões so:tinho, porque Sua Excelência é 
useiro e vezeiro e Ulestre na arte de decisão 
individualista. 

O Presidente gostaria que as medidas para 
enfrentamento da crise fossem agradáveis, 
não ferissem o intere-ssse de ninguém .e pudes­
sem ser tomadas de modo a que todos se 
sentissem ganhando. Mas oão é o que acon­
tece, não é o que a realidade plasma. O que 
a realidade mostra é que há necessidade de 
sacrifício. 

Quando uma f..a,mQj;~._está em ctJSe_, princi­
palmente em cris.e econômica, Qs.cP,çf~s dessa 
família, o horpem, a mulher, os c_omandantes 
dafamt1ia chmama o corpo familiar para dizer 
da necessidade de_ Utf!. período transitório de 
sacrifício para as contas, o orÇãmel).t,o, as con­
dições de vida se estabilizem. 

··E o que faz uma famOia quando impõe 
sacrifício a si mesma para ven-cer uma crise? 
Quais os -elementos, os membros da famflia 
que serão-os mais preservados, os mais prote­
gi dós, aqueles qUe passarão a ser prioridade? 
E evidente que serão os pequenos, os- filhos 
menores, os mais- desprotegidos. 

Recordo-me, Sr. Presidente, de uma visita 
que fiz ao México, no início da década de 
70. Naquele momento havia uma grave crise 
de produção e abastedmento assolando 
aquele pafs e era precisoa que houvesse uma 
contenção. O impacto daquelas medidas que 
estavam sendo tornadas rea_lmente levaria o 
povo mexicano a um grande sacrifício. Carta­
zes e outdoors em todas as ruas mostravam 
uma frase que sintetizava bem isto qu-e penso 
e que agora expiesso, como parte desta nossa 
reconstrução da estabilidade econômica do 
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país: Si la Ieche es poca ai niiio le toca; se 
ao leite é e.scns5o, cabe às crianças em primei­
ro lugar. Pois é assim, Sr. Presidente, nos 
momentos de crise como este pelo qual passa 
o Brasil. 

Se o sacrifício é necessário; se há necessi­
dade de o país se auto-impor sacrifícios, é 
evidente que em primeiro lugar é preciso pro­
teger os pequenos, os despossuídos, os desas­
sistidos, aqueles que menos têm. Isso é um 
princípio não só poUticciffi.as humano. Ê pre­
ciso sacrifício. Aqueles que mais têm de algu­
ma forma precisam abrir mão de alguma coisa 
pa~a que vençamos o estágio de crise- que 
hoJe, aparentemente, é invencível. E para 
tomar essa decisões de sabor amargo, fazer 
com que alguns setores privilegiados da socie­
dade brasileira venham a perder, setores com 
grande poder de fogo para combater medi­
das, para derrubar iniciativas de Governo 
é preciso o acordo naciqpal, é necessário ~ 
indispensável o entendimento. Aí o acordo 
se torna reallll:ente fundamental, porque, pa­
ra tomar deCISões boas, agradáveis, não é 
preciso acordo. O Presidente Collor as toma 
sozinho, fatura e capftaliZa esses_decisões so­
zinho, como é, aliás, da sua característica pes­
soal. O Presidente tem uma capacidade incal­
culável e ilimitada de capitalizar para si toda 
e qualquer situação, e o faria de graça se 
pudesse tomar decisões nessa direção. Só que 
não é assim. Sacrifícios são necessários_ e de­
vem ser exigidos da sociedade brasileira. 

Serãque o: CongressO Nacional, através 
das suas lideranças, está pronto, está apto, 
está disposto a construir consensualmente es­
se conjunto de _iniciativã.s, de medidas, de 
propostas no campo econômiCo-, que exigirão -
sacrifício, mas que gerarão a estabilidade ne­
cessária para a retomada do crescimento eco­
nômico?-No momento, Sr. Presidente, em 
que essas veleidades começam a aparecer, 
no momento em que essas vaidades feridas 
começam a se revelar, no momento em que 
há suscetibiiidades por trás das cortinas, nas 
sombras, alguns imaginam que o fórum seja 
uma platéia, um palco ou uma passarela para 
uma candidatura do PMDB à Presidência da 
República, um fórum que precisa tomar me­
didas amargas e propor medidas pouco sabo­
rosas ao País? 

St. Presidente, perdoe-me se.essas descon­
fianças já nascem com as primeiras reuniões 
do fórum, que não chegará a nada, se se fizer 
um acordo, um pacto, para tomar deci_sóes 
difíceis. Pacto~ acordo, fórum não dá a nin­
guém, mas a ninguém mesmo, vantagem elei­
toral. Faz-se um acordo, faz-se tudo isso exa~ 
tamente para evitar que todos percam, mas 
ninguém ganha com isso. Conseqüentemen­
te, se há desconfiança, se há uma pressu­
posição de que isso vai beneficiar alguns em 
detrimento de outros, não é possível. A exi­
gência básica, mínima, o pressuposto do pac­
to, ou fórum, ou como queiram denominar, 
é o clima de total e absoluta boa vontade, 
da mais radical e ilimitada boa-íé, _sob pena 
de não haver pacto para o enfrentamento da 
crise. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, lamento 
que este tipo de reação jã comece a transpa­
recer nas a-ções, nas iniciativas, nos primeiros 
momentos destas reuniões, destes debates 
que começam a ganhar corpo aqui no Con: 
gresso, no chamado Fórum do Congresso Na­
cional para debater a crise. 

O Sr. Esperidião Amin- V. Ex• me conce­
de um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA ~ Concedo com 
toda honra, .nobre Senador Esperidião Amin, 
mas, por um dever de anterioridade, devo 
antes atender a um pedido do ilustre Senador 
Ney Maranhão; em seguida darei a palavra 
a V. Ex' 

O Sr. Esperidião Amin- Muito obrigado, 
nobre Senador. 

O Sr. Ney Maranhão -Senador José Foga­
ça, estou ouvindo at_entamente o pronuncia­
mento de V. Ex' e concordo com a maioria 
das suas posições. V. Ex• está faze~do o alerta 
de que esse pacto, esse acordo, esse fórum 
corilO V. Ex~ acaba de citar, tem que ter bo~ 
vontade, despre~dimento e quem tem que 
somar co~_isso é O País. O Presidente Fer­
nando Col!or de Mello, neste ano de luta, 
enfrentou o que V. Ex• acaba de citar, como 
o problema dos menos favorecidos pela sorte, 
uma famflia, o_s meninos, os desprotegidos. 
Quero fazer um parêntese e citar uma frase 
que ouvi num almoço, em Formosa-, China 
COIIJ: vários empresários desse pais onde aba: 
se é o micro, o médio e o pequeno empre­
sários e que hoje V_ Ex~ sabe- é o segundo 
país do mundo em reserva cambiaL Disse~ 

_ ram-me, com franqueza, que o nosso País, 
o n_osso Governo, tem uma luta sem trégua 
muito difícil de vencer: os oligopólios nacio­
nais~ meia dúzia de empresários. Estou sendo 
muito claro: a maioria absoluta dos empre­
sários brasileiros está colaborando, mas há 
meia dúzia de empresários, Senador, cuja 
mefiida nunca é preenchida. E são pessoas 
co~ -muito poder. Por isso, esse alerta, ç!e. 
V. __ Ex• é muifo" importante para que todos 
os políticos, todos os empresários, imbuídos 
de um só pensamento, resolvamos o proble­
ma fundamental que nos aflige, essa inflação 
da qual resulta todo o resto, o ruim para 
o País. Parabenizo \CEx• nesta tarde, primei­
ro, como senad~r, máço mas conhecedor pro­
fundo dos problemas nacionais de sua terra 
e deste País. Saúdo V. E~, ém grande parte, 
pelo_ alerta que faz nesse momento em que 
toda a sociedade, todos os poUticos têm uma 
só vontade, a de que o Brasil tenha como 
objetivo beneficiar todo o povo brasileiro. 
Mui"~<? obrigad_o. 

O §R. JOSÉ FOGAÇA- Obrigado, Sena­
dor Ney Maranh~o. V. Er é homem do Go-­
verno, é Líder do Governo nesta Cas_a e quan­
do fala o faz com a autoridade de quem tem 
a confiança do Gov_erno. Eu sou homem da 
Oposição. :I::Stamos em campos opostos, em 
situações nitidamente diferenciadas. 

Veja V.--Bx1: se o Congresso se dispõe a 
constituir um ~6rum para encontrar cami-

nhos, para encontrar uma linha pela-qual se 
possa, através da adoção sucessiva de medi­
das de impacto econômico, enfrentar emer­
gencialmente a crise, estabilizar a econornia,-­
retomar o crescimento, ele assume um papel 
de grande maturidade e de grande responsa­
bilidade. 

Quando o Congresso diz que o País não 
é problema só do Governo,_ que o País tam­
bém é problema nosso, ele se dispõe a repar­
tir responsabilidades com o Governo pelo 
destino do País. Eu não quero s_er Governo, 
não aceito o Governo e jamais serei Governo. 
Quando as medidas forem decididas, nobre 
Senador Ney Maranhão, quero estar na Opo­
sição para cobrar a sua execução. O papel 
da Oposição, num pacto como este, é .fisca­
lizar e_cobra.r; o papel do Governo é conduzir 
e executar. Não se pode confundir os dois 
papéis. A verdade é que as medidas não agra­
dam a todos. Como diz V. Ex', na hora de 
enfrentar os oligopólios, na hora de enfrentar 
os permanentes fraudadores de todos os pla­
nos econômicos que se tem conhecimento 
neste País, aí é preciso haver unidade, con­
senso, força política, é preciso ter base de 
sustentação por trás dessas decisões. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) 
Lembraria ao ilustre orador, que ultrapassou 
o seu tempo em quatro minutos. Como há 
vários outros oradores inscritos, peço que 
procure s_e cingir a seu tempo. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Então, permi­
tirei que o nobre Senador Ney Maranhão faça 
a sua última observação; em seguida, dou 
o aparte ao Senador Esperidião Amin e en­
cerro, Sr. Presidente. 

O Sr. Ney Maranhão - Nobre Senador. 
corroborando com seu ponto de vista, o Sena­
do já deu exemplo de colaboração ao Gover­
no, quando nos sentamos à mesa e passamos 
aqui três semanas, inclusive o Líder do parti­
do de V. Ex•, Senador Ronan Tito; o atual 
Presidente do Senado, Senador Mauro Bene­
vides; o Senador Fernando Henrique Cardo­
so; este Senador que o aparteia; o Senador 
Marco Maciel, quando aquela Resolução de 
n~ 58, aprovada por unanimidade pelo Sena­
do disciplinou a dívida dos estados e municí­
pios. Essa fOi uma grande contribuição que 
o Senado da República deu ao atual Gover­
no. Acredito que o Congresso tem disposição 
de fazer um acordo, mas. desde já, que todos 
teflham os espíritos desarmados, como V. Ex• 
acaba de citar, contra essas aves agourentas, 
que são esses oligopólios_que tentam sabotar 
todo~ _os planos, porque quanto pior~ quanto 
m-ãis fuflaÇão mais eles enchem as suas bur­
ras. Muito obrigado a V. Ex• 

. O SR- JOSÉ FOGAÇA- Obrigado a V. 
EX" Senador Esperidião Amin, V. E r tem 
o aparte. 

O Sr. Esperidião Amin -Nobre Senador 
José Fogaça, congratulo-me não apenas com 
o brilho, mas com o equilíbrio do pTofluncia­
mento de V. Ex•, que vem integralmente ao 
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encontro do que é a minha convicção a respeiw 
to da oportunidade, que é do tamanho da 
crise nacional, que o Congresso tem. Há dois 
dias tive ocasião de fazer esse registrO; e que­
ro, ratificaltdo integralmente as suas pala­
vras, insistir naquilo que foi hoje sintetizado, 
entre outros, num artigo do jornalista Gil­
berto Dimenstein, sob o título: "'Como Per­
der Tempo", que considero uma advertência 
muito valiosa, e oportuna, que cabe para to­
dos nós. Não se trata de achar que o "chapéu 
cabe na cabeça alheia". O Congresso tem, 
diante de si, o quadro dramático, já diagnos­
ticado muito claramente no dia-a-dia. Tem 
uma alteração de postura do Go.verno e ta,n­
bém uma alteração de postura da sociedade. 
Cabe-nos, conhecendo as prioridades que ca­
da um de nós tem como informação,- tomar 
medidas práticas, adotar instrumentos legais 
que prescrevam soluções, muitas dela~- V. 
Ex• tem toda razão --;-certamente, amargas. 
Solidarizo-me com o exemplo que V. Ex' uti­
lizou, da farnilia, daquelas decisões que se 
tomam em família, com prioridade ao peque­
no. Este exemplo deve ser aprendido por to­
dos nós. É no sentido de expressar a solidarie­
dade que interrompo as suas observações pa­
ra dizer que não podemos deixar esta oportu­
nidade passar ao largo, sob pretexto algum, 
sob pena de condenarmos o COrigresso Na­
cional à inutilidade. _Eram eSSas as minhas 
observações, reiterando as congratulações já 
feitas. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA_: Senador Esperi­
dião Amin, a sua palavra é neste momento, 
sem dúvida, estimulante, alentadora, porque 
vem de um homem experimentado, de um 
homem que exerceu, praticamente, todos os 
cargos no Poder Executivo, e que conhece 
a fundo, que tem na sua cabeça a radiografia 
dos problemas nacionais. 

Não tenho dúvida de_ que ess~s medidas 
vão atingir SetoreS poO.efosÕs, -íiriportahtes, 
não são só oligopólios, mas setores cliente­
listas e cartoriais do empresariado brasileiro 
que nem sempre constituem oligopólio. São 
setores corporativos, muitas veZes -da própria 
classe média brasíleira. 

Por algum momento ou, quem sabe, por 
um período transitório, algUns privilégios te­
rão que ser atingidos, sob pena de que não 
venhamos sair deste lodaçal em que nos en­
contramos. 

Então, quando se dispõe a assumir essa 
responsabilidade tem que s__e ter consciéncia 
disso, porque se não fosse para enfrentar esa 
sas forças o presidente Fernando Collor faria 
sozinho. capitalizaria, gariharia politicamen­
te. _Qualquer presidente faria sozinho. 

O presidente José de La Madrid não teria 
convocado o Pacto de la Solidariedad Econo­
mica, no México; o Primeiro-Ministro Adolfo 
Soares não teria juntamerite com Felipe Gon­
zalez construído o Pacto de La Moncloa, na 
Espanha e o Governo de Shlmon Perez não 
teria realizado o Pacto em Israel que levou 
também a vencer uma crise de 1000% de in­
flação ao ano. Só o fizeram porque tiveram 
que tomar medidas duras. Só se faz pacto 
quando há necessidade de medidas duras. 

Mas para fazer o que é bom e agradável não 
se precisa de pacto. O GoVeriio faz soZinho 
e capit8.Iiza sozinho, evidentemente. 

Quã:ndO ·o Congresso se dispõe a sentar, 
se dispõe a iniciar o debate desses problemas 
em torno de uma mesa, o Congressu perdeu 
a sua virgindade nessa questão. Passa a ser 
responsável, ou seja, ele sentou em torno 
da mesa porque está disposto, também, a as­
sum"ir essaS responsabilidades, a assumir o 
ônus das medidas muitas vezes duras que têm 
que ser tomadas. 

Diiia;airida~ que há liriJ.li:-hesitação no fô~ 
rum. Ainda há uma incerteza quanto aos ob­
jetivos precípuos e claros dessefórum~ Vejo 
que alguns_- e ouvi as lideranças .....:., Vejo 
que alguns acham que isto deva ser dedicado 
a um conjunto de projetos de lei especifi­
cados: Previdência Social, política salarial e 
outros, um ou dois projetos de lei que já 
estão ttalnifarido·na· Câmara dos Deputados. 
Para isso, não é preciso haver o fórum. Para 
trabalhar pela aprovação de matérias que es­
tão tramitando na Casa, basta a reunião das 
lideranças, basta colocar em pauta e votar. 
O _fórum _não é necessário para isso. Há tam­
bém quem diga, ou quem suponha, ou quem 
cogite, que o fórum deva trazer- pãra dentro 
de si um debate sobre o projeto do Governo, 
o Projeto Brasil da Reconstrução Nacional, 
já apelidado pela imprensa de O Projetão. · 

.Ora, "esse _Projetã.o", ou. Projeto Brasil, 
é de _longo alcanc_e,, de longq_ Clli"SOi rev.olu­
ciona~ mocl~f!_g~; _fundamentalmente alguns se­
tores da vida brasileira. Ele é muito mais 
do_ que um enfrentamento da crise: é .uma 
opção por um modelo ec_onómico libt;::rai para 
a-sociedac;ie bras.il~ira, ou seja, uma moder­
nização avançada do capitalismo brasileiro_. 
A opção por isso não se faz num fórum dessa 
estreiteza. NãO é a primeifa nem a segunda 
possibilidade, ou s_eja, não _é para uma pauta 
específica de projetos eril tiariiitação nem pa­
ra tratar_ dQ._"Projetão". O fórum é para o 
ataque, pata o enfrentámento emergencial, 
m_oroen.tQ5.Qdas questões imediatas que estão 
colocadas para o País - a inflação, a estag­
naÇão econômica, a estabilização da econo­
mia. 

A _Opção é por uma nova soCiedade,- sem 
entrar no mérito do projeto, que, realmente, 
abre portas para uma nova sociedade, para 
um novo modelo económíco. A opçáO por 
uma nova sociedade não pode resultar de um 
fórum:, de um pacto, e sim do necessário- e_ 

saudável conflito democrático que tem que 
se ID.stalar _na sociedade, e as maiorias preva­
lecerem para dizer se querem um país estati­
zado Óu mais liberal no seu sistema econô­
miCO. 

Isso tem que resultar do conflito democrá­
tico, pacíficO e institucional, assegurado pela 
Constituição Federal, pela democracia brasi­
leira. Não pode ser produto de um acordo, 
de um pacto entre cinco ou seis lideranças 
d~ntro de um Congresso Nacional. Por isso, 
entendo ser esta uma hora emergencial, uma 
hora de urgênCias, de ação enérgica, pronta, 
imediata. E para isso que se exige o fórum, 
senão vamos mais uma vez desmoralizar uma 
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palavra. Como foi enfraquecida, esvaziada, 
desmoralizada a palavra pacto, agora o será 
também a palavra fórum. Junto a essa d~SIJ!.O­
ialização vai também O Congresso NacionaL 
A palavra fórum, que,é uma palavra latina, 
mas assimilada_ pela Ultima Flor do Lácio, 
a inculta e bela Língua Portuguesa, vai acabar 
também caindo no esgoto da desmoralização. 

Era o que tinha a dizer, Si:- Presidente. 
(Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. José Fogaça, 
o Sr. Dirceu Carneiro, Primeiro Secre­
iárío, áei:úi a-cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Beni V eras, S[tpl~nce 
de Secretário. - -

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) -A 
Presidência convoca sessão conjunta do Con­
gresso Nacional a se realizar, hoje, às 18 ho­
ras e 30 minutos, para apreciação de vetos 
preSidenciais. 

A Sro Marluce Pinto-Sr. Presidente, peço 
a palavra para fazer uma comunicação inadiá­
vel, com base no art. 14, inciSo VII. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Con­
cedo a palavra a nobre Senadora Marluce 
Pinto, por 5 minutos. 

A SRA. MARLUCE PINTO (PTB - RR. 
Para uma comunicação inadiável.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, o Exm9 Sr. Procura­
dor-Geral da República acaba de encaminhar 
ao Exm~ Sr, Juiz-Presidente do Tribunal Re, 
gional Federal da 1~ Região pedido de inter­
venção federal no Estado de Roraima apoia­
do em alegações que não correspondem à 
realidade. 

O pedido de intervenção, segundo o procu_­
rador, está respaldado no art. 36, inciso Ill, 
da ConstituiÇão Federal: 

Art. 36. A decretação da interven­
ção dependerá: 

III - de provimento, pelo Supremo 
Tribunal Federal, de representação do 
Procurador-Geral da República, na hi­

-pótese do art: 34, VII; 

Segundo o art. 34, item_ vti: 
Art. 34-- A União não intervirá nos 

estados nem no Distrito Federal, exceto 
para: 
.....•.. -.• , ...... -.--<'.-" .•. -.,-............... -,,; ··~-~. 

"VIl -Assegurar a observância dos 
s~guíntes ·princípios constitucionais~ 

a) forma republicana, sistema repre-
sentativo e regime democrático~ 

b) diroeitos da p~ssoa humana; 
c) autonomia municipal; 
d) prestação _de contas da administra­

ção pública, direta e indireta. 
Ora, Sr. Presidente, Srs. senadores, ho­

nestamente, o Procurador-Geral da Repúbli­
ca enganou-se na proporção em que procu­
rava traduzir informações imprecisas dos fa­
tos que ali ocorreram. Não sabia seque~ S. 
E~ que, na data do episódio em que, suposta-. 
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mente teria ocorrido a obstrução da Justiça 
pelas "forças militares" do Governo esta­
dual, o governador estava em Belém. _ 

Onde, o governador legitimamente eleito 
pelo voto direto, secreto e universal teria cria­
do quaisquer das situações pr~vistas no pre­
ceito constitucional? Como um governador, 
de um estado recém-criado, necessitado, lu­
tando desesperadamente pela sua instalação, 
tendo recebido uma herança pesada e maldita 
de problemas deixados pelas administraçõeS 
passadas, poderia criar qualquer tipo de pro­
blema ou dificuldade, capaz de permitir que 
o n:J.andato conferido pelo povo pudesse vir 
a ser usurpado por qualquer tipo de decisão 
judicial? 

O governador não roubou, aliás, talvez 
consiga pôr na cadeia quem o fez com os 
recursos públicos até há pouco tempo. O go­
vernador não impede, como preceitua a 
Constituição a forma republicana, o sistema 
representativo e o regime democrático. O go­
vernador respeita a autonomia municipãl. O 
governador presta contas, em nome do esta-_ 
do, até mesmo de usos indevidos fe recursos 
públicos leitos no passado. 

A alegação de desrespeito ã pessoa huma­
na, onde encontraria ampar9'? Quantos sindi­
calistas foram mortos no seu governo? Quan­
tos índios foram sacrificadoS em conflitos na 
sua 'admiriiStraÇio? QU:8n-tas áreas foram, 
realmente, invadidas sem que houvesse uma 
ação do governo e§tadual? 

O que, rialmente, aconteceu em Roraima, 
decorreu da repulsa da opínião-públíca ante 
a violência dó arbítrio do Delegado da Polícia 
Federal, prendendo garimpeiroS iem flagran­
tes ilegítiirios, sob a alegação de que iriam 
garimpar-em áreas indígenas. Pilotos foram 
presos em falsos flagrantes, porque iam deco­
lar com seus aviões, levando mantimentos 

. para fazendas e até mesmo garimpos locali­
zados em áreas distantes, centenas de quilô­

. metroS das áreas Yanomaniis, e o delegado_ 
intuiu que iam garimpar erii área indígena. 
Foram presos sem sequer haver feito o plano 
de vôo. __ 

Qhet dizer, o piloto- não havia nem feito 
'o plano de vôo quando chegaram policiais 
, armados com metralhadoras e prenderam a 
aeronave e o piloto. 

O delegado mandou recolhê-los à peniten­
ciária do Estado alegando prisão em flagran­
te, porque supostamente violariam sentenç~ 
judicial. Como se isso não bastasse, a Polícia 

·Federal tem praticado violências físicas, se­
qüestros de garimpeiros e pilotos, numa orgia 
de arbitrariedade e num total desrespeito aos 
direitos constitucionais dos cidadãos. 

Diante do clamor de toda a sociedade, hu­
. milhada diante do arbítrio dos policiais fede­
rais; diante dos veementes protestos dos 
membros da Assembléia Legislativa do Esta­
do e dos Vereadores, pagamos eu e o Gover­
nador·as fianças arbitradaS pera Juiz de Direi­
to local e foram liberadas 26 pessoaS que se 
encontravam presas na Penitenciária do Esta­
do, havia mais de três semanas, recolhidas 
que foram, por autos de flagrantes, tecnica­
mente íncorretos. 

M~is aipda_.. det.~rmi_11ou o Governador do 
Estado, que somente seriam internados na 
penitenciária, cidadãos trazidos pela Polícia 
Federal, acompanhados de determinação ju­
dicial~ ou por flagrantes realizados dentro dos 
parâmetros legais. 

No dia seguinte ãquele que foi dado conhe­
cimento ao Delegado da Polícia Federal, do 
não acolhimento de presos sem determinação 
judic;:ial, este deu um verdadeiro show de pre­
potêncifl e Ue retaliações, prendendo no xa­
dré-z da sua delegacia, algumas pessoas e fa­
zendo desfilar no aeroporto e logradouros 
públicos, os agentes da polícia, com metra­
lhadoras e armas pesadas, engatilhadas, apa­
vorando a população de Boa Vista. 

-Esse deplorável comportamento foi objeto 
de protestos veementes por parte de Depu­
tados na Assembléia Legislativa, das autori­
dades. ].igadas ã Segurança Pública, e levou 
o _Governador a afírmar pela -televisão que 
não toleraria violações aos direitos humanos 
dos cidadãos de Roraima, e que tudo faria 
para sobrestar a violência e o _desrespeito a 
esses direitos. constitucionais, podendo, in­
clusive, coloCar a polfcia do estado para con­
trapor-se a quem incursionar pelos descami­
nhos da violação aos direifos constitucionais 
assegurados aos brasíleiros. Essa é a posição 
do Governador, que perdeu votos na campa­
nha eleitoral porq.ue apoiava em palanque 
a vedação constitucional ã garimpagem nas 
áreas yanomamis e apoiava, incondicionci.l­
mente, a decisão correta da justiça federal 
ao proibir a presença de garimpeiros em ter­
ras indfgenas dos yanomamis. 

Tal foi a posição do Governador ao profli­
gar a atitude condenável do delegado e auto­
rizar a acolhida de presos â penitenciária do 
estado somente com determinação judicial. 
Onde está a desobediência a det~rminações 
judiciais? 

A decisão_ de obstar a qualquer custo a 
violação aos direitDs humanos encontra abri­
go e prOteção na Constituição Federal. O res­
to são inverdades, são sandices. 

A Polícia Federal tem excelentes e valoro­
sos recursos-humanos, o" que deve ser feíto, 
no caso, não é tentar afastar o governador 
eleito pela vontade soberana do povo mas 
o afastamento da ovelha negra, do mau poli­
cial, que deslustra os valores profissionais que 
formam a Polícia Federal, uma instituição 
respeitada por todos nós. 

Entre-um governador eleito capaz, honra­
do, brilhante oficial brigadeiro da força aérea 
brasileira, gue_ exalta a justiça ~ ·-~~feJ:!de_ ª' 
Constituiçâo e- um --despreparaào deleg~do, 
arbitráriO e prepOtente que, em poucos dias, 
deixou,acuada e aterrorizada toda uma gran­
de e operosa comunidade, a escolha é óbvia . 
Nós, em Roraima, preferimos, sem dúvida, 
ficar com o nosso goven'lador. 

Reafirmo as palavras dignas e sérias do 
governador Ottomar Pinto quando disse na 
televisão que Roraima não é palco de guerra 
e nem a Polfcia Federal, exército de ocupa­
ção. 

As informações desenContradas ofer~cic!_as 
à Procuradof!a e. aqui aclaradas, demons-

tr&m, à saciedade, que não há razão plausível 
para qualquer pedido de intervenção. 

Tudo isso não passa de um episódio d_esa­
gradável criado por alguns membros da Polí­
cia Federal, informações improcedentes utili­
zadas pela Procuradoria e a manipulação po­
lítica daqueles que não se conformaram com 
a manifestação legítima das urnas que colo­
cou ã frente do Governo de Roraima a dl8:Di­
dade, a seriedade e a competência de um 
homem da estatura moral do Brigadeiro Ot­
tomar Pinto. 

Senhor Presidente, Srs. Senadores, hoje 
fiquei surpresa quando fui aoTribunãl Regfo­
nal Federal, para onde o Procurador encami­
nhou essa solicitação, e este nem tinha toma­
do conhecimento do pedido de intervenção. 
Hoje cedo esta notícia já circulou em Rorai­
ma, na capital, Boa Vista, em um jornal de 
propriedade do grupo do candidato a gover­
nador que foi derrotado, Romero Jucá, que 
publicou na íntegra tudo o que constava na 
solicitação. Dirigi-me ao Presidente do Tri­
bunal, Dr. Aldir Passarinho, e S. Ex~. tam­
bém, não tinha conhecimento de nada. Daí 
tira-se a conclusão de que _o caso é político. 
São pessoas que não têm a honradez de __ se 
conformar com a determinação do povo e 
com o resultado das urnas. 

Há pouco tomei conhecimento, por um dos 
nossos deputado$, de_ que a suposta esposa 
do_candidato derrotaçlo fez, ainda hoje, um 
discurso na Câmara querendo insinuar que 
o governador Ottomar Pinto é desonesto. O 
governador poderá comprovar o contrário, 
pois ficou mais de 30 anos nas Forças Arma­
das, passou mais de 8 anos na Amazônia cons­
truindo aeroportos, manipulando bilhões de 
cruzeiros. Saiu pobre como o é até hoje, com 
o seu salário-de brigadeiro. Agora, o outrp 
cidadão, apenas um funcionário da Funai, 
infelizmente, este Senado aprovou o seu no­
me para governar o nosso Estado, hoje é 
um homem rico morando em mansões, ~qui, 
possui concessão de rádio e televisão em nos­
so Estado. Não me interessa falar a respeito 
da_ v_ída particular do casaL 

Eu co in o V. Ex• deve saber, Sr. Presidente 
Beni V eras, que é do Ceará, desde o ano 
de 1959 sou proprietária, em Fortaleza, desde 
solteira, de uma empresa de distribuição de 
asfalto. Possuo uma fábrica de emulsões as­
fálticas, possuo transporte especializado e 
não vivo no luxo em que vive o ex-funcionário 
público, que sabemos que é mal pago, e ainda 
usa a tribuna de uma Casa que deve solucio­
nar os problemas da Nação para querer dene­
grir a imagem de um homem honrado. 

Desculpem-me V. Ex•', nobres Colegas, 
mas além de ser Senadora pelo meu Estado, 
sou a esposa do Governador Ottomar Pinto 
e não admito que um homem que trabalha, 
que D:a sria época à frente da Comarca cons­
, truiu mais de 70 por cento dos aeroportos 
da região amazônica, que esteve nas regiões 
mais diffceis~ de pior acesso, trabalhando dia 
e noite, tenha o seu Estado ameaçado de 
intervenção. 

Solicito aos nobres colegas cooperação. Se­
guirei hoje ã ~oi te para o meu Estado e segun-
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da-feira estarei de volta. Tenho certeza de 
que quando chegar o pedido de lntefVenção 
ao Supremo Tribunal Federal, essa situação 
vai ser esclaredda. Qs estados têm autonomia 
e homens de respommbilidade não vão conce­
der a intervenção sem primeiro ouvir o povo 
de Roraima. 

Esta é a verdade, nobres Colegas. Muito 
obrígada. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE_ (Beni V eras)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Ney Mara­
nhão, como Líder. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. 
Como Líder. Pronuncia o s-eguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, SI"' Senadora e Srs. Senado­
res, é_com profundo entusiasmo e admiração, 
que assumo-esta tribu_na para fazer o pane­
gírico ·de José Dia~ Macedo,_ deputado em 
três legislaturas consecutivas e suplente de 
senador até 1987. É um empresário nordes­
tino, essencialmente vendedor., rem ele, ho­
je, 71 anos de idade e suas empreSaS, que 
merecem uma consideração espedal, porque 
elas falam de epopéia, do trabalho, esforço 
e luta de seu empreendedor, completam 52 
anos de existência. 

Sr. Presidente, dizer da vida e das ativi­
dades do homem José Dias Macedo é falar 
de uma legenda. É uma história de crença 
e de robustez. É falar de uma fé inabalável 
em si mesmo e em tudo o que se determinOu 
a realizar. 

A história-de José Dias-Macedo se confun-. 
de com a crença intríriseca nO ceará -e- ilo 
Nordeste. 

Sr. Presidente, analiSando as origens de 
José Dias Macedo e de onde veio, analisando 
sua vida de homem público e de empresário, 
vamos encontrar um rosáriO de-cOnsec:utivos 
milagres. E, quando digo milagre, Sr. Presi­
dente, não pronuncio uma palavra em vão, 
principalmente quando_esse ro.Jlagre se refere 
a um homem acendradam_ente católiGO e _çle 
profunda fé. . 

José Dias Macedo nasceu ''nos verdes ma-· 
res bravios" de Camocim, nas praias do Cea­
rá, no dia 8 de agosto de 1919. 

mocim, onde estava escrito seu destino. Ali 
estabeleceu-se, esqueceu a vida de seringuei­
ro, fez-se é:oinerciiü1te, dono de um armazém. 

No começO do ·securõ. ·camocím era uma 
cidade próspera. "<Recebia diretamente as 
novidades do Sul do País e de outros conti­
nentes." No entanto, a Malásia e Singapura 
cobriram-se de plantação de borracha, bai­
xando seu preço no mercado mundial. Foi, 
assim-, afétãdo o pOria de Camodm. Caíram 
suas atividades e os negócios da cidade foram 
escasseando também. O êxodo dos comer­
ciantes começou. Mas Manuel Di"a.S Macedo 
insistiu em ficar. Mas, pequeno homem de 
negócio, começou a ficar pobre com a crise 
da- cidade.--

Dona Geo-rgina, esposa de Manuel, "era 
companheira e amiga, mulher de bondade 
ilimitada, uma doçura em relação aos filhos. 
O casal formava um conjunto interessante: 
um homem rude, forte, e uma mulher feita 
de carffiho e bondade". 

Foi, aí, nesse· melo e nessa atmosfera; nu-­
ma luta insana pela vida, que viveu José Dias 
Macedo, menino pobre de Camocim, e na 
sua cidade completou seu_ç:urso primário. Es-­
tudava, sírii, mas desde os nove anos, ajudava 
o ·pai quando ia a Fortaleza comprar merca" 
darias. 

Veio a c_rise econômica de 1929. A firma 
de seu Manuel entrou em concordata. Em 
1931, vendendo tudo o que tinha em Camo­
cim; foi com sua família morarem Fortaleza. 
A princípio morou numa pensão que com-= · 
prou-a para si e dela fez hospedaria ou hotel 
para os "viajantes", a fim de trabalhar e ga­
nhar a vida. 

Em Fortaleza, José Dias Macedo procurou 
continuar séus estudOs. Nunca foi aluno bri­
lhante, mas nunca repetiu um ano sequer. 
"Minha disposição mesmo era para o traba­
lho", dizia José Dias Macedo. Fez o ginásio 
no colégio São Luís, indo depois para o liceu 
do Ceará e daí para um outro, noturno, "já 
pagando suas mensalidades com os frutos de 
seu trabalho'', como professor nã escolinha 
do padre Helder Câmara. 

José Dias Macêdo, trabalhando e labutan­
do na Pensão do pai, cortando pão e pedaços 
de doce para o café e sobiéifféSa de fregueses; 
após a.c; aulas, estudante mediano, só tinh~ 
uma idéia fixa -vencer na vida. 

A família Macedo é originária de Portugal 
e radicou-se em São Raimundo Nonato, no 
Piauí. Seu pai, Manuel Dias- MacedÓ, téndo 
ficado órfão aos nove anos, foi viver no Alto 
Amazonas, com uma irmã que lá morava. O Sr. Mauro Benevides-- Senador Ney 
Fez-se seringueiro, "uma das vidas mais du- Mar~nháo, \:' .. J?x.~ nie concede uin aparte? -
ras do mundo". Aos dezesseis anos, desen-
tendendo-se com o cunhado, deixou a irmã O SR; r..;Ey- MARANHÃO - Com muitO 
e foi viver sozinho, indo trabalhar na fUzenda prazer, Senhor Presidente. 
do "coronel" José Sabino Leitão, na região 
do rio Envira, afluente do Amazonas, junto O Sr. Mauro Benevides- Como conter~ 
do Acre. râneo e amigo de José Dias Macêdo, nãq 

No trabalho de seringueiro, contraiu malá- possO deixar de associar-me a esta homena­
ria e seu patrão o enviou para Camocim, no - - gem ao-irie"stimável trabalho por ele realiZado 
Ceará, para tratamento, onde morava seu ir- em favor do desenvolvimento econômico do 
mão, Temfstodes Navarro Leitão. Ceará, do Nordeste e do País. Comandando 

Recuperando a saúde, Manuel Dias Mace- uma equipe competente e dedicada, José .. Ma­
do casou-se com dona Georgina, filha de Te- cêdo_soube impor-se à admiração e ao respei­
místocles. COm a esposa, voltou p3ra a Ama- to de seus coestaduanos, O§_quais, por meu 
zónia e lá tiveram dois filho::>. Um morreu. intermédio, se solidarizam com este merecido 
Temendo perdera outro, voltaram para Ca- registro de V. Ex· sobre lJ.ID vujto de excep-

cional destaque nos círculos empresariais bra­
sileiros. 

o SR. NEY MARANHÃO ~ Senador 
Mauro Benevides, o ãparte de V. E-x·, -como 
Presidente desta Casa, engra!J.dece o meu 
pronunciamento e enaltece a personalidade 
do empresário,-homem público e amigo José 
Dias Macêdo. Agradeço o aparte de V. Ex•, 
Senhor Presidente, 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permi­
te-me V: E~a u~ ·~·parte? 

O SR. NEY MARANHÃO - Ouço tOm 
prazer o nobre Senador Cid Sabóia de Car­
valho. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho~ V, Ex~, 
Senad_o.r:_Ne_y Maranhão, está faJando de um 
cidadão que tem um largo conceito sociafito 
Ceará. Não poderia deixar de integrar-me 
ao seu discu_rso, trazendo em meu depoimen­
to quase que_uma interrupção à biografia que 
V. ExA traça, mas,_ uma interrupção altamente 
ilustrativa. Como re~salta V. Ex\ José Dias 
Macêdo, que já ocupou cadeira no Senado 
Federal na condição de.suplente que assumiu, 
é exatamente a.que\e exemplo do cidadão po­
bre, aquele__exemplo do cidadão que não tem 
largos recursos, mas que os cria pelo denodo, 
pela aplicação, pela capacidade de luta, pela 
capacidade de t_rabalho e, acima de tudo, por 
ser uma pessoa organizada e de visão para 
o futuro. Além do mais, José Dias. Macêdo 
é, em Fortalez~, hOJe: um doS pc;mtOs princi­
pais da economia do Est<J,do. ;El~ C:O;IJ.Segue 
representar um ·grapd~ p.úmero de ~mp~egos, 
um grande número de iniciàiiVas. O capital 
circula muito berU 'por suas empresas: É em­
presário de alta resPonsabilidade 'p-ara cOni 
seus empregados. Q.uem trabalha com José 
Dias Macêdo é como quem traba)hã.va para 
Édison Queirós, não queria e não quer nunCa 
deixar o emprego._ São pessoas <iue· ficam 
anos a fio, sejà "eflf cargOs técnicO$, 's~ja ern 
cargos menores, seja em cargos de_witã atlVi~ 
dade exterioi:, seja em cargos de- urií.a: ativi: 
dade interior. Interessou-se pelo jorn_alisffio.. 
Teve o jornal A Ga::z;eta de Notícias e·m_cç);-ta 
época, foi propriêfárlõ-da"radio O Uirapu-ru, 
em Fortaleza por um breve espaço de tempo, 
é amigo dos intelectuais. Inclusive, nunca vou 
me esquecer que, na minha posse na Acade­
mia Cearense de Letras, quando ali ingres­
sava, foi um dos presentes e foi um dos abra­
ços mais quentes que eu poderia reçebe~;-na­
quela ocasião. É u-m homem muito versado. 
adquiriu cultur~,_m.Qíta cultura, pelo exer~ 
cício da pr6prl3 vidà; é tifn mOdelo de empre­
sário; c:n:ün modelo de cidadão. V. EX'! faz 
muito bem em trazer essa homenagem q_ue 
agora presta a esse ilustre cearense. Falar 
de José Dias Macêdo não pode ser com brevi­
dade, daí por que -abuse( de stiã paciência 
com esse aparte um tanto quanto pernicioso 
a V. Ex• 

~OSR. NEY MÁ.RÁNHÃO-Não apoiado! 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Mas. de 
certo modo, capaz de fazer justiça ao empre-
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sário e político José Dias Macédo. Muito 
obrigado. 

O SR- NEY MARANHÃO- Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, o ap-arte ·cte V._Ex· en­
grandece este pronunciamento. V. Ex•, como 
homem de letra, conhecedor profundo do 
Nordeste, faz justiça a um homem que acredi­
tou no Nordeste. Sua fortuna começou no 
Nordeste, o que prova que essa região tem 
viabilidade. Um homem de fé, como José 
Dias Macêdo deu um exemplo ao País pela 
suatenacidade, pela competência de empre­
sá!iõ progressista, qUe aCredita· neste Pafs. 
Agradeço a V. E r 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite-me V. 
Ex· um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO - Com muito 
prazer, nobre Presidente e c.ompanheíro des· 
de os tempos do Rio de Janeiro, Senador 
Nelson CFtrneiro. -

O Sr. Nelson Carneiro- Estava ouvindo 
a biografia que V. Ex' está fazendo, de um 
homem que venct;:u pelo trabalho, pelo esfor~ 
ço, pela dignidade, pela correção. Por isso, 
não pude deixar de vir dar- este aparte a V. 
Ex•, para solidarizar-me com as referências 
que está fazendo a José Dias Macêdo, meu 
antigo companheiro no Congresso Nacional 
e que aqui deixou os traços da sua probidade. 
da sua inteligência, da sua assiduidade e do 
seu espírito público. Folgo em verificar que­
os homens que não estão nos postos de relevo 
também encontram, nesta Casa, a sua exalta .. 
ção e figurarão nos nossos Anais com a home­
nagem daqueles que os conheceram, os co­
nhecem e esperam ter o prazer da sua comp~­
nhia durante muitos anos. Felicito V. Ex" por 
trazer esse depoimento e incorporá-lo nos 
Anais da Casa. José Dias Macêdo bem o me­
rece e V. Ex• merece, neste instante, em con­
seqüência, os meus aplausos. 

O :SR: N:Ji;Y MARANHÃO- Senador Nel­
son Carneiro, agradeço a V. Ex• pelo opor-· 
tuno aparte que presta. também ao nosso com­
panheiro José Dias Macêdo. 

Em primeiro lugar, V. Ex~ é uma legenda 
dos homens públicos de bem, que tem dado 
uma grande parcela de sua vida pelos _inte­
resses deste País. V. Ex', que representa o 
Estado do Rio de Janeiro, é homem do Nor~ 
deste, homem de nossa Bahia, cuja trajetória 
acompanho desde quando muito moço, pois 
no Rio de Janeiro, já o encontrava, nos idos 
de 54, como Deputado Fedúaf, naqueles de­
bates quentes com o lendário Monsenhor Ar­
ruda Câmara, da representação pernambu­
cana. Agradeço a V. EX" a homenagem que 
está pr~stando ao empresário José Dias Ma­
cêdo. E uma homenagem justa, homenagem 
de um senador que conhece um empresário 
progressista, una empresário que tem amor 
a este País. Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Beni V eras - Permite-me V. EX! 
um aparte? · 

O SR. NEY MARANHÃO - Com muito 
prazer, Senador Beni V eras. 

O Sr. Beni Veras - Senador Ney Mara­
nhão, V. Ex• homenageia um ilustre cearen­
se, que já foi alvo de re_conhecimento pelo 
povo do nosso estado que, _em inúmeras opor­
tunidades, revelou a sua admiração por Jo!'té 
Dias Macêdo. Na sua longa luta empresarial, 
Jos_é Dias Macêdo foi capaz de vencer fortís­
simos desafíos; caiu e levantou-se, inúmeras 
vezes, e obteve uma fibra especial que faz 
dele um dos;melhores representantes da de­
terminação do povo do Ceará .. A grande ca­
pacidade de negociação que José Dias Macê­
do reveloU ·ao longo de sua vida permitiu-lhe 
administrar suas empresas, Sociedades, em­
pregados,,amigos;'de maneira superior, a tal 
ponto que_ chega a ser uma unanimidade no 
Ceará, reconhecido como uma pessoa respei· 
tadora dos direitos alheios, amigo dos seus 
auxitiarcs c capaz de gerar riquezas onde a 
maioria da~ pessoas não vê mais do que_ uma 
pequena oportunidade. José Dias Macêdo 
tem aquela capacidade de somar. talentos, o 
!=J:UC fez atrav_és Qa_utilização Qasm.ais.variadas 
pessoas que com ~le trabalha.ram. Administra 
de maneira cqn:_sçrjSu~l suas e_mpresa!'t, o_nde 
não se encontra ninguém que guarde ressenti· 
mento em relação as suas atitudes e decisões. 
É, portanto, um hom.:m de natureza supe· 
rior, que busca sempre o consenso, o acordo, 
capaz de encontrar nas pessoas aquela par­
cela que se pod_e somar aos demais para gerar 
uma empresa forte e próspera como a que 
d.irige tão bem. CQnheço o -l?cal onde José 
Dias Macédo faz o s_eu lazer, E numa fazenda 
chamada Canhotinho, em Quixeramubim, no 
Estado do Ceará. E~sa fazenda tem em torno 
de 1.500 a 1 ,800 heCtares de terra seca, árida 
e,; no centro dessa terra, existe uma pedra, 
bastante _alta, um monólito que caracteriza 
aquela região. Nada representa melhor o 
temperamento, a fibra t: as qualidades de José 
Dias Macê_do_. Em meio àquela região tão 
inóspita, aquela pedra sobrevive há séculos, 
revelando talVez. o tipo da:: característica que 
o povo do Ceará .foi obrigado a possuir em 
virtude da~ dificuldades que teve que enir.en· 
tar. Com a luta, com a dificuldade, com_a 
incerteza, José Dias Macêdo adquiriu, como 
aquela pedra, a permanência no tempo e uma 
fibra especial. Muito obrigado. 

O SR. NEY MARANHÃO -Senador Beni 
V eras, o depoimento de V. Ex· neste pronun­
ciamento que faço, h'omenageando o nosso 
empresário José Dias Macêdo, é um atesta~ 
do, é um exemplo para o e~presariado brasi­
leiro. É o atestado de um homem, como V. 
Ex• acaba de citar, peta sua experiência. re· 
presenta hoje, no Senado da República, 
aquele povo que luta a cada dia para dar 
o exemplo de tenacidade, o nordestino, aque­
le. que "enverga mas não quebra". 

V. Ex• citou muito bem: José Dias Macêdo, 
é_um homem de trânsito hoje em todo o Cea­
rá; tem o respeito de todos os seus concida­
dãos pela sua capacidade, pela maneira como 
administra as suas empresas. Ele dá o exem­
plo a todos os seus empregados, seus subal­
tirrios de uma pessoa humilde, mas dinâmica, 
que tem fé em Deus e fé em sua terra. 

Agradeço a V. Ex• pelo aparte. 
Sr. Presidente, José Dias Macêdo, labu­

tando e trabalhando na pensão do pai, cortan­
do pão e pedaços de doce para o café e sobre­
mesa dos fregueses,_ após as aulas, estudante 
mediano, só tinha uma idéia fixa: vencer na 
vida. Foi o descortino dos verdes horizontes 
das praias de Camocim, foi o acrisolado tem~ 
peramento nordestino que lhe incentivou 
n'alma a vontade decidida de vencer. 

Empregou-se na casa de ferrag~m J. Tor­
quato e, já,.em 1937, consegue uma represen­
tação comercial. Faz um curs_o de contador 
que termina em 1940. 

Sua vida comercial se modifica. O sucesso 
c-omeçou a querer visitá-lo, quando, pelo 
Ceará afora, vendia manteiga "garça'' e "gai­
\tOta'', e quando se tornou inspetor da Pneus 
Pirelli. 

Aos vinte anos, seu cunhado, Carlindo 
Cruz, convidou-o para trabalhar em sua fir­
ma. De pronto, aceitou. Foi esta firma que 
se tornou depois o núcleo do futuro Grupo 
J: M8.Cedo, l8.nç3ndo José Dias Macedo para 
a escalada comercial e empresarial. 

José Dias Mai::edo esúmi pondo em prática 
seu axioma de vida que era a ··vontade de 
vencer". Foi trabalhar, erri 1939, na firma 
de Carlindo Cruz. Na sua escrivaninha pôs 
uma placa que dizia ostensivamente: ~·Hei 
de vencer". 

Quando Carlindo se ausentava, ele assu­
mia a firma. Em 24 de maio de 1940 foi consti­
tuída a firma Carlindo Cruz et Cia. Era a 
firnia de Carlindo e José. Tinha como obje­
tiVo representações comerciais sob comissão. 

Em 28 de março de !942, homem economi: 
camente modesto, casou-se com Dona Maria 
de Souto_ Proença, esta tem sido a compa­
nheira, a inspiração e o apoio de sua vida 
em fados os momentos. Casado, ingressou 
no curso de Ciências Econômicas, forman­
do-se em 1945, já pai de três filhos. ('asado, 
pã.ra-ecOnOmizar-e capitalizar s"uá. "firma, foi 
mo-rar- no hotel Moreira, de seu pai, e depois 
com o sogro, Amilcar Proença, lá ficando 
por três anos, quando nasceram seus três pri­
meiros filhos: Angela Maria, Roberto e Ama­
n1ia. Depois lhe nasceram mais cinco: Marga­
rida, Mariana, Georgina, José e Manuel. 

E: José Dias Macedo foi progredindo. Além 
das representações, comprava e vendia açú­
car e álcool, capitalizando, assim, a firma 
Carlindo Cruz et Cia~ 

Em 1943 foi a vez ôe comprar babaçu para 
a firma "Siqueira, ·ourgel''-. Em -11 de-maio 
de 1944 fundou a filial, em Recife, que Carlin­
do assumiria. 

A firma de José Dias. Macedo, Sr. Presi­
dente, no começo, era essencialmente fami­
liar. Benedito e Fernando, seus irmãos, nela 
trabalhavam e foram os grancies responsáveis 
pela expansão de J. Macedo. Era dito nos 
meios fraternais~ Benedito voava demais em 
seus propósitos de negociar; Fernando s_egu­
rava os vôos do irmão para não voar alto 
demais. E José Dias Macedo era o líder visio­
nãrio, sim,- mas com os pés bem plantados 
no chão. 
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A firma J, Macedo começou a crescer, mas 
no Nordeste e no Ceará, de modo especial, 
suas perspectivas de alto faturamento não 
eram muito grandes. Mas um grande passo 
foi dado. Durante a Segunda Guerra Mun~ 
dia!, com soldados americanos nas bases do 
Nordeste, começal-am a circular por aquelas 
bandas os jeeps de fabricação ianque. E a 
J. Macedo foi a primeira firma do Nordeste 
a se interessar por eles. José Dias Macedo 
escreveu para os Estados Unidos e pediu para 
sua firma a Willys Overland a representação 
no Ceará. Em 13 de agosto de 1947, a Wiltys 
Overland fez da L Macedo e Cia a distribui~ 
dora exclusiva para o Ceará.--''Conseguir uma 
revenda de um produto importado para nós 
era uma aventura, porque n6s não tínhamos 
condições reais de capital para pleitear aqui­
lo", disse José Dias Macedo. Mas dinheiro 
e oficina para montar os jeeps apareceram,­
ousadia invulgar desse nordestino fabuloso. 

O primeiro jeep chegou ao_ Ceará em feve­
reiro de 1948. De 1948 a 1951, graças à impor­
tação e revenda dos jeeps, a capitalização 
da firma J. Macedo e Cia. tornoU uma pro­
gressão impressionante. Em 1951, quatrocen­
tos veículos foram vendidos, tornando-se, as­
sim, "uma das maiores distribuidoras de 
jeeps do Brasil". Depois vieram a revenda 
de caminhões FNM, representação_ da Merce­
des Benz, da Ford, da Toyota, como também 
dos tratores Allis, Chalmers, Fiat e Ford. 

Em 30 de maio de 1952, a J. Macedo e 
Cia. Ltda. tornou-se sociedade anônima, J. 
Macedo S.A. -Comércio, Indústria e Agri­
cultura, sediada à Rua Floriano Peixoto, 176, 
Fortaleza, Ceará, com um capital de dez mi­
lhões de cruzeiros. 

Sr. Presidente, após J. Macedo tornar-se 
sociedade anô_nima, com sua fibra de pioneiro 
e __ s_ua eterna vontade de vencer, ingressou 
pelos caminhos do trigo que fez de J_ M~c_edo 
uma empresa fort(ssima. Na saga do trigo 
entrou sigilosamente porque, do _contrário, 
seus competidores o arrasariam. Era 1953. 
Em 24 horas consegue licença de importação 
de um moinho para produzir 150 toneladas 
de farinha em 24 horas. Faltando-lhe dinheiro 
para projeto tão grande, conformou-se com 
um projeto menor: um moinho para 36 tone­
ladas de farinha por dia. 

L~vando _de _ _ro!Qã_o __ se9:s_ ~qnçq:rre:n t~_s,_ ~ai~ 
vitorioso e construiu o moinho de Fortaleza. 
Logo, esse moinho de 36 toneladas/dia atin­
giu a capacidade de 298 toneladas em 24 ho­
ras. E com a aquisição -de um moinho de 
Veneza, o Stucky, chegou ao número elevado 
de 1.012 toneladas de farinha moída por dia. 
E os moinhos de J. Macedo se espraiaram, 
além de Fortaleza, por Maceió, Salvador, Ni­
terói, Santos, Londrina, Itajaf e Porto Ale­
gre. Em termos de 1989, "de cada oito pães 
consumidos pelos brasileiros, um é produzido 
com farinha de trigo das sete indústrias que 
o grupo J. Macedo aciona em vários estados". 
''Esses moinhos representam 13% do consu­
mo nacíonal, com uma capacidade mensal 
de produzir até um milhão e. quatrocentas 
mil sacas de farinha". 

Com o moinho de Fo_rtaleza, a economia 
do Ceará abriu-se em perspectivas e foi bene­
ficiada com "a panificação e- peCUária que 
começou a ter rações balanceadas a partir 
c.lo farelo". 

O Grupo J. Macedo, Sr. Presidente, rami­
ficou-se e e_xpandiu-se. Foi reSponsável por 
mais de cinqüenta iniciativas. Mais da metade 
não foi adiante. O grupo- diversificou-se e 
cresceu em veículos e máquinas, em transfor­
madores, em moagem de trigo, milho, ra­
ções, mass:as, condimentos, fabricação de bis­
coitos,_ cervejas, refrigeran_tes e· outras ativi­
dades.._ 

José Dias Macedo, Sr. Presídente, menino 
pobre de Camocirri., visionáfio e pioneiro 'de 
Fortaleza, é um nordestino vencedor. 

Empresário realizado, não tinha ambições 
políticas, embora sabendo que a política é 
a razão da vida do cidadão e do bem do Esta­
do como um todo. D.aí ª- ii;nportância- da polí­
tica e 9-o homem políticO. Porque política é 
a arte do fazer o bem comum acontecer. Na 
política estão todas as decisõ_es que dizem 
respeito diretamente aos interesses da cidade 
e dos cidadãos. 

Empresário coroado de êxito, embarcou 
na política em 1958, sendo deputado federal 
por três legislaturas seguidas, de 1959 a 1971 
e suplente de senador de 1971 a 1987, exer­
cendo o múnus senatorial por quatro meses 
de 1 ~de setembro a 31 de dezembro de 1986, 
razão por que, hoje em dia, é chamado cari­
nhosamente de "Senador". Comó político; 
"José DiaS Macedo participou de fatos histó­
ricos do País e soube represe-ntar as classes 
produtoras no Legislativo, defendendo posi­
ções importantes da economia de mercado 
e colocando, em todas as manifestações, 
preocupações maiores com o interesse públi­
co". Não era deputado da tribuna, mas ho­
mem das comissões do Congresso. 

Sr. Presidente, nessa incursão pela vito­
riosa vida empresarial de José Dias Macedo, 
uma coisa tem que ser ressaltada e o próprio 
José Dias Macedo dá-lhe um enfoque enfá­
tico: O GrupO J. Macedo "reconhece e aceita 
suas responsabílidades sociais com a comuni­
dade onde atua, não somente através do estri­
to cumprimento de suas obrigações tributá­
rias e trabalhistas, como também pela partici­
paÇão em projetos de iniciativa ou de inte­
resses dessas comunidades. O grupo sente-se, 
igualmente, comprometido com a- proteção 
do meio ambiente e qualidade de vida nas 
comunidades onde atua". 

Assim, Sr. Presidente, o Grupo J. Macedo 
não tem caiXa 2, se sente comprometido com 
a justiça social e está de mãos dadas em defesa 
da ecologia. 

Sr. Presidente, é muito rica e vasta a traje­
tória da vida empresarial de José Dias Mace­
do. o·menino pobre de,Camocim, filho de 
seringueiro, ficou rico e não perdeu o jeito 
de gente, e comanda, hoje, um exército de 
seis mil e quatrocentos 9perários e fatura 
mais de meiO milhão de dólares. Mas em sua 
trajetória vitoriosa, trêS brrives considerações 
devem se:r fe"ítas:_l. O homem pode superar 
suas -condiÇões e vencer. É a confirmação da 

lei sociológica da ascensão social dentro de 
um grupo democrático. 2. O homem que se 
superou é'um nordeStiito e isso afirma e con· 
firma que_ os nordestinos não estãq fadados 
a viver sob o estigma da miséría e- da morte 
prematura. _3. E o que fez e faz esse grande 
nordestino é no Ceará e para o Nordeste, 
provando com isso que tanto o Ceará como 
o Nordeste são viáveís para o desenvolviniCn­
to. 

Sr. Presidente, analisamos uma vida que 
veio do nada e, hoje, ei-la rica e vítoriosa. 
Isso ~onfirnia siniplesmente que _o trabalho 
compensa e enriquece e quem trabalha pode 
vencer. Quando olhamos a miséria que nos 
cerca, quando vemos a pobreza que se: osten­
ta a nossos olhos, a vida de José Dias Macedo 
é um alento contra o desespero. O pobre 
pode ter vez. Com luta e um pouco de sorte, 
a vida pode sorrir para cada um._ E iss_o é 
muito mais animador porque a vida que, 
aqui, traçamOs é a de_ um nordestino que, 
nascendo pobre fugju, pelo trabalho e pela 
tenacidade de vencer, a seu destino de pobre­
za. A vida de José Dias Macedo afirma qu_e 
o nordestino pode fazer o destino mudar. 
Destino que parece fatal: viver na pobreza. 
A vida de José_ Dias Macedo prova que tudo 
pode ser diferente. É só acreditar no trabalho 
e no esforço pesso~!, 

O Nordeste foi sempre o pensamento 
maior da luta e dos empreendimentos vitoria· 
sos de José Dias Macedo._ Não fez como tan­
tos outros que levaram suas vitórias para o 
Centro-Sul do País. Teimosamente ficou no 
N ardeste para engrandecê-lo.e promover efe­
tivamente seu desenvolvimento. E' conse­
auiu. É a prova da viabilidade do Nordeste~ 
E uma piava de que o Nordeste não precisa 
mendigar, mas de homens que acreUitam em 
suas enormes potencialidades. Os homens e 
os poderes promovendo o Nordeste, a respos-
ta positiva virá nece.ssa:riamerite. , 

Sr. Presidente, exaltando a vida de José 
Dias Macedo, nome-que virou legenda pelo 
Non;leste afora, torç_o que o exemplo desse 
grande empresário ·seja a semente do _surgi­
mento de o_utros tantos nordestinos tõrri sua 
visão, seu pioneirismo e sua deterrhin·ação 
ej].caz, para o bem do Nordeste .. pará o desen· 
volvimento do Nordeste e de nosso País como 
um todo. 

Tenho dito. (Muito bem!) 

Durante o disCurso do Sr. Ney Mara­
nhão, o Sr. Beni V eras, Suplente de Se­
cretário, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Aureo Mello. 

· O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) -
Concedo_ a_ palavra ao nobre Senador _Ruy 
Bacelar. (Pausa.) 

S. Ex!- não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador La­

voisier Maia. (Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revísão ~ 
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do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o Presidente da Polônia, Lech Waiesa, 
em visita nesta semana aos E!.tadOs Unidos 
da Améric'a, recebeu do Pres-id-ente Geoige 
Bush a informação de que os Estados Unidos 
vão perdoàr 70% (setenta por cento) da dívi­
da polonesa de 2,9 bilhõ..es de dólares para 
com os cofres do governo norte-americano. 

Os Estados_ Unidos contribuíram para que 

O SR. PR-ESIDENTE (Áureo Mello) -
Concedo ~ patavra ao nobre Senador Fran­
cisco Rollemberg. 

tantes sítios da. Freguesia de Nossa Senhora 
do Perpétuo Socorro do Tomar de Cotingui­
ba. 

Aracaju já era um .entreposto portuário 
com um movimento intenso. Localizada ã 
mar~m do rio, a cinco quilômetros de sua 
foz, ela permitia fácil e rápido acesso a qual­
quer embarcação. 

o Clube de Paris também decidisse perdoar 
cerca de 50% (_cinqüenta por cento) da dívida 
polonesa para com os governos ocidentais. 

O próprio Governo brasileiro, o segundo 
maior .credor da Polônia, reSolveu acompa­
nhar a decisão_ do Clube de Paris, perdoando 
em 50.% (cinqüenta por cento) a dívida d-a 
Polônia para com o Brasil, dívida essa que, 
originalmente, era de 2,2 bilhões de dólares 
e está ~oj_e em 3 bilhões de dólares. Portanto, 
quase tgual, senão maior que a dívida da Po­
lônia junto ao Governo dos Estados Unidos. 
De qualquer maneira, a ,imprensa registra 
que o Brasil é o segunçlo maior credor da 
Polônia. Essa dívida de_ quase 3 bilhões de 
dólares fica diminuída para cerca de 1,5 bi­
lhão de dólares. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PFL- SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, é com 
grande alegria que gostaria de deixar aqui 
registrado os cento e trinta e seis anos da 
fundação da cidade dos CaJueiros ·e dos Papa­
gaios, completado~ no dia_17 de março. 

Trata-se do elogio insuspeito a Aracaju por 
um filho de Laranjeiras que encontrou, na 
capital-do estado, todo o impulso para seu 
crescimento intelectual, sua profissíoiiali:ia- · 
ção, seus vfuculos de amizade, sua carreira 
política. 

A foz do rio Sergipe era larga e profunda 
até a década de 30. De lá para cá" é que ela 
se tem transformado numa barra c;ada vez 
mais estreita e obstruída por compostos alu­
vionais. 

A· etapa histórica em que Aracajo tornou-
se ·capital da Província é uma ·época de· paz 
e .conciliação, r'?'presentada por tentativas ou­
sadas, realizações e muito progresso. O Presi­
dente da Província - Inácio Barbosa, era 
urn homem bastante inflado pelo espírito pro­
gressista da época. 

O Ministério das Relações E_xterlores;-aõ 
explicar essa decisãó, disse que se trata de 
questão _de :ealismo político, uma vez que, 
caso o Brastl viesse a obstruir o consenso 
no seio do Clube de Paris teria dificuldades 
em ter um tratamento semelhante na hora 
em que aquele clube vier a examinar a dívida 
do próprio ~rasil. - -

A dívida original do Brasil com o Clube 
de Paris, que reú,ne os governos, é de 9,7 
bilhões-atualmente já pa<;sa de 10,5_bilhões 
de dólares: 

Assim, o Brasil acompanhou o interesse 
dos demais credores, principalmente os do 
GrUpo dos Sete - Estados Unidos, França, 
Grã-Bretanha, Itália, Japão, Canadá e Ale­
manha-, empenhados na solução do proble­
ma polonés~ 

O Poiüo iinportante que cabe aqui mostrar, 
Sr.-Presidente, é como será possível aos paí­
ses Cieveélores do Terceiro Mulldo, em espe­
cial com o papel -fundamental do Brasil na 
coordenação desses países devedores, fazer 
com, que essa tomada de posição dos países 
credores não seja apenas para com a Polônia, 
mas seja principalniente com todos os países 
do :;rerceiro Mundo. 

Cabe ao Brasil, nesse instante, o papel fun­
damental de coordenar esforços junto aos de­
mais países devedores, para que se tome uma 
ação na direção de' não se procurar cobrar 
a dívida externa dos países em desenvolvi­
mento, dívida essa que aumentou sobrema­
neira em função da própria política mône· 
tária, creditícia", política fiscal do governo do~ 
Estados Unidos da América e _dos governo! 
dos países do primeiro mundo. 

Assim, Sr. Presidente, ies-salto a imPor 
tância do Goverilo brasileiro agir nessa dire 
ção, com o apoio do Congresso Nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

Em Aracaju aperfdçoei meus primeiros es­
tudos; depois, fui p(\ra Salvã.dor, onde fiz meu 
curso de Medicina, e voltei para Aracaju, 
onde me iniciei na profissão médica. No seio 
de seu povo amigo e generoso iniciei minha 
vida política, nessa cidade hospitaleira. Aút· 
da hoje tenho minha residência na capital. 

Aracaju; entrandO na- sua adolescência ur­
banística, espelha o contraste entre a siinpli~ 
cidade de seus habitantes e a pujança de cen­
tro de todos os serviços de um estado. 

No tabuleiro de xadrez que ·seu traçado 
urbanístico apresenta, deparamo-nos com 
prédios e monumentos antigos, ladeando 
avenidas intensamente arborizadas. 

Enquanto isso, o progresso faz-se presente 
na quantidade e nos traços tlos prédios, sem 
negar o verde que se· alastra pela cidade~ 
acompanhando _as dimensões do espaço ocu-_ 
pado pelos edifícios. · 
. É justamente na história:- dessa cidade, Sr. 
Presidente, que encontramos as raízes do 
contraste __ que vemos em suas formas~ Por is­
so; ·é necessário lemb!armos que a Aracaju 
de hoje foi o humilde povoado de Santo An­
tônio de Aracaju até meados do século XIX. 

Enquanto Santo Antônio de Aracaju era 
uma praia muíto pouco habitada, São Cristó­
vão, que era a capital da Província,' se caracte­
rizava como inóspita e nelá não se tinha possi-. 
bilidade de abrigo a ataques pelo mar; vindos 
de onde viessem. Esses _e outros maiS foram 
motivos estratégicos cogitados para a necessi- -
dade premente de mudança da capital da Pro­
víncia. 

Afinal, em 17 de março de 1855, a mudança 
da capital foi efetivad~ através_ da Resolução 
Provincial n9 413, que elevàva à categoria de 
cidade o povoado de Santo Antônio de Ara· 
caju, na Barra do CotingUiba, com a denomi· 
nação de cidade de Aracaju. 

Também o art. 49 dessa resolução já trans· 
feria a situação de -capital da Província da 
cidade de São Cristóvão para a cidade de 
Aracaju. Dessa forma, Srs. Senadores, pelo 
mesmo documento, a Resolução n~ 413, de 
17-3-1855, Arãcaju.JOI duj)hiffiente proritoM · 
vida: de povoado â cidade e de cidade à capi­
tal da Provthcia. 

Naturalmente, mudança drástica como es­
sa tem suas razões econóniiC_as. Assim, é im· 
portante considerar_que C?_P_~voado de Santo 
Antôn1o-aeruacajU, em meados do século 
XVIII, já e_stava incluído entre os mais impor-

Logo após a instauração de Aracaju como 
capital da Província, eram instaladas, lá, a 
Alfândega e a Mesa de Rendas da Província. 
Foram também inãuguradas uma agencia_ de 
Correios e uma Subdelegada de Polícia. Isso, 
além do feito .maior -- a reforma da barra 
de Cotinguiba. Dessa forma, em meados do 
século XIX, São Cristóvão foi abandonada 
como capital da Província. Sãó Cristóvão, 
além de se localizar na área mais "baiXa do 
vale do rio Paramopam·a era uin pónto de 
acesso fluvial muito problemático. Outra ra­
zão- determinante da 'rriudanç·a da c·apital foi 
o rranspotte de cana-de-açúcar, principal 
produto da região à época. A produção de 
cana-de-açúcar teve_seu transporte deslocado 
do vale do rio Vasa-aarris, para a regiã-o do 
Cotinguiba. 

Localizada Aracaju como novac_apital da 
Província ainda no século XIX, a preocupa­
ção que toma porte é a sua estr~tura urbanís­
tica. O projeto, a ordem da área dessa nova 
capital constitui Uin deSitfiO--ã.Os urbanistas, 
engenheiros de ent_ão '· uma vez que a área 
se apres-enta _com pântanos e c;4arcos carre­
gados de materiãl aluvional. 

Os trabalhos de urbaJ;IiZ(lção foram entre­
gues a Sebastião José Basílio Pirro, capitão 
de engenheiros que ficou com esse encargo 
até 1848. Aracaju foia primeira cidade que 
teve suas linhas plan_ejadas no Brasil. Com 
ela, o engenheiro Pirro lança -as Ii~a~ ge_omé~ 
tricas no desenho urbano brasileiro, contra­
pondo-se à irregul~ridade que apresentavam 
as cidades que se coristruíam segundo aS con-
dições topográfícas naturais. - .. 

Passaram-se anos e a Aracaju- riãscida do 
raciocfnió geométriCo do engenheiro Pirro, 
do espíritO evoludõriista do- Presidente dã 
Província de Sergipe - Inácio Barbosa -
tem sua feição hodierna bastante modificada 
pelo progresso que a envolveu. 
-Atualmente Aracaju já se constitui num 

importante pólo industrial cercado de áreas 
marcadas pela produção alimentar - agrí­
cola e industrial - e têxtil. 

Até:áqui nãO Citamos o boom de progresso 
provocado pelos poços de petróleo de Car­
mópolis e da plataforma submarina. A partir 
daí, Aracaju alçou a fisionomia da "Capital 
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-do Petróleo'~~ Em conseqUência disso, toda 
a cidade_ torna-se _um grande centro de inte­
resse turístico. 

Ao encerrar essas rápidas e modestas pala­
vras_sobre o aniversário de Aracaju, gostaría­
mos de_acrescentar o registro vivo de sensibi­
Hdade .estética que só o verdadeiro artista 
é capaz de nos ofertar. 

Trata-se de poesia de José Sampaio, sergi­
pano de Carmópolis, que viveu de 1913 a 
1956. O poeta teve oportunidade de viajar 
por todo o Estado de S.ergipe e pôs a sua 
sensibilidade inocutiva a serviço da arte de 
retratar nossas paisagens, nosso povo, nossos 
anseios, enfim, nossa vida. FoCalizou eni. 
Aracaju não apenas o aspecto laudatório, 
monumental ou histórico, mas a vida coti­
diana de seu povo em sua grandeza ou incon­
gruência, em sua eloqüéncia ou em seu silên­
cio, em seus amores e desamores. 

Permitam-me, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, que reproi:luza aqui essa singela poesia 
em homenagem a capital do estado e ao seu 
br:'oso povo. 

Canto da Cidade Amiga 
José Sampaio 

Aracaju caminhando nas mãos dos ar­
quitetos 
Nas mãos suadas dos carroceiros, 
Dos. poetas. dos seUs artistas 
Sentindo no coração 
As pancadas dos pés das mulheres çla _ 
noite. 

Criaturas que levam no sílêncio dos 
olhos 
O rumo desses gritos que morrem 
trancados 
Dentro do peito. 
Nas casas apagadas na sombra, 
O amor florescendo 
Que o amor é _um, mil<!-~e inf4tito. 
Já ouvi os poetas de Aracaju. 
Vi as suas ruas largas de luxo. 
Queria agorci caminhai c_om Os ladr<:?es 
pela noite, 
Atravessar os subúrbios escuros e su­
jos, 
Para sentir a grande poesia que está 
perdida. 
Apertar cordialmente as mãos dos ma­
loqueiros, 
Passar a noite de inverno debaixo da 
Ponte ouvindo as suas histórias, 
Para que eu sentisse o coração de Ara­
caju batendo no silêncio da noite. 
Acariciar a:-cabecinha suja de areia 
Desses pequenos desamparados 
Que fugiram dos bairros diminuídos. 
Ouvir as vozes que estão mortas nos 
seus rostos cavados, 
Para que eu pudesse ouvir o coração 
de Aracaju batendo de noite no silên_­
cio. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson 
Wedekin. 

O SR- NELSON WEDEKIN (PDT- SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, quando o Presidente 
Feriúiildo_Collor de Mello anunciou aos qua­
tro cantos _do Mundo que faria um Governo 
liberalizant~, ~omprometido com a moder­
nidade e a abertura das relações econômicas 
cOm o resto do Mundo, Sua Excelência pro­
vavelmente não peDsou nas pressões externas 
que iria sofrer para cumprir suas promessas, 
pelo meilos na profundidade que exprimem 
os conceitos de tais palavras .. 

A aceler_ada reciu_ção das alíquotas do im­
posto de import'ação nos diVersos setoreS .e 
o precedente da quebra da reserva de mer­
cado na área de informática criaram uma for­
te demanda para o reconhecimento de paten­
tes em campcis da maior importância, tanto 
do ponto de vista estratégico como por consti­
tuírem ricos potenciais de expansão do mer­
cado interno, como é o caso da química fina 
~ particularmente, da produção de medica-
mentos. ~ 

Multinacionais do setor .lid,erad,as pelo ca-­
pital norte-americano (~4,5%),,seguidas pela 
Alemanha, Suíça_, f rança, e Ingl.aterra, absor­
vein 85% do- me?$;.ª-® b_rasileiro no abastecF. 
mente de produtos fármacos. Sâo cerca de 
8.000 tipos de medicamentos, de elevadís-. 
sim() Valor agregado," não pelo custo da pro­
dução em si, mas por diferenciações camufla- . 
das,~embalagens, propaganda e todas as prá­
ticas que só a imaginação criativa dos grandes 
coriglomeiados oJigopo_liz~dos _pode alcan-
çai'. -

A abeituni às importações não foi suficien­
te para aplacar a voracidade desse segmento, 
que agora pressiona as autoridades brasileiras 
pelo imediato reconhecimento de suas paten­
tes, acompanhado de uma série de privilégios 
que, sem dúvida alguma, iria sucatear a capa­
cidade instalada dos laboratórios nacionais 
existentes_e Tiribir o nascimento de novas em­
presas _e. os esforças de pesquisa de labora­
tórios brasileiros tradicionais, como Vital 
Brasil, Fundação Oswaldo Cruz, Instituto 
Manguinh_os e tantos qutros.. . 

Além do atual tamanho do mercado brasi­
leiro de produtos fármacos, sua tendência é 
de crescimento acelerado, uma vez que, de 
acordo com estudo da Secretaria de Ciência 
e Tecnologia (publicado no jornal O Estado 
de S. Paulo, de 5-9-:-9{)), apenas 23%_ da popu­
lação brasileira (2} milhõ_es) consome 60% 
dos remédios vendidos_, _o. que significa um 
baixfssimo consumo pelos 77% restantes (113. 
mílhões de -pessoas). Em relação aos Estados. 
Unidos, é de um para dez a diferença do 
Brasil no consumo per capita de remédios. 
se o mercildo -brasileiro está entre os cinco : 
maiores do Mun~o, essa defasagem em rela­
ção a pafses igu31mente populosos provavel­
mente situará o nosso País entre os primeiros 
cólOcãdos. 

Oelevado grau de essencialidade do medi­
caniento faz corri que a quantidade prOcurada 
e o preço cobrado se mantenham praticamen­
te inalterados ante as quedas da atividade 
econômica e da renda que se verificam em 
quaSe tÇJdO o Mundo. Em conseqüência, a 

margem de lucro dos produtores é mantida 
e'm períodOs recessivos, e pode até aumentar, 
considerando-se o elevado grau de concen~ _ 
tração do setor _e a possibilidade de_ práticas 
cartelistas. 

Segundo a .própria AssociaÇão Brasileira 
da Indústria Faimacêutica - entidade que 
também abriga as 49 multinacionais que do­
minam a indústria fãrmacêutica em nosso 
País - o faturamento do setor no ano passa­
do aumentou 11,5% em relação a 1989, perío­
do em que o _PIB sofreu .uma. re.dução de 
3,85%, com o setor industrial apresentanÇo 
u·ma queda de CefCa de 8% 

Gigantescos gi~J.pos qufrriicos; como a ICT, 
a· Bayer e a Ciba Geigy, estão contando :co~ 
seus· empreendimentos farmacêuticos pra 
compensar a intensa queda na rentabilidade 
de seus outros set;_ores. A GSJZeta Mercantil, 
de 8 de janeiro último -em transcrição de 
matéria publicada do Financiai Times, de No­
va Iorque-, informa que, no caso da ICI, 
os medicamentos representaram apen.as 11% 
das vendas, -mas -contribuíram com 75% nos 
lucros do tercefro t~ffiestre de 199.0: 

O governo japonês, segundo a mesm~ fon­
te,.já adotou u·m sistema_ através do qual os 
preços de todas às clrogas serão reduzidos 
de 10 a 15% a cada dois anos. Nos Estados 
Unidos, o Congresso aprovou, em novembro 
último, um projeto de lei forçando as empre­
sas a ofereCerem--descontos substMciais ao 
programa federal de medicamentos; 

ContestandO ~·preSsão exercida Pelos 'Go­
vernos dos países detentores- de capital, um 
doS diretores aa I C I"- Peter DOYle .....:... àecla­
rou para a menCiOiuida forite que o GoYemo 
dos Estados Unidos fazem questão de elogiar 
o sucesso de suas indústrias, mas aó meSiilõ 
tempo reduz os gastos com a saúde. E acres­
centou -que o Govenio britânico deveria tam­
bém ser cauteloso em relação às possibili­
dades de reduzir as despesas com .a ·saúde, 
porque as empresas farmacêuticas têm dma 
grande importância para a performance· in~ 
dustrial do país~ tendo oferecido uq~ sqperávit 
comercial em 1990,.s.ó no setor cJe, medica,­
rnentos, de 955. mÜ}J.ões de libras ,este:çlipaS, 
o equivalente a. US$_ ,,84 bilhão. 

Adianta o Financiai Times que 80% dos 
remédios atualmente mais vendidos perderão 
suas patentes protetOras dentro dos próximos 
cinco anos, quando terão que enfrentar a 
competição de cópias genéricas bem mais ba­
ratas, reduzindo sua rentabilid_ade._ E conclui 
que, além da grande onda de fusões ocOrridas 
nos últimos- anos, as empresas farmacêuticas 
'"estão se envolvendo, no Mundo inteiro, nu­
ma complexa série de alianças estrat_égicas". 

Sr."-Presidente, Srs. Senado~s. está claro 
que, não podendo ma;nter as margens de lu­
cro em seus próprios países, as multinacionais 
do setor de medicamentos vão procurar refú­
gio em outros mercados, como no Brasil, on­
de, ao lado do seu expressiVo tamanho, existe 
a vontade expressa do Governo de interna­
cionalizar a economia. em nome da propa­
lada e utópica modernidade, competitividade 
e quebra da cartelização. 
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Como se não bastasse, afrontam os poderes 
constituídos com preços extorsivos, na mais 
flagrante insensibilidade para com os grandes 
problemas de saúde _da população brasileira 
na fase mais crítica de sua viâa econômica. 

Entre s_etembro e dezembro do ano passa­
do, período em que os preços estavam libera­
dos e a inflação dos três meses atingiu 
97,25%, constatou-se que 17laborat6_rios es­
trangeiros tinham elevado os preços dos me­
dicamentos entre 508,2% e até 1.997,61 %, 
como foi o caso da xilocaína, que custava 
Cr$ 20,11 no momento da liberação e, nu 
dia 18 de janeiro, estava em Cr$ 421,83. Tra­
ta-se de um flagrante caso de abuso do poder 
econômico e um crime contra a saúde e a 
vida do povo brasileiro. 

Como o Ministério da Justiça convocou os 
responsáveis, que são passíveis de enquadra­
mento na Lei de Defesa dos Direitos EcoilO­
micos- importante instrumento legal apro­
vado pelo Congresso Nacion,al no ano passa­
do- in~ensificaram-se as pressões e retalia­
ções para o reconhecimento de patentes de 
produtos fármacos, que estão _vedadas desde 
1971, qua-ndo a aceleradã v~r~icalização das 
multinacionaiS ameaçaVa a indústria nacio­
nal, ? exemplo do que acabou acontecendo 
em seus países de origem com a absorção 
de inúinei'as pequenas e médias empresas. 

De capital excJusivamente nacional, exis­
tem no Brasil cerca de 400 laboratórios em 
~cionamento, abrangendQ apenas 15% do 
mercado. Segundo o Pre_sid~nte da Associa­
ção Bras!leira de Qufriliça fina - Abifina:, 
trata-se de um patrimóJliO d~ mais de US$ 
1 bilh<io e cerca de 150 mil trabalhadores que 
se vêem ameaçados. 

Primeiro, foi a redução de até 85% para 
20% das alíquotas de importação dos produ­
tos farmacoqufmicos, quando foi anunciado 
anteriormente que tal redução seria feita gra­
dativamente, até 1994. Gonio se constata, a 
medid~ foi inócua quanto à redução dos pre­
ços, porque os produtores são os mesmos lá 
fora, e os Oligopólios podem manipular quan­
tidade~ e preços para manter as margens de 
lucro. D.e qualquer forma, a possibilidade é 
uma ameaça permanente para as pequenas 
empresas de capital nacional. 

Quanto ao reconhecimento de patentes, os 
lobbies crescem a cada dia. Para se ter uma 
idéia, basta lembrar o artigo da Gazeta Mer­
cantil, de 7 de agosto do_ap.o passado, comen­
tando a missão da América Latina da Phar­
maceutic3.l Manufactures Associat1os 
(PMA), entidade sediada em Washington 
que, em 1987, pediu a abertura de uma inves­
tigação contra o Brasil. A missão, liderada 
pelo vice-presidente da entidade, voltou ago­
ra para .. mostrar as vantagens do reconhe­
cimento brasileiro de patentes". 

Eles pedem, entre outras coisas, um prazo 
de proteção de 20 anos a partir do pedido 
de registro ou 17 anos a contar da data da 
concessão, que o IicencianleDtO conifiuiSório 
s6 ocorra em casos extremos, -como- epide­
mias ou guerra externa; que o inventor possa 
impedir a irilportação de produtos que já este­
jam protegidos por patentes no mercado bra-

sileiro; que a exploração comercial da patente 
poSsa ser feita através de importação quando 
não se justifique a produção do medicamento 
localment_e. A missão da _FMA, e os dirigen­
tes locais desses ,grupos,_ representados na IQ­
terfarma, t~mbém estão pleiteando às autori­
dades brasileiras que, uma vez aprovada pelo 
Congress6N3cional, a lei entre em vigor ime­
diatamente. 

·-suas reivindicações implicam na extinção 
de vários artigos do atual Código Brasileiro 
de Propriedade Industrial (Lei n'~ 5.772), im­
plantac!o em 1971, e algumas já estão inseri­
das nas Diretrizes de Ação da Política Indus­
trial editadas em junho do ano passado. 

Eiri linllaS gáais, o PMA e a Interfarma 
querem o reconhecimento pleno, imediato 
e sem prazos de carência ou de forma grada­
tiva, das patentes, bem como o afastamento 
-do Governo no controle dos preços e quanto 
à restrição às importações. 

E o mais grave é que tais reivindicações, 
incompatíveis .com os interesses dos em­
preendimentos de capital eminentemente na­
~ional, vêm ao encontro dos objetivos que 
foram anunciados pelo Presidente Fernando 
Co11or desde a fase d,e,campanha, com o obje­
tivo de neutralizar a resistência dos nossos 
credores externos e do FMI na questão da 
negociação da dívida e na continuidade do 
carreameilto de diVisas para financiar Qs in­
vesfimeD.toS exJernQs em nosso País. --

Nesse se~tiQo, o Jo~al do Brasil, de 20 
de maio dÕ ano passado, em matéria da jorna­
lista Mariiete Mundin, trazia a seguinte aber­
tura: 

"O Governo decidiu reconhecer aspa­
tentes de produtos farmacêuticos, quími-

- cos e alimentos e autorizou a formação 
de uma Comissão Inteiministerial para 
rever o Código de Propriedade Indus-
tilal. -

A idéia - continua - é apresentar 
esta decisão política na próxima reunião 
do Acordo Geral de Tarifas- e Comércio 
para, em contrapartida, conseguir a reti­
rada de restrições comerciais impostas 
às importações brasileiras pelos EUA." 

Sr. PJ:eSidente, srs:-Senadores, o ar&umen­
to dos técnicos do Governo é que o isola­
mento do Brasil é prejudicial para as relações 
oomerciais e para o próprio desenvolvimento 
tecnológico. Mas_ el~s não vêem as conse­
qüências quantO à excessiva dependência 
num setor estratégico co_~o o farrn~cêutico. 
Não levarri em _conta; _por exemplo, a riqueza 
da fauna e da flora brasileira, cujo conheci­
mento já e-do d.omínio dos nossoS pesquisa­
dores. E não consideram o pouco caso que 
se tem atribuído em nosso Pafs ao financia­
mento de pesquisas tecnológicas; nem à ne­
cessidade de proteção às indústrias nascentes, 
que ainda não amortizaram seus custos fixos. 

Qualquer decisão pol.t'tica que ignore esses 
a~pectos é, no mínimo, apressada, como, 
aliás, mostra a cronologia do reconhecimento 
de patentes pelos países do Primeiro Mundo. 
O Japão, por exemplo, só permitiu o registro 
de patentes em 1976, quando o mercado in­
temo já era controlado por grupos nacion~s, 

e aquele País se tornaVa o segundo maior 
exportador mundial no setor de fármacos. 
A Suíça só começou a conceder patentea­
mento quando abastecia seu próprio consu­
mo em 72% e era a terceira maior vendedora 
de remédios. A Alemanha Oriental é outro 
exemplo, só aceitou conceder patente a-pro­
cessos e produtos farmacêuticos em 1968. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, as empre­
sas nacionais, através da Associação Brasi­
leira da Indústria de Química Fina, propOem 
que as autoridades brasileiras reconheçam as 
patentes no prazo mínimo de dez ano·s para 
processos e· quinze anos para pfõdutos. Os 
empresários nacionais do setor garantem que 
a adoção imediata do sistema de patentes 
Criaria uma reserva de mercado às avessas. 
para as empresas multinacionais, que já do­
minam 85% do setor. 

A questão merece a formação de uma fren­
te ampla nesta Casa, a fim de que se defenda 
um segmento econômico de amplas possibi­
lidades para a indústria local e da maior im­
portância para a saúde e a vidã. de 140milhões 
de braSileiros. 

Precisamos defender a revisão do Có_digo 
de Propriedade Industrial, sim, mas com a 
manutenção do prazo de carência e outros 
dispositivos que assegurem a criação de con­
dições estáveis para que as empresas nacio­
nais possam competir em igualdade de condi­
ções com as multinacionais que" exploram a 
química_fina em-nos·so Paf~. · _· _ 

Esta Casa-_do_Congressõ-onão _po-de mais 
permitir que façam acordos internacionais 
contra os interesses nacion.ãiS, COmo_ declirou 
o presidente da Antifarma, Francisco Alber­
to _de Souza Teixeira, para o Jornal do Brasil, 
de 26 de dezembro último; 

" .. ~ _o_reconhecimento das patentes no 
Brasil, além _de estar incluído na política 
industrial do Governo Collor, faz parte 
dos ac_o.çdo~ internacionais realizados pe~ 
lo Governo brasileiro." 

Governo brasíleiro compreende os Três 
Poderes e o Congresso Nacional não se com­
prometeu com nenhum acordo internacional 
de reconhecimento de patentes no setor da 
química fina. 

Por isso, proponho que nos aprofundemos 
no exame da questão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Odacir 
Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, um dos objetivos de­
clarados do programa de campanha do Presi­
dente Collor, agora reiterado no bojo do Pro­
jeto de Reconstrução Nacional, é o de redu­
zir, no prazo mais curto possível, as dispari­
dades de renda do Pais, entre classes sociais 
e regiões. 

Esse compromisso abrange basicamente as 
duas regiões historicamente mais careriieS"Ctô 
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País, o Norte e o Nordeste._É n_elas que se 
concentr~ os maiores bolsões de miséria, 
analfabetismo e atras_o do País, em que pese 
o imenso potencial econdmico __ que- ostentam 
e que, uma vez explorado com: critério, rever­
teria não apenas em seu próprio benefício_, 
mas no _de todo o Pais. 

Faço esse preâmbulo para coi'fstatar que, 
embora as louváveis intenções continuem a 
ser explicitadas, bem pouco de concreto, até 
aqui, pode ser registrado nessas questões. E 
ainda: nesse particular, a região Nordeste 
ainda leva alguma vantagem em relação a 
região Norte. O Presidente Collor fez insta· 
lar, há algum tempo, uma ComissãO 1ntermi­
nisteriai para o Nordeste, com o .o.bjetivo de 
projetar mudanças no perfil sócío~econômico 
da região. 

Essa comissão reuniu-se algumas vezes e, 
em breve, mais precisamente, no próximo 
dia 3d~ abril, em reunião da Sudene, serão 
conhecidas as diretrizes desenvolvimentistas 
que concebeu para a região_L O Presidente 
Collor pessoalmente prestigiará aquela reu­
nião, cujo desdobramento poderá efetiva­
mente ser o de mudanças concretas na região. 

«;luanto à nossa região Norte, a Amazônia, 
hOJe, no centro de polêmica mundial, conti­
nua carente de igual tratamento. Na ocasião 
em que o Presidente concebeu a Comissão 
Interministerial para o Nordeste, sugeri-lhe 
que fizesse o m~smo e, com idêntica urgência, 
para a Amazôma. A sugestão _foi b_em aceita. 
Afinal, as duas regiões enfrentam dramas as­
semelhados e necessitam de atenções de igual 
teor. 

Para minha surpresa, entretanto, até aqui, 
existe apenas a Comissão Interministerial do 
Nordeste. A região Norte_ continua 'de lado. 

Ora, Sr. Presidente, SrS. SCilâ.dores, não 
há com:o silenciar diante desse quadro. NiÕ.­
guém ignora que a Amazônia, hoje, está no 
centro da cobiça internacional. Sob argumen­
tos variados, mas que, em comum, não eSCon­
dem a intenção d_ominadori dO_S gr_artdes gru­
pos econômicos, tenta-se mostrar a incompe­
tên~~ brasileira para gerir uma das regiões 
mars Importantes do planeta. 

Neste momento, o que deveria fazer o Go­
verno brasileiro? Em minha opinião, mostrar 
o z~lo que lhe merece aquela vitar região, 
dedicando-lhe estudos e pesquisas, além de 
investimentos conçretos que ajudassem a re­
duzir os bolsões de miséria e subdesenvol­
vimento. Nada disso, porém, está a-contecen­
do. 

O que há de concreto, até aqui, é um docu­
mento, elaborado pela Sudam, contendo sub~ 
sídios para orientar a ação do Governo-Fede­
ral na região, no período de 1991-1995-2000. 
Esses dados, obtidos e levantados na região, 
por gente qualificada, que a conhece de ponta 
a ponta, deve instruir os técnicos do Governo 
Federal, reunidos em comissão interministe­
rial nos moldes daquela instalada para tratar 
do Nordeste. 

Desnecessári<? citar aqui estatísticas da ca~ 
rência da região Norte. Elas são fartamente 
conhecidas dos principais orgaiiismoS inter­
nacionais ligados a questões de desenvolvi~ 

mento regional_. Poçle-se dizer que, tal como 
o Nordeste, o Norte lidera alguns índices na­
da lisonjeiros: analfabetismo, mortalidade in­
fantil, doenças endêmicas, desemprego, êxo­
do rural etc. E tem cpntra si, hoje, algo de 
que o· Nordeste está poupado: o olhar crítico 
internaciomd, que, sob pretextos variados, 
quer tornar a região um santuário intocável 
incompatível com a prosperidade e o desen: 
volvimento econômico. 

O que aqui pioponho, na qualidade de Vi­
ce-Líder do Governo e, principalmente, na 
de representante de um dos mais carentes 
estados -~a região Norte, que é Rondônia, 
é a imediata instalação de uma comissão In­
terministeriaf destinada a formular uma polí­
tica desenvolvimentista para a Amazônia. 

·Mas não apenas quero propor a esta Casa 
que acaba de instalar um Fórum Nacional 
de Entendimento, que -iriclua a região Norte 
em suª_ pauta de discussões. Mais precisa­
mente, que inclua o resgate econômico e so­
cial daquela região, cuja carência expõe hoje 
o Brasil internacionalmente a situações cons­
trangedoras, em sua temática prioritária. 

A Amazônia, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, não é problema, é solução. Se assim ain­
da não ocprre. A culpa não é da região, mas 
da atenção que lhe dá o Brasil. Jamais teve 
a re_gião No:rte a __ atenção que, por exemplo, 
mereceu~ regi_ão Sul com Itaipu, cuja cons­
truçaó e-nvolveu a soma de esforços e pou­
panças de todo o País, em benefício direto 
de uma região apenas. 

O pacto social, objetivo prioritário hoje 
- do Governo Federal e 'da classe política, é, 

a meu ver, a oportunidade adequada de dis­
CUtir tema dessa relevância. A Amazônia, se­
n~~.r..:l', não p~de continuar tema apenas dos 
que não a conheCem e que sequer falam nosso 
ic;lioma. É I:'reciso que se torne, de fato, prio­
nQade nac10nal. E o ponto de partida é o 
seu resgate econômico. Como falar em ecolo­
gia num ambiente de carência plena? 

O meio ambiente começa no bem-estar do 
homem, .pois, até prova em contrário, é ele 
a obra-pnm~ da natureza. 

Era o que' tinha a dizer. Muito obrigado. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello)- Na 
presen~ sessão terminou o prazo para apre­
sen~açao de emendil5_ ao Projeto de Reso­
luçao n'~ 10, de 1991, de autoria do Senador 
Jut~hy Magal~ães, que moc;Ufica disposição 
re~ental d~ mclusáo de matéria effi Ordem 
do D1a, e dá outras providências. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas 
A matéria se_rá despachada às Comissóe~ 

de Co~stituição. Justiça e Cidadania e Dire­
tora. 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) -
Le~bro aos Srs~_Senadores que o Congresso 
Nac.1onal está convocado para uma sessão 
_cOnJ~nta a realizar-se, hoje, às 18 horas e 
30 mmutos, no plenário da Câmara dos De­
putados. 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) -
Não há mais oradores inscritos. Ji. · • 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a. presente sessão, designando para a ordiná­
na de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno suplementar, do Pro~ 
jeto de Resolução n9 17, de 1987, de autoria 
do Senador Itamar Franco, que institui o Mu­
seu Histórico do Senado Federal e dá outras 
providências, tendo 

PARECER sob n•!O, de 1991, da Comis­
são 

- Diretora, oferecendo a redação do ven­
cido. 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) -Es­
tá encerrada a sessão-. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 30 
minutos.) 

ATA DA 204' SESSÃO, 
REALIZADA EM 6-12-90 

(Publicada noDCN -Seção li- de 7-U·90) 

Retificação 

No Parecer nq 425, de 1990, à página n9 
7860, 1' colu!la, na sua numeração, 

Onde se lê: 

Parecer n9 •1:15, de 1990 

Leia-se: 

Parecer n~ 425, de 1990 

PORTARIA N• 10, DE 1991 

O Primeíro Secretário do Senado Federal, 
no uso das suas atribuições regimentais, re­
solve designar Mário Sérgio da Silva Martins, 
Analista Legislativo, Juliano Lauro da Escos­
sia Nogueira, Analista Legislativo, e Doracy 
Carvalho Reis, Analista Legislativo, para sob 
a presidência do primeiro, integrarem Comis­
são de Inquérito incumbida de apurar os fatos 
constantes do Processo o? 004898 91-5. 

Senado Federal, 15 de março de 1991. -
Senador Dir~~q Carneiro, Primeiro Secretá­
rio. 

Extrato de Contrato 

Espécie: Contrato n9 001/91, celebrado en­
tre o Senado Federal e a Empresa Brasileira 
de Infra-Estrutura Aeroportuária - IN-
FRAERO. , 

Objeto: Concessão de uso de uma área de 
4m2 no Aeroporto Internacional de Brasília, 
para apoio aos membros do Senado Federal, 
durante proce·ss.os. de embarque e/ou desem­
barque. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: À con­
ta do Programa de Trabalho 
01.001.0001.202110002, Natureza da Despesa 
3490-3936/2. 

Empenho: F_oi emitida a Nota de Empenho 
n• 00032613. ~ ·~ " 

Valor contratual: Estimado em Cr$ 
2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros). 

• Vigência: 1~-1-91 a 31-12-91. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José 
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Passos Pórto, DiretorMGeral. Pela Infraero: 
Dr. Armando Shinaider Filho, SuperintenM 
dente. -Oscar Martins de Oliveira, Diretor 
Substituto da Subsecretaria de Administra­
ção de Material e Patrimônio. 

COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

9• REUNIÃO, REALIZADA EM 
13 DE NOVEMBRO DE 1990 

Às onze horas e trinta minutos, do dia treze 
de novembro de míl novecentos e noventa, 
na sala de reuniões da comissão, Ala Senador 
Alexandre CoSta, sob a Presidência do Se­
nhor Senador Humberto Lucena, com a pre­
sença dos Senhores Senadores Aluízio Bezer­
ra, Leite Chaves, Saldanha Derzi, Afonso 
Sancho, Fernando Henrique Cardos_o, João 
Calmon, José Fogaça, Meira Filho, Roberto 
Campos e Antônio Luiz Maya, e ainda do 
Senhor Senador Pompeu de Souza, reúne-se 
a ComiSsã:õ"-de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional. Deixam de comparecer por motivo 
justificado os Senhores Senadores Antônio 
Alves, Nabor Júnior, Francisco Rollemberg, 
Ronaldo Aragão, Severo Gomes, João Lôbo, 
José Agripino, Hugo Napoleão, Chagas Ro­
drigues, Oziel Carneiro, Moisés Abrão, Má­
rio Maia e Jamil Haddad. Havendo número 
regimental, o Senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos, dispensando i ieitura 
da ata da reunião anterior, que é dada por 
aprovada. A seguir o Senhor Presidente co­
munica que a presente reunião destina--se a 
ouvir a exposíção que farâ o Senhor Ministro 
de Estado das Relações Exte-riores, Francisco 
Rezek, a respeito de alguns compromissos 
que o Governo brasileiro teria assumido com 
o governo do Iraque. Prosseguindo o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Mi­
nistro, que presta esclarecimentos aos Senho­
res Senadores a respeito do assunto. Finda 
a sua exposição, o Senhor Senador Humberto 
Lucena, Presidente da comissão, franqueia 
a palavra aos Senhores Senadores para que 
possam diriniíi-põssíve"is- dúvidas. Interpelam 
o Senhor Ministro, pela ordem, os Senhores 
Senadores Antônio Luiz Maya, Afonso San-­
cho, Leite Chaves e Pompeu de Souza. Não 
havendo mais quem queira fazer uso da pala­
vra, o Senhor Presidente agradece a presença 
de todos e, em nome da comissão, congra­
tula-se com o Excelentfssimo Senhor Minis­
tro, pelo brilhantismo de sua exposição. Nada 
mais havendo a tratar é encerrada a reunião, 
lavrando eu, Marcos Santos Parente Filho, 
SecretáriO -da comissão, a presente- ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo. Senhor 
Presidente. Senhor Humberto Lucena, Presi­
dente. 

ANEXO À ATA DA 9' REUNIÃO 
DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EX­
TERIORES E DEfESA NACIONAL, 
REALIZADA EM I3 DE NOVEM­
BRO DE I990, QUE SE PUBLICA 
COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO 
DO SR. PRESIDENTE, SENADOR 
HUMBERTO LUCENA. 

Íntegra dos apanhamentos taquigráficos. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luce-· 
na) _;-Estâ aberta a presente reUnião, que 
tem por finalidade ouvir o Ministro Francisco 
Rezek, das Relaçôes Exteriores, por nós con­
vidado a vir até aqui, a fim de prestar esclare­
cimentos ao Senado, através de sua Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
a respeito de noticiário publicado pela im­
prensa brasileira, relacionado com alguns 
compromissos que o Governo brasileiro teria 
assumido com o Governo do Iraque, para 
possibilitar o repatriamento de algumas deze­
nas de brasileiras que lá se encontravam, 
prestando serviços a empresas brasileiras no 
Iraque. 

Tã? logo tive conhecimento do assunto, 
mantivemos contato com S. Ex", que se pron­
tificou, de imediato, a vir a esta comíssão 
para fazer uma exposição a respeito do assun­
to e, em seguida, atender a qualquer esclare· 
cimento~ através de perguntas que lhe forem 
formuladas pelos Srs. Senadores. Devo dizer 
que-, ·conforme entendimento mantido com 
o .Sr. Ministro, a primeira parte da reunião 
será a sua exposição e, e'm seguida, interpe­
lações dos Srs. Senadores; no final, teremos 
de dez a quinze minutos d.! reunião secreta, 
na qual o Sr. Ministro das Relações Exte­
ríores pretende apresentar alguma documen· 
tação qu_e, a seu ver, d_eve ser mantida sigilo­
samente. 

Concedo a palavra ao Ministro Francisco 
Rezek, das Relações Exteriores. 

O SR.MINISTRO FRANCISCO REZEK 
---.Muito obrigado, Sr. Presidente, Senador 
Humberto Lucena. Eminentes Senadores 
que integram a Comissão de Relações Exte­
riores do Senado Federal, Sr"-' e Srs. Presi­
dentes. 

Se parece apropriado a V. Ex•, Sr. Presi­
dente, e aos eminentes Membros da Comis· 
são, farei, de modo tão sumário quanto possí· 
vel, uma descrição do que vem sendo a crise 
no Golfo e do que mais de perto concerne 
ao Brasil, destacadamente o processo ora fe­
chado da retirada de trabalhadores brasilei­
ros do território iraquiano. Apreciaria fazê-lo 
e, em seguida, colocar-me-ia à disposição dos 
ilustres senadores para o esclarecimento de 
quaisquer dúvidas pertinentes à matéria. E, 
só ao té_rmino dessa respOsta, a quanto· se 
cOlocasse--diante de mim como ainda duvi­
doso, fecharíamos a reunião para que pu­
desse apresentar-lhes, em questão de dez a 
quinZe- iiiirititOs, alguns do.cumentos. Mas 
apreciaria que, sem einbargo do caráter se­
creto desse desfecho da reunião, todos os 
contornos da crise_e _da participação brasileira 
na defesa dos interesses brasileiros no contex­
to da crise ficassem bem nítidos na parte pú­
blica dos trabalhos desta manhã. 

· Srs. Senadores,_ na madrugada de dois de 
agosto último, tropas iraquianas penetraram 
no território do EStado do kuaite, uma pe­
quena monarquia vizinha no Golfo Pérsico. 
Esse fato deu início ao que se passou a deno­
minar, a partir daí, a crise no Golfo. Equivo­
cadamente, no primeiro momentO, determi­
nados analistas àquilo se referiam como à 

guerra Iraquc x Kuwit, expressão que depois 
revelou toda a sua impropriedade, quando 
esses analistas se deram conta de que não 
havia resistência militar kUaitiana qui justifi­
casse o entendimento de uma guerra bilate­
ral; havia. sim, uma crise, desencadeit-da pelo­
fato militar, qual fosse, a ocupação do terri­
tório kuwaitiano e a tomada do controle da 
situação, naquele território, por tropas a ser­
viço do Governo do Iraque, por tropas ira­
quianas. 

Ato contínuo às explicações dadas pelo go­
verno iraquiano, se desdobraram duas fases. 
Recordarão os eminentes senadores que hou­
ve um primeiro momento em que o governo 
do Presidente Saddam Huss_ein expós à opi­
nião pública internacional a sua linha ideoló­
gica de justifícatíva, referindo-se alternada­
mente a uma política Kuwaitiana de baratea­
mento dos preços do petróleo, com prejuízo 
para a econ-omia do Iraque, também expor­
tador do mesmo produto, argumento esse 
que pareceu inconsistente dada a circunstân­
cia de que no dia-a-dia das relações ínterna­
cionais dezenas de estados soberanos têm 
exatamente esse gênero de queixa em relação 
a dezenas de outros, sem que se imagine ja­
mais que a solução militar é aquilo que a 
tanto convém. 

_Uma segunda linha de argumentação ira­
quiana, na primeira hora, tinha a ver com 
o furto mesmo de petróleo, com a apropria­
ção pelo Estado do Kuwit de petróleo ira­
quiano à-custa de uma engenharia consistente 
no uso de canais oblíquos, ou do uso indevido 
de determinados lençóis fronteiriços; a PB.rtíi 
do petróleo que normalmente seria explo­
rável pelo Iraque, estaria sendo acrescido às 
exploraçôes kuwaitianas. Também os fatos, 
de pronto, desautorizaram esse entendimen­
to. 

l!ma terceira linha argumentatória da pri­
meira hora era aquela que falava num movi­
mento insurricionai kuwaitiã.no, aquela que 
falava num movimento_ independentista no 
que concerne·a-dinastia reinante, num movi­
mento autóctone, com o qual súditos kuaitia­
nos estariam a préfender mudar os rumõs 
políticos daquele pequeno país. De todos os 
três, talvez tenha sido esse o argumento que 
mais fulminantemente se desautorizou pelo 
desenxolar dos fatos. Verificou-se, de Pronto, 
que não havia movimento autonomista ou 
movimento revolucionário visando à reforma 
do regime, qualquer que fosse, dentro do ter­
ritório do Kuwait. 

Os tempos fluíram, Srs. Senadores, os dias 
se passaram, e ocorreu algo bastante suges­
tivo. A tríplice linha de argumentação ira­
quiana da primeira hora foi abandonada e 
num segundo momento trouxeram-se à mesa 
explicaç6es outras para um empreendimento 
rililitar. O Governo do Iraque invocava pri­
meíro aqUilo que qualificara como o a6iiso 
Ocidental na determinação geográfica do per­
fil d~ ÜI:iente Médio, a partir da primeira 
conflagração mundial e em parte após a se­
gunda; referiu-se ao arfifíéio que aquilo re­
presentaria, disse da representatividade ira­
quiana como civilização naq"uilo que forma-
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v a, a seu ver artificialmente, o Estado sobe~ 
rano do Kuwait, e entendeu, portanto, que 
aquele seria o momento de corrigir os rumos 
da história, devolvendo a homogeneidade ao 
que teria sido sempre uma s6 nação. 

De par com esse argumentO, o Governo 
do Iraque apelou também para uma outra 
linha de ação política, esta siin capaZ âe sensi­
bilizar inúmeros observadores isentos em to­
das as partes do mundo. Ninguém duvidaria 
a nossa comum necessidade de concordar 
com o Govér'no iraquiano-qUart.do afirma·que 
existem na Região inútrieros problemas pen­
dentes, como de resto existem em outras par­
tes do mundo. Não foram poucos,-·por outro 
lado, os analistas que, mesmo no-Ocidente, 
admitiram haver parte de razão quando o 
Governo iraquiano denunciava um duplo 
grau de sensibilidade ocidental a problemas 
ocorrentes naquela área. Uma metodologia 
de duplo peso e dupla medida, uma visão 
ultra-sensitiva dos problemas do Oriente Mé­
dio, dependendo de quem fosse a respectiva 
vítima. 

Quanto ao primeiro desses dois argumen­
tos da hora segunda, é preciso lembrar, Srs. 
Senadores, que irrúrrieros- Sáo os fenômenos 
históricos que não resistem- a-Unia aiiáfiSe crí­
tica no momento em que se processam, mas 
que depois, sofrido o banho lustral do tempo, 
provocam uma situação, redundam em uma 
situação definitiva, com a quar não se deve 
mais discutir, com a qual não adianta mais 
discutir. -

Se vasculhássemos ·a ·passado da sociedade 
internacional, se fôssemos hoje fazer a crítica 
retrospectiva de todas as situações - e o ter­
mo sítuações, al, é abrangente o bastante pa- · 
ra referir-se, até mesmo; "à indeperidéncia, 
ao acesso à soberania de várias das nações 
que hoje compõem a nossa sociedade -, se 
fôssemos fazer essa crítica retroSpectiva, em_ 
muito mudarfamos a geografia hoje reinap.te. 
E não precisaríamos sair do_Continente Ame~ 
ri cano para detectar inúmeras situaç~es origi­
nalmente mal nascidas, mas.que ao_cabo de 
décadas estão invulneráveis à_crític:a revisio­
nista, visto que aquJ;:las pesso~s já pesapare­
ceram, gerações. ali se _suceçiera!ll e essas SO· 

beranias se consolidaram. 
A razão pela qual, embora todos saiba~, 

o Ocidente foi de uma total falta de cerimôma 
ao cuidar dos seus interesses na divisão terri­
torlal daquela parte do mundo, como de algu· 
mas outras. Entendfamos, entretanto, ser ne­
cessário que nos acomodássemos todos a uma 
realidade que o tempo consolidou, que o tem­
po tornou definitiva. 

Vejamos o que se passou, sob a ótica das 
Nações Unidas. Desencadeada a crise, pela 
ocupação militar e pela conseqüente anexa­
ção, dias depois, do território kuwaitiano, 
as Nações Unidas, pela voz do seu Conselho 
de Segurança, reagiram em nome do conjun­
to. Uma primeira resolução, não a mais im­
portante, a de n'' 660, do Conselho de Segu­
rança, dá notfcia do repúdio coletivo àquele 
empreendimento militar. A resolução seguin~ 
te, que tem a data de 6 de agosto, que é 
a n9 661, é aquela que, operacionalmente, 

reveste maiot: import~ncia. Pela Resolução 
n9 661, o Conselho de Segurança das Nações 
Unidas det~rmina o embargo econômico e 
comercial ao_ Iraque. Embargo esse que se 
materializará por força de um bloqueio, cujos 
desdobramentos virão a ser depois o conteú'­
do de outras resoluções do mesmo conselho. 
-O Goverrio brasileiro, que no dia mesmo 

em que a notícia da ocupação militar do Ku­
wait se tornou pública, manifestou o seu re­
púdio a essa forma de solução de pendências 
intemacionaís. Viria, quando editada pelas 
Nações Unidas, a Resolução n9 661", a traduzir 
a sua fidelidade à condição de membro das 
Nações Unidas num Decreto Presidencial 
que incorpora ao Direito brasileiro a norma 
relacionada com o embargo, tanto no âmbito 
público quanto no âmbito particular e estabe­
lece-~ue não se manterá tinha alguma de co­
mércio e de intercâmbio capaz: de representar 
qualquer espécie de afronta àquela determi­
nação do órgão deliberativo das Nações U oi­
das. O decreto foi subseqüente à Resolução 
no 661 e fez incorporar o seu texto à nossa 
ordem jurídica interna. 

A partir de então, Srs. senadores, pelO 
estilo mesmo da sociedade brasileira, pela 
sensibilidade_m_ari_ifest_a_que a tais problemas 
a nossa sociedade revela e que a imprensa 
traduz com habitualidade e que, sobretudo, 
o Congresso Nacional faz ver aos demais PO-­
deres._ como porta-voz do próprio contexto 
social, o que se nos deparou, como problema 
prioritário, foi o dã retira-da doS súditos brasi­
l~iros que sê encontravam naquele território 
crítico, numa hora difícil, sujeitos a riscos 
de variada natureza, dos quais lhes falarei 
em alguns segundos. 

Queria ajienas ponderar, neste momento, 
que desde a primeira hora a·o GoveinO brasi­
leiro pareceu que,-sem embargo da sua fideli­
dade incondicionada àquilo que as Nações 
Unidas determinaram, não deveria ele- _o 
Governo brasileiro - ir_ além e propor-se 
a fazer o que as Nações Unidas não determi­
naram, mas algumas nações. isoladamente, 
em razão- da sua projeção históiica, daquilo 
que entendem que é o seu papel, no contexto 
intemacióõal, entenderam de fazer e outras 
mais por razões- digamos-menos transpa­
rentes, mas que hão de ter sido sopesadas 
pelas respectivas administrações. Assim é 
que, seja em grande escala, seja em escala 
meramente simbólica ......:. como sucedeu com 
a nossa vizinha e aliada Argentina- o Brasil 
não pensou, jamais, em ri!nieter tropas ao 
Golfo. Não pensou em participar de uma for­
ça que, po-r iníciativa dos_ países participantes, 
viesse a formar-se basicamente, no território 
saudita,_ao argumento da defesa desse terri­
tório cori.tra tim desdobramento maior e mais 
audacioso da ação militar ir8qUiari.a, na sua 
frente sul. A_o Brasil pareceu, sim, que não 
faltaria o ap-oio que sempre oferecemos .às 
Nações Unidas, se a Organização entendesse 
de mandar para o Golfo, em crise, uma tropa 
sob sU:a baiiàidra:-As tropas das Nações Uni­
das já contaram, no passado, e contariam, 
agora, se táüto-fosSe_necesSário, cOm elemen­
tos das Forças Arffiadas braSileiraS. Sob a 

bandeira das Nações Unidas, portanto, e sob 
a roupagem de uma tropa multinacional orga­
nizada pela entidade brasileira poderiam ver­
se militarmente envolvidos na crise do Golfo; 
não de outro modo, em hipótese alguma e 
em nenhum momento, terá ocorrido ao Go­
verno brasileiro_ empreender esta linha de 
ação. 

Nossa prioridade passou a ser, portanto, 
aquela a que há um instante me referia: reti­
rar de lá um número acentuado de brasileiros 
que se encontravam em dificuldades, em ra­
zão de laços contratuais com empresa<; brasi­
leiras, 1·por sua vez relacionadas contratual­
mente com o estado iraquiano e, mais ainda, 
com empresas estatais iraquianas- controla­
das, em última análise, pela administração 
da República do Iraque. 

Neste momento o Governo brasileiro con­
siderou os números seguintes: tínhamos na 
região- compreendidos aí Iraque e Kuwait 
-cerca de 550 compatriotas. Era certo, en~ 
tretanto, que essa primorosa e completa esta­
tística das nossas missões diplomáticas lá ins­
taladas, incluíam pessoas para as quais a na­
cionalidade brasileira era uma leve lembran­
ça de um passado já perdido na noite do tem­
po, especialmente mulheres que bem cedo 
contraíram matrimóni"o com súditos kuaitia­
nos, alguns iraquianos também, que, benefi­
ciadas pela dupla nacionalidade, de pronto 
se incorporaram ao vínculo nacional, ao vín­
Culo p"atriii.l superveniente, não tendo, entre­
tanto, em razão do modo como se produziu 
esta aquisição de uma nacionalidade estran­
geira não representativa de uma naturaliza­
ção voluntária, como reza a nossa Carta Mag­
Da, perdida a nacionalidade brasileira, cons­
tando, portanto, ainda do nosso rol de com­
patriotas_, mas já não tendo nem mais família, 
nem mais bens, nem mais interesse, nem mais 
perspectivas entre nós~ _ 

Esses eram aquela categoria minoritária 
dos brasileiios desinteressados no retorno, 
e eram encontráveis sobretudõ rio Kuwait. 
Tanto é assim que sendo 60 e poucas as pes­
soas vestidas de nossa nacionalidade, que ali 
se encontravam no ponto mais critico da re­
gi~o crítica, aperias 20 e poucas pessoas qUise-­
ram, com todas as facilidades que lhes foram 
oferecidas, ainda no mês de agosto, para tran­
sitar pelo território iraquiario, alcançar a JOr­
dânia e retomar ao Brasil, integrar aquela 
caravana que se deslocou pelo deserto, ha­
vendo pa!.sado- por Bagdá, ponto em que se 
deu uma comunicJ!çâo telefônica com õ Presi­
dente da República'; esta caravana chegou 
ão ieiritório da Jordânia e ali pôde ganhar, 
por linhas aéreas comuns, por vôos ordiná-
rios, o terr!tório_pátrio. __ _ 

Este número, portanto, é bem signifiCa­
~ivo, sobretudo no caso do Kuwait, da exis­
tênc}a de uma categoria de pessoas dotadas 
da nacionalidade brasileira e, entretanto, não 
interessadas no retorno. Quanto às que se 
encontravam no Iraque, estas chegavam a 
~eir~r o número de _SOO_pessoas. Eram larga· 
mente majoritáriaS dentro dest~ quadro, com 
vínculos estreitos, constantes, nunca abala-
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dos com o Brasil, ali presentes por razões 
circunstanciais, transitórias e desejosas de 
voltar. Sucede que dezenas dentre estas pes­
soas podiam fazê-lo de imediato: eram os 
transeuntes, eram os turistas, eram todos 
aqueles dotados de um visto de rápida passa­
gem, que vieram a ser mais tarde também 
mulheres e crianças que laço-s familiares 
uniam a engenheiros e outros trabalhadores 
brasileiros contratados pelas empresas. 

Houve um momento, então, em que nos 
demos conta de que abstraídas todas aquelas 
pessoas que vinham do Kuwait sem niaioi"cis 
problemas e a-quelas outras situadas no Ira­
que, para as quais a saída não comportou 
qualquer obstáculo, como num primeiro mo­
mento os turistas brasileiros - poucos que 
ali se encontravam -, pessoas em missão 
negociai de breve duração e pessoas outras 
mesmo contratadas cujos contratos, entre­
tanto, já haviam expirado e cujo viSto de saí­
da já estava disponível. Mais tarde, também 
mulheres e crianças. 

Tudo isso deduzido, restáva-no-s um núme­
ro de brasileiros que, por pouco, não alcan­
çava três centenas: eram 294 cidadãos brasi­
leiros entre engenheiros, administradores, 
trabalhadores outros vinculados a contratos 
com empresas privadas deste país - a de 
maior expressão quantitativa naquele territó­
rio, a Mendes Júnior. As outras: a Maxion, 
a Volkswagen e a Hop, o chamado "Grupo 
do Brigadeiro Piva". 

Começaram a se desenhar em nosso hori­
zonte, nesse momento, os obstáculos reais 
à retirada daqueles brasileiros, 

Pareciam, as autoridades iraquianas, supor 
que súditos estrangeiros instalados naqueles 
territórios teriam, nesse Coritexto, uma atitu­
de semelhante àquela que tiveram - e os 
próprios brasileiros a tiveram·-- no quadro 
da longa guerra entre o Iraque e o Irã, em 
que se mantiveram os serviços e as coisas 
puderam se processar num clima de relativa. 
normalidade, em tudo aquilo que não fosse 
o front do combate. 

Agora, Srs. Senadores, não! Agora isso 
não era possível, porque sem embargo de 
consumada a ocupação militar do Kuwait ter 
cessado a linha de fogo, era certo que o em­
bargo imposto pelas Nações Unidas bloquea­
va o prosseguimento de toda espécie de em­
prendimento de maior vulto, tanto para em­
pres:a_s brasileiras _quanto_ para empresas_ e~~ 
trangelfãs;-de-ú:r mOdO- que i:iã:da: j)Odeiiãm 
ter o seu curso normal. 

Os números eram bem maiores no caso 
de outras nacionalidades. Se os brasileiros 
engasgados naquela situação crítica beiravam 
300, os britânicos eram cerca de 2.000, os 
italianos cerca de 500, -os norte-americanos: 
desses não havia sequer um cálculo exato: 
seriam, no mínimo, 5.000~ E -processou-se 
também, já no mês de agosto - às vezes 
nítida, às vezes nem tanto ~. uma distinção 
entre nacionalidades estrangeiras à luz de cer­
tos critérios políticos do governo iraquiano. 

Assim foi que súditos de países particu­
larmente visados, em razão da sua postura 
um tanto mais agressiva na análise da crise, 

tiveram a sua liberdade de movimentos muito 
limitada. E, a partir de um instante ulterior. 
foram também situados- esses cidadãos bri­
tânicos, nOrte-americanos, e outros mais ~ 
em lugares'especialmente estratégicos, próxi­
mos de instalações que seriam alvo prioritário 
em caso de ataque militar, especialmente em 
caso de ataque aéreo. 

Aos brasileiros não foi imposto nenhum 
constrangimento dessa ordem como, de res­
to, não foi ímpoStõ tairitiéin aos portugueses, 
aos __ -europeus do Leste, aos latino-america­
nos, africanos e asiátiços e1;11 geral. 

Por acasO~ os biasileiros desfrutavam de 
uma situaçãO m:ilteri<ll bem menos angustiao­
te do que aqUela de out"ios estiangeiros lá 
situados, pela disponibilidade das instalações 
-do acampamento Express Way, de uma das 
empresas da Mendes Júnior, onde durante 
todo o tempo, mesmo nos dias fimiis, nenhu­
ma forma de satisfação material, nenhuma 
forma de requisito básico de existência con­
digna faltou. 

O que causou a nossa apreensão, conse­
qüente do clima de angústia que aos poucos 
ali se instalava, era não só a perspectiva de 
um confronto militar de conseqüências im­
previsíveis, mas era também o clima extrema­
mente penoso que a ociosidade traz a pessoas 
habituadas ao trabalho. O nada ter por fazer 
na~ ?4 horas do dia, dentro de um contexto 
crítico, com a hrtinência, com a possibilidade 
muito conc(eta de conflagração armada, cria­
va- sem que essas pessoas pudessem qualifi­
car-se como hipersensíveis ou particularmen­
te frágeis -;-entre elas, um sentimento de 
crescente angústia que a sociedade brasileira, 
que o Parlamento brasileiro{ que a imprensa 
brasileira o tmpo todo acompanharam, e per­
feitament compreenderam. 

Os vistos para cidadãos brasileiros com­
preendidos nessa categoria, a dos vinculados 
a contratos com empresas, por sua vez, vincu­
ladas por outros _contratos com instituições 
iraquianas, saíam em ritmO especialmente 

·lento. Negociações tópicas permitiam que se 
considerasse rescindidos os contratos indivi­
duais, ou terminada a execução dos contratos 
individuais de alguns deles e, homeopatica­
mente, iam se retirando sempre via Amã, 
sempre tomando o caminho terrestre da capi­
tal jordaniana, ali numa linha aérea regular, 
retomando ao Brasil. 

Apro:lC-imou-se, entretanto, o final do_ mês 
de agosto _e, com a virada de agosto para 
setembro, percebeu-se um estancamento nes­
se ritlnO: pareCíamos haver chegadq a um 
ponto de paralisação do fluxo de visto de 
_saída concedidos pelo Governo do Iraque. 
D_®~se, então, aquele episódio do domingo 
.._g de setembro: depois de vários dias com 
neó.hum, ou quase nenhum visto avulso para 
brasileiros desejosos de se retirarem do terri­
tório iraquiano, foi anunciado, em comuni­
cações da nossa Chancelaria em Bagdá, que 
estava, como os Srs. Senadores recordam, 
como está ainda hoje, a cargo do Conselheiro 
René Loncan, diplomata de carreira, incum­
bido de chefiar a rilisàiío diplomática perma­
nente, em razão do afastamento, que já ocor-

rera meses antes, por motivo de saúde, do 
Embaixador Couto. 

Na madrugada do domingo, 9 de setembro, 
comunicações telefônicas de Bagd~ nos da­
vam conta de que vistos de saída haviaffi sido 
Concedidos em bom número - eram cerca 
de 145 vistos -, cuja aposição nos passa­
portes fora anunciada aos nossos represen­
tantes pela Chancelaria iraquiana. 

Recordam os Srs. Senadores que isso foi 
anunciado pelo Governo brasileiro e recor­
dem que no dia seguinte, segunda-feira, dia 
10, verificou-se que as coisas não eram aquilo 
que nos ·pareceram ser na véspera. Ao diri­
gii"-Se ã Chancelaria para recolher os passa­
portes visado-s, foi o nosso chefe de missão 
alertado para a circunstância de que ao fala­
rem que os vistos estavam disponíveis, as au­
toridades iraquianas queriam com isso signi­
ficar que sob o aspecto político eles estavam 
perfeitamente disponíveis, não havia nenhu­
ma restrição ao Brasil, não havia nenhuma 
restrição a esta soberania, a esta bandeira. 
Entretanto, os iraquianos, como faCilmente 
compreenderíamos, não queriam assumir o 
risco de sofrer prejuízos resUltantes da crise, 
visto que aqueles brasileiros estariam a aban­
donar o curso normal- embora_esse já esti­
vesse interrompido pela própria crise - de 
obras contratadas, de obras avançadas pelas 
empresas a que se subordinavam. Queria, 
portanto, o governo iraquiano, queriam as 
empresas públicas, as estatais iraquianas co­

-pactuantes munir-se ·de alguma segurança 
quanto ao nosso propósito, já várias vezes 
anunCiado, de retomar essas obras, de honrar 
esses contratos, assim que o fator impediente 
do seu curso normal desaparecesse, ou seja, 
assim que-cessasse a crise e, com ela, o embar­
go das Nações Unidas.~ 

Foi nesse momento que desejei ouvir das 
empresas em questão, Mendes Júnior, Ma­
xion, Volkswagen, Hop, a confirmação da­
quilo que me vinham anunciando em unísso­
no, oralmente e. por escrito: no que delas 
dependesse, no que delas, empresas, depen­
desse, tudo fariari:t para valorizar o fator hu­
mano acima do interesse econômico e empre­
sarial. 

Na realidade, Srs. Senadores, não era pre­
ciso tão grande sacrifício para prestigiar o 
fator humano acima do interesse empresarial, 
porque aquilo que a adminstraçao iraquiana 
solicitãvã era algo que faria sentido aos ouvi­
dOS--de-qUãt(iUú-06SerV8dOdeígO,-de bOa -fé: 
era a segurança de que o que foi pactuado 
será cumprido; não pode ser cumprido agora, 
em razão do embargo, será cumprido quando 
cessar o embargo. 

Houve alguma -não seria justo que dis­
sesse hesitação_-, mas houve um momento 
quem que a comunicação entre e.ste servidor 
público que vos fala e o representante máxi­
mo da principal das empresas envolvidas no 
contexto pareceu um tanto embaraçada, tal­
vez porque origiriáriOs de setores lão dife~ 
rentes da atividade humana, não usassem 
bem da mesma metodologia de manifestação 
do pensamento. Mas penso que ao cabo de 
duas ou três conversações, uma ao vivo, as 
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restantes telefônicas, conl o Dr. Murilo Men­
des e, fundamentaimente, após uma conver-

: sação com o Consultor Jurídico ou Diretor 
Jurídico dessa empresa, o Professor Caio Má- -
rio da Silva Pereira, uma das maiores expres­
sões do Direito brasileiro, ficou claro que 
se por algum instante passou pela cabeça da 
alta administração de empresas brasileira" re­
colher do contexto da crise alguma espécie 
de benefício, isso foi de pronto afastado. 

Houve um momento, para ser bastante cla­
ro, em que receei ouvir do líder empresarial 
em questão a garantia de que tudo faria para 
entender-se com os iraquianos de modo a 
que se liberassem os vistos para -os sóditos 
brasileiros, desde que em nome do Governo 
brasileiro, eu próprio~ ou ori±ro integrante 
do ministério, tanto determinasse à empresa 
emitisse uma determinação, uma ordem, pa­
ra usar a palavra mais simples, ao que me 
foi necessário replicar que tanto não faz senti­
do dentro do nosso sistema legal que o Go­
verno dê ordens a empresas privadas, que 
uma determinação assim fáo eX6fica e inex­
plicável só poderia ser interpretada, como 
sigp.ificando algo também raro e um tanto 
nebuloso, como uma espécie de garantia de 
execu-ção pelo Governo, de quanto resultasse 
da obediência pela empresa àquilo que terá 
figurado como ordem. 

É claro que isso foi então descartado e 
anunciei que nó dia seguinte faria cliegar -às 
mãos do Dr. Murilo Mendes o texto que me 
parecesse apropriado como palavra do Go­
verno brasileiro à empresa, naquele instante. 
Esse texto, Srs. Senadores, data de 10 de 
setembro e esteve disponível - ele nunca 
foi classificado como sigiloso_- desde o mo­
mento em que foi assinado e enviado ao seu 
destinatário. 

Não ganhou muita notoriedade, não sei por 
quê. Há regras muito sutis e acima do meu 
modesto alcance, que presidem entre nós a 
determinação da fronteira entre o que ganha 
e o que não ganha notoriedade. Mas esse 
importante documento esteve disponível des­
de a primeira hora e, nele, digo que estava 
ciente de que as autoridades iraquianas, des­
fazendo a impressão que em nós haviam pro­
duzido de liberação dos vistos de saída, aca­
bavam de condicionar tais vistos a assunção 
pelas empresas brasileiras de alguns compro­
missos; que o Governo brasileiro esperava 
que as empresas brasileiras fossem coerentes 
com aquilo que haviam anunciado: o seu pro­
pósito de prestigiar, acima de tudo, os inte­
resses humanos envolvidos neste quadro. 

Uso, em seguida, uma frase que pretendia 
mesmo ser sugestiva, dizendo "estou seguro 
de que cessada a crise nenhum observador 
de bom-senso, como de resto, nenhum fóro 
ou tribunal internacional, deixará de com­
preender as circunstâncias nas quais a empre­
sa, para prestigiar valores humanos, terá con­
cordado em aceitar determinadas condições 
que se lhes impõem em razão do quadro rei­
nante, impostas pelo Governo do Presidente 
Saddam Hussein". 

A bem da verdade, Srs. Senadores, e tudo 
bem pesado e medido, já agora na visão re-

trospectiva, relendo essa, carta de 10 de se­
tembro, me parece que ela terá carrregado 
demais nas cores daquilo que terá sido a pre­
tensão iraquiana frente as empresas, porque, 
afin.al, o que pediram os iraquianos além da 
promessa de que, c_essádo ___ o embargo, as 
obras retomem? E vejam, Srs. Senadores, 
não são obras_ afe_t_a._s_ a qualquer espécie de 
comércio sensível, não são obras que tenham 
qualquer coisa a ver com linhas de exportação 
abolidas pelo Brasil, no caso do lraque, há 
mais de dois an_os. Não\ São obras de inte­
resse estritamente civil na. maior parte dos 
casos e _obras conduzidas por um grupo priVa­
do_, ainda __ Qão~beni_ Q~sCnhadâS em todo o 
seu cÓntelÍdo- eu me ·refeii ao Grupo Pi~a. 

Os contatos com as autoridades iraquianas 
não foram fáceis, exigirãm grande consumo 
de energia e uma extraordinária habilidade. 
Já sabíamos nós, de longa data e desde o 
início da crise, que as altas autoridades ira­
qWiülãS-, aqUelas realmente dotadas de podá 
de decisão, recusavam o diálogo a distância, 
recusavam o diálogo por-telefone com chefes 
de Estado, com ministros de Estado, mesmo 
·com pessoas de algum modo relacionadas, 
a título individual, com aqueles dignitários. 

Era preciSo estai" lá, e lá estando o diálogo 
não se tornava também algo fluido e corrente 
no dia-a-dia. Os encontros cum o Chanceler 
Tarik Aziz foram poucos. Não houve nenhum 
encontro com o chefe de Estado. As autOri­
dades de nível intermediário estiveram em 
constante contado com os elementos empre­

-sariais que cuidavam dessa negociação e com 
a missão especial que se manteve em contato 
permanente com Brasília e com alguns outros 
p-ontos distantes para onde se haviam deslo­
cado o Chefe de Estado brasileiro e o seu 
MiniStro das Relações Exteriores. Houve Um 
momento particularmente dramático, aqUele 
da visita à cidade de Praga, em que as comuni­
cações telefônicas com- Bagdá visaram a des­
fazer os efeitos altamente negativos do inCi­
dente Arons·on. 

O incidente Aronson, como recordam, fOi 
aquela indevida, inesperada, inapropriada e 
incorreta manifestação, ante a imprensa arrie­
ricana, do Subsecretário de E~tado, Bernar­
do Aronson, do que teria sido o conteúdo 
da conversação eD.tre o Presidente Ferna-ndo 
Collor e o Presidente norte-americano, Geór­
geBush. Tendo sido isso irradiado pela BBC, 
de Londres, e alcançado todo o territóriõ ira­
quiano, o mal-estar que a missão especial teve 
que enfrentar e desfazer não foi de pequena 
monta. 

Foi exatamente nesse momento que, estan­
do na cidade de Praga, vi-me na contingência 
de, numa longa mensagem telegráfica, expli­
citar com clareza total o conteúdo, ou- pelo 
menos, aquilo que não ocorrera; deixar bem 
claro aquilo que não fora dito e que resultara 
de um grave erro diplomático de um gradua­
do funcionário do Governo norte-americano. 

Durarite o período lá passado, Srs. Senado­
res, a missão acompanhou essas negociações 
que se desenrolaram entre o Governo ira­
quiano, quasC sempre pela voz de dirigentes 
de empresas estatais iraquianas, e os empre-

sários brasileiros, os representantes da Ma­
xion, Volkswagen, Hop e Mendes Júnior. No 
curso desses entendimentos, -cuja natureza 
jurídica, embora não homogênea, deve ser 
flxada com bastante clareza para que não se 
cometam equívocos na sua análise, esses con­
tratos eram celebrados à luz do Direito ira­
quiano, entre a administração íraquia-na, ain­
da que sob roupagem paraestatal e empresas 
privadas brasileiras. Bem que, em casos as­
sim, como é comum em negociações transna­
cionais, a empresa privada do país X que 
se põe a negociar --com a administração do 
país Y, costuma tomar por empréstimo certos 
mecanismos do Direito Internacional Público 
para assegurar-Se de alguma isenção em caso 

. de contencioso. Quer dizer, assim como sem­
pre fizeram na América Latina e em taiitas 
outras parte_s do mundo, no passado, as em­
presas européias e norte-ameiiC:anas, aSSim 
também empresas brasileiras, negociando 
com autoridades íraquianas, preferiam que, 
se era inevitável que o Direito iraquiano, em 
tese, regesse aqueles contratos, preferiam, 
entretanto, que um eventual contencioso não 
ficasse sob a autoridade d_o Poder J udiciáríó 
iraquiano, mas fosse delegado a um tribunal 
arbitral, a um juízo arbitral de nível interna­
cional composto por pessoas da mútua con­
fiança dos contendores. Isso é usual, é o que 
sempre acontece em casos assim. 

Mas, de qualquer maneira, não estamos 
diante de tratados internacionais entre duas 
ou mais soberanias. Estamos diante de con­
tratos, visto que uma das partes, pelo menos, 
é desenganadamente privada. O Direito n·a­
cional iraquiano rege em tese esses contratos 
e o foro, por exceção, exceção quase sempre 
exigida pela parte empresarial privada, não 
é, como seria normal, o foro juridiciário co~ 
mum do Estado co-pactuante, mas um foro 
arbitral que eles escolheriam à luz de regras• 
que eles desde logo estabelecem e que contas­
se, na hora oportuna, com a confiança dos 
dois contendorc;s. _ 

Foi dentro desse contexto, foi sobre essa 
base de contratos entre o Iraque, de um lado, 
emPresas brasileiras, de outro, que se proces­
saram as negociações. Logo, elas têm essa 
natureza, um aditamento, não exatariiente 
modifiCativo, um aditamento (j_Ue reorganiza 
no tempo a execu-ção de tais compromissos. 

Vistas as coisas na sua exata natureza jurí­
dica, não há a menor dúvida de que os atores 
desse processo ·de aditamento determinado 
pelas circunstâncias, ou seja, pela crise e pelo 
embargo, os atores só poderiam ser os mes­
mos da primitiva negociação. 

O Iraque, pela sua soberania ostensiva, ou 
o Iraque por empresas estatais iraquianas, 
talvez até como persQnalidade jurídica de di­
reito privado, mas de qualquer maneira regi­
das pela autoridade governamental e, de ou­
tro lado, empresas privadas brasileiras, não 
estatais. 

A participação do Embaixador Paulo Tar­
so Flecha de Lima foi de absoluta clareza, 
de uma abertura sem limites quando a isso 
se referiu na longa entrevista que concedeu 
à revista Veja e no::. seus contatos mantidos 



1124 Sexta-feira 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Março de 1991 

quase que, quotidianamente, com correspon­
dentes da imprensa brasileira, que em Bagdá· 
se encontravam e que durante todo o tempo 
traziam às páginas dos nossos jornais a infor­
mação atualizada. 

Em todas as suas manifestações, o Embai­
xador Paulo Tarso Flecha de Lima foi ex­
traordinariamente claro ao dizer que o Go­
verno brasileiro, pela sua voz de enviado es­
pecial do Presidente da República, ·acompa­
nhava aqueles contratos e assegurava e garan­
tia - chegou a usar na entrevista à revista 
Veja a palavra avalizada - aquilo que ali 
se dizia. 

Vejam o que~o uso metafóriCO -dessa derra­
deira expressão tenha produzido em certos 
analistas, a impressãO que redundou em noti­
ciário publicado por um matutino do Rio de 
Janeiro, num desses domingos, que foi a ra­
zão do honroso convite que o Senador Hum­
berto Lucena endereçou-me. Produziu-se ali 
a impressão de um compromisso subsidiário, 
de uma garantia financeira, de um aval no 
sentido de que o Direito Comercial dos países 
ocidentais, basicamente o Direito Comercial 
brasileiro, empresta a esse termo. Foi-se 
além_ E numa especulação absolutamente 
surrealista, falou-se na celebração de acordos 
secretos entre o Brasil e_o lraque para a liber­
tação dos súditos brasileíros, objeto dos tra­
balhos da missão especial. Refiro-me,, Srs. 
Senadores, primeiro, àquilo que_ não chega 
a ser surpreendente ao extremo, mas não cor­
responde à realidade e precisa, neste momen­
to, ser dito na sua real conotação. 

Como assevera numa das frases lapidares 
do telegrama derradeiro e definitivo, dando 
balanço gera! dos trabalhos da missão espe­
cial o Embaixador Paulo Tarso Flecha de Li­
ma, em nenhum momento houve qualquer 
espécie de comprometimento subsidiário de 
índole, de garantia financeira. Em nenhum 
momento, em nome do Erário brasileiro, ser­
vidor algum da nossa· diplomacia prometeu 
bancar empresas privadas. Já antes dizia, pro­
curando, talvez sem sucesso-, conferir o máxi­
mo de clareza às minhas palavras, quando 
interrogado por jornalistas a esse respeito, 
já antes enfatizara que uma das tônicas pri­
mordiais da atual administráçâo federal é não 
bancar empresas privadas, é não estabelecer 
para o Erário compromissoS resultantes da 
ação empresarial particular. Não ocorreria 
jamais à missão Paulo Tarso Flecha de Lima 
esse gênero de garantia financeira, esse gêne­
ro de outorga subsidiária da fortaleza do Te­
souro Público brasileiro. 

Srs. Senadores, há algo que nem os pró­
prios iraquianos jamais pensaram em solici­
tar, porque sabiam que ali se cuidava de com­
promisso empresarial priVado, queriam ape­
nas o gesto Qe simpatia política - e esse 
não lhes podía faltar -, no sentido de que 
jamais, no fufuro, o Gov-erriõ brasileirO íaria 
obstáculos a que, cessada a crise, esses traba­
lhos retomassem e tais empresas fossem in­
centivadas a singelamente honrar aquilo que 
pactuaram. E por que razões preocupações 
maiores não terão pas-sado pelo espírito dos 
negociadores iraquianos? Pelo singelo moti-

vo, Srs. senadOres, de que se cuida aí de 
empresas s·6Jidas, com débitos aqui dentro 
talvez, mas com créditos lá e com Sólido patri­
mónio lá. 

Considerem V. Ex"' o aspecto seguinte da 
questão: a grosso modo, considerados esses 
contratos todos, não há o que jã tenha sido 
pago pela parte iraquiana e não executado 
pela empresa brasileira. O que há, sim, é 
parte maior ou menor da obra combinada 
que o embargo estancou, e esse faltante todo 
não foi nem pago nem executado. Quando, 
extintz. a crise~ as obras se recompuseram, 
entra-se no ritmo 0USual; executa-se, recebe­
se, executa~_se, recebe-se. Não houve nenhu­
ma precipitação, por exemplo, do co-pac­
tuante iraquiano no sentido de pagar com 
larga antecedência o que não foi executado. 
Todos sabem que em contratos dessa natu­
reza há, no interesse mútuo, um balanço na 
cronologia das prestações recíprocas. 

De sorte que, se por acaso- vamos imagi­
nar, nenhum de nós crê nisso- a crise cessar, 
as duas repúblicas continuarão a existir, sein 
embargo daquilo que o Governo brasileiro, 
por razões suas, de índole política, não pre­
tende mais fazer lá fora. E aí não é em relação 
ao lraque ou àquele outro mais, mas em rela­
ção a todos os nOssos parceiros internacio­
nais, sem embargo de uma linha sensível de 
colaboração, que será seguramerite descar­
tada. 

No que tem a ver com esses contratos des­
sas empr~sas nesse quadro, sabemos que, ces­
sada a cnse, as obras retomam o seu curso 
os pagamentos recomeçam a fazer-se e tud~ 
volta ao seu ritmo:mormal. Mas-_Vamos im3.gi­
nar, por hipótese, que assini. não ocorresse, 
que por qualquer motivo misterioso atinente 
aos interesses -âa empresa- brasileíra ela Dão 
honrasse o prometido e não retomasse as 
obras. Isso se resolveria em perdas e danos. 
O contencioso que ai se instalaria redundaria 
-apenas nisto: perdas e danos, o priiçO- dos 
contratempos causados ao co-pactuante ira­
quiano, por ter que achar um novo locador 
ele serviços que desenvolva o restante das 
obras. E essas perdas e danos, Srs. Senado­
res, nunca alcançariam um montante superior 
aos declarados créditos e ao ostensivo patri­
mónio que _tais empresas têm no território 
iraquiano. 

Essa é apenas uma abstração parcial, para 
rriostrar-lhes que aquilo que o GOverno brasi­
leiro não deu- uma forma qualquer de aval 
-não era efetivamente preciso dar porque, 
sOb a ótica iraquiaila, tanto não se exígia, 
isso não pofqualquer espécie de condescen­
dência ou generosidade, mas por força mes­
mó do mecanismo contratual e do ritmo e 
do compasso contratual. 

Assim foi que a missão especial, encabe­
çada pelo Embaixada:r Paulo Tarso Flecha 
de Lima, desenvolveu o seu trabalho, obser­
vando o curso dessas tratativas e colocan­
do-se ali na posição de garante da execução 
oportuna da obrigação de voltar e retomar 
as obras. A expressão "garante", em Direito 
Internacional, tem um significado muito pre-

ciso e em nada se aproXima Õo signífiCadO 
do avalista em Direito Comercial. 

Temos um exemplo clássico_, de escola; é 
a posição do Brasil do velho e tumultuado 
Tratado de Fronteira entre as Repúblicas do 
Peru e do Equador. Essas duas repúblicas, 
amigas nossas, têm um problema imemorial 
de determinação de sua fronteira. Eni 1942, 
no Rio de Janeiro, tomaram assento à mesa 
de negociação bilateral e cele_braram um tra­
tado, cujo objetivo é pacificamente, ao 10ilgo 
dos anos, fíxar essa fronteira, porque afé ago­
ra não aconteceu de modo completo, mas 
está_ em andamento. 

_ Entrarám na negociã.çãO! na qualidade de 
garantes-..:....: essa é a expressão-chave - qua­
tro outras sobiranlãs: A.Tgeritiit3.,-Chile, Bra­
sil, Estados Unídos dã. América. O garante 
não é parte no tratado, não é avalista de coisa 
nenhuma, não é responsável subsidiário por 
uma ou outra das partes contratantes. O ga­
rante é aquele ierceíro que se ofe-reCe pãra 
tudo de si fazer para que as partes honrem 
as suas obrigações; e ele não vai além disSo. 
~·E tudo fazer" -na própria linguagem dos 
contratos, cuja cópià obtive opoftunamei:Jte-, 
estão usadas expressões, em inglês. deste gê­
nero: shallseek to- procurará, buscará, tudo 
fará para que não se desonrem esses compro­
missos, compromisso do retorno, o compro­
misso da retomada das obras. 

Srs. Senadores, durante todo o tempo que 
a crise tomou a-diplomacia brasileira-'- refi­
ro-me ao tempo anterior à ida da missão espe­
cíal e aos 21 dias de desempenho pela missão 
oficial de seu honroso e difícil encargo -, -
durante todo esse tempo, uma tônica preSidiu 
a _aç?o da diplomacia brasileira sob a orien­
taçao últii:Da do Péesidente da República, que 
sabe quais são os seus princípios e os compar­
tilha com o titular da Pasta das Relações Ex­
teriores, cujo passado não o recomendaria 
a qualquer espécie de empreendimento capaz 
de arranhar uma norma jurídica nacional ou 
intemaciolial. 

A têiflícâ malór da ação_ brasileira nesse 
momentO .difíêil foi o tiso de todos os recursos 
de nosso'poder" de- persu"a.Ção, da nossa pro­
verbialmente bem-sucedida diplomacia, no 
desenvolver e um argumento, Srs. Senado­
res, que nem é, eril si mesmo, muito r-ebus­
cado. Impor esse argumento aos iraquíanos 
-etã difícil menos pela sofisticação do seu con­
teúdo, que não é tanta, do que pelas dificul­
dades do interlOcUtor posto, por sua própria 
culpa, é claro, no cerne, no núcleo de uma 
grave crise e muito pouco propensO a dialõgar 
com todas aquelas caiacterísticas da calma, 
da serenidade, que facilitam o entendimento. 

O nosso argumento era apenas este: a crise 
terminará, as coisas se recomporão um dia, 
não é_ sensato que o Governo iraquiano pro~ 
duza, na sociedade brasileira, à conta dessa 
sua irredutibilidade, um sentimento hostil, 
que está por nascer e se nascer não será de­
pois facilmente destrutível. Não convém que 
as coisas assim se passem por falta de um 
~OD?-ento de reflexão, por falta de um instan­
te de sensatez. E foi rio desenvolver desse 
argumento que se deu o êxito final do traba-



Março de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) Sexta-feira 22 1125 

lho diplomático brasileiro, orientado por essa 
idéia motriz: em nenhum momento arranhar 
sequer as diretrizes da Organização- das Na­
ções Unidas. E - idéia implícita que nem 
me pareceu necessário enfatizar na época __:... 
em nenhum momento fazer aquilo que pode­
ria parecer a assunção de compromissos pelo 
Governo, pelo Tesouro Público basicamente 
-isso é o que interessava, normalmente de­
bitáveis a empresas privadas. Nunca se esteve 
próximo de algo assim, nunca se esteve próxi­
mo de algo que pudesse ser interpretado des­
sa maneira pelos iraquianos, pelas própria<; 
empresas, por observadores outros. 

Na realidade, Srs. Senadores, esse aspecto 
da questão nunca nos preocupou. Durante 
o tempo todo que duraram essas negociações, 
nunca nos pareceu possível que um dia al­
guém lançasse dúvidas sobre a wetodologia 
da missão especial no que conceme à preser­
vação dos recursos do contri_buinte, à preser­
vação da integridade do Tesouro Público. Es­
sa idéía s6 nos· véió depois, em razão do noti­
ciárfo ·a que se refeiía--o Senador Humberto 
Lucena, e a nossa preocupação toda esteve 
voltada para o que havia de intangível no 

:embargo imposto ao Iraque pelas Nações 
Unidas. Aí, era fundamental que fôssemos 
durante todo o processo irrepreensíveis, irie­
preensívveis pela nossa convicção a respeito 

, de que fora da norma jurídica não há salvação 
para a sociedade internacional, fora de uma 
estrita obediê:ncia às regras liVfenférite avan­
çadas, no âmbito das Nações Unidas, não 
temos como encarar o futuro e entrar em 
um século novo. 

Temos a convicção que dessa criSe a: ONU 
tem que sair fortalecida. A credibilidade da 
organização, muitas vezes abalada no passa­
do por razões diversas, deveria ganhar o seu 
definitivo contorno nesse final de século. Es­
sa infausta crise teria o efeito colateral posi­
tivo de redimir a Orgaitíi:açãõ das Nações 
Unidas, dar a ela o seu papel definitivo e 
desenhar o seu perfil definitivo para O Século 
XXI. Não poderíamos deixar de recolher esse 
benefício para a organização, o Brasil não 
faltaria a esse importante prop6Sít0. 

Mas, Srs. Senadores, se não fosse - ouso 
dizê-lo -pela nossa convicção em torno da 
imperatividade da obediência à norma jurí­
dica e da necessidade política da valorização 
das Nações Unidas, senão fosse por nenhuma 
dessas características de l;Lop,rad~z que, em 
nome da República, temos de ostentar lá fo­
ra, ainda que fasse s6 por pragmatismo tería­
mos que ser absolutamente fiéis ao embargo. 

Não fazem idéia V. Ex'' de quão intensa­
mente fomos observados durante esse pro­
cesso todo, pela mais variada metodologia, 

·por nações, por governos franca e aberta­
mente desejosos de fazer aí a advocacia do 
diabo, de detectar aquele ponto vulnerável 
na ação brasileira, de detectar aquele mínimo 
deslize, aquela mínima imperfeição na nossa 
conduta internacional em nome do objetivo 
de resgatar brasileiros. 

Não, não! Nenhum deles pode, em ne­
nhum momento, dizer algo desse gênero, 
nem no domínio do real, nem no terreno mais 

T 

sombrio do ilusionismo. Nada foi possível de­
duzir-se lá fora, finda a fase para nós mais 
importante da crise, que desabonasse a ação 
exterior do Governo brasileiro. 

Se antes de responder às questões dos Srs. 
Senadores me fosse permitida uma última pa­
lavra esta teria a ver, já não mais com aquilo 
que -Concerne ao Brasil dentro do contexto 
da crise, mas teria a ver com a crise, com 
o set.aUturo imediato. 

EstoU- ainda, Srs.- Senadores, entre aqueles 
que, não por otimismo exagerado, mas pela 
consideração harmônica e completa de todos 
os elemeritos de análise que se_ colocam hoje 
sobre -a mesa, aCreditam que teremos peta 
frente uma solução negociada e não um con­
fronto armado. 

Penso que todos os iraquianos por um lado 
e os governos ocidentais de maior presença 
no contexto, como o dos Estados Unidos da 
América e a Grã-Bretanha, por outro lado, 
todos terão a essa altura podido avaliar a 
exata dímeiisão das conseqüências do con­
fronto militar, todos saberão o que isso repre­
sentaria. 

· Não são poucos os analistas que acham que 
o desforço armado conduziria a uma situação 
be1ica de duração inavali_ável, assemelhada, 
quem sabe, ao que se passou no Vietnã. Ou­
tros imagínam que isso poderia ter desfecho 
ainda mais remoto no tempo. Há aqueles que 
supõem que, em razão de circunstâncias mui­
to peculiares, o Ocidente se decidisse - e 
a expressão Ocidente aí é- de_ uso não muito 
confortável, visto que temos ali forças __ egíp­
cias, sírias entre outras, participando da ação 
coíntim de salvaguarda da integridade territo­
ri-al saudita._Mas, se as forças conjugadas em­
preendessem uma ação militar contra o Ira­
que, ·elas poderiam, no entender de alguns 
desses analistas, conseguir um êxito fulmi-
nante. - - - -

Vamos admitir -n-ão creio nisso - que 
fosse possível, vamos admitir como verda­
deira, como concreta, como s61í9a a possibi­
lidade de que o caminho do confronto militar 
pudesse levar à solução da crise, traumati­
cátri._~rilé -ê claro e com uma perda de vidas 
cujo mont~n~ nem se pode calcular, a curtís­
simo prazo. Se ísso acontecesse, Srs. Senado­
res, haveria conseqüências residuais invaliá­
veis. O drama do Golfo se desenharia em 
nosso horizonte histórico como algo que nos 
atorJ!lentará e +a várias gerações depois da 
nossa. O ferrorismo se. espalharia por todas 
as partes do planeta e nem sei se países como 
o nosso proverbialmente poupados escapa­
riam de tal contingênciã: - - -

São tantas as linhas de raciocínio que c01l~ 
duzem a ver como aterrorizante a idéia das 
c_onseqüéncias d() confronto militar que não 
se pode admitir qUe goVernOs bem informa­
dos e dotados de tamanha sensatez e de tama­
nha experiência na análise dos fatos interna­
cionais posSam perder de vista -tudo isso. É 
assim por eliminação quando por mais não 
seja que creio na solução negociada, embora 
compreenda também que determinados go­
vernos não possam desde logo acenar com 
a solução negociada e tenham razões estraté-

gicas para insistir em que estão dispostos ao 
confronto armado. A negociaçâo seria o re­
sultado da 25' hora, sería o produto do enten, 
dimento final após inúmeras tensões que 
aproveitariam afinal a boa causa, a causa da 
composição derradeira. 

Mas acredito, portanto, Srs. Senadores, 
que estaremos chegando em um momento 
qualquer a uma solução não violenta da crise 
que se abateu sobçe o Golfo. Sei, posso perce­
ber com toda nitidez, de tudo aquilq que ame­
dronta a governos inúmeros no Ocídente e 
alhures .sobre o que representa a solução ne­
gOciada. Há o_ recerõ-"füStifitado de que se 
possa perder em parte a idéia da eficácia do 
_sistema intefnadonal de segurança. A esse 
medo mais do que justificado, o de que fique 
sobre a mesa esse penoso legado, a convicção 
de que subitamente um estado com força mili­
tar bastante para tanto toma certa iniciativa, 
yi_QIª--ª soberania territorial de outrg e as con­
seqüências não são exatamente proporcionais 
à gravidade da iniciativa. -

Sim, iSSo é maU e -esSe In.al telia que· ser 
contornado_ e neutralizado nos próximos 
anos, com diversas outras linhas de ação co­
munitária que restaurassem a cQnvicção na 
eficácia das regras do jogo, que restaurassem 
nos países, em sua generalidade, a convicçãO 
de que a sociedade internacional é segura 
de que invectivas militares dessa naturezã não 
conduzem a bom termo e de que as normas 
dç. Direito Internacional, hoje controladas na 
sua aplicação majorítârla pelo sistema das 
Nações Unidas, devem reger a nossa vida 
em comum. 

Imagino~ portanto, que a solução negocia­
da não é absolutamente brilhante, nós entra­
moS numa crise de gravidade extrema e não 
há soluções brilhantes, mas ela é, de longe, 
um mal menor do que a solução militar para 
a crise. -

Essa é a minha convicção. 
Agradeço a paciência com que- os Srs. Se­

nadores me ouviram e fico à disposição de 
todos para esclarecer dúvidas tópicas, após 
o que, se estiverem de acordo, fecharíamos 
a reunião para que eles leiam alguns docu­
mentos em poucos minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luce­
na)- Encerrada a exposição do Sr. Ministro 
Francisco Rezek, vamos passar agora ao pe­
ríodo das interpelações. 

Concedo a palavra ao Senador Antônio 
Luiz Maya. 

O SR. ANTÓNIO LUIZ MAYA- Sr. 
Ministro, como catedrático que é V. Ex~ sua 
exposição não poderia ter maior clareza do 
que teve e exa_tamente, nesse particular, que­
ro me Congratular com V. Er-

Entretanto, ela teve a clareza devido ao 
enfoque que V. Ex~ deu nas considera_çQe.s, 
nas razões apresentadas pelo Iraque e no tra­
tamento dado diante dessas razões pela co­
missão Especial que o- Brasil mandou. Hoje, 
aplaudimos, pois todos estávamos angustia­
dos com a situação dos nossos compatriotas 
no Iraque e aplaudimos o resultado magnífico, __ 
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do ct;tOrno do:> brasileiros à sua pátria. Foi 
um triunfo, não há qualquer dúvida, e a co­
missão merece os nossos aplausos. 

Se o enfoque fosse outro, Ministro, a mi­
nha preocupação está aqui, porque acredito 
que a razão primordial pela qual o Iraque 
invadiu o Kuwait terii-OUtro enfoque. Não 
seria, por acaso, a ambição expansionista e 
imperialista do Presidente Hussein, que inva­
diu indevidamente o pequeno país, que era 
o Iraque, rico, sem dúvida alguma, mas que 
não justificaria tal invasã"o. Se o enfoque fosse 
esse, a razão principal fosse essa, a diPlo­

. macia teria de condenar a atitude do Presi­
dente. Em condenando, talvez não se che­
gasse a esse resultado. 

Pergunto a V. Ex• exatamente isto: o Brasil 
sempre manteve ótimas relações- isso é co­
nhecido internacionalmente ----:C9m o Iraque. 
Tanto assim que empresas brasileiras traba­
lhavam no Iraque, e o BraSil exportava para 
aquele país até material bélico em grande 
quantidade e pesado. Todos sa.bem disso. De 
algum modo, o Iraque estava preparando-se 
para alguma coisa. Talvez fosse resultado da­
quela guerra existente entre o Iraque e o Irã. 
Deixemos, entretanto, isso de lado. Porém, 
se levássemos em conta que o real motivo 
pelo qual o Iraque invadiu o Kuwait fosse 
esse, a ambiÇão -imperialista e mania de gran­
deza do Presidente Hus_s.ein, o que se levaria 
para a mesa de negociação'? A condenação! 
Sem dúvida alguma, não haveria a possibi­
lidade de se retirar de lá os brasileiros. Porém 
a atitude mais justa é essa. 

Internacionalmente penso que isso fõi Co­
brado do Brasil, que não se posicionou desde 
o começo com referência exatamente a urila 
atitude firme diante dessa invasão do Kuwait 
e por isso foi - como V. Ex• mmto bem 
disse -acompanhado passo a passo para ver 
algum deslize que a nossa missão especíal 
pudesse cometer. Em segundo lugar, a mis­
são foi negoCiar. Se assírb. o ror; strm dúvida 
alguma, ela levou algum trunfo para a nego­
ciação. Af é que está: qual foi o trunfo que 
a missão levou? Qual foi a contrapartida exi­
gida pelo próprio Iraq ue para que pudesse, 
de algum modo, liberar os nossos compatiío­
tas? Eles estavam lá como reféns? Er"i-essa 
a situação, pelo menos para um leigo como 
eu, eram reféns de guerra, qver dizer, esta­
vam lá numa situação drástica, difícil, psico~ 
logicamente impossível de ser vivida pelos 
nossos compatriotas. Todos eles chegaram 
aqui felizes da vida por terem saído do infer~ 
no! A situação deles não era a_ melhor possí­
vel, não obstante as instalações da Empresa 
Mendes Júnior, onde se acbav_a_a maior _quan­
tidade de brasileiros, desse a eles todo o con­
forto, toda a possibilidade de sobrevivência. 

Por isso pergunto a V. Ex' o que fez com 
que o Presidente Hussein desse a pos.oc;ibili­
dade de liberar, porqu-e- isso é o governo, 
não foi a empres-a prop-riamente em acofdo 
com outra empresa. Não! A líberação era 
do governo. O colega de V. Ex~, Ministro 
das Relações Exteriores, custou a liberare-s­
ses brasileiros. Alguma coisa deve ter sido 
empenhada em nome do Brasil para que isso 

pudesse ser realmente realizado. Essa é a per~ tamente se trouxesse à mesa a ídéia de que 
gunta que faço a V. Ex' há algum prejuízo financeiro, algum piejuízo 

Desculpe-me. Sou leigo no assunto, sobre- econômico pela volta, pelo retorno, pela saí-
tudo em Direito_ Internacional, mas gostaria da do Iraque desses estrangeiros. 
de _ter e_ss_e_esclarecimento. Isso me;lhor caracterizava. destarte, a situa-

__ QSR.MINISTROFRANCISCOREZEK ção semelhante a retenção para outros- fins 
_ Ilustre Senador Antônio Luiz Maya, v. que não o próprio trabalho. A situação que 
E;x;" enfatizou, ao final da sua intervenção, levou tantos governos, durante a crise, a usar 
u_m_dado de perfeita correção e validade. De a expressão "reÍéns" e que o Governo brasi-
fato as decisões são muito centralizadas no leiro, de passagem, não usou. 
Iraque. Não foram empresãs estatais iraqui8.- Senador, penso que aquilo que pudemos 
nas que decidiram pelas suas diretorias, o oferecer foi isto: a segurança por parte das 
que se faz e 0 que não se faz com os brasi- empresas de que o trabalho prossegue. E, 
leiros. Não! Tudo se dieCidia, em última análi· portanto ... 
se, no topo da Pirâmide do poder, e a esse O SR: ANTÓNIO LUIZ MAYA -E a 
respeito a Missão Paulo Tarso, por várias ve- não partil!ipaçã:O ar-mada? 
zes, dissertou com muita propriedade. Por O_sr.i. MINISTRO FRANCISCO REZEK 
que razao os iraquianos concordaram com -Não, senador, porque isso havia sido dito 
·os--argumen_tos dbrasileiros e, _num certo m?~ publicamente por nós desde o início da crise. 
mento, acettan o a suspensao da execuçao ;Isso e a t fo d d s v 
desses contratos, concederam os vistos de saí· 1 Ext c~ -~m run des e 
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da? 1 nst era, e po e per e1tamente const-
A questão aí senador inscreve-se no qua- d~rar como um trunfo, era um trunfo não 

dro de uma q~estão m~ior. Por que razão, cntpo~rafado de algum m?d~, era bastante 
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~ d "bTd d \'. d 6 mtcto, anunctava que nao fana. Tanto que 
ev? u~ao .a senst I I a e P~ ttica os pr - nos entendimentos que manteve comigo o 
pnos 1raqm~nos. Sabe V. Ex que mesmo os chanceler argentino tive a ocasião de lembrar 
norte-amencanos puderam sa1r, mesmo os a ele q h · 1 d G . . d . . ue avta uma pos ura e ovemo a 
bntânic?s pu eram satr. M~s I~tegrantes de tal respeito e o Brasil preservava a fider dade 
categonas que desde o pnmetro momento . . . -. . • 
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• . - - . a sua tdéta tntctal de nao mandar tropas sob 

-comportaram um tratamento dtferenctado. a nossa bandeira. Fá-lo-ia sob a bandeira das 

~Os austríacos, Senador Maia, eram pouco 
numerosos. Est.ãVam no quadrO-daquelas- ria~ 
donalidades mais visadas, uma nação euro· 
pé ia ocideritãl E a visita-do Cliefe de Go­
verno austríaco Kurt Waldheim produziu 
efeito. Foi grandemente criticada por outras 
nações do Ocidente que entenderam na épo­
CSl·gue ele não deveria ter ido. Como algumas 
ÍlaçOeS ho]e criticáram, ·mars recentemente, 
a MiSsã-Õ Willy Brandt, em nome da retirada 
de súditos alemães. 

Mas. vCjll V. Ex• que ti-abãlhos- de persua­
-são, no todo _ou em parte, têÕl sensibilizado 
osiraquianos, mesmo quando originários de 
países contra os quais há uma acentuada pre­
v~nção política e tal não é o caso do Brasil. 
O que de resto não singulariza o Brasil. O 
Brasil está no contexto majoritário dos JatinO­
~ericanos, africanOs, ·asiáticOs e europeus~ 
orientais.. Aqueles contra os quais o Governo 
iraquiano declara proverbialmente a sua não 
prevenção. 

_ Contra tOdas essas nacionalidades o argu~ 
mento de determinaçKó governamental de re­
cusa de vistos era o da subsistência dos con­
tratos era o do desejo de que eles, iraquianos, 
não sofress.em prejuízos dentro desse contex­
to contratual. 

Mas, senador, não é difícil entender que 
eles tenham, com o passar do tempo, visto 
_que o embargo não estava realmente permi­
tindo a subsistência de contrato algum; que 
o embargo rião estava permitindo que ~ones.-

Nações Unidas se isso um dia parecesse reco­
-mendável. 

Mas, Senador Maya, a pergunta de V. ExA 
traz-me ao espírito um aspecto abordado em 
algum noticiário avulso e que é do suposto 
acordo secreto,_ do suposto tratado secreto 
entre o Brasil e o Iraque para que brasileiros 
de lá saíssem. 

Penso que terá ficado transparente agora 
com aquilo que tive ocasião de expor, que 
não apenas não houve qualquer espécie de 
tratado, acordo,_ compromisso secreto, mas 
sequer a negociação no seu dia-a-dia {oi sigi· 
losa. Aquilo em que consistia o estofo das 
tratativas do Embaixador Paulo Tarso e dos 
demais membros da Missão Especial, aquilo 
que era dito em contrapartida pelos iraquia­
nos,estava cotidianamente ao alcance das 
conversações que se entretinham com jorna­
listas brasileiros q~e para Bêgdá foram man­
dados e que puderam informar a nossã. opi­
nião pública. 

A idéia do tratado secreto, veja V. Ex\ 
a Missão Especial, sob uma ótica formal, não 
recebeu poderes, não recebeu credenciais pa­
ra qualquer espécie de compromisso ·em no­
me do Estado brasileiro, de compromisso do 
gênero de um acordo, do gênero de um trata­

- do; cuidamos/ aí, de pessoas extremamente 
institucionais e que sabim aquilo que estão 
formalmente habilitadas a fazer ou não fazer. 
A idéia do tratado secreto me pareceu, por­
tanto, algo delirante, porque cuida-se de ':'m 
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modo de agir em que hostilizaria gritante~ 
mente a nossa Constituição. Isso é uma catew 
goria que não existe em bom Direito"; issO, 
quando ocorrente, jaz no fundo da mais abso­
luta clandestinidade. 

Anos atrás, em 84, editando meu livro "O 
Direito dos Tratàdos", fazia um coine1itário 
sobre a abolição, já em 1919, da diplomacia 
secreta, a necessidade que se fixou desde en­
tão no sistema das sociedades das Nações, 
herdado pelas Nações Unidas, de que tod~s_ 
os países levassem a registro na Organizaçao 
os seus compromissos interestatais para fins 
de publicidade, para fins de publicação e dis­
ponibilidade da informação por tOdos os ou­
tros. E, feChando esse capítulo, me ocorria 
fazer um comentário sobre isso, consideran­
do essa regra imperativa de Direito Interna­
cional, que dá publicidade aos compromissos 
entre países, que faz com que, modernamen­
te, aquilo que a Polônia tem conveniado com 
a .Tcheco-Eslováquia não seja como do co­
nhecimento apenas de tchecos e poloneses, 
mas seja do conhecimento também do sena­
dor brasileiro, do estudante mexicano, do cu· 
rioso singalês, do estadista chinês, que todos 
tenham acesso a tudo, e o que escapa desse 
sistema de publicidade e controle é clandes­
tino, é ilegítimo, e não tem nenhuma garantia 
de execução, não pode ser, à luz do dia, invo­
cado por ninguém contra outrem, para cobrar 
determinada prestação, para cobrar determi­
nado procedimento. 

Então, ao fechar esse capítulo, numa frase 
praticamente, é a questão que sempre se colo­
ca no âmbito universitário:- será mesm-o q~e, 
neste momento histórico, não se Celebram 
mais tratados secretos? Será qiie a _Categ~ria 
foi, não só no bOm DireítO,- mas na prática 
corrente, abolida em definitivo? E comentei 
eu na ocasíão: é possível que, ainda neste 
momento, concluam-se acordos internacio· 
nais secretos no plano bilateral e sob o "mol­
de executivo", j~ que o envolVimento con­
gressional não parece conviver bem com sigi­
los antijurídicos. 

Mas é certíssimo que em tais casos, se-ocor­
rentes, a exemplo do que sucede com o gen­
tlemen's agreement, que é o chamado acordo 
de cavalheiros, que não obriga países, obriga . 
aqueles estadistas politicamente e sob bases 
morais enquanto estão no poder. Portanto, 
é algo sem nenhum estofo jurídico. b certís­
simo que se isso acontece, estarfamos num 
quadro semelhante ao do gentlemens's agree­
ment; o tratado secreto teria a sua operati­
vidade condicionada à permanência dos dig­
nitários celebrantes no poder, e, por óbvio, 
a honradez que neles possa vislumbrar-se, 
abstraída a lembrança de que afrontaram, 
coln a tratativa secreta, uma norma de Direi­
to Internacional expressa e notória, e, prova· 
velmente, também alguns dispositivos de re­
levo no Direito Público Intiriio de cada um. 

Um tratado secreto, que o Goveriió brasi­
leiro celebrasse, seria uma afronta ao Direito 
Internacional Público- expresso Dõ ·art. 102 
da Carta das Nações Unidas, relacionado 
com o registro. Seria, ao mesmo tempo, uma 
afronta grosseira ao que a Çonstituiçâo do 

Brasil estabelece a respeito do cotúrole con­
gressíonal. Seria um gravíssimo crime de res­
ponsabilidade_, Senador Maya. Este Ministro 
do Exterior, a exemplo de tantos outros, náo 
induziría _o Governo ou Missão Especial a 
tomar tão infame caminho. 

Fico grato a V. Ex• pela questão. 

O .SR. PRESIDENTE (Humbi:rto Luce­
na)- Concedo a palavra ao Senador Afonso 
Sancho. 

ci s~. Aii6Ns0 SANCHO -Sr. Minis~ 
tro Francisco Rezek, não tenhO praticamente 
nenhuma indagação a fazer a V. Ex•, em face 
cre sua exp-osição ter sido t~o explicath-:a. 
Aliás, esse já era o meu pensamento, desde 
o dia em que li no jornal O Globo aquela 
notícia ... : que V. Ex' não quis dar - eu 
deduzi que aquilo ali era uma barrigada gran­
de,_ porque_ este Governo que está aí não iria 
fazer um iratado daqueles, se comprometer 
co in meios financeiros para atender a um pro· 
blema que mais cedo ou mais tarde seria re­
solvido. 

Agora, em segundo lugar, em rápidas pala· 
vras, deseío discordar do pensamento de V. 
Ex' de que se chegará a um acordo no Golfo 
Pérsico. A não ser que haja um golpe de 
estado e derrube_ o ditador Saddam Hussein, 
o que ele fez, Sr. Ministro, foi um plano bem 
arquitetado, aquela imposição do preço do 
petróleo foi o início da história, e_ comparo 
esse fato, transplantando para 193~, à invasão 
da Áustria. 

A -o:cupação _do Kuwait; é -como se fosse 
a oCupação da Polônia. E, finalmente, ele 
erro_u porque deveria ter feito primeiro com 
a Arãbia Saudita, quando ele fez com o ~u­
wait. s~ tives!;i feitO COIJ]. a Arábia Saudita 
talvez não tivesse havido>Css~ reação tão rápi­
da dos americ_a.nos. 

E o tratadÕ que ele fez, tratado branco 
com _o lrã, de recuar suas tropas, é exata­
mente Q_ mesmo golpe que Hitler fez com 
Stalin.!-~azer UJ!l aco~do_ e depois voltar_. 

Então, não acredito, de maneira alguma, 
que haja um acordo, mesmo porque hoje o 
Exército do Iraqõe é uin exército <i_ue assom­
bra o mundo, muito grande, e que para ser 
desmontado com palavras é muito difícil. 

Não que-ro me alongar, data venia, nen;t 
que-r-o que--v. Ex• justifique, mas dizer quê 
discordo plenamente e acho que vamos ter 
um confronto muito sério, muito violento, 
onde muitos iriocenteS vão mOrrer por caus-ã 
de um homem que está convicto de ser o 
salv_ador da pátria. -

O SR. FRANCISCO REZEK - Essa 
idéia realmente me atemoriza, Senador 
Afonso Sancho, mas V. EX' por certo tem 
o perfeito alcance de todos os desdobramen­
tos da solução militar e eu prefiro não racio· 
nar à base dessa convicção. 

O SR. PRESIDENTE (Hllniberto Luce­
na) - Concedo a palavra ao Senador Leite 
Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES- Ministro Fran­
cisco Rezek, eu me congratulo com a piilestra 

de_ V. EX\ que é a segunda aqui proferida 
desde que se iniciaram esses conflitos no 
Oriente Médio. Também me congratulo com 
o Itamarary pela eficiência com que se houve 
nesse caso. Parece-me, ao _que me recordo, 
jamais na história do Itamaraty houve um_a 
questão tão delicada quanto essa e V. Ex' 
se houve bem mesmo naqueles instantes de 
crise muito- difícil, onde teve que assumir um 
low profile por situações que não eram suas 
-e -y. Ex~ .rp.ostrou que foi_ um homt.!m extrema­
mente bem escolhido para essa difícil missão 
de çonduzir o ltamaraty em situações impre­
vi~tas como essas. Quer dizer, o Itamaraty 
se houve maravilhosamente bem; o caso era 
extremamente difícil e resolveu-se a situação 
sem que o mundo ou parceiros interessados 
em posições contrárias pudessem explorar. 

Veja V. E_x~ que _esses estadist~_ a que V. 
Ex' se referiu foram extremamente cri_ticados 
e Oão houve, ao que sei, de parte de outros 
países, embora interessados em que não re· 
solvêssemos· o rtosso assunto, críticas tão Viõ­
lentas. 

Senhor Ministro, quando esteve da primei­
ra vez aqui, V. Ex~ estava mais pessimista, 
quer dizer, não acreditava em outra alterna· 
tiva que não fosse o confronto. Naquela épo­
ca grandes fontes internacionais, autorid_ades 
bem experientes admitiam que o confronto 
seria passível de um entendimento; hoje se 
está dando exatamente o inverso. 

V. Ex• admite- eu não sei se é um pensa­
mento, um desejo ou se V. Ex• tem razões 
concretas para acreditar nisso. Tenho acom­
panhado esse conflito e posso dizer a V. Ex• 
que na "época, eu era mais otimista do que 
hoj_e, acho gue_ ele é extremamente inevitá_­
vel, a inevítabilidade está à Vista. Baseio-me 
nessa últi~a çlet_çrminação americana, de 
mandar mais de 210 mil homens. As forças 
estão se juntando, e com aquele impasse ini­
cial os americanos, agora, resolveram man­
dar mais tanques. O receio final era que, ha­
vendo um ataque de aviação, fulminante, os 
tanques - 4.500 tanques iraquianos - des· 
truíssem as bases de onde sairiam ess_es 
avi9es, a_í ficaria numa situação extremamen­
te difícil. 

Por outro lado, mesmo se houvesse um 
entendimento em que, saindo o Presidente 
Saddam Hussein do Kuwait, devolvendo a 
sua soberania antiga, airida que sob uma for­
ma democrática, e aceitasse os países do Oci­
dente, dificilmente Israel aceitaria uma situa­
ção dessas. Conheço Israel, estive lá numa 
grande ajuda do Itamaraty para a defesa de 
uma criança. Então, Israel tem a consciência 
plena e absoluta que se Saddam Hussein sair 
incólume desse confronto, será um líder ára­
be e o próximo a ser fulminado será Israel. 
E, na sua sobrevivência, ila ainda teria que 
fazer um ataqUe fulminante, que tem condi· 
ções de realizar. 

São considerações genéricas. __ 
Ministro Francisco Rezek, a minha pergun­

ta é a seguinte: nenhum país do mundo que 
esteja fora das vizinhanças do conflito haverá 
de sofrer tanto quanto o- Brasil, cóm esse 
casO do Iraque. Primeiro,' porque era ~ 
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grande fornecedor de serviços de matérias­
primas c mercadorias e, ao mesmo tempo, 
porque era um importador tradicional de pe­
tróleo, em expressiva quantidade para o seu 
consumo. Sabemos, e isso foi declarado, que 
o Brasil a essa altura já se tinha preparado 
para adquirir outras fontes alternativas e 
compensar essa perda. Mas, os países que 
haveriam de assumir essa condição de forne­
cedores não têm quantidade de petróleo para 
tanto, e nem têm comércio alternativo para 
que receba as nossas mercadorias. Então, fei­
to o confronto --e tudo indica, incl.usive, 
segundo as últimas declarações do General 
Power, que seria fulminante, para que ~ão 
se alongasse e não se repe~isse _a história do 
Vietnã-, havendo o conflito, COp;l as conse­
qüências que V. Ex' na terceira alternativa 
prevê, seria mUito difícil numa perspectiva 
ao longo da história, haVend9 esse conflito 
sério, quais as providências que o Brasil já 
adotou até agora para que, no escambo de 
merCadorias, na troca, ele encontre suas al­
ternativas, coÍno também pai-a o petróleo? 
Que ·outras proVidências o País adotou para 
que não viesse· uma grande dificuldade no 
que diz respeitO ~o consumo tr3dicional que 
era feifo pelo Iraque? -

O SR. FRANCISCO REzEK- Na reali­
dade, Senador Leite ChaVes, os observadores 
econômicos da crise do GOlfo entendem que 
o preço-do petróleo tende a baixar, proxima­
mente, qualquer que seja o rumo próximo 
da própria crise. Acham que o aumento da 
produção por pafSes produtores como a Ará­
bia Saudita, e tantos outros mais distantes: 
Nigéria, Malária, Venezuela, México etc., 
haveriam de compensar, pelo menos em par­
te, a produção que se perdeu, a produção 
que se estancou no Iraque e no Kuwait. No _ 
que conceme ao Brasil, é bem este o proble­
ma do preço, o que mais nos aflige, o que 
mais pesa sobre nós. Na realidade, ele tem 
uma expressão extraordinária em nosso dia­
a-dia, ele nos atinge no momento em que 
somos especialmente vulneráveis por termos 
a inflação sob relativo controle, a inflação 
baixou em seus números-relativos, de moào 
considerável: espera-se que ela venha a sofrer 
redução_ ainda maior. 

Mas estávamos numa época em que a alta 
do preço do petróleo não se poderia diluir 
no quadro de uma inflaçã.o galopante_e passar 
desPercebida.. Nãot Isso nos atingiu na hora 
mais imprópria possfvel. Foi um golpe muito 
rude,_Mas, talvez, tenha sido o único golpe 
considerávr:l que sofremos. Porque ãquilo 
que exportávamos para a região _é algo de 
muito boa qualidade, são coisas de necessiw 
dade quase primária, e há compradores alter­
nativos. Há contratempos, é claro, para o 
exportador brasileiro, mas não .há desespero, 
não há deSalento nem perda de mercado, em 
definitivo, para o exportador brasileiro. 

Quanto ao próprio petróleo, o problema 
se limita ao preço, não à disponibilidade. Em­
bora, politicamente, o Governo brasileiro te­
nha enfatizado o seu desejo de variar a fonte 
de importa~ão de petróleo, o seu desejo de 

atomizilr, o quanto po"ssível as alternativas 
de importação, cogitando da Malásia, au­
mentando_ o .que trazemos da Venezuela, da 
Nigéria, a~· Arábia Saudita mesma. Mas o 
fato é qUe--Cili<f se ofereceu desde o primeiro 
momento para, sozinho, suprir esses duzen­
tos mil barris diários que deixaram de vir 
ao Brasil do Iraque e do Kuwait. 

Portanto, nunca experimentamos, sequer, 
o risco, o receio mínimo de ficarmos sem 
o produto. Agora, o preço, de fato, pesa 
grandemente sobre nós. Estamos numa situa­
ção, Senador, que não pode piorar. 

No que concerne à crise do Golfo e aos 
efeitOs neg8.t1vos -que ela tendia a: produzir 
sobre nós, estamos numa situação que, por 
não poder piorar, gera algum otimismo. Ela 
terá que, de algum modo, aperleiçoar-se. Os 
nossos receitas nesSe domínio já são outros, 
são_ receios atinernes a outras frentes nas 
quais o Brasil também tem vocação para ser, 
pelo menos, um dos maiores prejudicados: 
a questão do Uruguai, do GA TI, os subsídios 
â exportação e outras coisas que os europeus 
ocidentais estão_ lá a produzir ou a desejar 
produzir~ que nos -~eta_riam grandemente. 

V. Ext ponderou com toda razão, Senador 
Leite Chaves, e os memo:rla:listã.s do Itama­
rat_y bem_o recordam, nós nunca enfrentamos 
uma crise assim, nunca a Casa se defrontou 
com um problema dessa natureza. 

Aliás, isso é mais ou menos o mesmo que 
di~er, em p~oporçõe~ burocrá~icas, aquilo 
qtie a sociedade brasileira já percebera antes. 
Nunca o Brasil enfrei_ltou um problema exter­
nô dessa exata natureza. Há países como os 
Estados Unidos da Am~rica, França, a Grã­
Bretanha, que já são- castigados por esse tipo 
de contigência, terem reféns em territórios 
distantes, exóticos, inseguros, durante me­
ses, durante muitos anos, e acompanharem 
pacíentemente a evolução lenta dos aconteci­
mentos à espera da liberação. E nesses casos 
dolorosos que alguns países já enfrentaram 
no passado, eu, sequer, poderia dizer que 
o fato dos reféns serem dUas ou três pessoas 
mitigava, pela sua conotação quantitativa 
menor, o traumatismo qualitativo de se saber 
da presença de um compatriota em lugar dis­
tante, em condições as mais angustiantes que 
uma" pessoa humana pode enfrentar. 

então, nós não tínhamos experiência ne­
nhuma nesse tipo de problema. É claro que 
a situação não era a mesma de reféns Singu­
lares como aquela em que outros pafses já 
puderam experimentar no passado. Mas era 
uma preo_cupação, no míilimo, semelhante, 
era um número considerável de compatriotas 
nossos, ·retidos contra a sua vontade em pa(s 
distante, do qual, no momento, quereriam 
afastar-se, retornando ao sol_o pátrio, impos­
sibilitados de fazê-lo. Esse tipo de situação, 
na História do Brasil, imagina-se que não 
tenhamos enfrentado antes e, por isso, foi 
preciso trabalhar com aquilo que poderíamos 
oferecer de melhor no domínio dos nossos 
serviços. 

Agora volto à questão, Senador Leite Cha~ 
ves, do desfecho da crise. Veja V. Ex', há 
uma linha de raciocínio, cõnduzida hoje pelo 

Presidente norte-americano e pela Primeira­
Ministra britânica, mas há também um outro 
teor de discurso, aquele _de Mikhail Gorba­
chev, aquele do próprio Presidente Mitterr­
rand e, talvez, seja essa a vertente que mais 
deveria seduzir~nos. _ 

Creia V. Ex•, nOs mais variados lugares 
do mundo responsável, as cabeças mais dota­
das, mais brilhantes, estão pensando dia e 
noite em como se dar tratamento adequado 
aos problemas resíduais de uma solução ne­
gociada, de uma solução não militar; como 
sair não militarmente dessa crise, ao mesmo 
tempo encontrando métodos para, logo em 
seguida, neutralizar a ameaça militar que um 
país avulso possa representar para os seuS 
vizinhos ou para outros, restaurar a confiabi-
1idade das regras internacionais. 

Não quero crer Senador, que de todo esse 
esforço, espraiado geograficamente, mas 
muito concentrado na unidade do seu obje­
tivo, não apareça algum caminho, não apare­
ça alguma solução. _E, aí, poder-se-ia enconw 
trar o caminho apropriado para a realização 
daquele que é, em última análise, o objetivo 
de todos nós. Porque nenhum governo tem 
hOje noÇão incompleta das conseqüências do 
desfecho armado da crise, daquilo que pesa­
ria sobre a sua própria economia, sobre o 
s_eu próprio contingente humano, se a solução 
fosse militar. 

Continuo dizendo, nobre Senador Leite 
Chaves, é por eliminação, se não fosse por 
mais nada, qu_e acred!to numa sQiução pací--
fica. -

O SR. LEITE CHAVES -Sr. Presidente, 
só uma pergunta ao M,iqí~tro. Pergunto ao 
Ministro Francisco_ Rezek qual é o sentido 
político, diplomático, estratégico da visita 
anunciada pelo Presidente Bush à Arábia 
Saudita? 

O SR. FRANCISCO JlliZEK - Ela me 
parece, antes de tudo, um marco cronológico. 
Seria uma derradeira tentativa de, na proxi­
midade física dos acontecimentos, encontrar 
o caminho, acender uma luz final, noticiar, 
quem sabe, uma alternativa que já teria sido 
pensada um pouco antes. É uma idéia plau­
sível, Senador Leite Chaves. Pode ser isso. 
Veja V. EX" que, como marco cronológico, 
essa viagem significa a redução daquilo que 
vinha sendo chamado de "período crítico''. 
Imaginava-se que a segunda quinzena de no~ 
vembro fosse o período crítico. 

Com essa visita de Bush â Arábia Saudita 
jogava-se para 5, 6 dias mais tarde o início 
do "período crítico", que seriam, então, os 
derradeiros dez dias de novembro, o período 
para o desencadear das hostilidades, se não 
se visse alternatiVa. 

Não quero crer que o Presidente Bush ---­
aí pode haver o wi.shful-thinking - se retire 
da Arábia Saudita nessa visita para deixar 
atrás de si o fogo cerrado entre as partes, 
para deixar atrás de si o combate. Continuo 
apostando em que essa visita, além de marco 
crono16gico1 seria uma ideal oportunidade -
e não ú!nho dúvidas de que o Presidente nor­
te-americano o deseja intensamente_._ Ele nãO--
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admitirá isso, a essa altura, como uma espe­
rança concreta sua_, in.as admitirá, sem dúvi­
da, como um desejo·seu, de _que essa visita 
possa marcar um aceno definitivo de solução 
pacífica. 

O SR. PRESIDE\'ITE (Humberto Luce­
na) - Concedo a palavra ao último orador 
inscrito, S_enador Pompeu de Sousa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA-Sr. Presi­
dente, não me tome por orador porque seria 
temerário nessa altura de que o relógio nos 
aponta já uma hora tardia, e daqui· a pouco, 
mais de 40 minutos, tenho que estar abrindo 
a sessão do Senado, como V. Ex• sabe. 

Mas, não poderia deixar de inscrever-me 
para colher um mínimo de esclarecimento da 
parte do ilustre c;:hanceler que ora nos honra 
com sua viSita. -

Sr. Presidente, na verdade, gostaria antes 
mesmo de entrar na parte iridagatória, vamos 
dizer assim, de fazer uma sugestão a V. Ex~ 
Sou o único "estranho no ninho", de vez que 
não pertenço a esta comissão, corilõ não pos­
so pertencer a nenhuma comissão permànen­
te, como V. E~ sabe, por imposição regiinen­
tal, por ser membro da Comissão Diretora'. 

Realmente, confessO a V. Ex• que a expo­
sição-do Sr. Ministro Francisco Rezek, hoje, 
nesta comissão, é um_ documento da maior 
importância: da maior importância para a co­
missão, da maior importância para o Senado 
e da maibf importância para o Brasil e para 
a nossa política exterior_. ' 

Sugiro a V. Ex• que faça traduzir o mais 
rápido possível a gravação, o- texto sonoro 
em texto escrito,"(iara tentarmos editar a· s.eu 
depoimento com: a maior 1 rapidez pelo Ce­
graf. Comprometo--me na Mesa, -a· me empe­
nhar profundamente por esta rapidez, de vez 
que esse· documento é u:rn documento .que 
precisa ser conhecido por todos os brasileiros. 
E preciso se editar uma separata, um peque­
no volume com todo_ esse documento e eu 
depois sugeriria ao· Sr. _MifdstrO df, Estado 
das Relações Ext~dor~s que- O Itarilaraty se 
encarregasse de traduzir em outras. línguas, 
que não o túmulo do pensamento, como já 
foi classificada a nossa pobfe língua, última 
flor do lácio, inculta e bela, mas que é, ao 
mesmo tempo, esplendor e sepultura, porque 
ela esplende c, ao mesmo tempo, sepulta, 
mas em línguas que tivessem mais trânsito. 
no mundo esse documento. 

Considero da maior importância o doeu-. 
menta, que é realmente um. modelo de equilí­
brio entre a nitidez e a energia; entre a mode­
ração e a racionalidade. 

Bem, feitas todas essas considerações, que 
faço questão não sejam tomadas como lison~ 
ja, porque não costumo fazê-lo, V. EX' sabe 
e os companheiros também, não levantaria 
nenhum dos motivos de su.speição, como, por 
exemplo, o meu nobre colega e amigo Sena­
dor Antônio Luiz Maya, com a sua vocação 
de Monsenhor, porque S. Ex' assumiu um 
pouco, digamos, aquela instituição tão sábia 
que a Igreja Católica adotou, que é a do advo­
gado do diabo. S. E~ assume freqüentemen­
te! Costumo dizer que S. Ex• tem uma expres-

são de olbos angelical e o sorriso melisto­
íélico, porque altainente malicioso. S. Ex~ du­
vidQU: que~ realmente as nosSas 'razOes fossem 
outi'as, quando, na verdade, V. Ex• foi alta­
meJ:!.te esclaJ::ecedor nçsse sentido e, ao mes-
1"!10 tempo, dizer a V. Ex~ que-acredito, soU 
um homem de muita fé. Não digo que não 
seja de muita fé S. Ex~, O SeriadOr Monsenhor 
Maya, mas sou um homem de muita fé e, 
sobretudo, de muita esperança. E acredito 
também que não acontecerá a hipótese peri­
gosa do meu estimado colega, além do. prezã­
do_ colega, conterrâneo, o _Senador Afonso 
Sancho,_ que está realmiilte com o espífit9 
belicoso dos màis acentuadOs. _ 

·CreiO ila·paz: E creio qtie'-uni. dos motivos 
da paz é que a -nOSsã poSição'- aliás, nesse. 
ponto, V. Ex• se antecipou·ao·que eu ia dizer 
- se aproxima muito mais da posição da 
França, de- Mitcrrand, e da União Soviética, 
de Gorbachev, do q_ue da posição dos Estados 
Unidos e da Inglaterra, porque temos motiva­
ções muito diferentes._ Ao contrário dos Està­
dos Unidos, que têm um_-jntereSSe, ao Iádo 
do possível interesse huma'nitárlo, e varriQs~ 
dizer, cfvko, dé defender a autonomia do 
Kuwait,lem t~mbém um visível interesse nÍa­
terial, diria que inlpe(ialístiêO. · 

Quanto _à Dama-de-ferro,. da Inglaterrl:!,, 
a Inglaterra até hoje não per_cebeu que não 
é mais o leª-o britânico, que perdeu as garras, 
mas continll:_a a pensar que ainda deve ser 
imperiali~ta. Enquanto que a França, que fOi 
realmente u~a nação eminentemente impe­
rialistã, ap6s De Gaulle é Outi-a França, pôr: 
que De Gaulle criou uma espécie de ecume­
nismo nas 'relações internacionaís. E sustenló 
ql;le, nesse campo, o Gorbachev é filho dob 
p_e _ Gaulle!_ N~sse camp'o! Daí esse exemplO 
admirável que eStãmõs teiido, de caminhar 
para um mundo só, que é a aspiração de todOS 
os a~an_tes da paz como nós. 

Mas, Sr. Ministro, eu _ia justamente per: 
guntar a V. Ext' e agora a pergunta fica at~ 
de certa forma prejudicada, porque V, _E;x! 
antecipou a resposta, quando respondeu ao 
Senador Leite. Chaves se a atitude tão beli­
cosa do Governo do Iraque~ -que, aliás, nãQ 
nos pode surpreender com o caráter autori­
tário, porque é um Governo autoritário me.s-. 
mo, é um GOverno ditatorial, é a sobrevi­
vência de uma cultura que, felizmente, come­
ça a se diluir no mundo, que é a cultura dos 
governos totalitários. 

Sr. :Min_j$tro, eu pergonraria a V. Ex•, s_e 
a posição do lraque, mais compreensiva para 
conosco, nunca nos considerando claramente 
reféns, e·nem COloCando _os brasileiros em 
posições estratégicas onde poderüun ser obje­
to de qualquer ataque militar, pelo menos 
não o fazendo ostensivamente, ao que eu· sai­
ba, se essa posição não foi por nenhum mo­
tivo de ordem inconfessável, mas sim por 
acreditar que realmente não defendíamos in­
teresses imperealísticos, defendíamos apenas 
·a integridaiie da nossa Pátria, dos nossos pa­
tríCios e·; aO meSmo" tempo, as normas univer­
sais de convivência pacífica, enquanto os beli­
cosos merecem· todas as suspeições e todas 
as medidaS- preventivas, porque quando se 

trata de matar ou morrer geralmente não se 
quer morrer. Pergunto a V. Ex• se meu racio­
cínio está ce'fto ou não? - -- -

O SR. FRANCISCO REZEK- Senador 
Pompeu de Sousa, regozijo-m-e,-priffieirO-por 
ouvir mqis urpa das suas lições, que repre­
sentam proveito para quem quer que se de­
fronte com V. Ex~ na sua longa e tão fecunda 
atividade parlamentar, na sua vida de homem 
público. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Uma vida 
curta. 

O SR. FRANCISCO REZEK - Mas é 
uma vida dedicada, consagrada ao interesse 
público, e_ess_e.é.um fato notório. 

Le_p1bro __ a_ V, Ex•_ que, integrando-se hoje 
à sociedad~ lnt~rDaçional, o. quadro de mem­
bros das Naçõ.es Unidas superou a marca dos 
160 Estados; n4-nca se pode dar esse númerp 
como seguro pqrque quando ~enos se espera 
uma nova república surge num derradeiro 
quintal colonial, num derradeiro espaço ou­
trora colonial_e, com isso, tendendo-se à afir­
mação da indepelldência e da organização 
soberana de todos os povos, mas o número 
da ordem de 16() soberanil}s, hoje compo­
nentes da socie,da4e internacional, sem em­
bargo da sua _grandeza, não viu levantar-se 
uma só voz avulsa de apoio à ação empreen­
dida pelo Iraque no Kuwait. Mesmo os Go­
vernos de Cubgt e do Iêmen, no Conselho 
de Seguranç!l das Nações Uni~as, preferifam 
o caminho da abstenção; no caso da primeira" 
das resoluções ali tomadas, os dois Governos 
em absoluto não convalidavam, queriam ex­
por em separado as suas razões, queriam di­
zer algo que no fundo é uma verdade univer­
sal, as coisas não são tão simples assim, e 
estabelecer algumas peculiaridades ou sutile­
zas mais do seu pensamento, mas comun­
gando com o restante da comunidade na con­
denação daquele empreendimento militar. 
Portanto, o Governo iraquiano, do Presiden­
te Saddam Hussein, soube, desde a primeira 
hora, que não havia uma única voz governa­
mental no planeta a apoiar politicamente o 
seu ges-to, havia, pelo contrário, uma repro­
vação generalizada, uma grande diferença de 
grau, de intensidã.de talvez, mas uma rePro­
vação generalizada. Foi nesse quadro que o 
Brasil se inscreVeu; ó Brasil é um dos países 
que estão solidários com o Sistema· das Nações 
Unidas e c_om as demais naçõ-es na conde­
nação daquilo que foi feito: a· tentativa de 
resolver qualquer problema polftico, por pro­
cedente que sejam as razões da parte, pela 
via da iniciativa militar, pela anexação de ter­
ritório alheio, pela supressão da soberania 
de um Estado vizinho. 

Com perfeita ciénda disso, e com perfeita 
ciência até mesmo do fato de sermos formais 
naquilo que queremõs materializar juridica­
mente, cuidamos aqui de transformar por de­
creto, em norma interna, a Resolução n~ 661 
do Conselho de Segurança, aquela relacio­
nada com o embargo; foi com perfeita ·cons­
ciência de tudo isso, que o Governo iraquia-
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no, não obstante, estabeleceu a su~ grande 
discriminação política emre categonas. 

O Brasil aí não foi isolado. Aquilo a que, 
muitas vezes até com alguma ironia ou viru­
lência, aliuns observadores se referiam como 
a relação especial Brasii/Iraque, de que ~pe­
sar dos seus aspectos militares, que já haviam 
cessado em 1988, não deixa de ser uma rela­
ção sadia nos seus aspectos civiS. Nesse ponto 
é uma relação de países em desenvolvimento, 
que alcançou números excepcionais no seu 
çomércio puramente civil. . __ • 

Mas, apesar disso, o Brasil não foi aí singu­
larizado, e nem os interessaría, em absoluto, 
que o fosse. Entramos na larga categoria dos 
Estados contra os quais nenhuma forma de 
restrinção política era feita pelos iraquia~os. 
Então, entramos no grande blocb· dos latmo­
americanos, africanos, asiáticos em sua quase 
totalidade, e ~uropeus orientais. 

Ficamos, portanto, distinguidos, neste pa:­
ticular, quanto ao tratamento dos nossos su­
ditos, dos norte-americanos, 'canadenses, au­
tralianos, néo-zelandeses, eu,~opeus ociden­
tais e europeus comunitários, com exceç_ão 
temporária de Portugal, por razões tambem 
de indole política. . 

Não houve, portanto, uma individuallza­
ção do Brasil, e isso preservou os contornos 
precisos da isenção com que entramos neste 
contexto. 

Não somos um País que destoe da voz das 
Nações Unidas na reprovação enérgica do 
episódio e na garantia dos seus desdobramen­
tos operacionais, como o embargo. Somos 
fiéiS à Organização. 

Não temos, entretanto, motivos de ordem 
polftíca, ou outia, para ir além daquilo qu_e 
a nossa condição de membro~~ Nações Um-
das nos impõe. _ _ . 

O Brasil é um País que comunga respeito­
samente os ideais de progresso, de prospe­
ridade coletiva e de paz de.J:J.ações irmãs, co­
mo os Estados Unidos, a Grã-Bretanha, e 
outras tantas, mas os interesses brasileiros 
não são exatamente os interesses de certas 
nações pós-industriais, de grande ascendên­
cia militar no contexto global. 

De modo que, se por um lado não se est!a­
nha a nossa fidelidade àquilo que as Naçoes 
Unidas determinaram, por outro lado, não 
haveria também de estranhar-se que não om­
breássemos alguns países que vieram a cons-

tituir uma vanguarda na restrição à ação ira~ 
-'luiana e na presença militar imediata no Gol­
fo. 
• Penso que~tam~ém ~b.este ponto_~e vista, 
Senador Pompeu de Sousa, em nenhum mo­
mento da noss;:t his,tória próxima, o Brasil 
J:erá razões Par-a -arrepender-se daquilo que 
fez desde a madruga?a de 2 de agosto último. 

Obrigado a V. :t:;x•. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luce­
na) -Sr. Ministro antes Q~ passarmos à parte 
secreta, comq V. ,Ex~ sqlicitou à comissão, 
eu gostaria aJ)enâs de colocar como questão 
final, que V. Ex~, ao cbnclnir o seu pronuncia­
mento, deixou-ciaro·seu otimis_mo, sua con­
fiança -em que a- ciise do" Golfo' Pérsico seja 
resolvida por via de negociação.' Deus queira 
que assim aconteça. Mas, também, sou da­
queles que se preoc:upam com um desfecho 
diferente. 

E digo isso a V. Ex_~, _em face da ostensiva 
posição que o gov~~Çl p.C?r.te-~~rJc_avo vem· 
~ornando a·respeito do assunto, a nível inter·· 
hacional. ' ' · ' ' ' 

• Aiiida há poucos _çl~as; lerp.Pr.a-se V. Ex•,. 
'<1a missão do, ~ec:re~ário.de Def~s_a Norte-A­
mericano, que visitou-vários países da Euro­
'Pa, tentando justament~ _fazer um trabalho 
no sentido de uma intervenção militar. 

Ao fina!, o que me faz proferir essas pala­
vras, é apenas para colocar a V. E~ uma 
sugestão, que eu- j_á.f!a,vfa çolocado para o 
Ministro inte}ino~ qa.sl}a eyus~ncia, o Ministro 
Marcos Coimbra_ e Embaixador Marcos 
Azambuja, se_ nãO, s~~i~ !) :c?~o. çi~ 9 .B.r~sil, 

-. ~lâ sua tradiÇãO ·pacifista, pelo seu· rigoroso­
respeito aos princípios brasileiros das Nações 
Unidas, que são o da não intervenção e o 
da autodeterminaÇão- dOs p-õvos, tomasse a 
iniciativa junto ao Conselho de Segurança 
das Nações Unidas, no sentido de se conse­
guir daquele órgão, uma resolução que deter­
minasse a possibilidade de formação justa­
mente daquela força militar de caráter multi· 
lateral, capaz de agir em nome das Nações 
Unidas no momento, adequado, para retirar 
as tropas do Iraque e do Kuwait, caso as 
tentativas de negociações não prosperassem. 

Como_ bem acentuou V. Ex~ :-:-nesse pon­
to, eu me·congrãtulo e nem poderia ser dife-

rente, com a postçao brasileira - o Brasil 
jarriais se proporia a enviar tropas singulares 
para o Golfo Pérsico, a exemplo do que fez 
a Argentina, mas está pronto para, amanhã, 
participar, mais Unia- Vez, de uma força multi­
lateral que venha a ser organizada militar­
mente pelas Nações Unidas, como uma ma­
neira de contribuir, em último caso, para a 
solução da cri$e do Golfo PérSico. 

O SR. FRANCISCO REZEK -Sr. Pieií' 
<lente Humberto Lucena. o Secretário-Gerar 
d~ Nações Unictas tem ciência da nossa dis­
pon_ibilicj_ade para esse fim, como daquela de 
inúmeros·o'utros páfSes, que "igualmente· a"cei­
tariam de bom· grado, diante da gravidade 
das circunstâncias atuais, integrar a força de 
paz das Nações Unidas, se ela viesse a formar­
se. Não temos, nesse momento, uma oportu­
nidade para enfatizar, no Conselho de Segu­
rança, dado que dele agora não participamos, 
a urgência de que seja tomado esse caminho. 

Então, est~mosna_seguinte postura: obser­
vamos -o a-ndamento dos trabalhos do Canse~ 
lho de-Segurança. A qualquer momento 
quando, daquilo que ali repercute à luz dos 
acontecimentos no Golfo, resultar proYável 
que seja chegado o momento de se cogitar 
da formação imediata da força de paz, tería­
mos acesso ao Secretário-Geral, pela voz da 
nossa representação, ponderando a ele, de 
novo, aquilo que já se fez chegar, em outro 
momento, ao seu conhecimento, ou seja, o 
fato de que o Brasil e af não com poucos 
outros, mas com muitos outros países jamais 
faltaria à Organização, se ela decidisse a,ssu­

, mir, não deixando que ii,_It;,rçi~l.mep~e. a)guns 
T ">pTaísês•, em· êafátér· avi.tfso, se encarregassem 
- de tal tarefa, assumir a responsabilidade pela 

manutenção da ordem no Golfo. 
- Obrigado a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luce­
na)- Muito obrigada. 

Srs. Senadores, vamos passar, agora, à fase 
secreta desta reunião. Agradecendo a pre­
sença da imprensa e de outras pessoas que 
estão participando dos nossos. trabalhos, pe­
diria que nos deixassem a sós para que se 
pudesse cumprir o Regimento. 

(A reunião torna-se secreta.) 


